
O secretário extraordinário do Ministério da 
Fazenda para a Reforma Tributária, Bernard 
Appy, disse na terça-feira, 21, que as mudan-
ças nas regras vão tornar o sistema de cobran-
ça e incidência de impostos "extremamente 
mais simples" do que o existente hoje. "No 
limite, a gente não quer que tenha escri-
turação contábil", considerou, lembran-
do que o uso de registros como este 
ocorre quando há exceções. PÁGINA 6

Yellen: bancos menores 
podem sofrer intervenção

A secretária do Tesouro dos EUA, Janet 
Yellen, indicou que uma intervenção aos mol-
des da que ocorreu com os Silicon Valley 
Bank (SVB) e Signature Bank pode ser feita 
em bancos menores, caso as instituições so-
fram com corridas que representem risco 
de contágio. "As medidas que tomamos não 
foram focadas em ajudar bancos específicos 
ou classes de bancos."  PÁGINA  5

Contágio

Novos negócios

Tebet admite que baixo 
crescimento aflige 

A ministra do Planejamento e Orçamen-
to, Simone Tebet, disse que a reforma tribu-
tária e uma regra fiscal responsável permi-
tiriam um crescimento econômico susten-
tável, sem pressões inflacionárias ou aumen-
to do endividamento. "O baixo crescimento 
econômico no Brasil aflige."  PÁGINA 3

Reforma

Americanas arquiva 
plano de recuperação

A Americanas informou que seu Con-
selho de Administração aprovou os termos 
e condições do plano de recuperação ju-
dicial, bem como sua apresentação nos au-
tos do processo de recuperação judicial do 
Grupo Americanas, em curso perante a 4ª 
Vara Empresarial da Comarca da Capital 
do Estado do Rio de Janeiro. PÁGINA 4

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, afir-
mou na terça-feira, 21, que 
o novo arcabouço fiscal 
será divulgado apenas após 
a viagem dele à China. A ida 

ao país asiático começa neste fim de se-
mana e o ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, fará parte da comitiva. "Por que 
não pode ser antes? Nós embarcamos sá-
bado, Haddad não pode comunicar isso 
aí. Seria estranho, eu anuncio e vou em-
bora. Haddad tem que anunciar e ficar 
aqui para responder, debater, dar entre-

vista, falar com sistema financeiro, com a 
Câmara dos Deputados, Senado, outros 
ministros", disse. O presidente minimizou 
a pressão enfrentada pelo ministro da Fa-
zenda, vinda de membros do Partido dos 
Trabalhadores. "Haddad pensa igual ao 
governo, não há nenhum problema do PT 
contra ele", disse Lula. "Tenho certeza que 
Haddad vai ajudar a resolver a questão 
da economia É uma questão de tempo." 
Ele destacou ainda o histórico de Haddad 
à frente da pasta da Educação e a sua 
competência para "fazer o que tem que 
ser feito".  PÁGINA  2

Aumento de capital

São Martinho investe 
em centro de inovação

A São Martinho inaugurou, em Pradó-
polis (SP), um Centro de Inovação dedica-
do ao desenvolvimento de soluções tecno-
lógicas em parceria com startups e univer-
sidades. A companhia investiu mais de R$ 
150 milhões para levar conectividade aos 
350 mil hectares de lavoura de cana-de-
-açúcar das quatro usinas no Brasil. A com-
panhia vem investindo em transforma-
ção digital desde 2015. PÁGINA 8
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O presidente afirmou que o projeto já está maduro, mas é preciso 
cuidado para não faltar recursos para investimentos, saúde e educação
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O presidente afirmou que pretende reestatizar a Eletrobras 
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Lula volta a atacar taxa 
de juros e o presidente 
do Banco Central

EXPANSÃO

Haddad: arcabouço
vai permitir ao País 
planejar o longo prazo

PÁGINA 3

 Lula Marques - Agência Brasil

Marcelo Camargo / Agência Brasil

No primeiro dia da reunião de março 
do Copom, o presidente Lula, voltou a ata-
car o patamar dos juros no País e o presi-
dente do Banco Central, Roberto Campos 
Neto. Ele afirmou que é "irresponsabilida-
de" da autoridade monetária manter os 
juros em 13,75% ao ano e disse achar que 
Campos Neto não tem compromisso com 
a lei que determinou a autonomia do BC.  
Para Lula, só o sistema financeiro concor-
da com esse nível de juros. "Não há ne-
nhuma razão, nenhuma explicação, ne-
nhuma lógica, só quem concorda com ju-
ros alto é o sistema financeiro, que sobre-
vive e vive disso.  PÁGINA 2
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Appy diz que reforma vai tornar
o sistema tributário mais simples
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Michelle Bolsonaro assume PL Mulher
e faz ironias sobre escândalo das joias
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Violência é expressão 
do racismo em diversas 
partes do mundo

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON ED NM 82.71 −0.84% −0.70

PETROBRAS PN N2 23.40 +2.05% +0.47

ITAUUNIBANCOPN N1 23.88 +2.05% +0.48

BRADESCO PN N1 13.14 +0.31% +0.04

B3 ON NM 11.17 −0.09% −0.01

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

LOCAWEB ON NM 5.51 −5.97% −0.35

CARREFOUR BRON NM 11.64 −4.20% −0.51

CSNMINERACAOON N2 4.500 −4.05% −0.190

RAIZEN PN ED N2 2.380 −3.64% −0.090

ELETROBRAS ON N1 30.83 −3.48% −1.11

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

ALPARGATAS PN N1 8.71 +3.44% +0.29

YDUQS PART ON NM 7.35 +3.38% +0.24

PETZ ON NM 6.55 +3.31% +0.21

FLEURY ON NM 14.44 +3.36% +0.47

GRUPO SOMA ON NM 8.360 +2.45% +0.200

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 32.560,60 + 0,98%

S&P 500 4.002,87 + 1,30%

NASDAQ 11.860,11 + 1,58%

DAX 30 15.195,34 + 1,75%

FTSE 100 7.536,22 + 1,79%

IBEX 35 9.049,40 + 2,45%

100.998,13 é  0,07%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,245

VENDA
5,246

PESO
COMPRA
0,025

VENDA
0,026

ê -0,19%é  0,05%
EURO

COMPRA
5,647

VENDA
5,651

é  0,52%
LIBRA

COMPRA
6,407

VENDA
6,410

ê -0,30%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
321,00

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.941,62
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Lula volta a atacar a taxa de
juros e o presidente do BC

No primeiro dia da reunião de 
março do Comitê de Política Mone-
tária (Copom), o presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, voltou a 
atacar o patamar dos juros no País e o 
presidente do Banco Central, Roberto 
Campos Neto. Em entrevista ao vivo à 
TV 247, Lula afirmou que é “irrespon-
sabilidade” da autoridade monetária 
manter os juros em 13,75% ao ano e 
disse achar que Campos Neto não tem 
compromisso com a lei que determi-
nou a autonomia do BC. 

Para Lula, só o sistema financeiro 
concorda com esse nível de juros. “Não 
há nenhuma razão, nenhuma explica-
ção, nenhuma lógica, só quem con-
corda com juros alto é o sistema finan-
ceiro, que sobrevive e vive disso. E 
ganha muito dinheiro com as especu-
lações. Mas as pessoas sérias que tra-
balham, os empresários que investem, 
sabem que não está correto”, disse o 
presidente aos jornalistas. 

E emendou: “Eu acho que o presi-
dente do Banco Central não tem com-
promisso com a lei que foi aprovada de 
autonomia do BC. A lei diz que é pre-
ciso cuidar da responsabilidade da polí-
tica monetária, mas é preciso cuidar da 
inflação também, do crescimento do 
emprego, coisa que ele não se importa.” 

Lula disse que vai continuar 
“batendo” e “tentando brigar” para que 
haja uma redução nos juros brasilei-
ros que, segundo ele, não estão emba-
sados por razão, explicação ou lógica. 

Ele afirmou nunca ter se impor-
tado com autonomia do Banco Central 
e lembrou que, só daqui a dois anos, 
poderá mudar o presidente do órgão. 

Na mesma entrevista, o presidente 
Lula relembrou o êxito econômico con-
quistado durante suas gestões pas-
sadas e assumiu que, atualmente, o 
cenário para fazer com que a econo-
mia volte a crescer não está fácil. 

Lula destacou que é preciso fazer “as 

coisas que têm que ser feitas”, ao citar 
o restabelecimento da política de finan-
ciamento, a retomada das Parcerias 
Público-Privadas (PPPs) e o estímulo ao 
crédito para pequenos e médios produ-
tores, e emendou: “Não fiquem preocu-
pados com a economia porque vamos 
fazer a economia voltar a crescer.” 

“Eu sei que agora não tá fácil (fazer 
economia crescer). Não está fácil no 
mundo, não está fácil no Brasil, na Amé-
rica do Sul, na América Latina, nos Esta-
dos Unidos. Mas eu acho que precisa-
mos fazer as coisas que têm que ser 
feitas para a economia voltar a cres-
cer”, disse Lula durante a entrevista ao 
vivo à TV 247. “Precisamos estabelecer 
uma política de financiamento. Com 
os poucos recursos que nós temos, 
temos que fazer com que PPP volte a 
funcionar e incentivar a construção de 
PPP, voltando a parceria entre setor 
público e setor privado. Precisamos 
fazer muito crédito mesmo”, afirmou.

ESPECULAÇÕES

Presidente adia a divulgação 
do novo arcabouço fiscal
O presidente reforçou que é preciso discutir um pouco mais sobre o arcabouço fiscal 
e não há pressa na divulgação como “algumas pessoas do setor financeiro querem”

O presidente da 
República, Luiz 
Inácio Lula da 
Silva, afirmou 
na terça-feira, 
21, que o novo 

arcabouço fiscal será divulga-
do apenas após a viagem dele à 
China. A ida ao país asiático co-
meça neste fim de semana e o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, fará parte da comitiva. 

“Por que não pode ser antes? 
Nós embarcamos sábado, 
Haddad não pode comunicar 
isso aí. Seria estranho, eu anun-
cio e vou embora. Haddad tem 
que anunciar e ficar aqui para 
responder, debater, dar entre-
vista, falar com sistema finan-
ceiro, com a Câmara dos Depu-
tados, Senado, outros minis-
tros”, disse Lula. 

A expectativa, até então, 
era que o novo arcabouço fis-
cal fosse divulgado antes da via-
gem.  Lula afirmou que o projeto 
já está maduro, mas é preciso 
cuidado para não faltar recur-
sos para investimentos, saúde 
e educação. 

O presidente da República 
reforçou que é preciso discutir 
um pouco mais sobre o novo 
arcabouço fiscal e não há pressa 
na divulgação como “algumas 
pessoas do setor financeiro 
querem”.

“É preciso discutir um pouco 
mais. A gente não tem que ter 
a pressa que algumas pessoas 
do setor financeiro querem”, 
disse Lula. 

Ele reforçou, no entanto, que 
fará o marco fiscal e mostrará 
ao mundo que tem responsabi-
lidade com as contas públicas. 

Na entrevista, o presi-
dente Lula minimizou a pres-
são enfrentada pelo ministro 
da Fazenda, vinda de mem-
bros do Partido dos Trabalha-
dores. “Haddad pensa igual 
ao governo, não há nenhum 
problema do PT contra ele”, 
disse Lula. “Tenho certeza que 
Haddad vai ajudar a resolver a 
questão da economia. É uma 
questão de tempo.” 

Lula destacou ainda o his-
tórico de Haddad à frente da 
pasta da Educação e a sua com-
petência para “fazer o que tem 
que ser feito”. 

O presidente afirmou ainda 
que pretende reestatizar a Ele-
trobras apenas sete meses após 
o processo de privatização da 
empresa. Lula disse que, se o 
governo tiver condições, “volta-
remos a ser dono” da compa-
nhia energética e garantiu que 
“não vai ficar por isso” a venda 
da maior fatia de participação na 
empresa a investidores privados.

“O que foi feito na Eletro-
bras foi um crime de lesa-pátria. 
Você privatizou uma empresa 
daquele porte e usou o dinheiro 
para o quê? É como se você 
tivesse a sua casa e dissesse 
que decidiu vender a sua casa 
para pagar a sua dívida. Você vai 
ficar com o que na vida? Uma 
empresa como a Eletrobras é 
um patrimônio desse País e 
tem que ter muita responsabi-
lidade”, argumentou Lula. “Eu 
espero que um dia, se a gente 
tiver condições, a agente volte a 

ANÁLISE

Reprodução do YouTube

Lula: “Haddad pensa igual ao governo, não há nenhum problema do PT contra ele. Tenho certeza que Haddad vai ajudar a resolver a questão da economia”

ser dono da maior empresa de 
energia que esse País já teve”, 
completou.

As críticas ao processo de 
privatização da Eletrobras mar-
caram a campanha presiden-
cial petista e ainda estão pre-
sentes nos discursos de Lula 
após tomar posse. Em fevereiro 
deste ano, o presidente disse 
que os termos da privatização 

da empresa são “leoninos” e 
“erráticos”, assim como “lesa-
-pátria”. Na ocasião, Lula ainda 
orientou que a Advocacia Geral 
da União (AGU) a solicitar a revi-
são do contrato.

Na entrevista, Lula voltou a 
fazer menções a empresa, mas 
desta vez alinhando às críticas ao 
processo de privatização às quei-
xas que tem feito à taxa de juros 

definida pelo Banco Central. 
O presidente classificou 

como “irresponsabilidade” a 
venda da Eletrobras para pagar 
juros da dívida interna enquanto 
defendia a ampliação dos inves-
timentos públicos em infraes-
trutura e programas sociais.

Lula também afirmou ter 
orientado o presidente da 
Petrobras, Jean Paul Prates, a 

suspender a venda de todos os 
ativos da empresa. Uma de suas 
promessas durante a campa-
nha eleitoral era paralisar todos 
os processos de privatização de 
empresas federais. 

Em seu primeiro dia de 
governo, Lula determinou via 
decreto a suspensão de oito 
estudos e processos de deses-
tatização em curso no governo. 

Intenção de 
consumo 
sobe e atinge 
maior patamar  

Os brasileiros ficaram mais 
propensos às compras em 
março, segundo a Confedera-
ção Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC). 
O indicador Intenção de Con-
sumo das Famílias (ICF) avan-
çou 0,8% em relação a feve-
reiro, já descontados os efei-
tos sazonais, para o patamar de 
96,7 pontos, maior nível desde 
março de 2020.

“Embora tenha mantido 
tendência de alta, o avanço 
foi o menos expressivo em 
um ano, e a intenção de con-
sumo segue abaixo da zona 
de avaliação positiva (100 pon-
tos) desde 2015”, ponderou a 
CNC, em nota oficial. Na com-
paração com março de 2022, o 
ICF subiu 23,7%.

Na passagem de fevereiro 
para março, seis dos sete com-
ponentes do ICF registraram 
expansão: Emprego atual (alta 
de 0,6%, para 120,5 pontos), 
Renda atual (1,7%, para 112,5 
pontos), Nível de consumo atual 
(2,3%, para 80,3 pontos), Pers-
pectiva profissional (0,7%, para 
113,3 pontos), Perspectiva de 
consumo (3,2%, para 103,6 pon-
tos) e Momento para consumo 
de bens duráveis (3,1%, para 
56,0 pontos).

O único componente com 
retração no mês foi o de Acesso 
ao crédito, recuo de 0,8%, para 
90,5 pontos. Em março, 37% 
das famílias declararam que o 
acesso ao crédito estava mais 
difícil. Além disso, três em cada 
quatro consumidores conside-
raram que o momento não é 
favorável para aquisição de 
bens duráveis.

“O crédito está mais caro 
e seleto, principalmente para 
os consumidores de menor 
renda, e tem levado cada vez 
mais famílias a repensar com-
pras de longo prazo”, avaliou a 
economista Izis Ferreira, res-
ponsável pelo estudo da CNC, 
em nota oficial.

A entidade ressaltou que a 
perspectiva de consumo se des-
tacou com o maior crescimento 
mensal pelo terceiro mês con-
secutivo.

Desde outubro do ano pas-
sado, a perspectiva de consumo 
tem avançado mais que o nível 
de consumo atual. Segundo a 
CNC, o movimento revela que 
“as famílias anseiam por con-
dições de consumo melhores 
no futuro”.

No mês de março, a inten-
ção de consumo cresceu mais 
entre os mais ricos: na faixa 
de renda acima de 10 salários 
mínimos mensais, houve eleva-
ção de 2,2%, ante um aumento 
de apenas 0,7% no grupo com 
renda mensal de até 10 salá-
rios mínimos.

“Já em relação à satisfação 
com o emprego atual, o índice 
avançou mais entre consumi-
dores de rendas média e baixa 
no primeiro trimestre, enquanto 
acumulou queda no mesmo 
período entre os de renda ele-
vada”, apontou a nota da CNC. 
“Ou seja, cresce mais entre 
os consumidores com maior 
renda a frustração em relação 
ao emprego. O mercado de tra-
balho tem contratado pessoas 
com menor nível de escolari-
dade e menores salários, con-
sumidores nas faixas de menor 
renda.”

Quanto ao recorte de 
gênero, a intenção de consumo 
das mulheres cresceu 1,5% em 
março, para o patamar de 95,2 
pontos.

CRÉDITO CARO
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Na quarta (22), acontece a 
Super Quarta com decisões 
importantes a serem definidas 
sobre juros pelo FED (Federal 
Reserve), nos EUA, e Copom 
(Comitê de Política Monetá-
ria do Banco Central), no Bra-
sil. Enquanto isso, Fernando 
Haddad, ministro da Fazenda, 
afirmou na segunda-feira (20) 
que irá se reunir nos próximos 
dias com a cúpula do Legislativo 
e com economistas não liga-
dos ao mercado para apresen-
tar a proposta do novo arca-
bouço fiscal. 

Para Daniel Biolo, especia-
lista em investimentos e sócio 
da GT Capital, mesmo o avanço 
do arcabouço fiscal não deve 
representar uma mudança 
para as próximas decisões do 
Copom. “A maioria das medi-
das sugere pouca efetividade 
no controle dos gastos públi-
cos. É possível que este pacote 
ajude a conter parte do déficit 
público, sendo assim comba-
tendo pouco a questão fiscal e 
sem redução da inflação (hoje 

bem acima da meta), o que abre 
pouco espaço para o BC baixar 
os juros apenas em função do 
arcabouço fiscal”, afirma Biolo.

O especialista também acre-
dita que o Banco Central deve se 
manter cauteloso em manifes-
tar qualquer previsão na redu-
ção da taxa de juros, muito em 
função do cenário inflacionário 
doméstico, juros globais e tam-
bém pela incerteza no mercado 
de crédito brasileiro: “Levando 
em consideração os fundamen-
tos, não vemos espaço para taxa 
cair ainda este ano”.

Já Lucas Caumont, estrate-
gista de investimentos da Matriz 
Capital, acredita que é possível 
que o Banco Central deixe claro 
no comunicado alguma sinali-
zação sobre a queda na taxa 
de juros caso o arcabouço fis-
cal se mostre fiscalmente res-
ponsável: “Caso contrário, não 
tem como esperarmos que a 
taxa SELIC cairá no curto prazo”. 

Para Caumont, depen-
dendo das medidas do arca-
bouço fiscal, o mercado pode 

se estressar, e por consequ-
ência, a curva de juros voltar 
a abrir. “Lula não poupa esfor-
ços para atacar o teto de gas-
tos, e culpa o teto pela falta de 
investimento público no país. 
Então, se forem apresentadas 
medidas possibilitando gastos 
excessivos, e de certa forma 
uma irresponsabilidade fiscal, 
ainda poderemos ver a taxa de 
juros se mantendo por mais 
tempo no mesmo patamar. 
Agora, se forem apresentadas 
medidas de controles de gastos 
e preocupação com a política 
fiscal, o risco de descontrole da 
inflação diminui muito possibili-
tando uma queda na taxa Selic 
de forma saudável”, comenta.

A pressão do governo para 
uma diminuição de juros é 
grande, segundo Apolo Duarte, 
planejador financeiro e sócio 
da AVG Capital. Mas, de acordo 
com ele, não haverá uma queda 
de juros nessa próxima reunião. 
“Por outro lado, podemos ter 
uma sinalização de início de 
queda para as próximas reu-

niões. O mercado não espera 
por queda de juros agora em 
março, mas existe expectativa 
em relação ao comunicado 
sobre uma possível queda de 
juros mais para frente. É pos-
sível que possamos ver essa 
queda no terceiro trimestre, por 
volta de setembro. O comuni-
cado pode deixar alguma pista 
para o investidor sobre se vai ter 
algum sinal de queda de juros 
para frente. Essa chacoalhada 
que tivemos nesses últimos dias 
com quebra de bancos pode 
também influenciar no tom do 
comunicado”, diz Duarte.

Carlos Hotz, sócio-funda-
dor da A7 Capital, não acre-
dita em uma queda de juros 
pelo Copom nesta próxima reu-
nião, mas diz que, em comuni-
cado, o comitê poderá já indi-
car alguma diminuição mais 
à frente na taxa: “As decisões 
tomadas pelo FED impactam 
nos bancos centrais de todo o 
mundo. Então, se a gente tem 
o FED sinalizando um aumento 
de juros menor do que o mer-

cado esperava, temos outros 
bancos centrais trabalhando 
com um spread, um diferencial 
de taxa de forma mais atrativa. 
Isso também pode significar 
uma proximidade de boa inten-
ção entre economia e Cam-
pos Neto. Com isso, a gente 
pode ter Copom não redu-
zindo juros, mas já trazendo 
a pauta de eventual redução 
para próximas reuniões. Com 
isso, a taxa de juros negociada 
no mercado vai trabalhar sem-
pre com um nível menor”.

Diante disso, os ativos prefi-
xados são uma opção de inves-
timento vantajosa nesse con-
texto, segundo Hotz. “Travar 
a taxa em um momento em 
que a Selic está muito elevada 
e vendo já um movimento de 
inversão de ciclo pode ajudar o 
investidor a ter a rentabilidade 
de taxas altas por um período 
maior, mesmo que aconteça 
uma redução de juros nos pró-
ximos meses”, comenta.

Bruno Piacentini, econo-
mista e professor da Eu me 

banco, acredita que os títulos 
pós-fixados são boas opções 
para o investidor, que muitas 
vezes, só olha para esse título 
como reserva de emergência 
por conta de sua liquidez e 
baixo risco de mercado: “Os títu-
los atrelados a taxa CDI não pos-
suem o mesmo risco de mar-
cação a mercado que os títu-
los prefixados e, com os juros 
altos, são uma ótima opção de 
rentabilidade”.

Por outro lado, Ricardo Bra-
sil, fundador da Gava Investi-
mentos e pós-graduado em 
análise financeira, é um bom 
momento para começar a com-
prar ativos prefixados aos pou-
cos. “Minha sugestão é ir deva-
gar e comprar aos poucos. Se 
esperar Selic cair, pode perder 
taxas altas, pois o mercado já 
terá precificado a queda de 
juros. Outra saída é comprar 
LCIs e LCAs que pagam de 95 a 
100% por um ano. São ótimos 
porque não têm desconto de 
imposto de renda. Agora, abaixo 
de 95%, é furada”, comenta.
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Tebet diz que baixo 
crescimento aflige 

A reforma tributária e uma regra fiscal responsável 
permitiriam um crescimento econômico sustentável, sem 
pressões inflacionárias ou aumento do endividamento 
público, defendeu na terça-feira, 21, a ministra do Pla-
nejamento e Orçamento, Simone Tebet, em carta lida 
durante o seminário “Estratégias de Desenvolvimento Sus-
tentável para o Século XXI”, promovido pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) em 
parceria com o Centro Brasileiro de Relações Internacio-
nais (Cebri) e com a Federação das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp), no Rio de Janeiro.

Em meio às discussões entre especialistas sobre como 
a manutenção prolongada do elevado patamar da taxa 
básica de juros, atualmente em 13,75% ao ano, tem des-
pertado preocupações com a desaceleração da atividade 
econômica, Tebet afirmou, na carta, que o “baixo cresci-
mento econômico” no Brasil aflige, mas evitou atacar a 
política monetária, preferindo defender a reforma tribu-
tária e responsabilidade fiscal.

“Mas como fazer nosso crescimento econômico adqui-
rir patamar elevado, de forma sustentável, sem pressio-
nar a inflação ou elevado endividamento público? Como 
reativar o PIB em novas bases, numa economia de baixo 
carbono, que aposta nas formas mais modernas de 
crescimento?”, questionou Tebet, no texto, para suge-
rir a reforma tributária e uma regra fiscal clara e confiá-
vel como soluções.

A ministra fez a defesa da reforma tributária como 
“fundamental” para proporcionar a competitividade bra-
sileira na economia global e facilitar o ambiente de negó-
cios dentro do País. A simplificação tributária ajudaria “a 
dar um choque de produtividade”. “Ao tornar a vida do 
contribuinte, pessoa física e pessoa jurídica, mais simples, 
estaremos dando um choque de produtividade no país. 
Gastaremos menos horas por dia e dias por ano ten-
tando entender como pagar tributos e impostos. Redu-
ziremos a enorme carga de litígio tributário. O país ficará 
mais ágil e o custo geral baixará”, defendeu.

Segundo a ministra, é preciso reativar o crescimento 
“sem descuidar em momento algum da responsabili-
dade com as contas públicas e do controle da inflação”. 

Ao mencionar a questão de regras fiscais, Tebet defen-
deu que a inflação impõe um custo maior aos mais pobres. 
“O presidente Lula sabe bem o mal que a inflação pro-
duz no bolso dos mais pobres, dos trabalhadores, das 
mães, de todos. Não foi à toa que em seus dois governos 
anteriores ele não mediu esforços para mantê-la sempre 
dentro das metas do Banco Central”, escreveu a ministra. 
“Uma boa regra fiscal é aquela que, sem deixar de lado 
os objetivos necessários ao país, transmite credibilidade 
para a política fiscal do governo. É aquela em que todos 
confiam que funciona”, declarou.

Tebet fez uma defesa da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, como um exemplo que conferiu “grande respeito 
a condução das contas públicas, mesmo sem estar na 
Constituição”.

REFORMAS

Haddad espera que o Brasil passe a 
fazer planejamento de longo prazo

Mercado não prevê mudanças nos juros

O ministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, dis-
se esperar que 
o novo arcabou-
ço fiscal permita 

ao País planejar o longo prazo. 
Ele afirmou que o Brasil passou 
por um período muito longo de 
crescimento baixo e pouco ou 
nenhum planejamento. Segun-
do o ministro, o País fica preso na 
“armadilha do curtíssimo prazo”. 

“O Brasil se vê prisioneiro do 
curto prazo há muito tempo. É 
uma armadilha da qual temos 
de sair se queremos pensar em 
desenvolvimento. Não é possí-
vel um país continental como 
o Brasil continue a pensar da 
mão para a boca, com baixa 
capacidade de planejamento e 
ambiente muito pouco convi-
dativo ao investimento”, disse 
Haddad.

O ministro falou no seminário 
“Estratégias de Desenvolvimento 
Sustentável para o Século XXI”, 
promovido pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) em par-
ceria com o Centro Brasileiro de 
Relações Internacionais (Cebri) e 
com a Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (Fiesp).

Para Haddad, são três 
os desafios de momento do 
governo: a questão social, que 
se faria sentir pelo aumento per-
sistente da pobreza e da desi-
gualdade; a agenda ambiental, 
que definiu como pauta de inte-
resse mundial; e a “incontornável” 
sustentabilidade fiscal. “Isso con-
tas saneadas é importante para 
garantir o desenvolvimento sus-
tentável do País”, disse o ministro.

Ele se referiu às novas regras 
fiscais, já apresentadas ao pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
mas ainda não tornadas públi-
cas, como a saída das preocu-
pações de curtíssimo prazo. 
“Espero que o curto prazo se 
encerre com a aprovação do 
arcabouço fiscal que substitua 
o antigo”, comentou. 

Uma regra que conduza o 
País para o desenvolvimento 
sem nenhum risco inflacioná-
rio ou descontrole de dívida, mas 
que, ao mesmo tempo, permita 
tratar com mais dignidade o cida-
dão brasileiro e estabeleça parâ-
metros para o Brasil fazer a sua 
transição ecológica”, disse.

Noutro momento do dis-

DESENVOLVIMENTO 

ARCABOUÇO FISCAL 

O ministro reconheceu que o Brasil se vê prisioneiro do curto prazo há muito tempo e é uma 
armadilha da qual o País precisa realmente sair se quiser pensar em desenvolvimento

 Valter Campanato - ABr

Haddad: “os subprodutos dessa reforma tributária nem sempre são considerados pelos comentadores”

curso, Haddad definiu as novas 
regras fiscais como a linha fina 
que vai permitir ao chamado 
governo Lula 3 ser fiel a seus 
compromissos de campanha 
e, ao mesmo tempo, “oferecer 
ao Estado brasileiro uma base 
fiscal sustentável para garan-
tir direitos sociais previstos na 
Constituição”. 

O ministro fez longa defesa 
da reforma tributária que tramita 
no Congresso e disse que ana-
listas não têm enxergado todos 
os seus benefícios para além da 
simplificação. Segundo Haddad, 
a reforma vai permitir um “cho-
que de eficiência” na economia 
brasileira.

Ele se referiu à reforma tri-
butária como uma “agenda de 
futuro”, capaz de preparar cres-
cimento. Com relação a perspec-
tivas de calendário, ele disse que 
o governo tem “total condição” 
de aprovar a reforma na Câmara 
entre junho e julho e, no Senado, 
no segundo semestre deste ano.

“Os subprodutos dessa 
reforma tributária nem sem-
pre são considerados pelos 

comentadores. Não estamos só 
falando de simplificação, esta-
mos falando de clareza dos tri-
butos”, disse o ministro. “Vamos 
substituir um sistema caótico por 
outro onde as pessoas sabem 
o que devem. Vamos levar seto-
res que não estão encadeados 
do ponto de vista tributário, 
mas que já estão encadeados 
do ponto de vista econômico”, 
continuou Haddad.

Nessa linha, ele afirmou, será 
possível alargar a base de arreca-
dação incidente sobre consumo 
sem majorar alíquotas. O minis-
tro reiterou que haverá mais 
imposto sobre renda e menos 
tributos sobre consumo. “Isso 
se aproxima dos melhores sis-
temas tributários do mundo”, 
disse, ao listar impactos sobre 
todos os setores da economia.

Para Haddad, a carga tributá-
ria sobre a indústria, por exem-
plo, está no “limite do suportável”, 
um dos fatores sobre o encolhi-
mento do setor. Ele garantiu que 
as tributações sobre a indústria 
e exportações serão contempla-
das na nova legislação. “As regras 

de transição dão conforto tanto 
a empresas quanto aos gesto-
res públicos das três esferas de 
governo”, comentou. 

O pacote da reforma junto 
com as novas regras fiscais 
devem proporcionar maior esta-
bilidade fiscal e social, disse ele.

Neste ponto, Haddad expli-
cou que a reforma vai trazer 
benefícios para a baixa renda 
porque essa faixa da população 
“consome mais produtos sobre-
tributados do que itens subtri-
butados”.

O ministro afirmou, ainda, 
que a reforma vai contribuir para 
enfrentar os desafios dos fun-
dos regionais, que “precisam 
ser repensados” para garantir 
“desenvolvimento equilibrado 
em termos regionais.

No mais, a reforma deve 
desinchar e diminuir os custos 
da Justiça. “Mais de 30% de todo 
litígio no poder Judiciário tem 
como pano de fundo disputas tri-
butárias. O Judiciário custa 1,8% 
do PIB. Quase metade disso tem 
a ver com o sistema tributário”, 
disse o ministro. 
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Americanas confirma aumento 
de capital de R$ 10 bilhões

A Americanas in-
formou no final 
da noite de se-
gunda-feira, 20, 
que seu Conse-
lho de Adminis-

tração aprovou os termos e 
condições do plano de recu-
peração judicial, bem como 
sua apresentação nos autos 
do processo de recuperação 
judicial do Grupo Americanas, 
em curso perante a 4ª Vara 
Empresarial da Comarca da 
Capital do Estado do Rio de Ja-
neiro. O plano arquivado pre-
vê um aumento de capital no 
valor de R$ 10 bilhões.

Em fato relevante enviado 
à Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), a empresa lem-
bra que o plano de recupera-
ção judicial, que ainda segue 
em discussão e está sujeito a 
revisões e ajustes, reflete dis-
cussões mantidas, até a pre-
sente data, entre a companhia, 
seus acionistas de referência, 
os seus principais credores e 
outros stakeholders, e estabe-
lece os termos e condições pro-
postos para as principais medi-
das que poderão ser adotadas 
com vistas à superação da atual 
situação econômico-financeira 
do Grupo Americanas e à con-
tinuidade de suas atividades.

A empresa afirma que os 
acionistas de referência já 
anunciaram sua intenção de 
apoiar o aumento de capital, 
como parte do plano de recu-
peração judicial, oferecendo 
uma garantia firme de subs-
crição e integralização para a 
totalidade dos recursos, ainda 
pendente de formalização.

O plano arquivado prevê 
potencial alienação e oneração 
de bens do ativo permanente, 
inclusive sob a forma de UPIs, 
incluindo, mas sem limitar-se a: 
unidade de negócios Hortifruti 
Natural da Terra, participação 
da Companhia no Grupo Uni.
Co e aeronave da companhia. 
A empresa utilizará até R$ 2 
bilhões dos recursos prove-
nientes das alienações de ati-
vos, para maximizar a redução 
de sua dívida remanescente, 
sendo o primeiro R$ 1 bilhão 
levantado destinado à recom-

ALIENAÇÃO DE ATIVOS

O plano prevê potencial alienação e oneração de bens do ativo permanente, 
inclusive sob a forma de UPIs, incluindo o Hortifruti Natural da Terra

Reprodução

Americanas: o plano arquivado prevê reestruturação e equalização de seu passivo, mediante alteração no volume

pra de dívida a mercado e o 
saldo dos recursos levantados, 
limitados a R$ 1 bilhão, para 
recompra de dívida subordi-
nada. Com isso a companhia 
pretende reduzir seu endivida-
mento a mercado, pós reestru-
turação, para R$ 4,9 bilhões

Além do aumento de capi-
tal, o plano arquivado prevê 
reestruturação e equalização 
de seu passivo, mediante alte-
ração no volume, prazo, encar-
gos e forma de pagamento de 
créditos concursais. No caso 
de Credores Trabalhistas e 
ME e EPP, os créditos rema-
nescentes serão quitados de 
acordo com os termos e con-
dições originais de pagamento 
em até 30 dias contados da 
data de homologação do Plano 
de Recuperação Judicial.

No segmento de credo-
res quirografários, os credo-
res fornecedores com créditos 
até R$ 12 mil terão seus cré-

ditos pagos integralmente em 
até 30 dias contados da data 
da homologação do plano. Já 
credores fornecedores com 
créditos superiores a R$ 12 
mil e que aceitarem receber 
R$ 12 mil em troca da quitação 
total de seus créditos, recebe-
rão este valor em até 30 dias 
da data da homologação do 
Plano. E credores fornecedo-
res com créditos superiores 
a R$ 12 mil e que não opta-
rem por aderir à opção acima, 
serão pagos em 48 parcelas 
mensais iguais, após aplicação 
de deságio de 50% ao valor 
total dos créditos quirografá-
rios, vencendo-se a primeira 
parcela no último dia útil do 
mês subsequente à homolo-
gação do plano.

Caso o credor seja forne-
cedor de produtos de revenda 
e se habilite tempestivamente 
aos termos de Credor Forne-
cedor Colaborador previstos 

no plano, poderá receber até 
a totalidade dos seus crédi-
tos à vista, em até 360 dias 
da homologação do plano ou 
15 dias após o Aumento de 
Capital - Novos Recursos, o 
que ocorrer primeiro.

Com relação aos créditos 
dos demais credores quiro-
grafários, incluindo os finan-
ceiros, o plano de recupera-
ção judicial prevê que os cre-
dores que estejam adimplen-
tes com seu compromisso de 
não litigar previsto no plano de 
recuperação judicial podem 
participar do Leilão Reverso 
a ser promovido pela Compa-
nhia e optar, a seu exclusivo 
critério, pela Opção de Rees-
truturação Dívida a Mercado 
ou pela Opção de Reestrutu-
ração Dívida Subordinada.

A empresa informa que 
será promovido, em até 60 
dias contados da conclu-
são do Aumento de Capital - 

Novos Recursos, uma rodada 
de pagamento antecipado de 
até R$ 2,5 bilhões àqueles cre-
dores quirografários que opta-
rem por receber a quitação 
integral da totalidade ou de 
parte de seus créditos com 
um desconto não inferior a 
70% do respectivo montante 
do crédito ofertado pelo cre-
dor, de acordo com as con-
dições previstas no plano de 
recuperação judicial.

Na opção de Reestrutu-
ração Dívida a Mercado, os 
credores poderão optar pelo 
pagamento do saldo rema-
nescente dos seus respecti-
vos créditos, após eventual 
pagamento de parte dos cré-
ditos no contexto do Leilão 
Reverso, observando algumas 
condições.

- Aumento de Capital - 
Capitalização de Créditos: 
mediante a capitalização de tal 
saldo em aumento de capital 

no valor de até R$ 10 bilhões, 
a ser realizado em até 90 dias 
após o Aumento de Capital - 
Novos Recursos, sendo asse-
gurado aos acionistas direito 
de preferência para a subs-
crição do Aumento de Capi-
tal - Capitalização de Créditos;

- Recompra de Créditos 
Quirografários: em até 60 
dias contados da conclusão do 
Aumento de Capital - Capitali-
zação de Créditos, a America-
nas utilizará o montante total 
de até R$ 2,5 bilhões prove-
nientes do Aumento de Capi-
tal - Novos Recursos, para rea-
lizar o pagamento, de forma 
pro rata, de parte do saldo 
remanescente de créditos de 
titularidade dos credores qui-
rografários que escolherem 
a Opção de Reestruturação 
Dívida a Mercado, com um des-
conto de 60% sobre o valor de 
face dos respectivos créditos, 
nos termos do Plano de Recu-
peração Judicial;

- Debêntures Simples: em 
até 180 dias da conclusão do 
Aumento de Capital - Capitali-
zação de Créditos, a America-
nas emitirá Debêntures Sim-
ples (e/ou um instrumento de 
dívida aplicável para créditos 
quirografários em Dólar) no 
valor total de até R$ 5,9 bilhões 
para pagamento, de forma pro 
rata, de parte do saldo rema-
nescente de créditos de titu-
laridade dos credores quiro-
grafários que escolherem a 
opção de pagamento estabe-
lecida no item acima, nos ter-
mos do Plano de Recupera-
ção Judicial.

Na Opção de Reestrutu-
ração Dívida Subordinada, 
a Americanas ainda emitirá 
Debêntures Conversíveis (e/
ou um instrumento de dívida 
aplicável para créditos quiro-
grafários em Dólar) para paga-
mento dos saldos remanes-
centes dos créditos de Credo-
res Não Litigantes que esco-
lham a Opção de Reestrutura-
ção Dívida Subordinada e/ou 
que não receberem o paga-
mento da totalidade dos seus 
créditos nos termos descri-
tos nos itens acima relacio-
nados à Opção de Reestrutu-
ração Dívida a Mercado, nos 
termos do plano de recupe-
ração judicial.

Os credores que não este-
jam adimplentes com seu com-
promisso de não litigar, pre-
visto no plano de recuperação 
judicial ou aqueles que não 
optarem por nenhuma das 
alternativas anteriores, terão 
seus créditos reestruturados.

Na Modalidade de Paga-
mento Geral, os saldos rema-
nescentes serão reduzidos no 
porcentual de 80% e pagos 
em apenas uma parcela, no 
mês de março de 2043, nos 
termos do plano de recupe-
ração judicial. 

A LEI Nº 14.451/2022 promoveu 
alteração do Código Civil na parte 
que trata dos quóruns de delibe-
ração das sociedades limitadas. Tal 
mudança legislativa foi muito cele-
brada, na medida em que foi pro-
movida sob o argumento de sim-
plificação na tomada de decisões, 
inclusive nos empreendimentos de 
menor porte. No entanto, esta opção 
foi ineficiente para as sociedades 
enquadradas como Microempresas 
ou Empresas de Pequeno Porte.

OS INCISOS I, II E III, do artigo 
1076, do Código Civil previam quó-
runs variados para as deliberações 
dos sócios. Existiam 3 quóruns dife-
rentes: três quartos do capital social, 
mais da metade do capital social 
(maioria absoluta) e maioria de votos 
dos presentes (maioria simples).

Com a Lei nº 14.451/2022, os quó-
runs previstos nos incisos do artigo 
1076, do Código Civil foram simplifi-
cados. Este dispositivo passou a pre-
ver dois quóruns: a maioria absoluta 
e a maioria simples. Na prática, os 
seguintes temas sofreram mudança 
no quórum de aprovação: modifica-
ção do contrato social, incorporação, 
fusão e dissolução da sociedade, ou 
cessação do estado de liquidação. 
Para tais assuntos, a lei passou a exi-
gir a aprovação por maioria absoluta 

e não mais três quartos.

O PROJETO DE LEI 4.498/2016, 
que deu origem à Lei 14.451/2022, 
destacou que a mudança no Código 
Civil pretendia sanar um erro nor-
mativo que atrapalha o empreen-
dedorismo brasileiro. Os patamares 
da tomada de decisão nas socieda-
des limitadas estariam elevados de 
forma injustificada.

Nesse mesmo sentido, o pare-
cer da CCJC - Comissão de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania ates-
tou que “as disposições que se pre-
tende alterar são aplicáveis às socie-
dades limitadas, as quais mais se 
aproximam aos empreendimentos 
de micro, pequeno e médio porte, 
não se justificando, por isso, a insti-
tuição de medidas tendentes a tor-
nar suas decisões mais complexas”. 

PORTANTO, O PROJETO de lei bus-
cou desburocratizar a sociedade limi-
tada. Afinal, trata-se de tipo societá-
rio utilizado em empreendimentos 
de micro, pequeno e médio porte. 
Não seria razoável instituir medi-
das que tornem suas decisões mais 
complexas.

A realidade brasileira quanto aos 
empreendimentos de menor porte 
pode ser constatada por relatório 
disponibilizado pelo Governo Federal 

na internet. Em consulta aos Painéis 
do Mapa das Empresas (https://www.
gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/
mapa-de-empresas/painel-mapa-de-
-empresas), verifica-se que a socie-
dade limitada é utilizada principal-
mente para os pequenos empre-
endimentos.

SEGUNDO RELATÓRIO EXTRAÍDO 
desse portal em março de 2023, há 
6.066.646 sociedades limitadas no 
Brasil. Deste total, 5.101.622 são 
empresas de pequeno porte ou 
microempresas, conforme enqua-
dramento da Lei Complementar 
123/2006. Tais dados deixam claro 
que o empreendedorismo brasileiro, 
no que se refere à sociedade limitada, 
é representado por 84% de socieda-
des enquadradas como Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte.

Para as Microempresas e Empre-
sas de Pequeno Porte, desde 2006 há 
previsão legal do quórum de maio-
ria absoluta para aprovação das 
deliberações sociais. Este quórum 
já era previsto na Lei Complemen-
tar 123/2006.

ASSIM, HÁ QUASE 16 ANOS já 
existe dispositivo de lei estabele-
cendo o quórum de maioria abso-
luta como regra para aprovar deli-
berações nas sociedades limitadas 

enquadradas como Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte. Além 
disso, as referidas sociedades estão 
desobrigadas da realização de reu-
niões e assembleias. 

Um exemplo ajuda a entender 
na prática esta previsão legal: vamos 
considerar o caso de uma socie-
dade limitada constituída em 2010 
e enquadrada como Microempresa, 
sem previsão expressa no contrato 
social acerca de quóruns de deli-
beração. Esta sociedade já pode-
ria alterar seu contrato social pela 
maioria absoluta, mesmo antes da 
alteração da Lei de 2022. Ou seja, 
neste exemplo específico, o quórum 
para alteração do contrato social 
jamais foi o de 75%, mas sim o de 
maioria absoluta. Este quórum já 
era menor mesmo antes da Lei nº 
14.451/2022.

CONCLUI-SE DIANTE desta sim-
ples análise sistêmica, que a des-
burocratização pretendida para os 
empreendimentos de menor porte 
pela lei de 2022 na verdade já existia 
desde 2006, por meio da Lei Com-
plementar 123/2006. Este diploma 
legal já estabelecia maior simplici-
dade na tomada de decisões nas 
sociedades limitadas enquadradas 
como Microempresa ou Empresa 
de Pequeno Porte. 

Pós-graduado em 
direito empresarial 
e direito digital, 
mestrando em análise 
econômica do direiro, 
advogado de empresa 
pública e sócio do 
escritório Valadares e 
Fueta Advogados

por 
Cesar Fueta

DIREITO 
EMPRESARIAL  | A LEI 14.451/2022 E A DESBUROCRATIZAÇÃO DOS EMPREENDIMENTOS
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A polícia abriu fogo e matou 
69 pessoas em Sharpeville, na 
África do Sul. Foi no dia 21 de 
abril de 1960, em uma passeata 
contra as leis que limitavam os 
direitos de ir e vir das pessoas 
negras durante o regime segre-
gacionista do apartheid.  

Quase dez anos mais tarde, 
a Organização das Nações Uni-
das (ONU) definiu a data como 
Dia Internacional da Eliminação 
da Discriminação Racial. Mas, em 
2023, as mortes causadas pela 
polícia ainda são uma das for-
mas mais violentas do racismo 
em diversas partes do mundo.

No estado de São Paulo, as 
polícias mataram mais de uma 
pessoa por dia ao longo de 2022, 
totalizando 414 casos, segundo 
balanço da Secretaria de Segu-
rança Pública. Dessas, 62,5% 
foram identificadas como pes-
soas negras. Em janeiro deste 
ano, foram 37 mortes classifica-
das como “intervenção policial”.

“Historicamente, há uma con-
solidação de uma certa permis-
sividade do abuso das polícias 
pelo Poder Público”, explica o 
pesquisador do Fórum Brasi-
leiro de Segurança Pública, Den-
nis Pacheco. Para ele, um dos 

elementos que não desautoriza 
a violência das polícias, que se 
reflete no alto número de mor-
tes, é a falta de condenações, 
mesmo em casos com fortes 
evidências de ilegalidade.

“É comum que os promo-
tores arquivem denúncia de 
abuso por uso da força das polí-
cias nos casos em que policiais 
matam pessoas. Independente 
do depoimento das testemu-
nhas, do que se tem de provas 
construídas ao longo do inqué-
rito, sejam as provas de balística, 
da cena do crime”, acrescenta.

Uma violência que, segundo 
o pesquisador, a partir do 
racismo que contamina toda 
a sociedade brasileira, acaba 
sendo direcionada às popula-
ções negras. “Está nessa forma 
de entender o negro como um 
possível ladrão, como um possí-
vel perpetrador de uma violên-
cia, que é algo que está muito 
mais disseminado na sociedade 
do que uma perspectiva que seja 
da polícia”, destaca.

Para a assessora de articu-
lação política da Iniciativa Negra 
por uma Nova Política sobre Dro-
gas, Juliana Borges, existe um 
fenômeno mundial de crimi-

nalização de populações. “Um 
avanço dessa ideia que o com-
bate ao crime vai garantir bem-
-estar social. Quando é o con-
trário, bem-estar social vai ser 
garantido com mais direitos”, diz.

Por isso que a morte, em 
maio de 2020, de um homem 
negro sufocado por policiais 
nos Estados Unidos encontrou, 
segundo Juliana, ecos em diver-
sas partes do mundo. “A questão 
do George Floyd não impactou 
somente a gente aqui no Brasil. 
Se a gente for pensar naquele 
mesmo período, a gente teve 
manifestações contra a violên-
cia policial racial na França tam-
bém”, exemplifica. 

O caso desencadeou a cria-
ção do movimento Black Lives 
Matter – Vidas Negras Impor-
tam, com diversos protestos nos 
Estados Unidos, que acabaram 
chegando também em outros 
países que enfrentam proble-
mática semelhante.

Na França, as manifestações 
relembraram o caso Adama Tra-
oré, um jovem negro que mor-
reu após ter sido preso em 2016. 
À época, o caso também provo-
cou indignação e diversos pro-
testos.

“Naquele mesmo período da 
morte de Floyd, a gente também 
teve manifestações em alguns 
países africanos questionando 
a violência policial”, acrescenta 
Juliana, ao lembrar dos atos na 
Nigéria que tinham como alvo a 
brutalidade do Sars (esquadrão 
especial antirroubo). Segundo a 
organização não governamental 
(ONG) Anistia Internacional, em 
20 de outubro de 2020, a polí-
cia e o exército nigerianos mata-
ram 12 pessoas que participa-
vam dos protestos.

No Peru, a Anistia Interna-
cional também acusa o Exér-
cito e Polícia Nacional de, em 
dezembro de 2022, usar força 
desproporcional para reprimir 
protestos em áreas com popu-
lação predominantemente indí-
gena. De acordo com a ONG, ao 
menos 11 pessoas foram mortas 
durante a repressão aos atos.

O elo em comum em relação 
às populações que sofrem com 
a violência policial é, segundo 
Juliana, pertencer a grupos dis-
criminados e criminalizados por 
raça, origem ou etnia.

“Mesmo o racismo sendo 
modulado nessas sociedades, 
incidindo de forma diferente, 

operando de maneira diversa, 
o que a gente tem é que indiví-
duos negros ou que são racia-
lizados – nos Estados Unidos a 
gente pode avançar para a dis-
cussão da comunidade árabe 
e dos imigrantes latinos – são 
essas as populações conside-
radas perigosas e que precisam 
ser combatidas”, detalha.

O enfrentamento do pro-
blema da violência policial deve 
ser feito, na visão da especia-
lista, mudando a forma de atu-
ação dessas corporações, tra-
zendo o foco para prevenção e 
garantia de direitos.

“O mais importante é discutir 
o combate ao racismo institucio-
nal, como a gente faz para cons-
truir mecanismos de controle 
social, controle do uso da força, 
e formação desses policias que 
garantam maior segurança para 
a população e também desses 
policiais enquanto estão exer-
cendo essa atividade”, diz.

Essas mudanças são pos-
síveis, na avaliação de Dennis 
Pacheco, a partir da pressão de 
grupos da sociedade civil, espe-
cialmente os impactados por 
essa violência. “Pressão principal-
mente dos movimentos sociais.
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Yellen diz que intervenção pode 
ser feita em instituições menores 

Asecretária do Te-
souro dos Es-
tados Unidos, 
Janet Yellen, in-
dicou que uma 
intervenção aos 

moldes da que ocorreu com 
os Silicon Valley Bank (SVB) e 
Signature Bank pode ser feita 
em bancos menores, caso as 
instituições sofram com corri-
das que também representem 
risco de contágio. “As medidas 
que tomamos não foram foca-
das em ajudar bancos específi-
cos ou classes de bancos. Nos-
sa intervenção foi necessária 
para proteger o amplo sistema 
bancário dos Estados Unidos”, 
afirmou Yellen em discurso na 
American Bankers Association, 
na terça-feira, 21. 

E acrescentou: “Ações seme-
lhantes podem ser justificadas 
se instituições menores sofre-
rem corridas de depósitos que 
representem o risco de con-
tágio.”

Janet Yellen aconselhou 
os bancos de menor porte a 
“manterem o foco em atender 
às necessidades das comuni-
dades” nas quais atuam.

A secretária disse ainda 
que as instituições bancárias 
pequenas e médias desempe-
nham um papel vital na econo-
mia, fornecendo crédito e apoio 
financeiro a famílias e pequenas 
empresas. 

“Esses bancos fornecem 
serviços que os bancos maio-
res não podem replicar, por-
que conhecem as caracterís-
ticas especiais do mercado e 
das pessoas que atuam nes-
sas comunidades”, falou Janet 
Yellen.

A secretária do Tesouro 
dos Estados Unidos busca 
acalmar o quadro, após algu-
mas quebras de bancos regio-
nais, ao afirmar que o sistema 
bancário dos Estados Unidos 
é “sólido”. Ela comentou tam-
bém que acordos de ajuda adi-
cional “podem ser necessários”, 
se houver novos problemas em 

CONTÁGIO

PERMISSIVIDADE

A secretária afirmou que ações semelhantes podem ser justificadas se instituições 
menores sofrerem corridas de depósitos que representem o risco de contágio

Reuters

Yellen: “acordos de ajuda adicional podem ser necessários, se houver novos problemas em instituições menores que possam representar risco à estabilidade”

Ucrânia afirma 
ter destruído 
carregamento 
de mísseis 

Mísseis de cruzeiro russos 
foram destruídos pelo Minis-
tério da Defesa da Ucrânia 
na cidade de Djankoi, grande 
centro rodoviário e ferroviário 
russo, localizado no norte da 
península da Crimeia, na noite 
de segunda-feira, 20. O arma-
mento, usado em navios de 
guerra, tinha como destino à 
frota do Mar Negro. Pessoas 
que transitavam próximo ao 
local registraram a explosão; 
um homem de 33 anos ficou 
ferido.

Em comunicado oficial, a 
Inteligência do Ministério da 
Defesa da Ucrânia disse que 
os mísseis de cruzeiro eram 
do tipo Kalibr-NK, com alcance 
operacional superior a mais de 
2.500 quilômetros contra alvos 
terrestres e 375 quilômetros 
contra alvos marítimos

“Uma explosão na cidade 
de Djankoi, no norte da Cri-
meia temporariamente ocu-
pada, destruiu mísseis de cru-
zeiro Kalibr-NK enquanto eram 
transportados por trem”, disse 
a Inteligência militar ucraniana 
no comunicado.

No Twitter, Anton 
Gerashchenko, assessor do 
ministro do Interior da Ucrâ-
nia, Denis Monastirski, publi-
cou um vídeo do momento da 
explosão.

Em seu perfil no Telegram, 
Oleg Kriutchkov, assessor de 
Ihor Ivin, chefe do governo de 
Djankoi empossado pela Rús-
sia, disse que todos os drones 
miraram em locais civis. “Um foi 
atingido sobre a escola técnica 
da cidade e caiu entre a área 
escolar e uma residência estu-
dantil. Não há instalações mili-
tares nas proximidades”, escre-
veu. Em sua postagem, Kriu-
tchkov aponta que o ataque foi 
aparentemente uma “vingança” 
pela anexação de Djankoi pela 
Rússia desde 2014, alguns dias 
depois que Moscou comemo-
rou o nono aniversário da aqui-
sição da região.

Kryuchkov também com-
partilhou fotos de destroços 
da aeronave abatida em seu 
perfil no Telegram e mostrou 
que os drones traziam adesi-
vos do meme da internet ‘troll-
face’. Ele classificou como “um 
particular cinismo” decorar dro-
nes que visam atacar alvos civis 
com memes da internet.

Na semana passada, no dia 
16, o primeiro-ministro da Cri-
meia, Sergei Aksenov, falou em 
entrevista ao vivo para a TV Cri-
mea-24 que a Ucrânia não tinha 
chance de tomar a península. 
“Após a fortificação e formação 
de defesa, nada ameaça a Cri-
meia, os crimeanos podem dor-
mir em paz”, prometeu Sergei. É 
possível que essa fala tenha sido 
uma referência que motivou o 
uso do adesivo que faz alusão 
ao meme ‘trollface’ nos drones.

O canal de TV Crimea-24 
disse que depois do ataque, 
foi instaurado um “estado de 
emergência ao nível municipal”. 
Em entrevista ao canal, Ivin afir-
mou que todos os objetos dani-
ficados estão sob controle. “Gru-
pos de trabalho foram criados, 
estão identificando os danos e, 
de acordo com o marco regu-
latório, indenizando os preju-
dicados às custas do fundo de 
reserva”, falou Ivin.

O canal ainda detalhou 
que parte dos drones ucra-
nianos atingiu a escola téc-
nica de Djankoi. Em entrevista 
à Crimea-24, o vice-presidente 
do Conselho de Ministros da 
República do Cazaquistão, Igor 
Mikhailichenko, detalhou que a 
maioria dos vidros da institui-
ção de ensino e do dormitório 
estavam quebrados e todos os 
estudantes foram evacuados.

Mesmo com o ataque, a 
ferrovia não foi danificada e os 
trens estão funcionando nor-
malmente.

O presidente da China, Xi 
Jinping, chegou em Moscou na 
segunda-feira, 20, para uma visita 
de três dias à Rússia, a primeira 
desde que o presidente russo, 
Vladimir Putin, invadiu a Ucrânia. 

DJANKOI

instituições menores que pos-
sam representar risco à estabi-
lidade financeira.

Em trechos de declarações 
preparadas para um discurso 
na American Bankers Associa-
tion, Yellen diz que no geral “a 
situação está estabilizando”. “E o 
sistema bancário dos EUA con-
tinua sólido”, ressalta.

As tensões no setor bancá-
rio estão afetando o mercado 
de títulos lastreados em hipo-
tecas (MBS, na sigla em inglês) 
de agências, de aproximada-
mente US$ 8 trilhões, conside-
rado quase tão seguro quanto 
os títulos do governo dos EUA. 

Os chamados títulos hipo-
tecários de agências são 

amplamente mantidos por 
bancos, seguradoras e fun-
dos de títulos porque são las-
treados em empréstimos hipo-
tecários dos credores esta-
tais Fannie Mae e Freddie Mac. 
Esses títulos têm muito menos 
probabilidade de inadimplên-
cia do que a maioria das dívi-
das e são fáceis de comprar 
e vender rapidamente - uma 
razão crucial pela qual eles 
eram o maior investimento 
do Silicon Valley Bank (SVB) 
antes de seu naufrágio.

Mas os MBS de agên-
cias, como todos os títulos de 
longo prazo, são vulneráveis ao 
aumento das taxas de juros, que 
derrubou seus preços no ano 

passado e sobrecarregou ban-
cos como o SVB com perdas não 
realizadas. Agora que a Federal 
Deposit Insurance Corporation 
(FDIC) assumiu o controle do 
SVB, os investidores esperam 
que os títulos sejam vendidos 
nos próximos meses, acrescen-
tando oferta ao mercado enfra-
quecido e empurrando os pre-
ços para baixo.

Na semana passada, o prê-
mio de risco do índice Bloom-
berg de MBS de agências atingiu 
máxima desde outubro, quando 
a alta das taxas de juros deixou 
os mercados globais de per-
nas para o ar. A medida reflete 
temores de que outros bancos 
regionais possam ter de ven-

der suas participações, disse-
ram gerentes de fundos de títu-
los ouvidos. 

As vendas de moradias usa-
das nos Estados Unidos tive-
ram crescimento de 14,5% em 
fevereiro, na comparação com 
janeiro, ao nível anualizado de 
4,58 milhões. Analistas ouvidos 
pelo Wall Street Journal previam 
alta menor, de 5,0%, ao nível de 
4,20 milhões.

A NAR destaca que o forte 
ganho mensal encerra uma 
sequência de 12 meses segui-
dos de declínios nesse dado. 
Na comparação anual, porém, 
as vendas de moradias usa-
das ainda registraram queda 
de 22,6% em fevereiro.

Violência é uma das expressões do 
racismo em diversas partes do mundo
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Lula critica Lava Jato e diz que 
operação quebrou empresas

O presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva afirmou 
na terça-feira, 
21, que é pre-
ciso fazer com 

que novas empresas de enge-
nharia cresçam e se desenvol-
vam no País. Ele voltou a criti-
car a Lava Jato e disse que a 
operação poderia ter prendi-
do um empresário que roubou, 
mas mantendo o funcionamen-
to da empresa. “O que não pode 
é quebrar empresa como que-
brou”, disse. 

“Muitos confessaram que 
fizeram bobagem e se fizeram 
bobagem tem que pagar o 
preço de fazer bobagem. O que 
não dá é para um País do tama-
nho do Brasil, com as empre-
sas de engenharia que tinha, 
ter de trazer empresas chine-
sas, espanholas ... para fazer 
uma obra qualquer”, disse, ao 
comentar sobre as consequ-
ências da Operação Lava Jato. 

O presidente revelou pela 
primeira vez que, quando estava 
preso em Curitiba, tinha uma 
ideia fixa e a declarava quando 
recebia visitas formais de procu-
radores e delegados na cadeia. 
Segundo o petista, em todas as 
visitas as autoridades lhe per-
guntavam se estava bem. Lula 
diz que dava sempre a mesma 
resposta: “Só vai ficar bem 
quando eu f**** com o Moro”.

O presidente foi condenado 
e preso por sentença assinada 
pelo então juiz Sergio Moro 
(União Brasil), hoje senador 
pelo Paraná. O petista foi acu-
sado de se beneficiar de des-
vios de recursos na Petrobras a 
partir de investigações na ope-
ração Lava Jato. A condenação 
acabou anulada por decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
que considerou a 13ª Vara Fede-
ral de Curitiba incompetente e 
Moro parcial ao julgar Lula.

A revelação de Lula sobre 
os dias da prisão foram feitas 
durante entrevista ao site 247. O 
presidente disse acreditar que 
a Lava Jato foi orquestrada pelo 
Ministério Público junto com 
autoridades do governo dos 
Estados Unidos para atacar as 
empreiteiras brasileiras. 

Lula disse ainda ter a palavra 
do Exército, Marinha e Aeronáu-
tica de que haverá um esforço 
de despolitização das Forças 
Armadas no País. Ao afirmar 
que não ficará de “biquinho” 
com elas, ele declarou que só 
quer que as Forças cumpram 
aquilo que está na Constituição. 

“Tenho hoje a palavra das 3 
Forças de que vai ter um esforço 
muito grande para despoliti-
zar as Forças Armadas. Inclu-
sive, vamos discutir com o Con-
gresso Nacional, temos inte-
resse em mandar um Projeto 
de Lei dizendo que quem quiser 
ser candidato a alguma coisa, 
vá para a reserva. O que não 
pode fazer é ficar utilizando as 
Forças Armadas para fazer polí-
tica”, disse. 

Lula comentou que os milita-
res têm um compromisso com a 
Constituição de garantir a sobe-
rania nacional e integridade do 
território. “Elas têm que aten-
der ao presidente da República, 
independentemente de que par-
tido pertence o presidente”, pon-
tuou “Tem que obedecer dentro 
das regras que estão estabele-
cidas na Constituição.”

O presidente disse querer 
almoçar nas Forças, em refe-
rência ao almoço que teve na 
semana passada na Marinha. 
“Vou tratar eles com respeito 
que eu acho que eles mere-
cem e quero que eles tratem 
a democracia do jeito que 
merece”, disse. O chefe do Exe-
cutivo afirmou que nunca acre-
ditou no risco de golpe no País.

Na avaliação de Lula, o ex-

REVELAÇÃO

O presidente revelou pela primeira vez que, quando estava preso em Curitiba, tinha 
uma ideia fixa e a declarava quando recebia visitas:  “queria acabar com Moro”

Lula Marques - Agência Brasil

Lula: “a Lava Jato foi orquestrada pelo Ministério Público junto com autoridades do governo dos Estados Unidos para atacar as empreiteiras brasileiras”

Presidente afirma que redução 
do juro do consignado é positiva

O presidente da República, Luiz Iná-
cio Lula da Silva, classificou como “boa” 
a iniciativa do Conselho de Previdên-
cia Social (CPS) de baixar a taxa de juro 
cobrada pelos bancos na concessão cré-
dito consignado às pessoas cadastradas 
no Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS). Lula, no entanto, criticou a pos-
tura do ministro da Previdência Social, 
Carlos Lupi, de implementar a medida 
sem que antes fosse negociada com os 
bancos privados e tivesse seu anúncio 
acertado com a Casa Civil.

“Uma coisa que poderia ser boa, 
100% favorável, criou um clima de insa-
tisfação nos bancos que precisavam ter 
se preparado. Não pode baixar com a 
facilidade que eles querem que baixe. 
De qualquer forma, a tese é boa e agora 
nós vamos ver como a gente consegue 
fazer para que que os juros baixem de 
verdade”, afirmou Lula.

Em menos de uma semana, o 
governo precisou se mobilizar para 
frear a reação dos bancos públicos e 
privados à medida adotada por Lupi. 

As instituições suspenderam os 
empréstimos para aposentados e pen-
sionistas devido ao teto mais baixo 
imposto pelo governo. A taxa, que antes 
era 2,14%, caiu para 1,70% por deci-
são do CPS, que é presidido por Lupi.

Lula afirmou em entrevista ao site 

Brasil 247 que, diferente do que foi feito 
por Lupi, era preciso que o governo con-
duzisse um “acerto” entre a as pastas 
da Previdência, da Fazenda, do Planeja-
mento e os bancos públicos e privados. 

O presidente chegou a criticar a taxa 
de juro cobrada pelos bancos, mas cen-
trou as críticas no papel de Lupi ao criar 
mais uma crise interna no governo.

“Você não precisa cobrar um juro tão 
alto. Mas, ao invés de anunciar, - por-
que eu acho que era uma coisa correta 
você tentar baixar a taxa de juro não 
apenas no Banco do Brasil -, (era pre-
ciso) discutir inclusive com o sistema 
financeiro que empresta crédito con-
signado”, afirmou Lula.

Na segunda-feira, 20, o ministro Rui 
Costa (Casa Civil), Lupi e o secretário-
-executivo do Ministério da Fazenda, 
Gabriel Galípolo, discutiram uma fór-
mula para solucionar a questão e evi-
tar que a operação continue suspensa 
pela maior parte dos bancos, incluindo 
públicos, como BB e Caixa, e privados, 
como Itaú Unibanco. 

Participaram do encontro também 
as presidentes da Caixa, Rita Serrano, e 
do Banco do Brasil, Tarciana Medeiros.

Na reunião, os ministros concorda-
ram quanto à necessidade de o governo 
adotar um “meio-termo”, que oscilaria 
entre 1,8% e 2% de juro, mas não houve 

acordo sobre o patamar e tampouco 
quando a medida entraria em vigor. 

A falta de acordo levará os titulares 
das pastas a se reunir novamente na 
próxima sexta-feira, 24, e desta vez con-
tará com a presença de representan-
tes do sistema financeiro, dos bancos 
e do governo. Esta reunião também se 
dará depois da decisão do Comitê de 
Política Monetária (Copom), que decide 
sobre os rumos da taxa básica de juros 
na quarta-feira, 22.

O ministro Fernando Haddad 
(Fazenda) coordenará um grupo de 
trabalho com técnicos de bancos públi-
cos e privados para chegar a uma solu-
ção e debelar o impasse com Lupi. 

Rui Costa afirmou que o governo 
trabalha para que a taxa de juro do 
empréstimo consignado para aposen-
tados fique abaixo de 2%. De acordo 
com Costa, está sendo feito um tra-
balho conjunto com os ministérios da 
Fazenda, do Trabalho e da Previdência, 
que vão “buscar, ouvindo o mercado, 
ouvindo o Banco do Brasil e a Caixa Eco-
nômica, um número que seja inferior 
a 2,14%, que é o que os bancos esta-
vam praticando”

Ele também pontuou que a taxa será 
superior a 1,7%. Segundo Costa, a deci-
são final sobre o tema deve ser tomada 
até a próxima terça-feira. 

CLIMA DE INSATISFAÇÃO

-presidente Jair Bolsonaro que-
ria que os atos antidemocrá-
ticos que ocorreram no dia 8 
de janeiro em Brasília tives-
sem acontecido no dia 1º de 
janeiro, dia da posse presiden-
cial. “Acontece que dia 1º tinha 
muita gente e eles resolveram 
recuar e fizeram aquilo dia 8”, 
comenta. De acordo com Lula, 
as pessoas que participaram da 
movimentação de 8 de janeiro 
serão punidas. 

Questionado se Bolsonaro 
deveria ser preso, o petista disse 
que não é o presidente da Repú-
blica que decide isso. “Quero 
que Bolsonaro tenha a presun-
ção de inocência, que eu não 
tive”, pontuou. “Se ele for jul-
gado culpado, que ele pague 
o preço da sua culpabilidade”, 
emendou. 

O presidente afirmou tam-
bém que pretende discutir 
uma mudança na Constitui-
ção para determinar um perí-
odo de mandato para ministros 

do Supremo Tribunal Federal 
(STF). Hoje, para ser indicado 
pelo presidente, um ministro 
do STF precisa ter mais de 35 
e menos de 70 anos de idade, 
notável saber jurídico e repu-
tação ilibada. A aposentadoria 
compulsória é aos 75 anos.

Lula relembrou proposta 
feita pelo então candidato à 
presidência, Fernando Haddad, 
em 2018, sobre a possibilidade 
de limitar o mandato de minis-
tros do STF ao período de 15 
anos. “Em 2018, no programa 
de governo do Haddad, estava a 
discussão de um mandado para 
o ministro da Suprema Corte. 
Eu não sei se na época era um 
mandato de 15 anos em que 
você poderia entrar e ficar 15 
anos ou você poderia entrar a 
partir de uma idade e terminar 
aos 75 anos. Eu acho que é um 
assunto que vamos discutir pro-
ximamente”, disse Lula.

Este ano, Lula tem direito a 
duas indicações de ministros 

para o STF devido às aposenta-
dorias compulsórias de Ricardo 
Lewandowski e Rosa Weber, que 
deixarão o Supremo em maio 
e outubro respectivamente, 
quando completarão 75 anos.

A declaração de Lula na terça-
-feira foi feita em meio às espe-
culações sobre a indicação de 
Cristiano Zanin, seu advogado, 
que ganhou notoriedade nos 
processos relacionados à Ope-
ração Lava Jato. Lula reforçou 
elogios e enfatizou que o advo-
gado foi “uma revelação extraor-
dinária no campo jurídico”.

“Cristiano Zanin foi a grande 
revelação jurídica nesses últi-
mos anos. Ele foi muito criticado 
(...) eu tinha consciência de que 
o meu processo era jurídico e 
por isso eu queria o Zanin. Ele 
nunca tomou uma decisão que 
não fosse conversar comigo. Ele 
terminou sendo uma revelação 
extraordinária”, declarou.

Lula tem sido cobrado, 
especialmente por movimen-

tos sociais, para indicar uma 
mulher para assumir a cadeira 
do ministro Ricardo Lewando-
wski. Movimentos de mulhe-
res e entidades jurídicas ape-
lam para que o presidente opte 
por uma mulher e diversifique a 
composição da Corte. Lula afir-
mou que trata-se de uma dis-
cussão “sem lógica” e reforçou 
que a validação da escolha será 
feita pelo Senado.

“Essa discussão que está 
sendo feita não tem sentido (...) 
Eu não vou indicar o ministro 
para ser meu amigo (...) quero 
alguém que seja competente 
do ponto de vista jurídico e que 
faça a constituição ser respei-
tada”, comentou.

“Eu não sei quem eu vou ini-
ciar, não tenho compromisso ofi-
cial com ninguém. No dia que 
tiver que tomar uma decisão, vou 
tomar sozinho e mandar o nome 
para o Senado. Eu vou indicar 
uma pessoa que eu acho que 
possa ser útil para o Brasil”, citou.

Appy: reforma 
tornará sistema 
tributário
mais simples

Depois de questionamen-
tos e críticas de alguns seto-
res, o secretário extraordinário 
do Ministério da Fazenda para 
a Reforma Tributária, Bernard 
Appy, disse na terça-feira, 21, 
que as mudanças nas regras vão 
tornar o sistema de cobrança e 
incidência de impostos “extre-
mamente mais simples” do que 
o existente hoje. “No limite, a 
gente não quer que tenha escri-
turação contábil”, considerou, 
lembrando que o uso de regis-
tros como este ocorre quando 
há exceções. 

Appy fez a declaração 
durante almoço realizado pela 
Frente Parlamentar do Empre-
endedorismo (FPE), em Brasília. 

Fizeram perguntas sobre as 
mudanças ao secretário repre-
sentantes dos setores de sho-
ppings, consórcios, imobiliário, 
comércio, médico, ensino, con-
tabilidade e de recursos huma-
nos. Um deles chegou a brincar 
com Appy: “Acho que o senhor 
já ouviu isso algumas vezes, mas 
nosso caso é diferente”, disse, 
arrancando risos dos presentes, 
inclusive do convidado. 

Appy reforçou que o setor 
de serviços vai ser beneficiado 
com reforma tributária, apesar 
das críticas constantes de repre-
sentantes do segmento. “O setor 
paga pouco (imposto) hoje? Sim, 
mas não recupera nada e isso 
vai mudar”, disse, acrescentando 
que o custo líquido de serviços 
vai ser menor do que é hoje por-
que haverá o fim da cumulati-
vidade que existe atualmente. 

O secretário afirmou que 
ainda não se debruçou sobre a 
questão dos consórcios, que os 
shoppings podem ganhar cré-
dito ao investirem em outras 
unidades e que haverá manu-
tenção do Simples Ele lembrou 
também que todos os pontos, 
mesmo depois de serem apre-
sentados pela Fazenda, serão 
debatidos pelos parlamentares 
no Congresso. 

Appy comentou ainda que 
não cabe ao governo decidir o 
que é importante para as pes-
soas consumirem, mas que 
esta escolha cabe a elas pró-
prias. “Por que o perfume não 
é um produto tão importante 
quanto a cesta básica para os 
mais pobres? Não é o governo 
que tem que dizer isso, mas hoje 
é assim que é.”

O secretário garantiu que 
todos os Estados vão ganhar 
arrecadação em duas décadas 
com a implantação da reforma 
tributária. De acordo com ele, 
são “pouquíssimos” os municí-
pios que sairão perdendo, mas 
que isso ocorre por causa de dis-
torções existentes hoje. 

Essas cidades, conforme 
Appy, são geralmente muito 
pequenas e têm uma forte arre-
cadação com ISS porque conta, 
por exemplo, da instalação de 
uma refinaria em seu território. 
“São erros, na verdade. Não faz 
sentido”, disse. 

Ele afirmou que o municí-
pio que mais recebe ISS conta 
com uma receita de R$ 14 mil 
per capita. Ao mesmo tempo, o 
que menos arrecada é de R$ 65 
por habitante. “Não faz sentido 
um País com uma distribuição 
tão diferente dessas”, comparou.

Ao final de sua explanação, o 
secretário reafirmou que a apro-
vação da reforma é um “jogo de 
ganha ganha” e que terá impacto 
muito grande sobre o PIB. 

Bernard Appy disse também 
que a tributação não pode ser 
um dos pontos de interferência 
na escolha de quem consome 
ou quem produz. “Numa deci-
são sobre alugar ou comprar 
carro, por exemplo. Num mundo 
sem imposto, você toma a deci-
são. O imposto não pode inter-
ferir nessa decisão, não pode 
distorcer o que for melhor do 
ponto de vista de preços rela-
tivos”, disse. 

Appy repetiu que, quanto 
mais exceções forem adiciona-
das à reforma tributária, maior 
será a dificuldade. 
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O governador de São Paulo, 
Tarcísio de Freitas (Republi-
canos), disse, que o governo 
federal não tem “excelên-
cia técnica”, afirmou que o 
PT não possui maioria polí-
tica no plano nacional e “está 
desestruturado”. Para o chefe 
do Executivo paulista, que é 
afilhado político do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL), a “lua 
de mel” do governo do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) vai acabar.

Questionado em entrevista 
à Rádio Jovem Pan, sobre o que 
o apresentador chamou de 
“inexistência de uma excelên-
cia técnica no governo do PT”, 
Tarcísio defendeu que “além 
de não ter excelência técnica”, 
Lula não tem maioria política.

“Porque você fez uma 
grande distribuição de cargos, 
distribuiu um monte de minis-
tério, tem 37 ministérios cria-
dos e você não tem maioria, 
não aprova uma PEC (Proposta 
de Emenda à Constituição). Está 
confuso, está desestruturado. 
Eu vejo um cenário de dificul-
dade para aprovar reformas 
importantes, para mediar confli-
tos com o Congresso, e entregar 
resultados que vão ser impor-
tantes”, justificou.

“A gente obviamente vê 
um cenário de um presidente 
(Lula) muito mais preso a essa 
ala radical, que de certa forma 
não é um presidente que teve 
lá atrás uma postura de mais 
pragmatismo. Eu vejo um pre-
sidente mais ideológico, mais 

impaciente”, disse. “O governo 
vai ficar cada vez mais ansioso. 
Essa lua de mel tem dia e hora 
para acabar”, completou.

Apesar das críticas, Tarcísio 
argumentou que quer man-
ter uma boa relação com o 
governo federal, de modo a 
conquistar cooperação nas 
áreas da habitação, saúde e 
segurança pública.

No caso da defesa pela pri-
vatização do Porto de Santos, 
em que diverge da posição do 
Planalto, o governador disse 
que Lula se mostrou disponí-
vel a ouvir os argumentos pela 
desestatização da autoridade 
portuária.

Sobre o ministro da 
Fazenda, Fernando Haddad, 
Tarcísio disse que seu ex-

-adversário ao governo de 
São Paulo “está tentando fazer 
o correto” na pasta. “Há de 
se ver com o tempo até que 
ponto ele vai ter autonomia e 
caneta para fazer o que é cor-
reto. Está tentando acertar. 
Eu faço votos para que acerte 
mesmo”, afirmou

Ainda defendeu que os 
ministros do Supremo Tribu-
nal Federal são sensíveis a ouvir 
argumentos em votação cara 
ao cenário de investimentos no 
País. “Tenho relação muito boa 
(com ministros do STF), sem-
pre que precisei recorrer ao 
Supremo fui bem atendido. Eu 
vejo razoabilidade dos minis-
tros ao argumento.”

Tarcísio voltou a elogiar Jair 
Bolsonaro e apostou que o ex-

-presidente deve retornar ao 
Brasil. “A paixão que as pes-
soas nutrem por ele é gigan-
tesca. Isso não morreu. Se 
engana quem pensa que isso 
morreu. A grande liderança de 
direita no Brasil é Jair Bolso-
naro. Em breve deve voltar dos 
Estados Unidos com capital 
político gigantesco”, defendeu.

O governador de São Paulo 
voltou a defender a privatiza-
ção do Porto de Santos e disse 
que o porto se tornou o “maior 
ponto de exportação de dro-
gas do planeta”.

“Quando eu falo de San-
tos, eu não estou preocupado 
com a panaceia da privatiza-
ção. Eu estou preocupado com 
60 mil empregos, gerar pers-
pectiva para uma região que 
está empobrecendo e, pior, 
está sendo tomada pelo crime 
organizado”, disse.

“O Porto de Santos virou o 
maior exportador de drogas 
do planeta Se a gente não fizer 
nada, a gente perde a guerra 
para o crime, jovens vão per-
der suas vidas para o crime”, 
completou.
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Tarcísio reconhece que governo 
Lula não tem excelência técnica 

Michelle assume PL Mulher e faz 
ironias sobre escândalo das joias

A ex-primeira-da-
ma Michelle Bol-
sonaro assumiu 
na terça-feira, 21, 
a presidência do 
PL Mulher. A es-

posa do ex-presidente da Re-
pública Jair Bolsonaro não quis 
comentar o escândalo das joias 
que o regime da Arábia Saudi-
ta enviou a ela e Bolsonaro, mas 
usou seu discurso para fazer iro-
nias sobre o assunto.

“Hoje a única joia aqui pre-
sente são vocês”, disse Michelle 
Bolsonaro, durante seu discurso 
de abertura do evento. 

Michelle citou ainda uma pas-
sagem religiosa, dizendo que 
“uma mulher virtuosa vale mais 
que qualquer joia”.

O governo do ex-presidente 
Jair Bolsonaro trouxe em outu-
bro de 2021 para o País sem 
declarar à Receita joias presente-
adas pelo regime da Arábia Sau-
dita. Uma das caixas foi avaliada 
em R$ 16,5 milhões.

A esposa do ex-presidente 
pediu a todos que cantassem 
parabéns a Bolsonaro, que faz 
68 anos na terça-feira. A ex-pri-
meira-dama agradeceu a Valde-
mar Costa Neto por sua nome-
ação. “Darei o melhor de mim 
para o crescimento do efetivo 
da participação da mulher na 
política brasileira.” 

Michelle assumiu o posto 
que era ocupado pela depu-
tada Soraya Santos (PL-RJ).

O deputado Eduardo Bol-
sonaro (PL-SP), que estava no 
evento, achou espaço para fazer 
uma piada no palco, citando o 
deputado Nikolas Ferreira (PL-
MG), que estava presente no 
evento. “O deputado Nikolas 
vai definir agora o que é uma 
mulher”, disse, para a plateia, 
que riu.

Apesar de o evento ser para 
o lançamento de Michelle como 
líder do PL Mulher, a primeira 
fala na solenidade coube a um 
homem. Dos Estados Unidos, 
usando um celular, o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro entrou ao 
vivo na tela montada atrás do 
palco, para iniciar a solenidade.

Bolsonaro disse que gosta-
ria de estar no Brasil para parti-
cipar do encontro, mas que não 
foi possível. Como de costume, 
chorou, embargou a voz e disse 
que a criação do PL Mulher é a 
“esperança num momento tão 
difícil do Brasil”.

Sem citar se apoia ou não 
uma eventual candidatura de 
Michelle Bolsonaro para qual-
quer cargo eletivo, uma ambi-
ção que tem sido alimentada 

PRESENTE

A ex-primeira-dama não quis comentar sobre o episódio das joias, mas citou uma 
passagem bíblica, dizendo que “uma mulher virtuosa vale mais que qualquer joia” 

Divulgação

Michelle Bolsonaro: “darei o melhor de mim para o crescimento do efetivo da participação da mulher na política brasileira”

Ex-primeira-dama lança nova 
linha de produtos cosméticos

A ex-primeira-dama Michelle Bolso-
naro vai lançar na quarta-feira, 22, uma 
linha de cosméticos. O lançamento ocor-
rerá no mesmo dia do aniversário de 
Michelle, que completará 41 anos, e em 
meio a um projeto que visa a ascensão da 
mulher do ex-presidente Jair Bolsonaro 
na política. Na terça-feira, 21, ela tomou 
posse como presidente do PL Mulher, 
setor do partido dedicado a políticas vol-
tadas ao público feminino.

O lançamento da marca de cosméti-
cos na quarta-feira será em parceria com 
Agustin Fernandez, maquiador, influen-
cer e amigo da ex-primeira-dama. Coube 
a ele, inclusive, fazer o anúncio do lan-
çamento em sua conta no Instagram, 
na qual possui mais de 4,7 milhões de 
seguidores.

Em janeiro, Michelle já havia usado 
as suas redes sociais para fazer publici-
dade sobre cosméticos e um colar com o 
formato do mapa do Brasil. À época, ela 
divulgou um link para compra dos pro-
dutos. No mês passado, a ex-primeira-
-dama voltou a fazer propaganda nas 
redes sociais, desta vez de “um mousse 
de limpeza facial profunda com escova 
de silicone”.

Michelle estava nos Estados Unidos 
com Bolsonaro na semana passada e 
retornou ao Brasil para preparar o ter-
reno para as eleições municipais de 2024. 
Entre aliados de Bolsonaro, é majoritária 
a avaliação de que o ex-presidente corre 
sérios riscos de ficar inelegível até 2026 
e Michelle se tornou a aposta mais nítida 
deste grupo político para capitalizar o 

recall eleitoral alcançado no ano passado.
A ideia inicial da sigla comandada pelo 

ex-deputado Valdemar da Costa Neto 
era investir pesado no ex-presidente. 
Hoje, porém, o PL não trata mais deste 
assunto. O desgaste com o partido sur-
giu pela falta de interlocução e se acen-
tuou com o persistente noticiário nega-
tivo em torno do ex-presidente. O caso 
das joias que entraram ilegalmente no 
Brasil é o mais recente e significativo até 
agora. A leitura do PL é que Bolsonaro 
ficará impedido de disputar eleições e 
sofreu danos irreversíveis em sua ima-
gem pessoal, mas Michelle ainda pode 
ser blindada.

Esta não é a primeira vez que a famí-
lia Bolsonaro investe em marcas na ten-
tativa de fidelizar e angariar apoiadores.

ASCENSÃO FEMININA

PF revela 
operador 
financeiro do 
governador

Em meio à extensa lista de 
investigados da Operação Ptolo-
meu, a Polícia Federal aponta um 
nome central do esquema de 
desvios e fraudes envolvendo a 
cúpula do governo do Acre: Edu-
ardo Braga da Rocha, o ‘Dudu’. 
Os federais o apontam como o 
‘principal operador financeiro 
do governador Gladson Cameli’. 
Ao governador, eles atribuem 
o papel de suposto ‘chefe do 
grupo’.

Tão próximo do governa-
dor, ‘Dudu’ ocupava até o início 
do mês cargo comissionado de 
chefe de Departamento da Casa 
Civil do Acre. No dia 9, quando 
foi deflagrada a terceira etapa 
da Ptolomeu, a ministra Nancy 
Andrigui, do Superior Tribunal 
de Justiça, ordenou seu afasta-
mento cautelar.

Relatório da PF encartado 
aos autos que formam a Ptolo-
meu sustenta que ‘Dudu’ possui 
‘inequívoca proximidade’ com o 
governador. Ele já havia sido alvo 
de pedido de prisão preventiva 
formulado pelos investigadores 
da operação que põe sob sus-
peita a gestão Gladson Cameli e 
abala o Acre. A PF também pediu 
o afastamento do governador, o 
que foi negado.

A PF narra que ‘sobram indí-
cios’ de que Eduardo Braga tem 
‘posição de proeminência’ na 
organização criminosa investi-
gada. Segundo os investigado-
res, ele atua em três frentes: 
gerir e organizar as finanças do 
governador; negociar e receber 
vantagens indevidas (propina) 
em virtude de contratos públi-
cos celebrados e delegar servi-
ços menos importantes àqueles 
que estão abaixo dele na cadeia 
de comando da organização cri-
minosa.

Ao pedir ao Superior Tribu-
nal de Justiça a abertura da nova 
fase ostensiva da Ptolomeu, a 
PF transcreveu diálogos entre 
outros investigados que indicam 
o ‘poder e a ascendência’ de Edu-
ardo Braga no grupo investigado, 
‘localizando-se muito próximo ao 
governador do Acre’.

Uma conversa foi recuperada 
no celular de um dos alvos da 
Operação Atlântida, aberta pela 
PF em Cruzeiro do Sul - interior 
do Estado -, em junho de 2022. 
O investigado que teve o apare-
lho apreendido possui, segundo 
a PF, empresa que detém ‘con-
tratos públicos fraudados’.

Essa empresa, diz a investiga-
ção, teria pago propina de quase 
R$ 500 mil a Eduardo Braga no 
bojo de um contrato fechado 
com o governo acreano.

Na terceira etapa osten-
siva da Ptolomeu, deflagrada 
na quinta-feira, 9, por ordem 
de Nancy Andrigui, do STJ, Edu-
ardo Braga foi alvo de afasta-
mento cautelar do cargo comis-
sionado como chefe de Departa-
mento da Casa Civil do Acre, com 
salário mensal de R$ 11.069,10.

No entanto, segundo a PF, 
‘Dudu’ não parece prestar ser-
viços no órgão público, sendo 
remunerado, na prática, ‘para 
prestar serviços privados ao 
governador, numa flagrante 
situação de desvio de finalidade’.

De acordo com os investi-
gadores da Ptomoleu, Eduardo 
Braga ‘gerencia a obra de uma 
mansão do governador do Acre’.

Em julho de 2022, os investi-
gadores deram início a um moni-
toramento de ‘Dudu’ e constata-
ram sua proximidade com Gla-
dson Cameli.

Segundo a PF, Eduardo Braga 
‘gerencia a vida financeira’ do 
chefe do Executivo acreano. A 
PF indica que o comissionado 
da Casa Civil do Acre é respon-
sável inclusive por realizar trans-
porte e operações com dinheiro 
do governador.

Ao STJ, onde tramitam as 
investigações da Ptolomeu, a 
corporação entregou Relatório 
de Inteligência Financeira (RIF). O 
documento aponta que Eduardo 
Braga fez ‘depósitos de altos 
valores’ em espécie em favor 
de Cameli. Ele também paga 
suposto empréstimo em favor 
do governador ‘com impressio-
nantes R$ 100 mil em espécie’.

ACRE

abertamente pelo presidente 
do PL, Valdemar Costa Neto, Bol-
sonaro afirmou que será impor-
tante que a força do PL Mulher 
possa reforçar a força do par-
tido. “Que nada suba à cabeça 
de nenhum de nós, que o ego 
fique para trás”, disse Bolsonaro.

Nos bastidores, é sabido da 

resistência de Bolsonaro em 
ver Michelle como candidata. 
Os filhos de Bolsonaro, como Flá-
vio e Eduardo, têm dito que não 
conversam sobre o assunto com 
o pai ou Michelle e que essa pos-
sibilidade será uma decisão dela.

“Obviamente que eu gostaria 
de estar presencialmente neste 

evento, ao lado de minha esposa 
e minha família”, disse Bolsonaro. 
“Mas a vida faz momentos feli-
zes e tristes e tudo passa a ser 
ensinamento para nós. “Nada é 
mais importante do que nossa 
liberdade. Tenho certeza de que 
juntos poderemos garantir isso 
para a nossa população.”

Bolsonaro citou o pai, 
dizendo que “liberdade e água 
de poço só se dá valor quando 
se perde”, comentou o ex-pre-
sidente. “Apesar da distância, 
estou muito feliz de poder par-
ticipar desse momento. Um 
abraço nos homens e um beijo 
nas mulheres.”
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São Martinho investe R$ 150 milhões 
em centro de inovação em Pradópolis
Cunha Pavan afirmou que um dos grandes objetivos da empresa com o hub de inovação é 
garantir a produção de carbono renovável com a máxima eficiência e o menor custo do mercado

C om o objetivo de 
criar novos pro-
dutos e negócios 
e otimizar as ope-
rações de açúcar, 
etanol e bioener-

gia, a São Martinho inaugura, 
em Pradópolis (SP), um Cen-
tro de Inovação dedicado ao 
desenvolvimento de soluções 
tecnológicas em parceria com 
startups, empresas e universi-
dades. A companhia investiu 
mais de R$ 150 milhões para 
levar conectividade aos 350 mil 
hectares de lavoura de cana-
-de-açúcar das quatro usinas 
no Brasil e pretende utilizar a 
capacidade de gerenciar suas 
operações de forma online e 
em tempo real como matéria-
-prima para o hub. 

Em entrevista, o vice-pre-
sidente e superintendente 
Agroindustrial da companhia, 
Agenor Cunha Pavan, deta-
lhou o projeto e ressaltou 
que a iniciativa poderá, até 
mesmo, favorecer a interação 
da empresa com agentes finan-
ciadores. “Quando houver inte-
resse em investimentos, certa-
mente, seremos olhados como 
uma iniciativa inovadora dife-
renciada”, afirmou o executivo.

O Centro de Inovação da 
São Martinho é um prédio ins-
talado na principal unidade 
da companhia, considerada 
a maior planta processadora 
de cana-de-açúcar em ope-
ração do mundo, com moa-
gem de 10 milhões de tone-
ladas por safra. 

No local, além das áreas de 
Gestão da Inovação, Ambien-
tal, Sustentabilidade, Melhoria 
Contínua, Tecnologias Agroin-
dustriais e Projetos, uma cen-
tral de operações controla as 
atividades agrícolas e indus-

BIOENERGIA

Divulgação

A São Martinho decidiu mirar no desenvolvimento de tecnologias e em novos negócios e, para atingir o objetivo, aproveitou sua essência inovadora

O Banco de Perucas Móvel - 
um caminhão customizado com 
prateleiras de perucas, espelho 
e acessibilidade para pessoas 
com mobilidade reduzida - cir-
cula pela cidade de São Paulo 
realizando um cronograma de 
ações solidárias em comemo-
ração ao Dia Internacional da 
Mulher, 8 de março.   

No banco são oferecidos cor-
tes de cabelos gratuitos para 
quem doar cabelos, além de 
doação de perucas e kits para 
crianças e mulheres com cân-
cer, que encontrarão ali um 
ambiente acolhedor, onde pode-
rão experimentar perucas até 
encontrar a ideal.

A ação é da Cabelegria, orga-
nização que há nove anos con-
fecciona e distribui gratuita-
mente perucas para crianças e 
mulheres com câncer em todo 
o Brasil. 

A fundadora da entidade, 
Mariana Robrahn, disse - sobre a 
importância da iniciativa para as 
pacientes com câncer - que “infe-
lizmente a quimioterapia faz cair 
todos os cabelos de uma mulher 
que já está fragilizada. A doa-
ção da peruca faz com que os 
pacientes que não querem pas-
sar pelo tratamento careca se 
sintam [numa situação] melhor”.  

A ação melhora a vida social 
das pacientes, disse ela. “Mui-
tas vezes, para esses pacien-

AUTOESTIMA

triais das quatro unidades da 
empresa por meio de monito-
res com dados em tempo real. 
Por trás das telas, a São Mar-
tinho também contratou pro-
fissionais específicos para tra-
balhar nesse novo segmento 
da empresa, como especialis-
tas em transformação digital e 
desenvolvedores de tecnologia.

A ideia do Centro de Ino-
vação derivou de um plane-
jamento estratégico da com-
panhia elaborado para até 
2030. Segundo Pavan, a São 
Martinho decidiu mirar no 
desenvolvimento de tecnolo-
gias e em novos negócios e, 

para atingir o objetivo, apro-
veitou sua “essência inova-
dora”. “O fato de termos um 
processo de inovação bas-
tante estruturado abriu mui-
tas portas alguns anos atrás 
para financiar nossa conecti-
vidade”, explicou o vice-presi-
dente. “Queremos capitalizar 
essa conectividade em novos 
negócios, principalmente na 
frente digital”, completou.

A companhia vem inves-
tindo em transformação digi-
tal desde 2015, com a implan-
tação de redes 4G nas usinas, 
em parceria com empresas 
como CNH Industrial, Cen-

tro de Pesquisa e Desenvol-
vimento em Telecomunicações 
(CPqD) e Tim. Entre 2018 e 
2021, instalou também Cen-
trais de Operações Agrícolas 
(COA) em todas as unidades 
da companhia, para monitorar 
as atividades. No último ano, a 
São Martinho começou a ati-
vação da rede 5G com auxí-
lio da Ericsson, Vivo e Tim e 
desenvolveu, ainda, uma plata-
forma de big data com a KPMG 
e a Microsoft para o geren-
ciamento dos dados. “Pode-
mos sistematizar esse conhe-
cimento agronômico e indus-
trial na forma de algoritmos 

de inteligência artificial”, defi-
niu Pavan.

O executivo afirma que 
um dos grandes objetivos da 
empresa com o hub é garantir 
a produção de carbono reno-
vável com a máxima eficiên-
cia e o menor custo do mer-
cado. Para isso, espera captar 
startups, principalmente com 
o auxílio Cubo Agro, e desen-
volver soluções que favoreçam 
a logística das operações, a 
manutenção dos equipamen-
tos e a agricultura de precisão 
(com o controle da adubação, 
de pragas e de bioinsumos).

O Cubo Agro, do qual a São 

Martinho foi uma das sócias-fun-
dadoras, é derivado do Cubo 
Itaú e fomenta o empreendedo-
rismo tecnológico do setor. “Em 
um ano, mais de 30 startups esti-
veram sob a nossa curadoria e 
a ideia é pinçar para dentro de 
casa aquelas que tiverem quali-
dade e alinhamento com nosso 
planejamento estratégico”, res-
saltou Pavan. Além do Cubo, a 
São Martinho também é asso-
ciada à ibiTech de Israel, à Enrich 
da Europa, à Associação Brasi-
leira de Bioinovação (ABBI), entre 
outras iniciativas que devem se 
tornar parceiras do Centro de 
Inovação em breve. 

A ação é da Cabelegria, organização que há nove anos confecciona e distribui gratuitamente perucas para crianças e mulheres com câncer em todo o Brasil

Agência Brasil

São Paulo distribui perucas grátis 
para pacientes que têm câncer

tes, além de devolver a autoes-
tima, devolvemos também a vida 
social, pois alguns deles param 
de sair porque não querem que 
os vejam sem cabelos. Além da 
doação da peruca, o Banco de 
Perucas Móvel é uma experi-
ência. Nele, a paciente faz uma 
linda maquiagem e pode expe-
rimentar diversas perucas até 

encontrar a que mais gosta!”, 
afirmou Mariana.

Paciente em tratamento, 
Elaine Cabral disse que está feliz 
com a peruca recebida. “Foi a 
melhor coisa que me aconteceu, 
pois queria muito um cabelo, 
estou muito feliz. A Cabelegria 
trouxe a minha autoestima de 
volta, sou muito grata pelo tra-

balho lindo que eles fazem, um 
atendimento maravilhoso, só 
gratidão”.  

A Ariana Santos, que tam-
bém esteve no Banco de Peru-
cas Móvel, revelou que amou a 
peruca e principalmente a inicia-
tiva. “É um ato de amor e cari-
nho com todas nós, mulheres 
em tratamento. Foi muito gra-

tificante o momento no cami-
nhão: as pessoas doando e nós 
ali experimentando as perucas. 
Foram momentos de muita ale-
gria, principalmente no dia das 
mulheres”. 

Desde o início do mês, já 
houve sete dias de ação. “Esses 
dias foram bem expressivos, 
tivemos 155 cortes de cabelo 

para doação, 865 unidades de 
cabelos entregues já cortados 
e 45 perucas doadas”, detalhou 
Mariana. 

A próxima iniciativa será no 
sábado (25),  das 9h às 14h, na 
Rua São Lucas 5B – Jardim de 
São Lázaro, Ferraz de Vascon-
celos, São Paulo.

As pacientes que queiram 
retirar peruca de doação, devem 
apresentar laudo médico, iden-
tidade e Cadastro de Pessoa 
Física (CPF). Pacientes oncoló-
gicos também devem apresen-
tar comprovante de quimiote-
rapia. Será preenchido cadas-
tro para liberação da doação.

As pessoas que quiserem 
doar cabelo podem ir aos pon-
tos de coleta disponíveis no 
site ou doar cabelo através dos 
Correios: A/C Cabelegria, Caixa 
Postal – 75207 - São Paulo/
SP,  CEP. 02415-972 - CNPJ - 
20.000.573/0001-22. 

Para doações, o cabelo pre-
cisa ter, no mínimo, 20 centíme-
tros. É importante que o cabelo 
seja amarrado antes do corte e 
que esteja seco sem chapinha 
ou escova. 

A organização confecciona 
50 perucas por mês e não há 
fila de espera para entregas 
pedidas pelo site e enviadas 
por Sedex sem custo. “São 
necessárias cerca de trezen-
tas gramas de cabelo (aproxi-
madamente cinco mechas de 
pessoas diferentes) para con-
feccionar uma única peruca”, 
explica a organização.

Desde sua criação, a Cabele-
gria arrecadou milhares de doa-
ções de fios, transformando o 
projeto em uma corrente mun-
dial do bem, que já realizou mais 
de 12 mil entregas gratuitas para 
crianças e mulheres.
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Balanço patrimonial exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais) Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Demonstração dos fluxos de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de reais)

Demonstração do Valor Adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis (Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

Relatório da Administração - Exercício findo em 2022
Prezados Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de 
V.Sas. o presente relatório, juntamente com as Demonstrações Contábeis e o Parecer dos Auditores Independentes, 
relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. No ano de 2022, o Portal de Compras e Contratações com-
pletou 19 anos de operação e foi marcado pelo atingimento de seu melhor resultado da história. Cabe destacar que o 
recebimento da notícia de prolongamento do período de operações da Companhia em virtude do replanejamento ocorrido 
no projeto Transformar da Petrobras, desencadeou a necessidade de integração do Portal Petronect ao novo ERP da 
Petrobras, SAP S4/HANA, concluído em 2022.  Um projeto único no mundo de conexão entre essas duas tecnologias. 
Apesar de todo ineditismo, o projeto foi realizado com grande êxito e teve o seu go-live em agosto de 2022, conforme 
o prazo acordado, sendo reconhecido como referência no programa do projeto Trans4mar obtendo excelente nível de 
satisfação da Petrobras. O resultado financeiro da Petronect no ano apresentou lucro líquido de R$ 14,1 milhões, com 
margem líquida de 13%, a partir de um faturamento bruto de R$ 126,8 milhões. Além disso, é importante destacar o saldo 
de caixa do ano, de cerca de R$ 30 milhões acima do caixa mínimo. Este resultado é da ordem de 22% mais elevado 
que no ano de 2021. Tal resultado foi sustentado por resultados operacionais consistentes. A pesquisa de satisfação 
com compradores e fornecedores da Petrobras atingiu o maior resultado da série histórica, sendo de 4,2 do total de 
5,0. A dimensão “serviço”, foi a mais bem avaliada (4,5), especificamente no suporte para leilão e no atendimento dos 
especialistas para comprador, tendo obtido a nota máxima de 5,0. Nesse campo, cabe, ainda, destacar que a reputação 
da Petronect teve um aumento significativo junto ao público de usuários contratadores. Sobre os demais indicadores 
operacionais, citamos o bom desempenho do EIND (Eventos de Indisponibilidade), cujo resultado foi 67% melhor que no 
ano passado. Houve apenas uma vez em que o Portal ficou indisponível por motivos relacionados à problemas exclusi-
vamente aos servidores da Petronect. Por fim, destacamos que todas as metas de topo da Companhia foram atingidas. 
Complementando as informações do campo operacional, vale ressaltar algumas importantes realizações. Dentre as 
principais, destaca-se a redução de 58% no tempo de atendimento de chamados, redução de 31% na quantidade de 
chamados, redução de 6% na quantidade de reclamações e redução de 17% no tempo médio de contratação do serviço 
de Cotações, com relação ao ano anterior. Ademais, o Serviço de Cotações emitiu mais de 92.000 pedidos, com tempo 
médio de 20 dias, melhor performance de SLA do contrato vigente desde 2019. Destaca-se, também, a redução do 
índice de perdas por cotações desertas, que atingiu 4,1%, cerca de 33% inferior ao realizado no ano de 2021. Embora 
mais discreta, cabe citar também a redução do índice de rejeição de pedidos por preço excessivo, que caiu de 15,7% 
para 14,7%. Além disso, foram implementadas mudanças no Portal que contribuíram para a otimização da performance 
e melhoria na experiência do usuário. Os resultados foram sustentados, também, pelo amadurecimento da organização 
obtido a partir da execução das iniciativas estratégicas postas em prática em 2021 e revisadas ao longo de 2022, todas 
alinhadas com o cenário atual da companhia. Em especial, destaca-se a implantação do processo de Gestão de Risco 
e seu respectivo Comitê, envolvendo toda a Liderança, permitindo a melhor identificação e gestão dos riscos aos quais 

estamos expostos.  Ademais, foram implementadas ações complementares para retenção e motivação das pessoas, 
cujo resultado foi o atingimento de 83% do índice de satisfação das pessoas no final de 2022. O ano também foi mar-
cado por duas premiações, sendo a primeira o Smart Customer 2022, com o troféu ouro na categoria Relacionamento, 
Regulação e Governo. O prêmio foi um reconhecimento às práticas empresariais que ofereceram a melhor experiência 
a clientes e colaboradores, registradas no case “Muito mais que obrigações contratuais, reposicionamento estratégico 
baseado em experiência”, que valorizou o time e o provimento de soluções aos clientes. E a segunda, o prêmio VOL, 
na categoria de melhores práticas de gestão de voluntariado do grupo Dadivar, que tem como propósito estruturar e 
fortalecer as relações entre organizações, marcas e seus públicos de interesse, por meio de causas e iniciativas sociais. 
Outro marco importante, foi a manutenção da certificação do Sistema de Gestão de Privacidade e de Proteção de Da-
dos Pessoais e o resultado da Auditoria Interna, com a participação do Bureau Veritas®. A auditoria teve atuação nos 
controles internos, riscos de segurança da informação e certificação de sigilo da ISO 17050. A equipe auditora apontou 
um excelente resultado na avaliação realizada, não indicando não conformidades e, de acordo com o relatório final, 
descreveu “evolução constante na gestão dos processos que viabilizam e fortalecem, de forma gerencial e sistemática, 
a Segurança da Informação na PETRONECT...”, “...maturidade e estabilidade efetiva na condução da gestão de gover-
nança de todos os processos...”, “... Evidenciada também a efetiva capacitação, conscientização e cultura corporativa 
de Segurança da Informação...”, “...Evidenciada a inteligência organizacional para as decisões de tratativas de riscos, 
incidentes e vulnerabilidades de segurança da informações e investimentos precisos em tecnologia e processos...”. 
“...Destaco também a sabedoria das decisões nos investimentos relacionados à Segurança da Informação, mediante 
a implantação das melhores ferramentas e práticas de mercado”, reportou a equipe auditora. Relevante também foi 
a criação do Programa Reconect, de responsabilidade socioambiental, que reflete os valores da companhia com as 
boas práticas de governança, meio ambiente e social. Em 2022 foram realizadas diversas ações solidárias, voluntárias 
e ambientais em parceria com os colaboradores e as partes interessadas. Entre as principais, podemos destacar a 
doação de livros, cadeiras, equipamentos eletrônicos, agasalhos, brinquedos, cestas básicas além do projeto da horta 
sustentável, o Natal sem fome, entre outras. Essas ações de solidariedade engajaram e motivaram os colaboradores, 
além de terem sido divulgadas na imprensa gratuitamente. Por fim, destacamos que a Petronect ajudou a Petrobras, 
e suas participações societárias, a realizar 119 mil processos de compras, pelos quais foram R$ 249 bilhões transa-
cionados. 164 mil fornecedores e 24 mil usuários ativos nos sistemas Petronect, pelos quais passaram 602 mil notas 
fiscais e 2 milhões de consultas de pagamentos. Agradecemos aos Acionistas, ao Conselho de Administração e aos 
nossos Clientes pelo apoio e confiança demonstrados e a cada um dos colaboradores da companhia, pela competência, 
comprometimento e dedicação. Rio de Janeiro, 09 de março de 2023

A Diretoria: Marcelo de Carvalho Bonniard - Presidente.
Rainer Muhlhaus - Diretor de Operações.   Samuel Fernandes de Souza - Diretor Adm e Relacionamento.

Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 976 1.824
Contas a receber - FIDC 5 23.699 24.604
Títulos e valores mobiliários 6 10.027 2.874
Contas a receber de clientes -
  Partes Relacionadas 11(a) 10.825 10.800
Contas a receber de clientes - Terceiros – 5
Imposto de renda, contribuição social e
  outros tributos a recuperar 7(a) 5.138 6.654
Outros créditos 8 3.102 1.472

53.767 48.233
Não circulante
Contas a receber 11(b) 16 48
Outros Contas a receber 11 – 19
Imposto de renda, contribuição social e
  outros tributos a recuperar 7(b) 2.555 3.796
Imposto de renda e contribuição social diferidos 7(c) – 535
Imobilizado 9 2.458 2.993
Intangível 10 – –

5.029 7.391
Total do ativo 58.796 55.624

Passivo Nota 2022 2021
Circulante
Salários a pagar  3.708 2.814
Fornecedores - Partes Relacionadas 11(c) 1.801 2.658
Fornecedores - Terceiros 1.898 1.848
Contas a pagar - Partes Relacionadas 13 6.498 5.498
Imposto de renda, contribuição social e outros
  tributos a recolher 12 1.636 2.359
Dividendos a pagar 14(d) 2.018 –
Outras contas a pagar - Partes Relacionadas 11(d) 3.841 1.367
Outras contas a pagar - Terceiros 1 8
Arrendamento mercantil 22 758 2.870
  22.160 19.422
Não circulante
Outras contas a pagar - Partes Relacionadas 11(e) – 2.163
Fornecedores - Terceiros – 7
Contas a pagar - Partes Relacionadas 13 – 3.160
Arrendamento mercantil 22 –  2.453

– 7.783
Patrimônio líquido 14
Capital social 30.157 34.057
Reserva de lucros 425 –
Dividendos adicionais propostos 6.054 –
Prejuízos Acumulados – (5.638)

Total do patrimônio líquido
 

36.636 28.419
Total do passivo e patrimônio líquido 58.796 55.624

 Nota  2022  2021
Receita líquida de serviços prestados 15 108.777 93.913
Custos de serviços prestados 16  (67.375) (55.121)
Lucro bruto 41.402 38.792
Despesas administrativas 17  (27.226) (26.181)
Outras despesas e receitas operacionais 18  – (11)
Resultado antes do resultado financeiro líquido,
  do imposto de renda e da contribuição social 14.176 12.600
Receitas financeiras 4.367 1.415
Despesas financeiras (1.006) (1.431)
Variação cambial (16) (14)
Resultado financeiro, líquido 19 3.345 (30)
Resultado antes do imposto de renda e da
  contribuição social 17.521 12.570
 Imposto de renda e contribuição social correntes 7(d) (3.386) (3.456)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 7(d) – 535
Lucro líquido do exercício 14.135 9.649
Lucro líquido por lote de mil ações -
  Básico e diluído (em R$) 234,36  141,66

2022 2021
Lucro Líquido do exercício 14.135 9.649
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 14.135 9.649

Capital Social Legal Dividendos adicionais propostos Lucros/ Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 34.057 – – (15.287) 18.770
Lucro líquido do exercício – – – 9.649 9.649
Saldos em 31 de dezembro de 2021 34.057 – – (5.638) 28.419
Lucro líquido do exercício – – – 14.135 14.135
Redução de capital (3.900) – – – (3.900)
Destinações:
Constituição de reservas – 425 – (425) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – (2.018) (2.018)
Dividendos adicionais propostos – – 6.054 (6.054) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 30.157 425 6.054 – 36.636

 2022  2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 14.135 9.649
 Ajustes:
 Depreciação e amortização 1.432 1.829
 Provisões que não afetam o caixa (105) (594)
 Baixa de ativos, líquido – 37
 Variação cambial, líquida 16 14
 Variação monetária, líquida – 666
 Imposto de renda e contribuição social diferidos – (535)
 15.478 11.066
(Aumento) / redução nos ativos e passivos:
Contas a receber de partes relacionadas 15 (2.677)
Impostos e contribuições a recuperar 3.291 6.038
Outros ativos (1.630) (165)
Contas a pagar com Partes Relacionadas (1.043) 3.246
Contas a pagar com Terceiros 51 (133)
Impostos e contribuições a recolher 161 (152)
Outras contas a pagar (1.666) 534
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 14.657 10.764
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (342) (150)
Aplicação em títulos e valores mobiliários (6.248) (13.014)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (6.590) (13.164)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Redução do Capital Social (3.900) –
Amortização de arrendamento (5.015) (3.231)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (8.915) (3.231)
Aumento (redução) do saldo de caixa e
  equivalentes no exercício (848) 1.362
Demonstração da variação do caixa e equivalentes de
  caixa no exercício
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 1.824 462
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 976 1.824
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (848) 1.362

 2022 2021
Receitas 
Serviços prestados e outras 126.787 109.371
Insumos adquiridos de terceiros
Custos de desenvolvimento, serviços de terceiros e outros (73.511) (64.078)
Valor adicionado bruto 53.276 45.293
Depreciação e amortização (1.369) (1.739)
Valor adicionado líquido produzido pela sociedade 51.907 43.554
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras - incluem variações monetárias 4.374 1.421
Valor adicionado a distribuir 56.281 44.975
Distribuição do valor adicionado
Despesa com Pessoal (Salários, provisões e encargos) 14.286 9.566
Honorários da diretoria e pessoal e outros 4.911 4.475
Tributos
Impostos e contribuições 18.534 16.897
Imposto de renda e contribuição social 3.386 2.922
 21.920 19.819
Remuneração de capitais de terceiros
Juros, variações cambiais e monetárias 1.029 1.466
Remuneração de capitais próprios
Constituição de reservas:
 Legal 425 -
Dividendos:
 Dividendos a pagar 2.018 -
 Dividendos adicionais propostos 6.054 -
Prejuízo absorvido 5.638 9.649
 14.135 9.649
Valor adicionado distribuído 56.281 44.975 

1 Contexto operacional: A Procurement Negócios Eletrônicos S.A. ("Petro-
nect" ou "Sociedade") é uma sociedade por ações, de capital fechado, com 
sede na cidade e Estado do Rio de Janeiro. A Sociedade foi constituída em 
18 de outubro de 2002, tendo por objeto social atuar no provimento de serviços 
de comércio eletrônico, compreendendo o desenvolvimento de sistemas e 
gerência de portais eletrônicos relacionados ao processo de aquisição de 
materiais, serviços e produtos. Sua receita é auferida principalmente com a 
Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, acionista controladora, além, de empresas 
do Sistema Petrobras, nacionais e estrangeiras. O seu custo é adquirido, em 
grande parte com os também acionistas Petrobras S.A., SAP Brasil Ltda. e 
Accenture do Brasil Ltda. Estas demonstrações contábeis devem ser lidas 
neste contexto. Direcionada em soluções para a indústria de Petróleo, Gás e 
Energia, a Sociedade desenvolveu uma plataforma digital para otimizar, agi-
lizar e dar maior conformidade às transações entre empresas, além de pro-
porcionar redução no consumo de papel e na necessidade de viagens. Os 
serviços oferecidos pela Sociedade incluem a disponibilização de um portal 
para a realização de cadastramento de fornecedores, solicitações de cotação, 
leilões reversos e diretos, gerenciamento eletrônico de documentos fiscais, e 
serviços de cotações de bens, todos direcionados para a cadeia de suprimen-
tos. A plataforma única e integrada garante a padronização dos processos e 
o acompanhamento constante por parte das empresas envolvidas, que assim 
passam a contar com uma ferramenta para administração eficiente de suas 
negociações. Em 5 de abril de 2022, a Petronect foi comunicada sobre a in-
tenção da Petrobras de aditar os contratos do Portal de Compras e Portal de 
Cadastro até abril de 2024, alterando a informação recebida em 14 de dezem-
bro de 2021 que previa o aditamento dos contratos até dezembro de 2023. 
Após esta data a Companhia não tem novos contratos, então as Demonstra-
ções Financeiras estão sendo apresentadas neste contexto. 2 Base de pre-
paração: a. Declaração de conformidade com relação às normas do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela administração na sua gestão. O Conselho de Administração 
da Sociedade, em reunião realizada em 17 de março de 2023, autorizou a 
emissão destas demonstrações contábeis. b. Base de mensuração: As de-
monstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Sociedade é de-
terminada como a moeda do cenário econômico primário em que opera. Ob-
servando esses aspectos, a Administração definiu como moeda funcional e 
de apresentação da Sociedade o Real, já que esta é a moeda que melhor 
reflete o ambiente econômico no qual a Sociedade está inserida. c. Uso de 
estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As principais estimativas e julgamentos realizados pela administração são 
referentes principalmente a estimativa do valor de recuperação de ativos 
imobilizados e intangíveis (notas explicativas 8 e 9), recuperabilidade de tri-
butos ativos (nota explicativa 7) e depreciação de ativos (nota explicativa 8). 
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização pode 
divergir das estimativas. 3 Principais políticas contábeis: As principais po-
líticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis 
estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. a. Moeda  
estrangeira: As transações em moeda estrangeira referem-se a prestação de 
serviços para empresas no exterior e são convertidas para a respectiva moe-
da funcional da Sociedade pelas taxas de câmbio nas datas das transações. 
O ganho ou perda cambial oriundo da conversão de moedas estrangeiras são 
reconhecidos no resultado. b. Instrumentos financeiros: Instrumento finan-
ceiro é qualquer contrato que dê origem a um ativo financeiro para a entidade 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra entidade. 
(i) Ativos Financeiros: Um ativo financeiro é reconhecido quando a entidade 
se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Reconhecimento 
e mensuração inicial: Exceto por contas a receber de clientes que não con-
tiverem componente de financiamento significativo e ativos financeiros men-
surados ao valor justo, no reconhecimento inicial, ativos financeiros são 
mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis à aquisição ou à emissão de tais ativos. 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros são geralmente  
classificados como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes ou ao valor justo por 
meio do resultado com base tanto: no modelo de negócios da entidade para 
a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características de fluxo de caixa 
contratual do ativo financeiro, conforme segue: • Custo amortizado: ativo finan-
ceiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas espe-
cíficas e, cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber 
seus fluxos de caixa contratuais; • Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de 
caixa contratual resulta somente do recebimento de principal e juros sobre o 
principal em datas específicas e, cujo modelo de negócios objetiva tanto o 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo quanto sua venda, bem 
como investimento em instrumento patrimonial não mantido para negociação, 
que no reconhecimento inicial, a sociedade elegeu de forma irrevogável por 
apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros 
resultados abrangentes;e • Valor justo por meio do resultado: todos os demais 
ativos financeiros. Mensuração e reconhecimento de perdas de crédito 
esperadas: Perda de crédito esperada é a média ponderada de perdas de 
crédito com os respectivos riscos de inadimplência, que possam ocorrer con-
forme as ponderações. A perda de crédito sobre um ativo financeiro é mensu-
rada pela diferença entre todos os fluxos de caixa contratuais devidos à socie-
dade e todos os fluxos de caixa que a sociedade espera receber, descontados 
à taxa efetiva original. Provisão para perdas de crédito esperadas são reco-
nhecidas em ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, bem como 
aqueles mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. 

A Sociedade reconhece provisão para perdas de crédito esperadas para con-
tas a receber de clientes de curto prazo por meio da utilização de matriz de 
provisões baseada na experiência de perda de crédito histórica não ajustada, 
quando tal informação representa a melhor informação razoável e sustentável, 
ou, ajustada, com base em dados observáveis atuais para refletir os efeitos 
das condições atuais e futuras desde que tais dados estejam disponíveis sem 
custo ou esforços excessivos. Em geral, para os demais instrumentos finan-
ceiros, a sociedade reconhece provisão por valor equivalente à perda de 
crédito esperada para 12 meses, entretanto, quando o risco de crédito do 
instrumento financeiro tiver aumentado significativamente desde o seu reco-
nhecimento inicial, a provisão será reconhecida por valor equivalente à perda 
de crédito esperada. Apresentação: Caixa e equivalentes a caixa incluem 
numerário em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financei-
ras de curto prazo com alta liquidez, vencíveis em até três meses, contados 
da data da contratação original, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança de valor. Provisões 
para impairment sobre ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
são deduzidas do valor contábil bruto dos ativos tendo como contrapartida 
ganhos ou perdas no resultado. (ii) Passivos financeiros não derivativos: 
Reconhecimento e mensuração inicial: Um passivo financeiro é reconheci-
do quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do instru-
mento. Exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo, no reco-
nhecimento inicial, passivos financeiros são mensurados a valor justo 
adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atri-
buíveis à aquisição ou à emissão de tais passivos. Classificação e mensura-
ção subsequente: Passivos financeiros são classificados como mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas circuns-
tâncias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Financiamentos são mensurados ao custo amortizado utilizando 
o método dos juros efetivos. Quando passivos financeiros mensurados a cus-
to amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não 
for substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus 
fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a taxa de juros efetiva original. 
A diferença entre o saldo contábil do instrumento remensurado quando da 
modificação não substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediata-
mente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou perda no re-
sultado do período. A sociedade não teve modificação substancial que tenha 
alterado o fluxo de caixa de seus passivos financeiros mensurados a custo 
amortizado, portanto, refletem o valor presente dos seus fluxos de caixa sob 
os novos termos do CPC 48. c. Capital social: Ações ordinárias: Ações ordi-
nárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamen-
te atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como 
dedução do patrimônio líquido, líquido de quaisquer efeitos tributários. Ações 
preferenciais: As ações preferenciais são classificadas como patrimônio líqui-
do e não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua par-
cela do capital social. d. Ativo imobilizado: Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (“impairment”).  Depreciação: A depreciação dos ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 vida útil (anos)
Benfeitorias 5
Máquinas e equipamentos 5
Móveis e utensílios 5
Equipamentos de processamento de dados 5
Equipamentos de telecomunicação 5
Edificações - Direito de uso 2-5
Equipamentos de processamento de dados - Direito de uso 3
O custo de ativos inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer 
outros custos para colocar o ativo no local e demais condições necessárias 
para que esses sejam capazes de operar de forma pretendida pela administra-
ção. e. Ativo intangível: Reconhecimento e mensuração: Os itens do ativo 
intangível são demonstrados ao custo histórico de aquisição menos o valor da 
amortização e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para 
o uso pretendido pela administração, excluindo custos de financiamentos. Os 
valores residuais, a vida útil e os métodos de amortização dos ativos são revi-
sados e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança 
significativa desde a última data de balanço. A taxa de amortização utilizada 
é de 20% a.a. que é o percentual estimado com base na vida útil do ativo, 
salvo para itens objeto de arrendamento mercantil, os quais são amortizados 
durante o prazo do contrato de arrendamento financeiro. A amortização dos 
ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus 
valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
 vida útil (anos) 
Direitos de uso 3-5 
Desenvolvimento de serviços e projetos 5 
f. Redução ao valor recuperável ("impairment"): (i) Ativos não financeiros: 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica 
que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que 
aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros 
projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros são revistos a cada data de apresentação 
para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. O valor recupe-
rável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em 
uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os 
fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presen-
tes por meio da taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições 
vigentes de mercado quanto ao período de recuperabilidade do capital e os 
riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os 
ativos que não podem ser testados individualmente são agrupados juntos no 
menor grupo de ativos que gera entrada de caixa de uso contínuo que são em 
grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de 
ativos. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor 
contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. Perdas de valor 
são reconhecidas no resultado. A perda por redução ao valor recuperável é 
revertida somente na condição em que o valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. g. Provisões: Uma 

provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Sociedade 
tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar 
a obrigação. h. Receita de contrato com o cliente: A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização dos 
serviços no curso normal das atividades da Sociedade. A receita é apresentada 
líquida de impostos, abatimentos e descontos. Geralmente, o montante de 
receitas brutas é equivalente ao valor das notas fiscais emitidas. A Sociedade 
reconhece a receita quando: (i) o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança; (ii) é provável que benefícios econômicos futuros fluam para a 
entidade e (iii) critérios específicos tenham sido atendidos para cada uma 
das atividades da Sociedade. A Sociedade tem como base de reconhecimen-
to das receitas as medições apuradas pelos clientes Sistema Petrobras e 
demais clientes. Uma vez medido o valor que cabe à Procurement Negócios 
Eletrônicos S.A, é reconhecido o relatório de medição aprovado, para o devido 
registro contábil e emissão. i. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social, correntes e diferidos, são calculados 
e registrados com base nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração 
das demonstrações contábeis. Para fins de apuração fiscal do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, a Sociedade utilizou as prerrogativas definidas na Lei 
nº 12.973. Com isso, esses tributos foram calculados e registrados com base 
nas alíquotas efetivas vigentes na data de elaboração das demonstrações 
contábeis. Os tributos diferidos são reconhecidos em função das diferenças 
temporárias e, são revisados a cada ano e serão reduzidos na medida em que 
sua realização não seja mais provável. j. Resultado por ação: O resultado por 
ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do exercício atribuível 
aos acionistas da Sociedade no respectivo exercício. k. Receitas financeiras:  
As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre fundos investidos, 
que são reconhecidos no resultado, através do método dos juros efetivos. 
l. Demonstração do valor adicionado: A Sociedade elaborou demonstração 
do valor adicionado (DVA) nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado a qual é apresentada como parte integrante 
da demonstração contábil. 3.1 Principais julgamentos na aplicação das 
políticas contábeis: A seguir são apresentados os principais julgamentos 
(vide nota explicativa nº 2.d), efetuados pela Administração durante o processo 
de aplicação das políticas contábeis da Sociedade e que afetam significati-
vamente os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. a. Imposto 
de Renda e Contribuição Social: Para fins de apuração fiscal do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido do exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, a Sociedade utilizou as prerrogativas definidas na Lei 
nº 12.973. b. Arrendamento Mercantil: Para os arrendamentos mercantis 
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financeiros em que a Sociedade é arrendatária, os ativos e passivos são reco-
nhecidos pelo valor justo do item arrendado, ou se inferior, ao valor presente 
dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil, ambos determinados 
no início do arrendamento, vide nota explicativa nº 2.e. 3.2 Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: International Accounting Standards 
Board (IASB): Os principais normativos emitidos pelo IASB que ainda não 
entraram em vigor e não tiveram adoção antecipada pela Sociedade até 
31 de dezembro de 2022.

Norma Descrição Data de vigência
IFRS 17 - 
Insurance 

Contracts and 
Amendments to 

IFRS 17 Insurance 
Contracts

O IFRS 17 substitui o IFRS 4 - Insu-
rance Contracts e estabelece, entre 
outras coisas, os requisitos que de-
vem ser aplicados, por emissores de 
contratos de seguros e resseguros no 
escopo da norma, e para contratos de 
resseguros mantidos, no reconheci-
mento, mensuração, apresentação e 
divulgação relacionados aos contra-
tos de seguro e de resseguro. 

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

retrospectiva 
com regras 
específicas. 

Disclosure of 
Accounting Policies 
- Amendments to 

IAS 1 and Practice 
Statement 2

Em substituição ao requerimento de 
divulgação de políticas contábeis 
significativas, as emendas ao IAS 1 
Presentation of Financial Statements 
estabelecem que políticas contábeis 
devem ser divulgadas quando forem 
materiais. Entre outras coisas, a 
emenda provê orientações para de-
terminar tal materialidade.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 
prospectiva para 
as emendas ao 

IAS 1. 

Definition of
Accounting
Estimates -

Amendments to 
IAS 8

De acordo com as emendas ao IAS 8, 
a definição de “mudança na estimativa 
contábil” deixa de existir. Em substitui-
ção, foi estabelecida definição para o 
termo “estimativas contábeis”: valores 
monetários nas demonstrações finan-
ceiras que estão sujeitos à incerteza 
de mensuração.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

prospectiva. 

Deferred Tax
related to Assets 

and Liabilities
arising from a 

Single 
ransaction -

Amendments to 
IAS 12

As alterações reduziram o escopo da 
isenção de reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos e passivos fiscais 
diferidos contidas nos parágrafos 
15 e 24 do IAS 12 Income Taxes 
de modo que não se aplique mais a 
transações que, entre outras coisas, 
no reconhecimento inicial, dão origem 
a diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis iguais.

1º de janeiro de 
2023, aplicação 

retrospectiva 
com regras 
específicas. 

Lease Liability in a 
Sale and 

Leaseback - 
Amendments to 

IFRS 16

Adiciona requerimentos que especi-
ficam que o vendedor-arrendatário 
deve mensurar subsequentemente 
o passivo de arrendamento derivado 
da transferência de ativo - que atende 
aos requisitos do IFRS 15 para ser 
contabilizada como venda - e retro-
arrendamento (Sale and Leaseback) 
de forma que não seja reconhecido 
ganho ou perda referente ao direito 
de uso retido na transação.

1º de janeiro de 
2024, aplicação 
retrospectiva.

Classification of
Liabilities as
Current or

Non-current / 
Non-current 

Liabilities with 
Covenants-

Amendments to 
IAS 1

As emendas estabelecem que o 
passivo deve ser classificado como 
circulante quando a entidade não tem 
o direito no final do período de reporte 
de diferir a liquidação do passivo du-
rante pelo menos doze meses após 
o período de reporte. Entre outras 
orientações, as emendas determinam 
que a classificação de um passivo não 
é afetada pela probabilidade de exer-
cício do direito de diferir a liquidação 
do passivo. Adicionalmente, segundo 
as emendas, apenas covenants cujo 
cumprimento é obrigatório antes do, 
ou, no final do período de reporte 
devem afetar a classificação de um 
passivo como circulante ou não cir-
culante. Divulgações adicionais tam-
bém são requeridas pelas emendas, 
incluindo informações sobre passivos 
não circulantes com cláusulas restriti-
vas covenants.

1º de janeiro de 
2024, aplicação 
retrospectiva.

Quanto aos normativos que entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, 
a Sociedade avaliou que não terão impactos significativos nas demonstrações 
contábeis. Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC): O CPC emite 
pronunciamentos e intepretações tidos como análogos às IFRS, tal como 
emitidas pelo IASB. As emendas das IFRS contidas acima não foram emitidas 
pelo CPC até 31 de dezembro de 2022. A seguir são apresentados os norma-
tivos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em vigor e não tiveram sua 
adoção antecipada pela Companhia até 31 de dezembro de 2022, bem como 
os IFRS equivalentes:
Pronunciamento, revisão 
ou interpretação do CPC IFRS equivalente

Data de 
vigência

Pronunciamento Técnico 
CPC 50

IFRS 17 - Insurance Contracts 1º de janeiro 
de 2023

Revisão de Pronunciamen-
tos Técnicos nº 20

Definition of Accounting Estimates 
(Amendments to IAS 8) Disclosure 
of Accounting Policies (Amen-
dments to IAS 1) Deferred Tax 
related to Assets and Liabilities 
arising from a Single Transaction 
(Amendments to IAS12)

1º de janeiro 
de 2023

Revisão de Pronunciamen-
tos Técnicos nº 21

IFRS 17 - Insurance Contracts 
Amendments to IFRS 17 Initial 
Application of IFRS 17 and IFRS 9 
Comparative Information (Amend-
ments to IFRS 17)

1º de janeiro 
de 2023

4 Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Caixa e bancos 5  3
Aplicações financeiras 971  1.821
 976  1.824
As aplicações financeiras estão representadas por quotas de fundo de investi-
mento do Banco Santander com rendimento atrelado à variação do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI), gerando rentabilidade em 2022 de 0,04% 
(0,03% em 2021). Os valores estão atualizados pelos rendimentos auferidos 
até a data das demonstrações contábeis, não excedendo os seus respectivos 
valores de mercado. Os investimentos do fundo são de altíssima liquidez, pron-
tamente conversíveis em caixa, sujeito a um risco insignificante de mudança 
de valor e com vencimento não superior a 3 (três) meses.
5 Contas a receber - FIDC 2022  2021
Quantidade de cotas 6,197394 7,230167
Rentabilidade (a.a) 12,41%  4,40%
Fundo FIDC (R$) 23.699  24.604
Os recebíveis de títulos financeiros referem-se ao Fundo de Investimentos em 
Direitos Creditórios Não-Padronizados do Sistema PETROBRAS (FIDCNP), 
igualmente lastreados em títulos públicos federais. Os investimentos do fundo 
são de altíssima liquidez, que é prontamente conversível a valores conhe-
cidos de caixa, e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança 
de valor e com vencimento não superior a 3 (três) meses. Nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, os fundos acima apresentaram 
rendimentos de 12,41% e 4,40%, respectivamente. a. Recebíveis de ativos 
financeiros: Representam recursos aplicados em quotas seniores do Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados (FIDC-NP). O 
FIDC-NP é destinado preponderantemente à aquisição de direitos creditórios 
performados e/ou não performados de operações realizadas por subsidiárias 
e controladas, exclusivo do Sistema Petrobras. A aplicação desses recursos 
no FIDC-NP é tratada como valor justo por meio do resultado "Recebíveis de 
ativos financeiros", considerando que o lastro desse fundo é, principalmente, 
em direitos creditórios adquiridos.
6 Títulos e valores mobiliários 2022  2021
Certificado de Depósito Bancário (CDB) 10.027  2.249
Letra de Crédito do Agronegócio (LCA) –  625
 10.027  2.874
Os títulos e valores mobiliários referem-se a investimentos em Certificados 
de Depósito Bancário (CDB) com rendimentos atrelados ao CDI e pré-fixado 
+ IPCA, e possuem prazos de vencimentos não superiores a 12 meses e são 
apresentados no ativo circulante em função da expectativa de realização ou 
vencimento no curto prazo. Em 2022, os investimentos acima apresentaram 
rendimentos no ano entre 2,5% e 10,6%, considerando que as aplicações 
foram realizadas entre setembro de 2021 e outubro de 2022. Em 2021, os 
investimentos apresentaram rendimentos no ano entre 2,08% e 4,68%, con-
siderando que foram efetuados em setembro de 2021. 7 Imposto de renda, 
contribuição social e outros tributos a recuperar:
a. A recuperar (circulante) 2022 2021
IRPJ  4.639  5.773
CSLL  499  881
  5.138  6.654
b. A recuperar (não circulante) 2022 2021
IRPJ  1.813  2.522
CSLL  –  582
Outros  742  692
  2.555  3.796
Os saldos acima, no longo prazo, referem-se a créditos tributários, dos quais 
há previsão para compensação ou restituição no primeiro semestre de 2024. 
A Sociedade tem por rotina revisar e atualizar pela taxa Selic os impostos e 
contribuições que afetam os seus negócios, objetivando assegurar que os 
pagamentos sejam devidamente realizados e que não haja valores recolhidos 
desnecessariamente. A Administração iniciou  a compensação desses créditos 
com os débitos tributários administrados pela Receita Federal do Brasil, rela-
tivos a retenções na fonte de terceiros. Essas compensações são efetuadas 
através do programa PERDCOMP disponibilizado pela Receita Federal em sua 
página eletrônica, e possui o prazo de homologação de cinco anos. Além da 

compensação através de transmissão da PERDCOMP,  a Petronect também 
possui Pedidos de Restituição enviados para a Receita Federal do Brasil e 
que estão dentro do prazo de cinco anos para homologação. c. Impostos 
Diferidos: A tabela a seguir corresponde à análise dos impostos diferidos 
ativos (passivos) apresentados nos balanços patrimoniais:

31 de dezembro de 2022

 

 
Saldo 
inicial

 No 
resultado

No Ativo 
Circulante

Saldo 
final

Impostos diferidos relativos a:
Prejuízo Fiscal (a)  535 – (535) –
Total  535 – (535) –

31 de dezembro de 2021

 

 
Saldo 
inicial

 No 
resultado

No Ativo 
Circulante

Saldo 
final

Impostos diferidos relativos a: 
Prejuízo Fiscal (a) – 535 – 535
Total – 535 – 535
Em 2022, os créditos fiscais diferidos ativos foram integralmente compensados 
com o lucro fiscal auferido ao decorrer do exercício. d. Conciliação da despe-
sa: A conciliação entre a despesa total calculada pela aplicação das alíquotas 
fiscais combinadas e as despesas de imposto de renda e contribuição social 
debitadas no resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 
2021 é demonstrada como segue:

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 17.521 12.571
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 
combinada (5.957) (4.274)
Diferenças permanentes líquidas (106) (526)
Diferenças temporárias sem efeito no resultado 2.653 (170)
Prejuizo Fiscal sem efeito no resultado – 1.490
Prejuizo Fiscal de exercício anterior com efeito no resultado – 535
Outros itens:
Ajuste de 10% sobre excedente 24 24
 (3.386) (2.921)
Imposto de renda e contribuição social correntes (3.386) (3.456)
Imposto de renda e contribuição social diferidos – 535
Despesa de imposto de renda e contribuição social (3.386) (2.921)
Alíquota fiscal efetiva 19% 23%
8 Outros Créditos: Refere-se a despesas pagas antecipadamente na aquisição 
de licenças, seguros, garantias e suportes de equipamentos de informática, 
além de depósito caução em garantia da utilização do escritório sede, cujos 
benefícios ultrapassam o exercício corrente, as quais são apropriadas como 
despesas conforme regime de competência. Sendo demonstrado como segue:

2022 2021
Licenças de Software 2.584 643
Depósito caução 207 570
Seguros a apropriar 201 191
Garantias e suportes de equipamentos de informática 110 68
 3.102 1.472

9 Imobilizado
Benfei-

torias

Máquinas 
e equipa-

mentos

Móveis 
e uten-

sílios

Equipamento 
processamen-

to de dados

Equipamento 
de telecomu- 

nicação

Direito de 
uso - 

Edificações

Direito de uso - 
Equipamento proces- 

samento de dados Total
Saldo contábil líquido 31 de dezembro de 2020 536 166 185 925 13 1.604 285 3.714
Aquisições 194 29 49 126 6 740 – 1.144
Baixas – (30) (16) (140) – – – (186)
Depreciação (273) (34) (73) (231) (2) (972) (244) (1.829)
Baixas (depreciação) – 15 11 124 – – – 150
Saldo contábil líquido 31 de dezembro de 2021 457 146 156 804 17 1.372 41 2.993
Aquisições 251 39 62 310 8 227 – 897
Baixas – (3) – – – – – (3)
Depreciação (277) (35) (74) (324) (4) (677) (41) (1.432)
Baixas (depreciação) – 3 – – – – – 3
Saldo contábil líquido 31 de dezembro de 2022 431 150 144 790 21 922 – 2.458
Em 31 de dezembro de 2022, a administração não identificou quaisquer indicativos, internos ou externos, conforme definido no item 12 do CPC 01 (R1), que 
possam gerar dúvida de que os ativos da Sociedade possam estar registrados por valor acima ao de sua recuperação.
10 Intangível: A Sociedade apresenta em seu ativo intangível softwares e 
desenvolvimento que são adquiridos na Accenture do Brasil Ltda., na SAP 
Brasil Ltda. e demais fornecedores, utilizados na manutenção e criação de 
projetos customizados. Tais projetos formam sistemas de acesso aos clientes, 
definidos como Portal de Compras, Biodiesel, Portal Cadastro de Fornecedores 
e outros (Portal Petronect). Em 2022, a Petronect iniciou uma negociação com 
a Petrobras sobre a extensão de prazo dos principais contratos de prestação 
de serviços (Portal de Compras e Cadastro), até abril de 2024. Com isso, a 
administração refez o teste de impairment dos ativos intangíveis com base no 
método de valor em uso. O método de valor justo líquido de despesa de venda 
não pôde ser utilizado devido aos seguintes fatores: (i) a tecnologia sobre a 
qual o Portal Petronect está estabelecido é obsoleta, portanto não há um po-
tencial mercado de interesse; (ii) o cliente atual contratou o desenvolvimento 
interno de um novo sistema para seu atendimento. Como resultado do teste 
de impairment descrito acima, o valor em uso, por meio de fluxos de caixas 
futuros descontados, resultou um valor presente líquido (VPL) negativo. Como 
consequência administração manteve a provisão integral para esses ativos, a 
qual foi constituída em 2020.
11 Partes Relacionadas Petrobras

2022 2021
Ativo 
Contas a receber (a) 10.825 10.800
Não Circulante 
Contas a receber (b) 16 48
Outros contas a receber – 19
Passivo
Fornecedores - Empresas do Sistema Petrobras (c) 1.801 2.658
Dividendos a pagar (14d) 1.475 –
Outras contas a Pagar (d) 3.841 1.367
Não Circulante
Outras contas a Pagar (e) – 2.163
Resultado - Receitas (despesas)
Receita operacional líquida de serviços (a) 102.904 82.255
Custos com serviços profissionais - hospedagem de
  sistemas ("Hosting”) (f) 5.646 5.338
Honorários da diretoria (g) 1.513 1.336
Custo com pessoal cedido (h) 794 752
(a) Refere-se à prestação de serviços de provimento de soluções e de facili-
dades de comércio eletrônico para a execução de cotações, coletas de preços 
e licitações. (b) Corresponde a retenções contratuais firmadas com clientes, 
referente a prestação dos serviços mencionados na nota 11 (a). O recebível 
está contratualmente atrelado a comprovação das obrigações trabalhistas por 
parte da contratada. (c) O saldo em aberto refere-se a custos incorridos na 
prestação de serviços de hospedagem de sistemas e ao ressarcimento dos 
gastos com pessoal cedido. (d) Refere-se a saldo contratual com a Petrobras 
referente ao repasse a menor dos custos compartilhados de hospedagem de 
sistemas, relacionada a anos anteriores, apuração do SLA contratual do serviço 
de Cotações e Portal Cadastro, cujos descontos não haviam sido efetuados até 
a data do fechamento dessas demonstrações. (e) Refere-se a saldo contratual 
com a Petrobras referente ao repasse a menor dos custos compartilhados de 
hospedagem de sistemas, relacionada a anos anteriores. (f) Corresponde a 
custos incorridos na prestação de serviços de hospedagem de sistemas, cujo 
objetivo é a atuação coordenada entre as empresas, nas atividades de TI na 
área de implementação, manutenção e operação de infraestrutura, de hardware 
e software básico. (g) Corresponde ao ressarcimento dos gastos com pessoal 
cedido chave da administração da Sociedade pela Petrobras. (h) Corresponde 
ao ressarcimento dos gastos com pessoal cedido à Sociedade pela Petrobras.
12 Imposto de renda, contribuição social e outros tributos a recolher

2022  2021
Imposto sobre serviços 564 561
IRRF terceiros 381 225
Contribuições a recolher (Lei nº 10.833/03) 465 490
INSS terceiros 226 199
Encargos sociais trabalhistas – 884
 1.636 2.359
13 Outras partes relacionadas Total

Passivo
SAP Brasil 

Ltda.
Accenture do 

Brasil Ltda. 2022 2021
  Fornecedores 2.494 4.004 6.498 5.498
  Dividendos a pagar (14d) 329 214 543 –
Não Circulante
  Fornecedores – – – 3.160
Resultado
  Custo com serviços profissionais
    licença de software 7.690 37.512 45.202 36.071
  Despesas com consultorias 947 6.417 7.364 5.432

A Sociedade possui contratos com as acionistas Accenture do Brasil Ltda. e SAP 
Brasil Ltda. para execução de serviços em plataforma eletrônica de operação de 
portais, desenvolvimento de soluções, operação de cotações, diligenciamento 
e fornecimento e manutenção de licenças. 14 Patrimônio líquido: a. Capital 
social: O capital social subscrito da Sociedade no total de R$ 30.157 (R$ 34.057 
em 2021) está representado por 60.314.160 ações (68.114.160 em 2021), sen-
do 30.157.080 ações ordinárias nominativas (23.220.951 Classe A e 6.936.129 
Classe B) e 30.157.080 ações preferenciais nominativas (23.220.951 Classe A 
e 6.936.129 Classe B), sem valor nominal, distribuídas da seguinte forma: Em 
2022, houve a restituição de capital excessivo aos acionistas, motivo pelo qual 
foi convocada assembleia geral extraordinária, já realizada em 07 de outubro 
de 2022, que deliberou sobre a redução do Capital Social da Companhia no 
valor de R$ 3.900, mediante a restituição aos acionistas, em moeda corrente, 
sendo mantidos os percentuais de participação dos acionistas. A Redução de 
Capital foi realizada em 20 de dezembro de 2022, de tal forma a cumprir o 
prazo legal de 60 dias para oposição de credores, nos termos do art. 174 da 
Lei nº 6.404/76, contado a partir da data de publicação da ata da AGE. 

Participação no 
capital (%) 2022

Participação no 
capital (%) 2021

 Votante Total Votante Total
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS 49% 72% 49% 72%
SAP Brasil Ltda. 32% 17% 32% 17%
Accenture do Brasil Ltda. 19% 11% 19% 11%
 100% 100% 100% 100%
As aprovações realizadas pelo Conselho de Administração e nas Assembleias 
dos Acionistas são sempre realizadas com a manifestação favorável dos 
membros ou acionistas, respectivamente, que representem, pelo menos, 50% 
mais um voto. b. Reserva legal: É constituído à razão de 5% do lucro líquido 
apurado, após absorção do prejuízo acumulado, em cada exercício social nos 
termos do art. 193 da Lei nº 11.638/07, até o limite de 20% do capital social. 
c. Reserva de retenção de lucros: É destinada para aplicação em investi-
mentos previstos no orçamento de capital, que consiste na implementação de 
melhorias e novos projetos, e mais a integração com sistemas e processos de 
negócios dos clientes. Em 2022, não houve constituição de reserva de retenção 
de lucros, por não haver previsão de investimentos para os próximos anos. 
Para o ano de 2021 não houve registro da constituição da reserva legal em 
virtude da absorção de parte do prejuízo acumulado em 2020. d. Remunera-
ção aos acionistas: O estatuto social determina a distribuição de dividendo 
mínimo de 25% do lucro líquido do exercício corroborando com o art. 202 da 
Lei n° 6.404/76. Para o exercício de 2022, a Administração da Petronect, com 
base no artigo 192 da Lei nº 6.404/76, propõe a distribuição de dividendos 
equivalentes a 100% do lucro líquido após a constituição da reserva legal. Nos 
termos da Interpretação Técnica ICPC 08, o montante que foi reconhecido 
como obrigação em 31 de dezembro de 2022, representa o mínimo obrigatório 
definido no estatuto da Companhia, o montante de R$ 2.018. O restante, no 
valor de R$ 6.054, está classificado em conta específica do Patrimônio Líquido, 
na rubrica Dividendo Adicional Proposto, até que a Assembleia Geral Ordinária 
se manifeste sobre o assunto. 

2022 2021
Lucro líquido do exercício 14.135 9.649
Absorção de prejuízos acumulados (5.638) (9.649)
Reserva legal (425) –
Base de cálculo 8.072 –
Dividendos mínimos obrigatórios propostos (25%) 2.018 –
Dividendos adicionais propostos (75%) 6.054 –
e. Prejuízo Acumulado: O resultado do exercício de 2022 absorveu integral-
mente o prejuízo acumulado de 2021, no valor de R$ 5.638.
15 Receita líquida de serviços prestados 2022 2021
Serviços Prestados Mercado Interno -
  Partes Relacionadas 119.350 95.016
Serviços Prestados Mercado Interno - Terceiros 6.817 13.262
Serviços Prestados Mercado Externo -
  Partes Relacionadas 369 779
Serviços Prestados Mercado Externo - Terceiros 251 286
Receita Bruta 126.787 109.343
Impostos
ISS (6.320) (5.414)
PIS (2.084) (1.787)
COFINS (9.606) (8.229)
 (18.010) (15.430)
Receita líquida de serviços prestados 108.777 93.913

16 Custos dos serviços prestados
2022 Operações Projetos Cotações Cadastro Pagamentos Total
Custo de pessoal (4.103) (1.393) (2.371) (434) (98) (8.399)
Custo de serviços de operação (16.441) – (19.070) (3.085) (1.118) (39.714)
Custo de serviços s/ encomenda – (6.821) – – – (6.821)
Manutenção software (5.130) (180) – (570) (120) (6.000)
Hosting (4.630) – – (847) (169) (5.646)
Pessoal cedido (494) (50) (187) (48) (16) (795)
Total dos custos dos serviços prestados (30.798) (8.444) (21.628) (4.984) (1.521) (67.375)
2021 Operações Projetos Cotações Cadastro Pagamentos Total
Custo de pessoal (2.954) (424) (1.662) (368) (102) (5.510)
Custo de serviços de operação (16.623) – (17.656) (2.754) (966) (37.999)
Custo de serviços s/ encomenda – (825) – – – (825)
Manutenção software (4.008) (151) – (445) (95) (4.699)
Hosting (4.342) (47) – (789) (160) (5.338)
Pessoal cedido (469) (36) (183) (47) (15) (750)
Total dos custos dos serviços prestados (28.396) (1.483) (19.501) (4.403) (1.338) (55.121)
A Sociedade aplica na sua prestação de serviços custos diretamente relacio-
nados às Operações, os quais se referem aos portais de Compras, Cadastro, 
Pagamentos e Cotações. Também são aplicados como custos: serviços sob 
encomenda e manutenção e desenvolvimento de software. Estes custos são 
referentes aos contratos de prestação de serviços com Accenture, SAP, Neo 
BPO e Hartmann os quais são alocados aos projetos, e vinculados à prestação 
de serviços. Aos custos de operações e sob encomenda incorrem créditos 
dos impostos PIS e COFINS. 17 Despesas administrativas: As despesas 
administrativas incorridas pela Sociedade estão da seguinte forma distribuídas 
de acordo com sua classe.

2022 2021
Gastos com pessoal, diretoria e conselho de administração (9.119)  (8.665)
Ocupação (aluguel e manutenção) (902) (1.171)
Depreciação (1.369) (1.739)
Utilidade e serviços públicos (318) (567)
Serviços de terceiros (7.448) (6.080)
Multas contratuais (797) (467)
Impostos e taxas (524) (1.467)
Melhorias operacionais (6.749) (6.025)
Total das despesas administrativas (27.226) (26.181)
18 Outras despesas e receitas operacionais: As outras despesas e receitas 
operacionais incorridas pela Sociedade estão da seguinte forma distribuídas 
de acordo com sua classe.
Outras Receitas Operacionais 2022 2021
Outras Receitas Operacionais – 27
Total Outras Receitas Operacionais – 27
Outras Despesas Operacionais
Perda na baixa de imobilizado – (36)
Outras Despesas Operacionais (a) – (2)
Total Outras Despesas Operacionais – (38)
Total Outras Receitas e Despesas Operacionais – (11)
19 Receitas financeiras e despesas financeiras : As receitas financeiras 
e despesas financeiras incorridas pela Sociedade estão da seguinte forma 
distribuídas de acordo com sua classe.
Receita financeira 2022 2021
Variação monetária ativa 798 436
Receita sobre aplicação financeira 3.460 979
Variação cambial ativa 7 6
Descontos obtidos 109 –
Total das receitas financeiras 4.374 1.421

Despesa financeira 2022 2021
Variação monetária passiva (296) (666)
Juros passivos (72) –
Tarifas bancárias (50) (46)
Multas pagas ou incorridas (185) (4)
Variação cambial passiva (23) (20)
Juros sobre arrendamentos (403) (715)
Total das despesas financeiras (1.029) (1.451)
Resultado financeiro líquido 3.345 (30)
20 Instrumentos financeiros: A Sociedade mantém operações com instrumen-
tos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos visando assegurar sua liquidez e 
rentabilidade. A política de controle consiste em acompanhamento permanente 
das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, a Sociedade não possuía nenhum instrumento 
financeiro derivativo para mitigar os riscos associados aos seus instrumentos 
financeiros e durante os exercícios também não efetuou aplicações de caráter 
especulativo ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados estão condi-
zentes com as políticas e estratégias definidas pela administração da Socie-
dade. Os controles para identificação de eventuais derivativos embutidos nas 
operações foram analisados pela Sociedade. Tais controles estão relacionados 
principalmente à identificação de possíveis derivativos embutidos e orientação 
relacionada ao tratamento contábil a ser dado pelas empresas do Sistema 
Petrobras. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
não foram identificados derivativos embutidos nas operações da Sociedade. 
Os valores contábeis dos instrumentos financeiros não apresentam diferenças 
significativas para os valores justos conforme apresentado em uma única co-
luna abaixo. Os instrumentos financeiros da Companhia estão mensurados ao 
custo amortizado, com exceção do contas a receber - FIDC. Os valores justos 
destes instrumentos financeiros são equivalentes aos seus valores contábeis, 
e estão demonstradas abaixo em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
Instrumentos financeiros 2022 2021
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 976 1.824
Contas a receber - FIDC 23.699 24.604
Títulos e valores mobiliários 10.027 2.874
Contas a receber, líquidas - clientes 10.825 10.805
Passivos
Fornecedores 2.512 4.513
Contas a pagar 6.498 8.658
Outras Contas a pagar 5.029 3.538
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As operações da Sociedade estão sujeitas aos fatores de riscos abaixo 
descritos:
a. Risco de crédito: A Sociedade está exposta ao risco de crédito das ins-
tituições financeiras decorrentes da administração de seu caixa. Tal risco 
consiste na possibilidade de não saque ou resgate dos valores depositados, 
aplicados ou garantidos por instituições financeiras ou de não recebimento 
dos clientes. A exposição máxima ao risco de crédito está representada pelos 
saldos de caixa de equivalentes de caixa e contas a receber, respectivamente, 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021. A administração avalia que os riscos de 
crédito associados aos saldos de caixa e equivalente de caixa são reduzidos, 
em função de suas operações serem realizadas com instituições financeiras 
brasileiras de reconhecida liquidez. b. Risco de taxas de juros: Decorre da 
possibilidade da Sociedade incorrer ganhos ou perdas decorrentes de osci-
lações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
A Administração avalia que os riscos das aplicações financeiras de suas dis-
ponibilidades são reduzidos, em função da diversificação de produtos e dos 
seus respectivos índices de rentabilidade. c. Risco de liquidez: A Sociedade 
utiliza seus recursos principalmente com despesas de capital e pagamentos de 
dividendos. Historicamente, as condições são atendidas com recursos gerados 
internamente, por dívidas de curto e longo prazo e transações de vendas. Estas 
origens de recursos somadas à posição financeira da Sociedade tendem a 
continuar permitindo o cumprimento dos requisitos de capital estabelecidos 
de forma corporativa. O arrendamento contratado pela Sociedade refere-se à 
atualização de licenças do sistema SRM; 
31 de dezembro de 2022 Fluxo de Caixa Contratuais

Valor 
contábil

2 meses  
ou menos

2-12 
meses

1-3 
anos

Fornecedores 14.039 8.966 5.073 –
Passivo de Arrendamento Financeiro 758 248 210 –

31 de dezembro de 2021 Fluxo de Caixa Contratuais
Valor 

contábil
2 meses 

ou menos
2-12 

meses
1-3 

anos
Fornecedores 16.709 11.379 – 5.330
Passivo de Arrendamento Financeiro 5.323 487 2.383 2.453
d. Mensuração dos instrumentos financeiros: Os saldos de caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber e fornecedores estão mensurados ao custo 
amortizado e valor justo. Os valores dos instrumentos financeiros da Sociedade 
são equivalentes aos seus valores contábeis. 21 Remuneração do pessoal-
-chave da administração: O pessoal-chave da administração refere-se aos 
conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave 
da administração, por seus serviços, está apresentada a seguir:

2022 2021
Salários e outros benefícios 4.117 3.724
22 Arrendamento mercantil: Obrigações de arrendamento financeiro: A So-
ciedade mantém contratos de arrendamento mercantil relacionados a seguir: 
i. Contratos de arrendamento mercantil relacionado a licenças de uso de 

softwares SRM (Supplier Relationship Management), com prazo de 48 meses 
e taxa de juros de 12,29% a.a.; As obrigações de arrendamento são garantidas 
por meio de alienação fiduciária dos bens arrendados.

2022 2021
Obrigações brutas de arrendamento financeiro -
  pagamentos mínimos de arrendamento
Menos de um ano 784 3.355
Mais de um ano e menos de cinco anos – 2.764
 784 6.119
Encargos de financiamento futuros sobre os
  arrendamentos financeiros (26) (796)
Valor presente das obrigações de arrendamento financeiro 758 5.323
O valor presente das obrigações de arrendamento financeiro é como segue:

2022 2021
Menos de um ano 758 2.870
Mais de um ano e menos de cinco anos – 2.453

758 5.323

Movimentação dos arrendamentos mercantis:

2021 Adições
Amortização de 

Principal
Amortização 

de Juros
Juros 

incorridos Baixas Transferências 2022
Menos de um ano 2.870 134 (5.015) (403) 403 (104) 2.873 758
Mais de um ano e menos de cinco anos 2.453 420 – – – – (2.873) –

5.323 554 (5.015) (403) 403 (104) – 758

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
 Roberta Nobre Damiani Pereira Rodolfo Eschenbach Junior Rui Eduardo de Oliveira Botelho Michel Jacques Levy
 Presidente Conselheiro Conselheiro Conselheiro
 DIRETORIA CONTADORA RESPONSÁVEL
 Marcelo de Carvalho Bonniard Rainer Muhlhaus Samuel Fernandes de Souza Aline da Silva Palhares de Souza
 Presidente Diretor Diretor Contadora - CRC RJ:093695/O-5

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Procurement Negócios Eletrônicos S.A. - Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Procurement Negócios Eletrônicos S.A. (“Sociedade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Procurement Negócios Eletrônicos S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Chamamos a atenção para o fato de que 
parte substancial das operações da Sociedade referente receita de serviços é realizada com seu acionista Petróleo 
Brasileiro S.A. - Petrobras, e seus custos de serviços com as acionistas Accenture do Brasil Ltda e SAP Brasil Ltda., 
conforme descrito nas notas explicativas nºs 1, 10 e 12 às demonstrações contábeis. Portanto, as demonstrações con-
tábeis acima referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaborada sob a responsabilidade da administração da Sociedade, cuja 
apresentação não é requerida às sociedades fechadas, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Sociedade. Para a formação de nossa opinião, avaliamos 
se essa demonstração está reconciliada as demais demonstrações e registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente preparada, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em 
relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não 

tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Sociedade. – Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade 
a não mais se manter em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de janeiro, 17 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. Eduardo Garbin Di Luca
CRC SP-014428/O-6 F-RJ Contador CRC RJ-114186/O-7

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis

RENOVAÇÃO DE LICENÇA
PERFORMANCE ANTÔNIO CARLOS EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA. - CNPJ 18.596.313/0001-10, torna público que 
requereu da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação e Simplificação - SMDEIS, através do processo 26/510.371/2018 
a renovação de sua Licença Municipal Prévia - LMP Nº 001287/2019 para 
Construção de Edificação Comercial na Avenida Presidente Antônio Carlos, 
S/Nº - Área 1 do PAL 47.482 – Centro - Rio de Janeiro / RJ.

ASSOCIAÇÃO FROTAXI DA TIJUCA
CNPJ nº 04.041.989/0001-32

Convocação:  Convocamos os associados para a realização da Assembleia 
Geral Ordinária e  Extraordinária, na sede, na Rua Garibaldi ,nº133 ,Tijuca        
nesta cidade, no dia 8 de abril  de 2023, com a 1º convocação  ás 07:00 
hs em 2º convocação  as 08:00hs  e  em 3º  e última convocação  ás  09:00 
hs com no mínimo dez  associados, para deliberarem  sobre a seguinte 
Ordem do Dia: 1 - Prestação  de contas; 2 - Relatório de  Gestão  e Balanço; 
3 - De mostrativo de Perdas e Sobras Apuradas; 4 - Plano de Atividades  
para  o Exercício  Seguinte; 5 – Inadimplência;6 – Inclusão e  Exclusão de 
Associados;7– Assuntos Gerais. Rio de Janeiro 18 de março de 2023.

CONCESSÃO DE  LICENÇA
POSTO E GARAGE LINS LTDA  inscrito   sob  o CNPJ: 42.312.355/0001-66, torna 
público que recebeu da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
Inovação  e  Simplificação - SMDEIS, através   do   processo   EIS-PRO-2022/05018, 
Licença    Ambiental   Municipal   de      Operação EIS-LMO-2023/00033, com validade 
de (24/02/2023 à 24/02/2033) para Revenda de Combustíveis Líquidos 
utilizando SASC composto por três tanques com capacidade de 30m³ cada; 
Serviços de Lavagem e Troca de Óleo Lubrificante em veículos automotores, 
situado na Rua Mário Piragibe, 1 - Lins Vasconcelos – Rio de Janeiro/RJ.

SINAF PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS
CNPJ: 44.019.198/0001-20 - NIRE: 33.3.0027025-6

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - EDITAL 
DE CONVOCAÇÃO. São convidados os senhores acionistas de SINAF 
PREVIDENCIAL CIA. DE SEGUROS para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária, a realizar-se em 30 de março de 2023, às 10:00 horas, 
em 1ª convocação, na sede social na Rua da Glória, nº 122, salas 701 e 702, 
Glória, nesta Capital, CEP 20.241-180, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) Em Assembleia Geral Ordinária: (a) Exame, discussão e 
votação das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022, compreendendo o Relatório da Administração, Balanço 
Patrimonial, Demonstração de Resultado, Demonstração dos Fluxos de Caixa 
e Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e 
Parecer dos Auditores Independentes, cujas cópias e documentos se encontram 
na sede da sociedade à disposição dos acionistas; (b) Deliberação e destinação 
do resultado do exercício (ii) Em Assembleia Geral Extraordinária: (a) Alteração 
dos estatutos sociais para aumentar o capital social de R$ 33.808.022,66 (trinta 
e três milhões, oitocentos e oito mil, vinte e dois reais e sessenta e seis centavos), 
para R$ 36.808.022,66 (trinta e seis milhões, oitocentos e oito mil, vinte e dois 
reais e sessenta e seis centavos), através de recursos da Reserva de retenção 
de lucros; (b) Alteração dos estatutos sociais no que se refere a representação 
da sociedade, para aumentar a alçada dos demais Diretores, sem a necessidade 
da assinatura do Diretor Presidente. Rio de Janeiro, 22 de março de 2023. Pedro 
Claudio de Medeiros Bocayuva Bulcão - Diretor Presidente.

CONCESSIONÁRIA VIARIO S.A. 
CNPJ/MF Nº. 15.440.708/0001-30 - NIRE Nº. 33.3.0030232-8 

COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EM 08 DE MARÇO DE 2023 
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 08 de março de 2023, às 14h00, na sede so-
cial da Companhia, localizada na Rua Euzébio Almeida, nº. 2.500, bairro 
Jardim Sulacap, CEP 21.741-172, Rio de Janeiro/RJ. 2. PRESENÇA: Pre-
sente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Compa-
nhia. 3. MESA: Presidente: Eduardo Siqueira Moraes Camargo. Secretário: 
Roberto Penna Chaves Neto. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) mani-
festar-se sobre o relatório da administração e as contas apresentadas pela 
Diretora, bem como as demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompa-
nhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) examinar e opinar sobre 
a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022; (iii) a apuração das Metas 2022; e (iv) o pagamento dos valo-
res devidos pela Companhia à CCR - antiga fi lial Actua e à Divisão Engelog-
Tec. 5. DELIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e dis-
cussões, deliberaram: (i) Por unanimidade de votos, manifestar-se favora-
velmente: (a) ao relatório da administração e às contas apresentadas pela 
Diretora, bem como às demonstrações fi nanceiras da Companhia, acompa-
nhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022 e (b) à proposta de destina-
ção dos resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022 e aprovar a convocação da Assembleia Geral Ordinária da Compa-
nhia; (ii) Por unanimidade de votos, aprovar a apuração das Metas de 2022, 
conforme metodologia de pagamento apresentada na reunião; e (iii) Regis-
trada a abstenção dos conselheiros os Srs. Eduardo Siqueira Moraes Ca-
margo e Roberto Penna Chaves Neto, aprovar o pagamento dos valores de-
vidos pela Companhia à CCR - antiga fi lial Actua e à Divisão EngelogTec, 
nos termos apresentados na presente reunião. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presen-
te ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo 
que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previs-
to no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º 
do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Co-
mercial competente. Rio de Janeiro/RJ, 08 de março de 2023. Assinaturas: 
Eduardo Siqueira Moraes Camargo, Presidente e Roberto Penna Chaves 
Neto, Secretário. Conselheiros: (1) Eduardo Siqueira Moraes Camargo; (2) 
Marcus Vinicius Figur da Rosa; e (3) Roberto Penna Chaves Neto. Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Eduardo Si-
queira Moraes Camargo - Presidente da Mesa - Assinado com Certi cado 
Digital ICP Brasil, Roberto Penna Chaves Neto - Secretário - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil. JUCERJA 00005376147 em 17/03/2023. Jor-
ge Paulo Magdaleno Filho - Secretário Geral.

VAST INFRAESTRUTURA S.A.
CNPJ nº 21.778.678/0001-70 - NIRE nº 33.3.0031499-7

Ata da AGE realizada em 13/01/2023: 1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13/01/2023, às 
9:00h. Reunião realizada de forma digital, considerada, para todos os fins legais, nos termos 
da Seção VIII do Anexo V à Instrução Normativa DREI nº 81/2000, como ocorrida na sede 
social da Vast Infraestrutura S.A. (“Cia”), localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Lauro Muller, 116, salas 2203, 2204 e 2205, Botafogo, CEP 22.290-160. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada as formalidades de convocação, tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas da Cia. Presentes os acionistas detentores da totalidade do capital 
social da Cia. 3. Mesa: O Sr. Victor Bomfim, Diretor Presidente da Cia, instalou a presente 
assembleia geral extraordinária e foi indicado pelos acionistas para presidir a reunião. Ato 
contínuo, o presidente da mesa convidou a Sra. Carla Grotz para secretariar a reunião. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição de membros do Conselho de Administração da 
Cia. 5. Deliberações: Após análise e discussão da matéria constante da ordem do dia, os 
acionistas deliberam por unanimidade e sem ressalvas: 6.1. Aprovar a eleição dos seguintes 
membros para compor o Conselho de Administração da Cia, com mandato unificado de 1 
(um) ano a contar da presente data, ou seja, até 13/01/2024, considerando que o mandato do 
Conselho de Administração se encerrou em 24/11/2022: (i) Pedro Pullen Parente, brasileiro, 
casado, consultor empresarial, identidade nº 193545 SSP-DF, CPF/MF nº 059.326.371-53, 
residente e domiciliado na Cidade e Estado de São Paulo, na Al. Franca, 659, Apto. 51, 
Jd. Paulista, CEP 01.422-000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; 
(ii) Rogério Sekeff Zampronha, brasileiro, casado, economista, identidade nº 13317843 
(IICCSP), CPF/MF nº 065.692.368-73, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, com endereço profissional na Rua do Russel, 804, Edifício Manchete, 5º andar, 
Glória, CEP 22.210-040, para o cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração; 
(iii) Jorge Marques de Toledo Camargo, brasileiro, casado, geólogo, identidade nº 293644 
(SSP-DF), CPF/MF nº 114.400.151-04, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, com endereço comercial na Rua do Russel, 804, 5º andar, Glória, CEP 22.210-
040, para o cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração; (iv) Carlos Tadeu da 
Costa Fraga, brasileiro, casado, engenheiro civil, identidade nº 03.801.559-0 (DIC/RJ), CPF/
MF nº 465.343.697-53, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, com 
endereço comercial na Rua Lauro Muller nº 116, salas 2203, 2204 e 2205, CEP 22.290-
160, para o cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração; (v) Patricia Helena 
Fonseca Garcia, brasileira, solteira, administradora, identidade nº 061.758.009 (IFP/RJ), 
CPF/MF nº 772.481.987-49, residente e domiciliada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
com endereço comercial na Rua Lauro Muller, 116, salas 2203, 2204 e 2205, Botafogo, CEP 
22.290-160, para o cargo de Membro Efetivo Independente do Conselho de Administração; 
e (vi) Flavio Bernardo Luna do Valle, brasileiro, solteiro, advogado, identidade nº 150.344 
(OAB/RJ), CPF/MF nº 099.806.927-23, residente e domiciliado na Cidade e Estado do Rio 
de Janeiro, com endereço profissional na Rua Aníbal de Mendonça, 27 – 3º andar, Ipanema, 
CEP 22.410-050, para o cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração. Todos os 
Conselheiros ora eleitos declararam não estar impedidos, nos termos do artigo 147 da Lei 
nº 6.404/76 para o exercício de suas funções e tomarão posse de seus cargos mediante 
assinatura dos seus respectivos termos de posse lavrados no livro de atas de reuniões 
do Conselho de Administração, nos termos do artigo 149 da Lei nº 6.404/76. Consigna-se 
que o mandato da Sra. Lavinia Rocha de Hollanda ao cargo de membro independente do 
Conselho de Administração se encerrou em 24/11/2022, não tendo exercido referido cargo 
desde então. A eleição de novo membro independente em substituição à Sra. Lavinia Rocha 
de Hollanda será feita oportunamente em observância ao parágrafo primeiro do artigo 8º do 
Estatuto Social da Cia. 7. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do artigo 130 da Lei 
nº 6.404/76. 8. Arquivamento e Publicações: A ata será arquivada perante a Junta Comercial 
do Estado do Rio de Janeiro – JUCERJA, devendo ser realizados os registros nos livros 
societários e as publicações legais. 9. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o 
Presidente da Mesa deu por encerrada a presente Assembleia Geral Extraordinária, da qual 
a Secretária lavrou a presente Ata, na forma sumária, que, lida e aceita em todos os seus 
termos, foi assinada por todos os acionistas presentes, conforme assinaturas abaixo. Rio 
de Janeiro, 13/01/2023. Mesa: Victor Bomfim - Presidente da Mesa; Carla Grotz Mattoso - 
Secretária. Acionistas presentes: Prumo Logística S.A.- Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor; 
Prumo Logística S.A.- Eduardo Quartarone Campos - Diretor; Açu Petróleo Investimentos 
S.A.- Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor; Açu Petróleo Investimentos S.A.- Eduardo 
Quartarone Campos - Diretor; Heliporto do Açu S.A.- Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor; 
Heliporto do Açu S.A. - Eduardo Quartarone Campos - Diretor.

VAST INFRAESTRUTURA S.A.
CNPJ: 21.778.678/0001-70

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL
A empresa Vast Infraestrutura S.A. torna público que iniciou a elaboração do Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) de acordo com 
a Instrução técnica COOEAM/PRES nº 01/2023, encaminhada em 17/03/2023 pelo Instituto 
Estadual do Ambiente (INEA), referente ao requerimento da Licença Prévia (LP) para análise 
da viabilidade ambiental da ampliação do Oleoduto sul em cerca de 68 km (sessenta e oito 
quilômetros), no trecho compreendido entre a estação de Barra do Furado, em Quissamã/RJ, 
e o Terminal de Cabiúnas - TECAB, em Macaé/RJ, inclusão de uma nova área de 9.309,53 
m² destinada a apoiar a operação do oleoduto norte, localizada em terreno vizinho à estação 
de Barra do Furado da Petrobras, em Quissamã/RJ, na qual será estabelecida uma estação 
auxiliar de Barra do Furado - (EABF), e adequar o traçado final do oleoduto norte mantendo 
sua extensão licenciada, conforme consta do processo de licenciamento E07/002.6314/2019.

Edital de Convocação
O Sindicato Nacional das Empresas Prestadoras de Serviços e 
Instaladoras de Sistemas e Redes de TV por Assinatura, Cabo, MMDS, 
DTH e Telecomunicações - SINSTAL, inscrito no CNPJ: 02.742.202/0001-
34, de acordo com o artigo 2º, II, VI, artigo 19º, I e § 1º do Estatuto Social 
vigente, c/c artigo 611 e seguintes da CLT, convoca todos os associados e 
não associados das empresas prestadoras de serviços e instaladoras de 
sistema e redes de tv por assinatura, cabo, mmds, dth, telecomunicações e 
correlatas, do Estado do Rio de Janeiro, para a Assembleia Geral 
Extraordinária que será realizada no dia 24 de março de 2023 às 14:00h 
em primeira convocação, e, em segunda convocação, às 14:30h com 
qualquer número dos presentes, através de videoconferência no link: 
https://bit.ly/prestadorasrj2023, com a seguinte Ordem do Dia:  
I - Início dos debates e deliberações sobre a pauta laboral de reivindicações, 
para a formalização do instrumento normativo coletivo, data-base ABRIL, 
para os setores profissionais que prestam serviços aos nossos 
representados no Estado do Rio de Janeiro; II - Eleição da Comissão de 
Negociações Coletivas para o ano de 2023/2024; III - Fixação da 
Contribuição Assistencial patronal e/ou outras taxas para a categoria. 
Rio de Janeiro, 21 de março de 2023. Vivien Mello Suruagy - Presidente

Via investe em tecnologia 
e entregas já chegam em 
todo o território nacional

LOGÍSTICA

 A Via, dona das marcas 
Casas Bahia, Ponto e Extra.
com.br, é protagonista quando 
o assunto é logística no Bra-
sil. Ao longo dos últimos anos, 
a companhia investiu em tec-
nologia e infraestrutura para 
ampliar a entrega de serviços e 
aumentar a sua eficiência ope-
racional. Em 2022, a empresa 
só não entregou no territó-
rio de Fernando de Noronha. 
Hoje, a Via chega no mesmo 
dia em 65 municípios e em 
até um dia em mais de 2,5 mil 
cidades brasileiras.

E para auxiliar nesse pro-
cesso, no Centro de Distri-
buição de Jundiaí, o maior do 
mercado varejista na América 
Latina, a companhia acaba de 
implantar o novo Manhattan 
Active Warehouse Manage-
ment (WMS). Com a novidade, 
a Via é a primeira da sua área 
de atuação no Brasil a conver-
ter um sistema de gerencia-
mento logístico para o armaze-
namento de dados na nuvem, 
o que permite um maior grau 
de produtividade e agilidade 
no coração logístico do seu 
negócio.

“Hoje chegamos no Bra-
sil inteiro e de maneira muito 
rápida. A estratégia omnicanal 
da Via está cada vez mais forte 
e, graças a isso, pegamos os 
ótimos ativos e levamos para 
fora da Via. Nossa logística é 
referência e passamos isso 
para os nossos parceiros”, 
ressalta Fernando Gasparini, 
diretor-executivo de Logística 
e Abastecimento da Via.

Isso quer dizer que a plata-
forma de logística serve tanto o 
ecossistema da Via como para 
o mar aberto (logística as a ser-
vice para parceiros que não 
estão no seu marketplace). 
Inclusive, o último relatório 
de resultados (4T22) da com-
panhia mostrou que a logística 
mar aberto cresceu +837% em 
receita e +320% em pedidos.

O fullfilment e fullcom-
merce são grandes responsá-
veis por esses avanços tão sig-

nificativos. Por exemplo, com 
fullfilment a companhia ofe-
rece toda sua estrutura logís-
tica, desde o recebimento, 
armazenagem e entrega de 
produtos de terceiros – sejam 
eles comercializados através 
do marketplace ou dos con-
correntes. Já no fullcommerce, 
a empresa oferece tudo o que 
o primeiro serviço tem, mas 
também realiza toda opera-
ção do site, incluindo emis-
são de notas e sistemas para 
o contratante. São clientes 
desta modalidade empresas 
como Gradiente, Café Pilão, 
Café L’Or, Cimed, Lenox, entre 
outras.

É evidente que a logística 
é uma área estratégica na Via 
e permite a diversificação de 
capital no negócio. Presente 
em mais de 450 cidades com 
30 CD´s e mais de 1.100 lojas 
que funcionam como mini-
-hubs, a empresa tem como 
maior atributo a sua capila-
ridade e o potencial de aten-
der o cliente como, quando e 
onde ele quiser.

A Via investe seus esforços 
para além do varejo, ao apre-
sentar uma jornada de com-
pras que coloca o cliente como 
seu foco principal. Para tanto, 
desenvolve alavancas únicas, 
que possibilitam a melhor 
experiência por meio de uma 
oferta agnóstica de produtos, 
serviços, soluções financeiras 
e logística.

Com cerca de 45 mil cola-
boradores, a Via possui capi-
tal aberto na B3 desde 2013, 
mantendo forte atuação em 
mais de 450 municípios, 22 
estados e no Distrito Fede-
ral. Por meio da mais digital e 
robusta rede logística do Bra-
sil, conecta cerca de 1,1 mil 
lojas físicas, 30 centros de dis-
tribuição e hubs de entregas a 
cerca de 97 milhões de clien-
tes, com o oferecimento de 
produtos, créditos, serviços 
financeiros e soluções desen-
volvidas com a mais alta tec-
nologia.
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 TRANSFERRO OPERADORA MULTIMODAL S.A.
CNPJ/MF nº 02.949.528/0001-37

RELATÓRIO DE REVISÃO ESPECIAL SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CON-
TÁBEIS ENCERRADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022. Aos Acionistas e 
Administradores da Companhia TRANSFERRO OPERADORA MULTIMO-
DAL S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações contá-
beis da Companhia TRANSFERRO OPERADORA MULTIMODAL S.A., que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas representam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da Companhia TRANSFERRO OPERADORA MULTIMODAL S.A., em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. Base para opinião. Nosso trabalho de revisão especial foi con-
duzido de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sa responsabilidade em conformidade com tais normas, estão descritas na se-
ção a seguir, intitulada “Responsabilidades do profissional pela revisão especial 
sobre as demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais 
assuntos da revisão especial sobre as demonstrações contábeis. Princi-
pais assuntos desse trabalho são aqueles que, em nosso julgamento profissio-
nal, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demons-
trações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório. A administração da companhia é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Adminis-
tração e não expressamos qualquer forma de conclusão dos trabalhos sobre 
esse relatório. Em conexão com a revisão especial sobre as demonstrações 
contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido nos serviços 

ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorções relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a re-
latar a este respeito. Responsabilidade da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis. A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. O responsável pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidade do profissional sobre a revisão das 
demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mante-
mos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos pro-
cedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio ou representações falsas intencionais. Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 

de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. Concluímos so-
bre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nificativa em relação à capacidade de continuidade operacional. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicá-
veis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, in-
cluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determina-
mos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, consti-
tuem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulga-
ção pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinamos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório por-
que as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público. Laguna/SC, 01 de março de 2023. MARCOS DANILO VIANA - Conta-
dor – CRC/RS No. 030.003/O-2 T/SC S/RJ. CPF: 123.871.000-00 - OMV AUDI-
TORES E CONSULTORES - CRC/SC No. 3.628-S/RJ.

ATIVO 31/dez./2022 31/dez./2021
CIRCULANTE 5.825 4.865
Caixa e equivalentes de caixa 216 13
Clientes 3.313 2.289
Imposto a recuperar 515 518
Contas a receber 566 486
Contratos 201 545
Estoques 911 922
Despesas do exercício seguinte 103 92

NÃO CIRCULANTE 176.741 178.300
Realizável a longo prazo 218 218
Depósitos judiciais 218 218
Investimento 175.039 175.868
Imobilizado 1.481 2.209
Intangível 3 5
TOTAL DO ATIVO 182.566 183.165

BALANÇO PATRIMONIAL (Valores em milhares de reais)
PASSIVO 31/dez./2022 31/dez./2021
CIRCULANTE 2.739 2.794
Fornecedores 656 810
Obrigações sociais e trabalhistas 1.668 1.597
Impostos e contribuições a recolher 303 299
Contas a pagar 112 88

NÃO CIRCULANTE 140.359 140.359
Debêntures 140.000 140.000
Receita Diferida 359 359

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 39.468 40.012
Capital Social 47.330 47.330
Prejuízos acumulados (7.862) (7.318)
TOTAL DO PASSIVO 182.566 183.165

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Valores em milhares de reais)
31/dez./2022 31/dez./2021

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 24.366 23.777
DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA (3.504) (3.557)
Impostos incidentes (3.504) (3.557)

RECEITA LÍQUIDA 20.862 20.220
CUSTO OPERACIONAL (18.810) (19.337)
RESULTADO BRUTO 2.052 883
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS (2.582) (764)
Despesas administrativas e gerais (2.811) (2.195)
Outras receitas operacionais 164 1.420
Outras despesas operacionais (27) (9)
Receita da Venda de Imobilizado 92 20

RESULTADO ANTES DA EQUIVALENCIA PA-
TRIMONIAL E DO RESULTADO FINANCEIRO (530) 119
RESULTADO DA EQUIVALENCIA PATRIMO-
NIAL 9 1
Resultado da Equivalência Patrimonial 9 1

RESULTADO FINANCEIRO (23) 133
Despesas financeiras (32) (41)
Receitas financeiras 9 174

RESULTADO DO EXERCÍCIO (544) 253
Por ação do capital social (0,11) 0,05

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
(Valores em milhares de reais)

Capital 
Social

Resultados 
Acumulados Total

SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2021 47.330 (7.572) 39.758
Lucro do exercício - 253 253
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 47.330 (7.318) 40.012
Prejuízo do exercício - (544) (544)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 47.330 (7.862) 39.468

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Valores em milhares de reais)
31/dez./2022 31/dez./2021

1. CAIXA LÍQUIDO ATIVIDADES OPERACIO-
NAIS (601) 2.488
Resultado Ajustado 288 771
Prejuízo/Lucro líquido do exercício (544) 253
Depreciação e amortização 468 519
Resultado em Controlada (9) (1)
Baixa Ativo Imobilizado 373 -

Variações nos ativos e passivos (889) 1.717
Contas a receber (1.104) 1.837
Estoques 11 (419)
Tributos a recuperar 3 (71)
Despesas exercício seguinte (11) 6
Fornecedores (154) 388
Obrigações sociais e trabalhistas 71 20
Impostos a recolher 4 18
Venda de ativos em comodato 344 -
Outros (53) (62)

2. CAIXA LÍQUIDO ATIVIDADES DE INVESTI-
MENTOS 804 (3.011)
Aquisições de bens do imobilizado (126) (46)
Venda de títulos e valores mobiliários 838 (2.985)
Venda de ativos imobilizados 92 20

3. CAIXA LÍQUIDO ATIVIDADES DE FINANCIA-
MENTOS - (20)
Financiamento - (20)

4. AUMENTO NO CAIXA E EQUIVALENTE DE 
CAIXA 203 (543)
5. Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 13 556
6. Caixa e Equivalentes de caixa no fim do exercício 216 13

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de 
reais, exceto quando indicado de outra forma). 1 Informações gerais. A 
Transferro Operadora Multimodal S.A. com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
tem como objeto social de acordo com o seu estatuto social, as atividades 
abaixo: • Exercer atividades de logística integrada, realizando transporte de 
cargas em geral, conjuntamente com empresas transportadoras de cargas ro-
doviárias, ferroviárias, hidroviárias, utilizando equipamentos próprios e/ou de 
terceiros, auferindo receita de forma individual ou compartilhada; • Atuar como 
operadora de transporte Multimodal – OTM, bem como operador portuário, a 
operação de carga e descarga de caminhões, trens, vagões e demais mate-
riais de transportes ferroviários. • Produzir, reformar e manutenir equipamentos 
utilizados em transporte e manuseio de cargas. • Instalar, administrar e explo-
rar terminais de carga e descarga em geral, EADI – Estação Aduaneira Interior, 
EAF - Estação Aduaneira de Fronteira, recintos especiais alfandegados, entre-
posto de armazenagem. 2 Apresentação das demonstrações contábeis. A 
emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria da 
Companhia. 3 Resumo das principais práticas contábeis. As principais prá-
ticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações contábeis es-
tão definidas abaixo. Essas práticas vêm sendo aplicadas de modo consisten-
te em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.  
a) Base de preparação. As demonstrações contábeis foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamento 
Contábeis (CPC). Observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação 
societária (Lei nº. 6.404/1976) e incluindo os dispositivos aplicáveis, pela Lei 
nº. 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e Lei nº. 11.941, de 27 de maio de 2009 
que têm como principal objetivo adequar à legislação societária brasileira vi-
sando o processo de convergência das práticas adotadas no Brasil, com as 
constantes nas normas internacionais de contabilidade que são emitidas pelo 
“Internacional Accouting Standard Board – IASB”. A preparação de Demonstra-
ções Contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem um 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais as premissas e estimativas são significativas para as Demonstra-
ções Contábeis, estão divulgadas em nota. b) Classificação de itens circu-
lante e não circulante. No Balanço Patrimonial, os ativos e passivos, com 
contas vencendo ou com expectativa de realização dentro dos próximos 12 
meses são classificadas como itens circulantes e contas com vencimento ou 
com expectativa de realização superior a 12 meses são classificadas como 
itens não circulantes. c) Caixa e equivalentes de caixa. São classificados 
como caixa e equivalentes de caixa, o dinheiro em caixa, depósitos bancários 
disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com ven-
cimentos originais de liquidez imediata e com risco insignificante de mudança 
de valor. d) Ativos financeiros. Os investimentos financeiros mantidos até o 
vencimento são ativos financeiros, não derivativos, com pagamentos fixos ou 
determináveis, com vencimentos definidos e para os quais a Companhia tem 
intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento. São mensurados 
pelo custo de aquisição ou valor de emissão, atualizado conforme disposições 
legais ou contratuais, ajustado ao valor provável de realização, lançado em 
conta de resultado. e) Contas a receber de clientes. Correspondem aos va-
lores a receber de clientes pela prestação de serviços. As contas a receber de 
clientes são reconhecidas pelo valor faturado. Se o prazo de recebimento é 
equivalente a um ano ou menos, as contas são classificadas no ativo circulan-
te, caso contrário, serão apresentadas no ativo não circulante. f) Estoques. Os 
estoques são apresentados pelo menor valor entre o custo de aquisição e o 
valor de reposição e, quando aplicável, é constituída uma estimativa de perdas 
de estoque obsoletos, inservíveis ou sem movimentação. O custo é avaliado 
pelo método da média ponderada. g) Imposto de renda e contribuição so-
cial. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas até a data do balanço. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas de-
clarações de impostos de renda com relação às situações em que a regula-
mentação fiscal aplicável dê margem a interpretações. Estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autori-
dades fiscais. A Companhia apura o imposto de renda e a contribuição social 
com base no lucro real. h) Apuração do resultado. O resultado é apurado 
pelo regime contábil de competência do exercício para apropriação de recei-
tas, custos e as despesas correspondentes. i) Redução ao valor recuperável 
de ativos. O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos anual-
mente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou quando 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. A perda é reconhecida pelo montante em que o valor 
contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável, que é o maior entre o preço 
líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, não foram identificadas pela administração evidências ob-
jetivas que pudessem justificar o registro de perdas. j) Outros ativos. Os de-
mais ativos estão apresentados ao custo de aquisição, atualizado conforme 
disposições legais ou contratuais. k) Investimentos. O investimento em em-
presa controlada é avaliado pelo método da equivalência patrimonial. O Resul-
tado dessa equivalência tem como contrapartida uma conta de resultado ope-
racional. l) Imobilizado. O imobilizado está demonstrado ao custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada. O custo histó-
rico inclui os gastos diretamente atribuíveis às aquisições dos itens. Os custos 
subsequentes são reconhecidos como um ativo separado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A de-

preciação é calculada pelo método linear, de acordo com a expectativa de vida 
útil econômica dos bens. Os ganhos e as perdas de alienação são determina-
dos pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras despesas/ receitas operacionais, líquidas” na Demonstração do 
Resultado. m) Passivo circulante e não circulante. O passivo circulante e 
não circulante, estão demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias em base 
pro rata dias incorridos. n) Julgamento e uso de estimativas contábeis. A 
preparação de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil requer que a administração da Companhia se baseie 
em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos e 
passivos, receitas e despesas, bem como a divulgação de informações sobre 
dados das suas demonstrações financeiras. Os resultados finais dessas tran-
sações e informações, quando de sua efetiva realização em períodos subse-
quentes, podem diferir dessas estimativas. As políticas contábeis e áreas que 
requerem um maior grau de julgamento e uso de estimativas, na preparação 
das demonstrações financeiras são os passivos contingentes que são provisio-
nados de acordo com a expectativa de êxito, obtida e mensurada com o depar-
tamento jurídico da empresa. o) Provisões. As provisões são reconhecidas 
quando há uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado 
de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação e o valor puder ser estimado com segurança. p) Capi-
tal social. O capital social está representado por ações ordinárias e preferen-
ciais, todas sem valor nominal. 4 Investimentos. O investimento no valor de R$ 
175.039 mil, estão assim distribuídos: a) Participação societária na empresa 
Criciúma Terminal Intermodal Ltda, está representado da seguinte forma:

31/dez./2022 31/dez./2021
Capital Social 3.540 3.540
Patrimônio Líquido 346 314
Cotas Possuídas 20.680 20.680
Percentual de Participação 58.42% 58.42%
Equivalência Patrimonial 202 183
b) Participação societária na empresa DTC Brasil Participações S.A, está re-
presentado da seguinte forma:

31.dez.2022 31.dez.2021
Capital Social 163.005 163.005
Patrimônio Líquido 202.720 202.741
Ações Possuídas 102.074 102.074
Percentual de Participação 46,73% 46,73%
Valor da participação Societária 94.731 94.741
c) Debêntures

31/dez./2022 31/dez./2021
Debêntures 80.106 80.944
5 Imobilizado / Intangível. O imobilizado e o intangível estão representados 
pelas seguintes contas, em data de 31.dez.2022.

Custo

Depreciação 
Amortização 

Acumulada
Valor 

Líquido

% Taxa de 
Amortização 
Depreciação

Máquinas, aparelhos e equi-
pamentos 2.712 2.152 560 10%
Locomotiva 1.280 779 501 20%
Veículos 858 809 49 20%
Outras imobilizações 1.601 1.230 371 10 e 20%

6.451 4.970 1.481
Intangível 104 101 3 20%
6 Operações com debêntures. 6.1 Debêntures emitidas. 6.1.1 Primeira 
emissão. Na Assembleia Geral Extraordinária de 31 de março de 2002, fi-
cou aprovado a primeira emissão de 1.100.000 debêntures privadas simples, 
inconversíveis em ações, em duas séries no valor inicial de R$ 100,00 cada 
uma, com vencimento final em 31 de março de 2018, sendo o período de ren-
dimentos coincidente com o vencimento final. A primeira série, correspondente 
a 300.000 debêntures, são remuneradas pela variação acumulada da taxa da 
ANBID, acrescida de juros de 12% ao ano e prêmio de 8,5% ao ano. A segunda 
série, correspondentes a 800.000 debêntures, são remuneradas através da 
participação no lucro líquido da emissora. Através do “Primeiro Aditamento ao 
Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures, em 
Duas Séries, da Companhia”, firmado em 18 de julho de 2008, foi aumenta-
do o número de debêntures da 2ª serie dessa mesma emissão, passando de 
200.000 para 800.000 debêntures. Através da Assembleia Geral Extraordinária 
de Acionistas realizada em 28.12.2012, foi aprovado o Segundo Aditamento ao 
Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures, em 
Duas Séries, da Companhia, para substituir a Taxa ANBID pela Taxa SELIC, 
em virtude da descontinuidade da divulgação da Taxa ANBID. O Terceiro Adita-
mento ao Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntu-
res, em duas Séries, da Companhia, realizado em 23 de fevereiro de 2018, fica 
estabelecido o vencimento final dessas debêntures para 31 de março de 2038.
 6.1.2 Segunda emissão. Na Assembleia Geral Extraordinária de 16 de agosto 
de 2004, ficou aprovado a segunda emissão de 1.700.000 debêntures privadas 
simples, em três séries, no valor inicial de R$ 100,00 cada uma, com vencimen-
to final em 31 de agosto de 2024, sendo o período de rendimentos coincidente 
com o vencimento final. A primeira série correspondente a 500.000 debêntures 
é remunerada pela variação acumulada da taxa da ANBID, acrescida de juros 
de 8% ao ano e prêmio de 4% ao ano e conversíveis em ações ordinárias no-
minativas e sem valor nominal da emissora. A segunda série, correspondente a 
600.000 debêntures, tem como forma de remuneração a participação no lucro 
liquido da emissora, sendo estas debêntures conversíveis em ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal da emissora. A terceira série, correspondente 
a 600.000 debêntures, tem como forma de remuneração a participação no 
lucro liquido da emissora, sendo estas debêntures conversíveis em ações pre-
ferenciais nominativas e sem valor nominal da emissora. Por intermédio da As-
sembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 28.12.2012, foi apro-
vado o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Segunda 
Emissão de Debêntures, em Três Séries, da Companhia, para substituir a Taxa 
ANBID pela Taxa SELIC, em virtude da descontinuidade da divulgação da Taxa 
ANBID. Estão no mercado 800.000 debêntures da 2ª série da 1ª emissão, com 
valor de R$ 80 milhões, e 600.000 debêntures da 3ª série da 2ª emissão no 
valor de R$ 60 milhões, posição em 31.dez.2022, registradas contabilmente 
no Passivo Não Circulante, totalizando R$ 140 milhões. 6.2 Debêntures ad-
quiridas. A Companhia investe em debêntures de empresas privadas, todas 
com participação no lucro liquido das emissoras, apresentando um montante 
em 31.12.2022 de 801.057 debêntures, totalizando R$ 80.106 mil, todos estes 
títulos são vencíveis a longo prazo e serão mantidos até o vencimento. 7 Ins-

trumentos financeiros. Os principais instrumentos financeiros da Companhia 
são apresentados a seguir.
Classificação Não circulante 31/dez./2022 31/dez./2021
Mantidos até o venci-
mento Debêntures – ativas 80.106 80.944
Passivos financeiros Debêntures – passivas 140.000 140.000
Os instrumentos financeiros acima são decorrentes das debêntures adquiridas 
de empresas privadas qualificadas como “mantidos até o vencimento” e as 
debêntures de sua emissão e negociadas com empresas privadas qualificadas 
como “passivos financeiros”, cujos valores contábeis aproximam-se dos cor-
respondentes valores de realização. 7.1 Risco de liquidez. Os instrumentos 
financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para 
os quais a companhia tem intenção positiva e capacidade de manter até o 
vencimento. São mensurados pelo custo de aquisição ou valor de emissão, 
atualizado conforme disposições legais ou contratuais. 8 Continuidade dos 
negócios. A administração após analisar a capacidade econômica e financei-
ra da Companhia, concluiu que a mesma tem condições em continuar suas 
operações em um futuro previsível. 9 Eventos subsequentes. Ao elaborar 
as demonstrações contábeis, a administração não identificou eventos subse-
quentes relevantes, entre a data do Balanço Patrimonial e a data de emissão 
das Demonstrações Contábeis. 10 Capital social. O capital social da compa-
nhia está representado por 5.032.350 ações, divididas em 4.200.000 ações 
ordinárias e 832.350 ações preferenciais. O capital social está inteiramente 
subscrito e integralizado no valor de R$ 47.330 mil e pertence aos acionistas 
domiciliados no País. 11 Contratos de aluguel de locomotivas e vagões. A 
Transferro havia realizado a locação de locomotivas, vagões e ferramentas à 
Ferrovia Paraná S.A. Ferropar. Com a decretação da falência da Ferropar em 
14.12.2006 (Autos nº 631/2005 – 3ª Vara Cível de Cascavel – PR), e, com a 
justificativa da continuidade da prestação do serviço público de transporte fer-
roviário de cargas na Malha Guarapuava – Cascavel, o Governo do Estado do 
Paraná determinou por meio do Decreto nº 10/2007 e seguintes, em favor da 
Estrada de Ferro Paraná Oeste – Ferroeste, Sociedade de Economia Mista do 
Estado do Paraná, a requisição de todos os bens, incluindo locomotivas, va-
gões e ferramentas, que a Transferro havia locado à Ferropar. Esta requisição 
está “sub judice” nos autos do processo nº 2007.70.00.004154-0, em trâmite 
na 4ª Vara Federal de Curitiba, em que a Companhia postula a devolução dos 
bens, o pagamento pelo uso de acordo com o valor de mercado e indeniza-
ção, pelos danos causados pela falta de manutenção dos referidos bens pela 
Ferroeste. Em 19 de fevereiro de 2019, houve o trânsito em julgado de deci-
são do TRF 4 favorável à Transferro Operadora Multimodal S.A. A Companhia 
iniciou o processo de execução e cumprimento de sentença no ano de 2020. 
12 Provisão para contingências. A Transferro possui processos judiciais de 
natureza trabalhista para o quais foram constituídos provisão de contingência 
no montante de R$ 77 mil, considerados suficientes para fazer face à possibili-
dade de perdas, de acordo com estimativa de seus advogados.
13 Seguros
ATIVOS Valor segurado em 31/dez./2022
Responsabilidade civil Geral 2.150
Riscos diversos – equipamentos móveis 1.300
Compreensivo Empresarial 3.810
Máquinas e Equipamentos 655
Automóveis 550
Total 8.465
A cobertura de seguros é considerada suficiente pela administração, para co-
brir eventual sinistro.

Diretoria  
Benony Schmitz Filho  
Luis Mario Novochadlo  

Valter Henrique Espindola
Marco Antonio de Mendonça Belmonte

Contador - Manoel Acacio Braga - CRC/SC 14.479/O-1
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FERROVIA TEREZA CRISTINA S.A.

CNPJ/MF Nº 01.629.083/0001-45
BALANÇO PATRIMONIAL (Valores em milhares de reais)

ATIVO 31/dez./2022 31/dez./2021
CIRCULANTE 14.713 9.237
Caixa e equivalentes de caixa 107 95
Clientes 8.405 2.587
(-) Provisão de Créditos de Liquidez Duvidosa (313) (313)
Tributos a recuperar 3.847 3.859
Adiantamentos 316 290
Estoques 2.052 2.533
Despesas do exercício seguinte 299 186

NÃO CIRCULANTE 271.422 247.975
Realizável a longo prazo 2.104 2.104
Créditos judiciais 686 686
Depósitos judiciais 1.345 1.345
Valores a receber longo prazo 73 73
Investimento 189.683 174.530
Imobilizado 25.067 26.682
Intangível 54.568 44.659
TOTAL DO ATIVO 286.135 257.212

PASSIVO 31/dez./2022 31/dez./2021
CIRCULANTE 26.764 31.176
Fornecedores 1.713 2.217
Obrigações sociais e trabalhistas 1.975 1.772
Credores por cauções e consignações 66 60
Impostos e contribuições a recolher 1.152 821
Provisão para Contingências 650 950
Parcelas do Arrendamento e Concessão 20.488 22.044
Dividendos a pagar 555 3.160
Outras Contas a pagar 165 152

NÃO CIRCULANTE 244.613 211.278
Debêntures 205.487 193.855
Adiantamento de clientes 50 50
Arrendamento a Pagar - Direito de Uso 38.773 17.070
Receita Diferida - Processo INSS 303 303

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 14.758 14.758
Capital Social 12.299 12.299
Reserva Legal 2.459 2.459

TOTAL DO PASSIVO 286.135 257.212

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO (Valores em milhares de reais)
31/dez./2022 31/dez./2021

RECEITA OPERACIONAL BRUTA 96.738 76.723
DEDUÇÃO DA RECEITA BRUTA (4.525) (3.245)
Impostos incidentes (4.525) (3.245)

RECEITA LÍQUIDA 92.213 73.478
CUSTO OPERACIONAL (49.654) (41.317)
RESULTADO BRUTO 42.559 32.161
DESPESAS/RECEITAS OPERACIONAIS (12.163) (10.512)
Despesas administrativas e gerais (13.226) (10.776)
Outras despesas operacionais (129) (169)
Outras receitas operacionais 1.192 433

RESULTADO ANTES DO RESULTADO FINAN-
CEIRO 30.396 21.649
RESULTADO FINANCEIRO (26.579) (15.935)
Despesas financeiras (26.992) (16.029)
Receitas financeiras 413 94

RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO IRPJ 
E CSLL 3.817 5.714
PROVISÃO PARA IRPJ E CSLL (3.269) (2.565)
RESULTADO DO EXERCÍCIO 548 3.149
Por ação do capital social 0,16 0,93

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
(Valores em milhares de reais)

Capital 
Social

Reser-
va de 

Lucros

Resulta-
dos Acu-
mulados Total

SALDOS EM 01 DE JANEIRO DE 2021 12.299 2.459 - 14.758
Lucro do Exercício - 3.149 3.149
Dividendos de 2021 à Distribuir (3.149) (3.149)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 12.299 2.459 - 14.758
Lucro do Exercício - - 548 548
Dividendos de 2022 à Distribuir - - (548) (548)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 12.299 2.459 - 14.758

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (Valores em milhares de reais)
31/dez./2022 31/dez./2021

1. CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES OPERA-
CIONAIS 18.944 17.417
Lucro Ajustado 47.035 34.977
Lucro líquido do exercício 548 3.149
Depreciação e amortização 19.520 12.021
Provisão para contingências 10 -
Atualização de títulos e valores mobiliários 11.631 16.029
Amortização encargos financeiros Arrendamento e 
Concessão 15.326 4.081
Receita diferida - Processo INSS - (303)

Variações nos ativos e passivos (28.091) (17.560)
Contas a receber (5.818) 3.183
Estoques 482 (650)
Tributos a recuperar 12 (147)
Depósitos judiciais - (30)
Fornecedores (504) 869
Obrigações sociais e trabalhistas 203 241
Arrendamento e concessão a pagar (19.727) (13.180)
Dividendos Pagos (3.153) (7.821)
Outros 414 (25)

2. CAIXA LIQUIDO DAS ATIVIDADES DE IN-
VESTIMENTOS (18.932) (17.959)
Aquisições de bens do imobilizado (3.779) (7.546)
Aquisições/Vendas de títulos e valores mobiliários (15.153) (10.413)

3. REDUÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE 
CAIXA 12 (542)
4. Caixa e Equivalentes de caixa no início do 
exercício 95 637
5. Caixa e Equivalentes de caixa no fim do exer-
cício 107 95

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de 
Reais, exceto quando indicado de outra forma). 1 – Contexto Operacional 
- Informações gerais. A Ferrovia Tereza Cristina S.A. (FTC), foi constituída 
em dezembro de 1996, tendo como atividade principal a prestação de serviços 
de transporte ferroviário de cargas, em conformidade com o Contrato de Con-
cessão, firmado com a União, por intermédio do Ministério dos Transportes, 
em 28 de janeiro de 1997 e de Arrendamento, com a Rede Ferroviária Federal 
S.A. (RFFSA), de acordo com o Edital nº PND/A-07/96/RFFSA, decorrente 
do Programa Nacional de Desestatização (PND) conforme Decreto nº 473 de 
10 de março de 1992 que incluiu a RFFSA no referido Programa. Todos os 
bens vinculados ao Contrato de Arrendamento, como locomotivas, vagões, via 
permanente e instalações da malha Tereza Cristina da unidade de Tubarão/
SC, estão sob a administração da FTC. Os Contratos de Concessão da malha 
ferroviária e de Arrendamento dos bens da RFFSA foram firmados em 28 de 
janeiro de 1997, pelo prazo de 30 anos. A Ferrovia Tereza Cristina S.A. é uma 
sociedade anônima com sede no Rio de Janeiro Estado do Rio de Janeiro. 
Seus acionistas controladores são: Santa Lúcia Concessões Públicas S.A. e 
APPLY Participações Ltda. A emissão dessas Demonstrações Contábeis foi 
autorizada pelo Conselho de Administração. 2 - Resumo das principais prá-
ticas contábeis. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas 
vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. 2.1 – Alteração em políticas adotadas. 
A única alteração que companhia adotou inicialmente em suas políticas con-
tábeis, foi com relação a adequação ao modelo CPC 06 (R2)/IFRS 16 em 1º 
de Janeiro de 2019, para o contrato de arrendamento dos bens operacionais 
firmado com a União Federal. 2.2 – CPC 06 (R2)/ IFRS 16 – Operações de 
Arrendamento Mercantil. O CPC 06 (R2)/IFRS 16 substitui as normas de 
arrendamentos até então existentes. Introduziu um modelo único de conta-
bilização de arrendamento no balanço patrimonial para arrendatários a partir 
de 1º de janeiro de 2019. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de 
uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo 
de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. A Companhia adotou o CPC 06 (R2)/IFRS 16 a partir de 1º de 
janeiro de 2019 ao contrato celebrado com a União para os bens utilizados na 
concessão de sua malha ferroviária, antes de 1º de janeiro de 2019 e ainda 
vigentes após essa data. O ativo de arrendamento, inicialmente, foi igual ao 
passivo de arrendamento remanescente. A Companhia detém compromissos 
significativos decorrentes de contratos de arrendamento classificados ante-
riormente como operacional, principalmente, o contrato de arrendamento jun-
to ao Poder Concedente vinculado a Concessão. O valor do arrendamento 
e concessão com o Poder Concedente foi utilizado a taxa média ponderada 
de 11,04% ao ano. Na adoção inicial, o passivo de arrendamento foi men-
surado ao valor presente dos pagamentos remanescentes, descontado pela 
taxa de desconto informada e ajustado pelo saldo já reconhecido no balanço 
imediatamente antes da data da adoção inicial. O ativo de direito de uso, para 
o arrendamento anteriormente classificado como arrendamento operacional, 
foi reconhecido com o valor equivalente ao passivo de arrendamento, ajusta-
do pelo valor dos pagamentos antecipados. A Companhia optou por utilizar a 
abordagem retrospectiva modificada, na qual o efeito cumulativo da adoção 
inicial é reconhecida como um ajuste de abertura no saldo dos resultados acu-
mulados em 1º de janeiro de 2019. 2.3 Base de preparação. As Demons-
trações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis - CPC, em conjunto com 
a legislação específica emanada pela Agência Nacional de Transportes Ter-
restre – ANTT. A preparação de Demonstrações Contábeis requer o uso de 
certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por 
parte da administração da Concessionária no processo de aplicação das po-
líticas contábeis da Concessionária. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as Demonstrações Contábeis, 
estão divulgadas em nota. 2.4 Caixa e equivalente de caixa. Caixa e equiva-
lente de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e aplicações financeiras 
de curto prazo, de alta liquidez, com vencimentos originais de liquidez ime-
diata e com risco insignificante de mudança de valor. 2.5 Ativos financeiros. 
2.5.1 Classificação e mensuração. A Concessionária classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através 
do resultado, recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Os ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio de resultado são ativos financeiros mantidos 
para negociação. b) Créditos e recebíveis. Os créditos e recebíveis são ati-
vos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que 
não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os 
créditos e recebíveis da Concessionária compreendem “Contas a receber deri-
vado da venda à prazo de serviços de transporte de cargas e Receitas Extraor-
dinárias e demais contas a receber” e “Caixa e equivalente de caixa”. c) Ativos 
financeiros disponíveis para venda. Os ativos financeiros não derivativos 
estão disponíveis para venda, e são classificados no ativo não circulante. Os 
investimentos financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros, 
não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, com vencimentos 
definidos e para os quais a Companhia tem intenção positiva e capacidade de 
manter até o vencimento. 2.5.2 Reconhecimento e mensuração. As com-
pras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação. São mensurados pelo custo de aquisição ou valor de emissão, 
atualizado conforme disposições legais ou contratuais, ajustado ao valor pro-
vável de realização, lançado em conta de resultado. Os investimentos são, ini-
cialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação 
para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio 
do resultado. 2.5.3 Impairment de ativos financeiros. a) Ativos classifica-
dos como disponível para venda. A Concessionária avalia no final de cada 
período se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de 
ativos financeiros está registrado por valor acima de seu valor recuperável. 2.6 
Clientes. A conta Clientes corresponde aos valores a receber de clientes pela 
prestação de serviços de transportes ferroviários de cargas, receitas alternati-
vas e prestação de serviços no decurso normal das atividades. É reconhecida 
pelo valor faturado. Se o prazo de recebimento for equivalente a um ano ou 
menos, será classificada no ativo circulante, caso contrário, será apresenta-
da no ativo não circulante. 2.7 Estoques. Os estoques são demonstrados ao 
custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. Quando aplicável, 
é constituída uma estimativa de perdas de estoque obsoletos, inservíveis ou 
sem movimentação. O custo do estoque é determinado pelo método da média 
ponderada. 2.8 Imobilizado. O imobilizado está demonstrado pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido da depreciação acumulada. O custo 
histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis às aquisições dos itens. Os 
custos subsequentes, conforme apropriados são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do 
item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados 
em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação 
é calculada pelo método linear, de acordo com a expectativa de vida útil eco-
nômica dos bens, abaixo demonstrado.
BENS ANOS
Equipamentos de sinalização 10
Aparelhos e equip. de telecomunicações 10
Equipamentos, máquinas e ferramentas 10
Veículos 5
Móveis e Utensílios 10
Equipamentos eletrônicos de dados 5
Sistema aplicativos e software 5
Sistema de gestão corporativa 5
Outros imobilizados 10
Benfeitorias em propriedade de terceiros 10
Os ganhos e as perdas de alienação são determinados pela comparação dos 
resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras despesas/recei-
tas, líquidos” na Demonstração do Resultado. 2.9 Ativos intangíveis. Ativos 
intangíveis adquiridos são mensurados ao custo no momento do seu reconheci-
mento inicial. Após o reconhecimento inicial, são apresentados ao custo menos 
amortização acumulada de acordo com as normas. a) Softwares. As licenças 
de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos quan-
do de sua aquisição ou quando estejam prontas para serem utilizadas. Estes 
custos são amortizados durante sua vida útil estimável. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorri-
dos. b) Contrato de Concessão e Arrendamento. Os Contratos de Concessão 
e Arrendamento foram reconhecidos no ativo intangível e no passivo e estão 
sendo amortizados pelo período remanescente dos mesmos. Os juros provisio-
nados de acordo com a taxa média ponderada, conforme nota 2.2 estão sendo 
reconhecido mensalmente na conta de resultado. 2.10 Contas a pagar aos for-
necedores. As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for 
devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apre-

sentadas como passivo não circulante. Normalmente são reconhecidas ao valor 
da fatura correspondente. 2.11 Provisões. As provisões para ações judiciais, 
trabalhista e civil são reconhecidas quando há uma obrigação presente, legal 
ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor puder ser 
estimado com segurança. 2.12 Imposto de renda e contribuição social. O 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
correntes, são calculados sobre a receita bruta, tomando por base a presunção 
da receita e aplicando a tabela de cálculo para o lucro presumido do exercício, 
conforme legislação vigente e são reconhecidos na Demonstração do Resul-
tado. São calculados com base nas leis tributárias promulgadas até a data do 
balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de imposto de renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece 
provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. 2.13 Capital social. O capital social está representado 
por ações ordinárias e preferenciais, todas sem valor nominal. 2.14 Reconheci-
mento da receita. As Receitas dos Serviços Ferroviários são reconhecidas pelo 
regime de competência, com base na prestação dos serviços ferroviários e cor-
responde ao valor justo da contra prestação recebida pela prestação de serviços 
no curso normal das atividades. A receita é apresentada líquida dos tributos, dos 
abatimentos e dos descontos. As Receitas alternativas são reconhecidas pelo 
regime de competência, referente aos serviços prestados ou pelo aluguel de 
material rodante. a) Receita financeira. A receita financeira é reconhecida con-
forme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.15 Custo 
dos serviços prestados. Os custos dos serviços prestados são reconhecidos 
pelo regime de competência e são computados no mesmo exercício que corres-
pondem às receitas incorridas. 2.16 Distribuição de dividendos. A distribuição 
de dividendos para os acionistas é reconhecida como um passivo nas Demons-
trações Contábeis da Companhia, com base no estatuto social da mesma. 3 
Julgamento e uso de estimativas contábeis. A preparação de demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer que a 
administração da Companhia se baseie em estimativas para o registro de certas 
transações que afetam os ativos e passivos, receitas e despesas, bem como a 
divulgação de informações sobre dados das suas demonstrações financeiras. 
Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva 
realização em períodos subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As 
políticas contábeis e áreas que requerem um maior grau de julgamento e uso 
de estimativas, na preparação das demonstrações financeiras, são os passivos 
contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa de êxito, obti-
da e mensurada em conjunto com o departamento jurídico da empresa. 4 Caixa 
e equivalentes de caixa. Os valores apresentados como disponibilidade, estão 
assim representados.

31/dez./2022 31/dez./2021
Caixa e equivalentes de Caixa 107 95
5 Ativos financeiros. O principal ativo financeiro está representado por de-
bêntures com participação no lucro da emissora, e está apresentado abaixo.

31/12/2022 31/dez./2021
Debêntures 189.679 174.525
6 Contas a receber de clientes. As contas a receber de clientes, em sua 
totalidade a curto prazo, estão assim representadas.

31/dez./2022 31/dez./2021
Contas a receber de clientes 8.405 2.587
7 Estoques. Os estoques da empresa representam materiais para sua ope-
racionalização, contendo materiais de manutenção, combustível, estoque em 
processo e itens de almoxarifado.

31/dez./2022 31/dez./2021
Estoques 2.052 2.533
8 Tributos a recuperar. Os tributos a recuperar tem sua origem conforme 
segue:

31/dez./2022 31/dez./2021
ICMS a recuperar 3.811 3.823
PIS e COFINS a compensar 18 18
Outros 18 18

3.847 3.859
9 Intangível. A movimentação referente ao ativo intangível e seu saldo contábil 
liquido estão demonstrados abaixo.

Custo

Amortiza-
ção Acu-

mulada

Valor 
Líqui-

do

Taxa média 
anual de 

Amortização
Softwares 1.927 (1.841) 86 20%
Contrato de Arrendamento e 
Concessão 81.463 (26.981) 54.482 *

83.390 (28.822) 54.568
A taxa de amortização dos ativos intangíveis, exceto o arrendamento, foi esti-
mada em 20% ao ano. O Contrato de Arrendamento no valor de R$ 71.917, foi 
reconhecido no Ativo Intangível a partir de 01 de janeiro de 2019 e está sendo 
atualizado anualmente pelo seu valor remanescente até dezembro de 2026 
e está sendo amortizado mensalmente. 10 Imobilizado. O imobilizado está 
representado pelas seguintes contas, em data de 31.dez.2022

Custo

Deprecia-
ção Amor-

tização 
Acumu-

lada

Valor 
Líqui-

do

Taxa 
média 

anual de 
Depre-
ciação

Equipamentos de sinalização 1.772 (986) 786 10%
Aparelhos e equip. de telecomunicações 1.130 (699) 431 10%
Equipamentos, máquinas e ferramentas 2.928 (2.380) 548 20%
Veículos 46 (26) 20 20%
Móveis e Utensílios 506 (413) 93 10%
Equipamentos eletrônicos de dados 897 (772) 125 20%
Benfeitorias em propriedade de terceiros 66.357 (44.491) 21.866 10%
Outros imobilizados 1.598 (400) 1.198 10%

75.234 (50.167) 25.067
As taxas de depreciação são baseadas no tempo de vida útil econômica do 
bem, conforme nota nº 2.9. 11 Fornecedores. As obrigações com fornecedo-
res de materiais e serviços estão classificadas no passivo circulante, demons-
tradas a seguir.

31/dez./2022 31/dez./2021
Contas a pagar aos Fornecedores 1.713 2.217
12 Obrigações sociais e trabalhistas. As obrigações sociais e trabalhistas, 
estão demonstradas a seguir. 

31/dez./2022 31/dez./2021
Salários e encargos 723 681
Provisão para férias e 13º salário 1.252 1.091

1.975 1.772
13 Impostos e contribuições a recolher. Os impostos e contribuições a reco-
lher tem sua origem da seguinte forma.

31/dez./2022 31/dez./2021
PIS e COFINS 238 93
IRPJ e CSLL 700 541
Imposto de renda retido na fonte 152 127
INSS de terceiros a recolher 27 28
Outros 35 32

1.152 821
14 Parcelas do Arrendamento e Concessão. As parcelas de arrendamento 
e concessão foram provisionadas para pagamento em parcelas trimestrais no 
exercício seguinte e estão demonstradas abaixo.

31/dez./2022 31/dez./2021
Arrendamento 19.464 20.897
Concessão 1.024 1.147

20.488 22.044
15 Operações com debêntures. 15.1 Debêntures emitidas. Conforme As-
sembleia Geral Extraordinária de 28 de fevereiro de 1998, foram emitidas 
1.100.000 debêntures privadas simples, não conversíveis em ações, em duas 
séries, no valor nominal de R$ 100,00 cada, com vencimento final em 28 de fe-
vereiro de 2018, sendo o período de rendimentos coincidente com o vencimen-
to final. A primeira série, correspondente a 300.000 debêntures, são remune-
radas pela variação acumulada da taxa da ANBID, juros 12% ao ano e prêmio 
de 8,5% ao ano. A segunda série, correspondente a 800.000 debêntures, são 
remuneradas através da participação no lucro líquido da emissora. Através do 
“Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da Primeira Emis-
são de Debêntures, em Duas Séries, da Companhia”, firmado em 15 de outu-
bro de 2008, foi aumentado o número de debêntures da 2ª serie dessa mesma 
emissão, passando de 200.000 para 800.000. Em virtude da descontinuidade 
da divulgação da taxa ANBID, foi decidido através da Reunião de Diretoria 
realizada em 27.12.2012, substituí-la pela taxa SELIC. Na Reunião Extraordi-
nária do Conselho de Administração, realizada no dia 19 de setembro de 2020 
e com a concordância dos debenturistas, ficou decidido que a remuneração 
máxima para as debêntures será de 9% (nove por cento) ao ano, fixo e sem 
correção monetária, composto anualmente, até o vencimento das debêntures. 
Através da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11.12.2013, foi de-
cidido prorrogar o vencimento dessas debêntures para 28.02.2028. Todas as 
debêntures dessa emissão não gozam de garantia, subordinando-se aos cre-
dores quirografários, preferindo apenas aos acionistas no ativo remanescente, 
se houver, em caso de liquidação da emissora, na forma prevista no art. 58, 
parágrafo 4º da Lei nº 6.404/1976. Estão no mercado 35.003 debêntures da 1ª 
série dessa emissão, no valor de R$ 205.487 mil, atualizada até 31.dez.2022, 
registradas contabilmente no Passivo Não Circulante. 15.2 Debêntures ad-
quiridas. A empresa adquiriu 1.896.780 debêntures de empresa privada, no 
valor de R$ 189.678 mil, tendo como forma de remuneração a participação 
no lucro líquido da emissora; todas estas debêntures são vencíveis a longo 
prazo e serão mantidas até o vencimento, registradas no Ativo Não Circulante.  
16 Instrumentos financeiros. Os principais instrumentos financeiros da Com-
panhia são apresentados a seguir. 
Classificação Não circulante 2022 2021
Mantidos até o vencimento Debêntures – ativas 189.678 174.525
Passivos financeiros Debêntures - passivas 205.487 193.855

Os instrumentos financeiros acima são decorrentes das debêntures adquiridas 
de empresas privadas qualificadas como “mantidos até o vencimento” e as 
debêntures de sua emissão e negociadas com empresas privadas qualificadas 
como “passivos financeiros”, cujos valores contábeis aproximam-se dos cor-
respondentes valores de realização. 16.1 Risco de liquidez. Os instrumentos 
financeiros mantidos até o vencimento são ativos financeiros não derivativos 
com pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para os 
quais a companhia tem intenção positiva e capacidade de manter até o ven-
cimento. São mensurados pelo custo de aquisição ou valor de emissão, atua-
lizado conforme disposições legais ou contratuais. 17 Provisão para contin-
gências. A empresa possui processos de natureza trabalhista, para os quais 
foram constituídas provisões no montante de R$ 650 mil, considerado suficien-
te para fazer face à possibilidade de perdas, de acordo com estimativa de seus 
advogados. a) Trabalhistas. A Companhia é parte envolvida em processos 
trabalhistas, em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera 
administrativas como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes 
desses processos são estimadas e atualizadas pela administração, amparada 
pelo apoio de seus consultores legais. 18 Capital social e reservas. 18.1 
Capital social. O capital social está representado por 3.394.234 ações, sem 
valores nominais, divididas em 1.697.117 ações ordinárias e 1.697.117 ações 
preferenciais. O capital social está inteiramente subscrito e integralizado pelos 
seus acionistas, pessoas jurídicas e físicas, domiciliadas no País. Aos acionis-
tas são garantidos dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido ajustado 
do exercício, nos termos da Lei nº 6.404/1976 e suas alterações. 18.2 Reser-
va legal. A companhia possui provisionado uma reserva legal no valor de R$ 
2.459 mil, conforme determinação legal. 19 Receitas. As receitas brutas, as 
deduções incidentes e a receita líquida, são demonstradas a seguir:

31/dez./2022 31/dez./2021
Receita de transporte de cargas 95.627 75.711
Receitas alternativas 1.111 1.012
Tributos incidentes sobre as receitas (4.525) (3.245)
Receita líquida 92.213 73.478
20 Custos de transporte de cargas. Os custos associados à Receita dos 
Serviços de Transporte de Cargas são sumarizados e apresentados com a 
seguinte composição:

31/dez./2022 31/dez./2021
Custos com Pessoal 8.561 7.782
Peças, Partes e Componentes 5.588 5.460
Serviços de Terceiros 3.503 3.255
Custo de Aluguel e Arrendamentos 738 824
Depreciação e Amortização 19.008 11.527
Combustíveis e Lubrificantes 11.510 7.724
Custo de arrendamento e concessão 0 4.081
Custos Gerais 746 664

49.654 41.317
21 Despesas/Receita operacionais. a) Despesas administrativas. As des-
pesas administrativas estão demonstradas a seguir.

31/dez./2022 31/dez./2021
Pessoal 4.846 4.014
Encargos sociais 1.373 1.070
Serviços contratados 3.500 3.000
Material 324 156
Depreciação 512 494
Outras 2.671 2.042

13.226 10.776
b) Outras despesas/receitas operacionais. As receitas e despesas que não 
fazem parte das operações da empresa, estão demonstradas a seguir.

31/dez./2022 31/dez./2021
Outras receitas
Outras 1.192 433

1.192 433
Outras despesas
Provisões 59 97
Projetos sociais 67 57
Outras 3 15

129 169
c) Despesas/receitas financeiras. As despesas e receitas financeiras refe-
rem-se a juros sobre aplicações financeiras. Juros sobre debêntures, emprés-
timos, juros sobre parcelamento de tributos federais e outros, demonstrada a 
seguir.

31/dez./2022 31/dez./2021
Receita Financeira
Juros sobre aplicação financeira 12 14
Outras receitas financeiras 401 80

413 94
Despesa financeira
Juros sobre debêntures 11.631 16.006
Encargos AVP Arrendamento e Concessão 15.326 -
Outras despesas financeiras 35 23

26.992 16.029
22 Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. O imposto de 
renda e a contribuição social são calculados sobre a receita bruta, tomando 
por base a presunção da receita e aplicando a tabela de cálculo para o lucro 
presumido do exercício, conforme legislação vigente.

31/dez./2022 31/dez./2021
Imposto de renda da pessoa jurídica 2.145 1.679
Contribuição social sobre o lucro líquido 1.124 886

3.269 2.565
23 Lucro do Exercício. O lucro básico por ação é calculado mediante a divi-
são do lucro atribuível aos acionistas, pela quantidade total de ações que, cada 
acionista detém da companhia.

31/dez./2022 31/dez./2021
Lucro do Exercício 548 3.149
24 Redução ao valor recuperável de ativos. O imobilizado e outros ativos 
não circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências de per-
das não recuperáveis, ou quando eventos ou alterações nas circunstâncias in-
dicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. A perda é reconhecida 
pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável, 
que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. 
Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, não foram identificadas 
pela administração evidências objetivas que pudessem justificar o registro de 
perdas. 25 Obrigações com arrendamento e concessão. Refere-se ao sal-
do relativo à obrigação para com arrendamento dos bens operacionais para 
a prestação de serviços de transporte ferroviário de cargas e a concessão 
da malha ferroviária, conforme estabelecido nos contratos de arrendamento 
firmado com a Rede Ferroviária Federal S.A. e de concessão firmado com 
a União, já mencionados na NOTA 1. A Companhia adotou como prática re-
conhecer seus compromissos relacionados aos contratos de Arrendamento 
conforme CPC 06(R2)/IFRS 16. Os valores pagos antecipadamente no início 
da Concessão e do Arrendamento foram ativados e também são alocados ao 
resultado linearmente pelo prazo dos contratos. 26 Contrato de concessão 
e arrendamento. Conforme descrito na NOTA 1, a FTC firmou contrato com 
a Rede Ferroviária Federal S.A em decorrência da privatização das linhas fér-
reas brasileiras. Este contrato foi assinado em novembro de 1996, sendo que 
as operações iniciaram em fevereiro de 1997. O prazo total da concessão e 
do arrendamento é de 30 anos, sendo estabelecido o seu fim em dezembro 
de 2026. O prazo de carência foi de 24 meses a partir do seu início, sendo o 
pagamento da concessão e do arrendamento compostos de 112 parcelas tri-
mestrais, atualizadas pelo IGP-DI. O valor correspondente à primeira parcela 
paga no ato para aquisição do direito de concessão e do arrendamento está 
contabilizado em “Ativo Intangível” e está sendo amortizado de acordo com o 
prazo da concessão e do arrendamento.
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FERROVIA TEREZA CRISTINA S.A.
CNPJ/MF Nº 01.629.083/0001-45

Bens objeto da concessão e 
arrendamento:

a) Máquinas e equipamentos para manutenção 
de locomotivas, vagões e Via Permanente;
b) Infra-estrutura e superestrutura da Via Per-
manente;
c) Locomotivas, Vagões e Veículos rodoviários e 
ferroviários;
d) Prédios, Instalações e Terrenos.

Prazo da concessão e arrendamento: 30 anos.
Montante residual da concessão e arrendamento:
Valor a pagar pelos 4 anos restantes do contrato, já atuali-
zado pelo IGP/DI até 31.dez.2022 R$ 71.718 mil
Montante pago durante o exercício de 2022 R$ 19.727 mil
A periodicidade de pagamento das parcelas é trimestral. 27 Contratos de 
aluguel de vagões. A Companhia, alugou equipamentos ferroviários à Fer-

rovia Paraná S.A. – Ferropar. Com a decretação da falência da Ferropar em 
14.12.2006 (Autos nº 631/2005 – 3ª Vara Cível de Cascavel – PR), e, com 
a justificativa da continuidade da prestação do serviço público de transporte 
ferroviário de cargas na Malha Guarapuava – Cascavel, o Governo do Estado 
do Paraná determinou através do Decreto nº 10/2007 e seguintes, em favor 
da Estrada de Ferro Paraná Oeste – Ferroeste, Sociedade de Economia Mista 
do Estado do Paraná, a requisição de todos os bens. Esta requisição está 
“sub judice” nos autos do processo nº 2007.70.00.004154-0, em trâmite na 
4ª Vara Federal de Curitiba, em que a Companhia postula a devolução dos 
bens, o pagamento pelo uso de acordo com o mercado e indenização pelos 
danos causados pela falta de manutenção dos referidos bens pela Ferroeste. 
Em 19 de fevereiro de 2019, houve o trânsito em julgado de decisão do TRF 
4 favorável à Ferrovia Tereza Cristina S.A. A Companhia iniciou o processo de 
execução e cumprimento de sentença no ano de 2020. 28 Continuidade dos 
negócios. A administração após analisar a capacidade econômica e financei-

ra da Companhia, concluiu que a mesma tem condições em continuar suas 
operações em um futuro previsível. 29 Eventos subsequentes. Ao elaborar 
as demonstrações contábeis, a administração não identificou eventos subse-
quentes relevantes, entre a data do Balanço Patrimonial e a data de emissão 
das Demonstrações Contábeis.
30 Seguros

ATIVOS
Valor segurado em 

31/dez./2022
Responsabilidade Civil Geral 4.498
Responsabilidade Civil do Transportador 9.000
Riscos Operacionais 14.790
Automóveis 150
Total 28.438
A cobertura pelos seguros é considerada suficiente pela Administração, para 
cobrir eventual sinistro.

Diretores: Benony Schmitz Filho, Luis Mario Novochadlo, Paulo Eduardo Canalles. Contador - Manoel Acacio Braga - CRC/SC 14.479/O-1
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONS-
TRAÇÕES CONTÁBEIS. Aos Acionistas e Administradores da Companhia
ferrovia tereza cristina s.a. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as 
demonstrações contábeis da Companhia FERROVIA TEREZA CRISTINA 
s.a., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais politicas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Companhia ferrovia tereza cristina s.a., em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossa respon-
sabilidade em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-
do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria. Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercí-
cio corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opi-
nião separada sobre esses assuntos.  Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A administra-
ção da companhia é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-

mos que há distorções relevante no Relatório da Administração, somos reque-
ridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  Res-
ponsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis. A administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. O responsável pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis.  Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.  Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio ou representações falsas intencio-
nais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audito-
ria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-

cias, mas, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assun-
tos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinamos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comu-
nicação para o interesse público. Laguna/SC, 01 de março de 2023. MARCOS 
DANILO VIANA - Contador – CRC/RS No. 030.003/O-2 T/SC S/RJ - CPF: 
123.871.000-00. OMV AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC/SC No. 
3.628-S/RJ.

Cerca de 86% de trabalhadoras 
negras relatam casos de racismo
A pesquisa inédita Mulheres negras no mercado de trabalho, realizada por meio da rede social Linkedin, contou 
com a participação de 155 mulheres na faixa etária de 19 e 55 anos, sendo a média prevalente entre 30 e 45 anos.

Na terça-
-feira (21), 
quando se 
comemora 
o Dia Inter-
nacional de 

Luta pela Eliminação da Dis-
criminação Racial, pesquisa 
feita pela consultoria Trilhas de 
Impacto aponta que 86% das 
mulheres negras já sofreram 
casos de racismo nas empre-
sas em que trabalham.  

A pesquisa inédita Mulhe-
res negras no mercado de tra-
balho, realizada por meio da 
rede social Linkedin, contou 
com a participação de 155 
mulheres na faixa etária de 19 
e 55 anos, sendo a média pre-
valente entre 30 e 45 anos. Do 
total das participantes, 50,3% 
possuem nível superior e pós-
-graduação ou especialização; 
13,5% mestrado e doutorado; 
e 24,5%, ensino superior com-
pleto. Suas áreas de trabalho 
são educação, recursos huma-
nos, tecnologia da informação 
(TI) e análise de sistemas, tele-
marketing, relações-públicas, 
administração e comércio. A 
coleta de dados foi efetuada 
em 2021 e 2022.

A diretora-presidente da 
consultoria, Juliana Kaizer, 

destaca que todas entrevis-
tadas têm formação acadê-
mica. “Isso, para mim, é um 
dado muito relevante, porque 
todas as mulheres entrevista-
das têm curso superior com-
pleto e estão formalmente 
empregadas. Chamou muito 
minha atenção que o fato 
de as pessoas terem nível 
superior ou pós-graduação 
não impede que elas sofram 
racismo. É assustador”, mani-
festou Juliana.

A pesquisadora também 
é uma mulher negra, profes-
sora do MBA em responsa-
bilidade social e sustentabi-
lidade do Instituto de Econo-
mia da Universidade Fede-
ral do Rio de Janeiro (UFRJ) e 
do curso de diversidade da 
Escola de Negócios (IAG) da 
Pontifícia Universidade Cató-
lica do Rio de Janeiro (PUC-
-Rio). É ainda aluna de pós-gra-
duação da Fundação Getúlio 
Vargas e conselheira da Asso-
ciação Brasileira de Recursos 
Humanos seção Rio de Janeiro 
(ABRH-RJ).

Na avaliação de Juliana, a 
pesquisa faz cair o mito da 
democracia racial que indica 
que, se a pessoa tiver um 
bom nível de educação, não 

vai sofrer racismo. O objetivo 
foi conhecer a realidade das 
mulheres pretas e pardas no 
mercado de trabalho.

Durante a análise dos 
dados, Juliana percebeu que 
alguns aspectos se repetiam 
nos relatos e decidiu dividi-
-los em categorias para melhor 
compreensão dos resulta-
dos qualitativos. Cabelo, por 
exemplo, foi um desses aspec-
tos. Mais de 70% das mulhe-
res relataram que, durante a 
jornada profissional, precisa-
vam explicar porque o cabelo 
estava alisado, era black, ou a 
razão de terem colocado lace 
nos cabelos (prótese feita fio 
a fio em uma tela de micro-
tule). “Acho que esse é um 
dado importante para a gente 
considerar.”

Outro dado que chamou 
a atenção foi que 68% das 
profissionais disseram ter 
sido confundidas, em algum 
momento, com a faxineira ou 
moça da limpeza da empresa. 
“Eu estou falando de mulheres 
com ensino superior completo 
e pós-graduação”, ressaltou. 
Uma coordenadora de área 
mencionou que, todo dia, o 
líder do setor pedia para ela 
deixar arrumado o espaço pes-

soal e dos demais colegas. “Ela 
não conseguia entender por 
que lhe era pedido aquilo. 
Os colegas iam embora e ela 
ficava limpando a sala. Até que 
se deu conta de que estava 
sendo vítima de racismo. Mas 
demorou, porque ficou mais 
de um ano nessa situação”.

Para Juliana, a situação é 
muito crítica. “É um negócio 
assustador”. A pesquisa revela 
que mais de 50% das consul-
tadas disseram que a cor da 
pele e o lugar onde moravam 
foi perguntado durante as 
entrevistas online no recru-
tamento. “Elas perceberam 
que, durante as entrevistas, 
no processo seletivo, tudo ia 
muito bem no formato online, 
com análise do currículo, mas 
que, no momento da entre-
vista ao vivo, com a câmera 
aberta, os recrutadores, em 
geral mulheres brancas, vol-
tavam atrás. “Esse foi também 
um aspecto que as profissio-
nais negras falaram muito”.

Chamou a atenção tam-
bém o fato de apesar de 
mais de 70% das responden-
tes terem pós-graduação, isso 
não faz com que elas subam 
na empresa. “Muitas estão há 
dez anos no cargo, não veem 

nenhuma pessoa parecida 
com elas em cargo de lide-
rança, enfim, não se sentem 
estimuladas”.

Como pesquisadora negra, 
Juliana disse ter sido difícil sair 
um pouco dela mesma para 
focar na pesquisa de forma 
distanciada. “Porque estou 
falando de mim também. São 
barreiras pelas quais eu tam-
bém passo. Se eu falo três idio-
mas, se moro fora do Brasil, 
não adianta. A cor da minha 
pele chega antes. E foi isso que 
a pesquisa mostrou. Muitas 
mulheres falam inglês, algumas 
têm mestrado e doutorado e 
são tratadas de uma forma avil-
tante. E, se tem racismo, é por-
que tem racistas”.

Mulheres que estão em car-
gos de coordenação e gerência 
afirmaram que quando desco-
briam que um colega branco 
desempenhava a mesma fun-
ção, mas tinha salário maior, 
e elas pleiteavam aumento, as 
empresas criavam um cargo 
para justificar que a outra 
pessoa, na mesma posição, 
ganhava mais. Todas, sem 
exceção, falaram de exaus-
tão no trabalho, tendo que 
dar provas de competência 
o tempo todo e, ao mesmo 

tempo, não ganhar o suficiente 
para sobreviver.

Outro dado importante é 
que as mulheres negras não 
crescem na carreira profissio-
nal no Brasil. “Elas podem até 
crescer em cargos, mas não 
crescem em dinheiro”. Juliana 
destacou que 52% dos estu-
dantes de universidades fede-
rais são negros e questionou 
por que essa prática não se 
repete nas empresas, com 
pessoas pretas em cargos 
de liderança, ganhando um 
bom dinheiro. De acordo com 
estudo do Instituto Ethos de 
2020, mulheres negras repre-
sentam 9,3% dos quadros das 
500 maiores companhias do 
Brasil, mas estão presentes 
apenas em 0,4% dos altos car-
gos.

Ela espera que as empre-
sas fiquem constrangidas 
diante do resultado da pes-
quisa e que isso possa levar a 
uma mudança de comporta-
mento. “A gente tem um pro-
blema para resolver enquanto 
nação”. Na pesquisa, das 155 
entrevistadas, pelo menos 40 
mulheres falaram das mesmas 
empresas e o nome de 16 des-
sas companhias se repetiu nas 
citações. 

IMPACTO SALARIAL

Marcello Casal Jr - ABr

Mais de 70% das mulheres participantes da pesquisa relataram que, durante a jornada profissional, precisavam explicar porque o cabelo estava alisado, era black, ou a razão de terem colocado lace nos cabelos (prótese feita fio a fio em uma tela de microtule).
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Srs. Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2022 e a Demonstração do Resultado do exercício de 2022. São Paulo, 21/03/2023

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 1.300.418 1.633.753 80.135.120 79.558.814
 Contas a receber 5 – – 34.098.958 19.123.450
 Dividendos a receber 14 3.945.430 2.966.281 – –
 Estoques 6 – – 75.709.336 66.112.313
 Adiantamento a fornecedores – – – 2.627.382 1.442.389
 Impostos a recuperar – 164.556 161.021 301.673 219.129
 Partes relacionadas 7 – – 1.888.808 4.652.706
Total do ativo circulante 5.410.404 4.761.055 194.761.277 171.108.801
Ativo não circulante
 Clientes a receber 5 – – 669.701 669.701
 Depósitos judiciais – – – – 16.107
 Ativo fiscal diferido 18 – – 207.989 626.198
 Investimentos 8 252.224.295 249.036.699 6.955 6.955
 Imobilizado 9 3.607 4.420 471.492.968 473.193.107
 Direito de uso 12a – – 2.995.687 4.213.802
Total do ativo não circulante 252.227.902 249.041.119 475.373.300 478.725.870

    
Total do ativo 257.638.306 253.802.174 670.134.577 649.834.671

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
 Fornecedores 10 – – 13.957.232 8.831.088
 Fornecedores risco sacado 10 – – 7.701.533 5.460.500
 Financiamentos 11 – – 17.248.893 10.910.926
 Arrendamentos 12.b – – 1.006.601 1.272.259
 Dividendos 13 3.977.004 2.938.573 6.566.687 4.936.779
 Obrigações trabalhistas 14 32.143 33.656 7.119.110 6.131.055
 Obrigações tributárias 15 4.134 3.815 6.320.179 5.428.771
 Imposto de renda e contribuição social – – – 6.080.183 1.115.153
Total do passivo circulante 4.013.281 2.976.044 66.000.418 44.086.531
Passivo não circulante
 Adiantamentos de clientes – – – – 47.900
 Financiamentos 11 – – 32.852.942 33.013.773
 Dividendos – – – – –
 Arrendamentos 12.b – – 2.142.872 3.149.473
 Obrigações tributárias 15 – – 3.423.956 5.843.331
 Provisão para contingências 16 – – 15.199.718 10.523.234
 Passivo de descomissionamento 17 – – 2.034.517 3.243.914
 IRPJ e CSLL diferidos 18 – – 116.892.844 121.614.270
Total do passivo não circulante – – 172.546.849 177.435.895
Patrimônio líquido 19
 Capital social 19.a 50.610.000 50.190.000 50.610.000 50.190.000
 Reserva legal – 4.175.230 3.337.966 4.175.230 3.337.966
 Reservas de lucros – 67.523.370 61.051.682 67.523.370 61.051.682
 Ajuste de avaliação patrimonial 19.c 131.316.425 136.246.482 131.316.425 136.246.482
Total do patrimônio líquido 253.625.025 250.826.130 253.625.025 250.826.130
 Participações de acionistas 
  não controladores – – – 177.962.285 177.486.115
Total do passivo e patrimônio líquido 257.638.306 253.802.174 670.134.577 649.834.671

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Notas
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 Receita operacional líquida 20 – – 265.270.190 189.245.024
 Custos 21 – – (136.105.133) (111.768.762)
Lucro bruto – – 129.165.057 77.476.262
Receitas (despesas) operacionais
 Despesas gerais e administrativas 22 (895.052) (508.366) (58.612.494) (50.407.457)
 Despesas comerciais 23 – – (28.472.471) (18.133.048)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 17.624.996 12.788.987 – –
 Outras receitas e despesas operacionais 24 – – 814.910 22.672.745
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 16.729.944 12.280.621 42.895.002 31.608.502
Resultado financeiro
 Receitas financeiras 25 19.146 96.028 8.308.929 3.484.872
 Despesas financeiras 26 (3.810) (3.711) (6.843.840) (4.348.172)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 16.745.280 12.372.938 44.360.091 30.745.202
 Imposto de renda e 
  contribuição social correntes 18a – – (22.213.845) (14.230.300)
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 18a – – 4.708.431 4.248.504
Lucro do exercício 16.745.280 12.372.938 26.854.677 20.763.406
 Participação de acionistas controladores – 16.745.280 12.372.938 16.745.280 12.372.938
 Participação de acionistas não controladores – – – 10.109.397 8.390.468

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro do exercício 16.745.280 12.372.938 26.854.677 20.763.406
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 16.745.280 12.372.938 26.854.677 20.763.406
 Participação de acionistas controladores 16.745.280 12.372.938 16.745.280 12.372.938
 Participação de acionistas não controladores – – 10.109.397 8.390.468

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Notas
Capital 
social

Reserva 
de lucros

Reserva 
legal

Lucros 
acumulados

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Patrimônio líquido 
controladora

Participação de  
não controladores

Patrimônio líquido 
consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2020 50.190.000 54.268.505 2.719.319 – 141.277.292 248.455.116 175.954.502 424.409.618
 Lucro do exercício – – – – 12.372.938 – 12.372.938 8.390.468 20.763.406
 Constituição de reserva legal 19.b – – 618.647 (618.647) – – – –
 Dividendos distribuídos 19.d – (7.063.351) – – – (7.063.351) – (7.063.351)
 Dividendos adicionais distribuídos 19.d – (2.938.573) – – – (2.938.573) – (2.938.573)
 Destinação do lucro do exercício – – 11.754.291 – (11.754.291) – – – –
 Ajuste de avaliação patrimonial 19.c – 5.030.810 – – (5.030.810) – – –
 Distribuição de dividendos em controladas 19.d – – – – – – (6.858.855) (6.858.855)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 50.190.000 61.051.682 3.337.966 – 136.246.482 250.826.130 177.486.115 428.312.245
 Aumento de capital 420.000 (420.000) – – – – – –
 Lucro do exercício – – – – 16.745.280 – 16.745.280 10.109.397 26.854.677
 Constituição de reserva legal 19.b – – 837.264 (837.264) – – – –
 Dividendos distribuídos 19.d – (9.969.381) – – – (9.969.381) – (9.969.381)
 Dividendos adicionais distribuídos 19.d – (3.977.004) – – – (3.977.004) – (3.977.004)
 Destinação do lucro do exercício – – 15.908.016 – (15.908.016) – – – –
 Ajuste de avaliação patrimonial 19.c – 4.930.057 – – (4.930.057) – – –
 Distribuição de dividendos em controladas 19.d – – – – – – (9.633.227) (9.633.227)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 50.610.000 67.523.370 4.175.230 – 131.316.425 253.625.025 177.962.285 431.587.310

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos  
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda e da 
  contribuição social 16.745.280 12.372.938 44.360.091 30.745.202
 Imposto de renda e contribuição social 18a – – (17.505.414) (9.981.796)
Ajustes para conciliar o lucro às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais
 Depreciação e exaustão 9 813 818 30.487.742 28.276.250
 Resultado da baixa do imobilizado 9 – – 11.624.563 1.953.001
 Amortização - direito de uso 12.a – – 1.218.115 1.218.113
 Juros sobre arrendamentos 12.b – – 125.221 189.925
 Reversão de ajuste a valor justo -
  descomissionamentos 12.b – – 118.028 188.437
 Reversão de para contingências 16 – – 4.676.484 (724)
 Resultado de equivalência patrimonial 8 (17.624.996) (12.788.987) – –
 Reversão de perdas esperadas com 
  créditos de liquidação duvidosa 5 – – 293.828 123.239
Variação nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber 5 – – (15.269.336) (1.525.236)
 Estoques 6 – – (9.597.023) (8.433.539)
 Adiantamentos a fornecedores – – – (1.184.993) 173.967
 Impostos a recuperar – (3.535) (110.454) (82.544) 480.940
 Outros ativos – – – – –
 Depósitos judiciais – – – 16.107 146.266
 Fornecedores a pagar 10 – – 7.367.177 56.671
 Obrigações trabalhistas 14 (1.513) 4.923 988.055 1.109.230
 Obrigações tributárias 15 319 1.870 3.437.063 (3.615.032)
 Adiantamento de clientes – – – (47.900) (408.510)
 Impostos diferidos 18 – – (4.303.217) (95.762)
 Antecipação de obrigações de
  descomissionamento de jazidas 17 – – (1.327.425) (973.215)
Caixa (consumido) gerado nas 
 atividades operacionais (883.632) (518.892) 55.394.622 39.627.427
Das atividades de investimentos
 Dividendos a receber 13 (979.149) (2.012.779) – –
 Dividendos em controlada – – – (9.633.227) (6.858.855)
 Constituição de dividendos em controladas 8 14.437.400 10.557.029 – –
 Aquisições de ativos imobilizados 9 – – (40.412.166) (38.696.931)
Caixa gerado (consumido) nas
 atividades de investimento 13.458.251 8.544.250 (50.045.393) (45.555.786)
Das atividades de financiamentos
 Dividendos – (13.946.385) (10.001.924) (12.316.477) (16.250.930)
 Dividendos a pagar 13 1.038.431 (7.604.895) – –
 Partes relacionadas 7 – – 2.763.898 (2.662.481)
 Aquisição de financiamentos 11 – – 17.088.062 27.496.962
 Pagamento de financiamentos 11 – – (10.910.926) (8.970.538)
 Arrendamentos - (principal e juros) 12.b – – (1.397.480) (1.395.858)
Caixa consumido nas atividades 
 de financiamento (12.907.954) (17.606.819) (4.772.923) (1.782.845)
(Redução) aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa (333.335) (9.581.461) 576.306 (7.711.204)
 No início do exercício 1.633.753 11.215.214 79.558.814 87.270.018
 No final do exercício 1.300.418 1.633.753 80.135.120 79.558.814
(Redução) aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa (333.335) (9.581.461) 576.306 (7.711.204)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das  
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)
1. Contexto operacional: A Itatuba Participações Ltda. (“Companhia”) localizada na Rua Pedroso de 
Moraes, 240 - Conjunto 81, São Paulo, SP, tem por objetivo social a administração de bens próprios, 
compra, venda ou alienação, por qualquer forma, de bens imóveis próprios ou de terceiros. Visando a 
ampliação de seu ramo de atividade, a Companhia mantém participação direta em empresas controla-
das, cujas atividades são descritas a seguir: Embu S.A. Engenharia e Comércio (“Embu”): Com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sociedade anônima de capital fechado que tem por ob-
jetivo a extração e britamento de pedras e outros materiais para construção e beneficiamento associado. 
Embu Empreendimentos S.A. (“Embu Empreendimentos”): Com sede na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, tem por objetivo a compra, venda, incorporação e construções de bens imóveis 
por conta própria. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: A adminis-
tração da Companhia autorizou a conclusão da elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas em 17 de março de 2023. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as normas e procedimentos contábeis emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas internacio-
nais de relatório financeiro emitidas pelo IASB. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
da Companhia estão sendo apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisi-
tos básicos de elaboração e evidenciação a serem observados quando da divulgação dos relatórios 
contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas explicativas. A administração confirma que 
estão sendo evidenciadas todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e 
que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. 2.2. Bases de consolidação: As demonstrações 
contábeis consolidadas incluem as demonstrações contábeis da Companhia e das suas controladas. O 
controle é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais 
e de indicar ou destituir a maioria dos membros da diretoria ou do conselho de administração de uma 
entidade para auferir benefícios de suas atividades. A Companhia controla a “Embu S.A. Engenharia e 
Comércio” e a “Embu Empreendimentos S.A.”, e, portanto, realiza a consolidação integral dessas Em-
presas e, consequentemente, de suas respectivas controladas. Nas demonstrações contábeis individu-
ais da Companhia, os resultados das controladas são reconhecidos através do método de equivalência 
patrimonial. Entre os principais ajustes de consolidação estão às seguintes eliminações: • Saldos das 
contas de ativos e passivos, bem como dos valores de receitas e despesas entre a e controladas, de 
forma que as demonstrações contábeis consolidadas representem saldos de contas a receber e a pagar 
efetivamente com terceiros; e • Participações no capital e lucro líquido do exercício das controladas. O 
exercício social das controladas é coincidente com o da Companhia. Todos os saldos e transações entre 
as Empresas controladas foram eliminados integralmente nas demonstrações contábeis consolidadas. 
2.3. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstra-
ções contábeis são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia. 2.5. Uso de esti-
mativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis em conformidade com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Desta for-
ma, os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua e tais revisões são reconhecidas no período em que são revisadas e em quais-
quer exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possu-
am um risco significativo de resultar em um ajuste material estão incluídas, principalmente, nas notas 
explicativas: • Nota Explicativa nº 05 - Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa;  
• Nota Explicativa nº 09 - Depreciação e exaustão; • Nota Explicativa nº 12 - Arrendamentos/Direitos 
de uso; • Nota Explicativa nº 16 - Provisão para contingências; • Nota Explicativa nº 17 - Passivo de 
descomissionamento; e • Nota Explicativa nº 18 - Realização de imposto de renda e contribuição social 
diferidos. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir foram aplicadas 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis. a) Ativos 
e passivos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os emprésti-
mos, recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos finan-
ceiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconhecidos inicial-
mente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar os valores e a in-
tenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. A 
Companhia tem os seguintes ativos financeiros não derivativos: ativos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado e recebíveis. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, ou seja, designado como tal no momento do reconheci-
mento inicial. Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado quando a 
Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em seus valores 
justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. 
Os custos da transação são reconhecidos no resultado quando incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses 
ativos, os quais levam em consideração qualquer ganho com dividendos, são reconhecidas no resultado 
do exercício. Os ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado abrangem aplica-
ções financeiras. Recebíveis: São ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determi-
náveis, não cotados em um mercado ativo. Os recebíveis abrangem as contas a receber de clientes e 
outros ativos. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista, 
investimentos temporários de curto prazo, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de li-
quidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insigni-
ficante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos ren-
dimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emitidos 
e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financei-
ros (incluindo passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são reconhecidos inicial-
mente na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das disposições contratuais do ins-
trumento. A Companhia não reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais 
retiradas, canceladas ou expiradas. Os passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apre-
sentado no balanço patrimonial, somente quando a Companhia tem o direito legal de compensar os 
valores e a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: Financiamentos, forne-
cedores, dividendos a pagar e outros passivos. b) Contas a receber: As contas a receber de clientes 
são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, e 
segregados entre circulante e não circulante de acordo com o prazo de vencimento. A redução por 
perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa é reconhecida com base na análise das duplica-
tas e valores a receber de clientes, em montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando 
de sua realização, segundo critérios definidos pela administração, representados basicamente pela 
análise individualizada das contas a receber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acom-
panhados com frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de realização, 
são reconhecidas as perdas nos montantes integrais dos débitos em atraso. c) Estoques: Insumos e 
produtos acabados: O custo dos estoques é baseado no custo médio de aquisição, acrescido de 
gastos relativos a transportes, armazenagem, impostos não recuperáveis e outros gastos incorridos 
para trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso de produtos industrializados, em 
processo de elaboração e acabados, o estoque inclui os gastos gerais de fabricação com base na capa-
cidade normal de produção. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor rea-
lizável líquido. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. Estoques de terrenos a comer-
cializar: São representados por loteamento de terrenos demonstrados ao custo de formação, que não 
excede o seu valor líquido realizável. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado, deduzidos 
os custos para finalizar o empreendimento (se aplicável), as despesas de vendas e os tributos. O custo 
de formação compreende o custo para aquisição do terreno, gastos necessários para aprovação do 
empreendimento com as autoridades governamentais, gastos de construção relacionados com mate-
riais, mão de obra (própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados. 
d) Investimentos: Participação societária: A participação societária nas controladas está avaliada 
pelo método da equivalência patrimonial na demonstração individual. Com base no método da equiva-
lência patrimonial, o investimento é originalmente reconhecido pela participação no valor do patrimônio 
líquido das controladas e, posteriormente, é ajustado pelos resultados e variações patrimoniais ocorri-
das após a aquisição da participação societária. A carteira de participações societárias era composta 
por empresas controladas, sendo que após a Cisão Parcial a Embu S.A. permaneceu apenas com a 
participação societária da “Terras Altas”. Na referida cisão, foram vertidos à “Embu Empreendimentos 
S.A., investimentos em participações societárias em controladas. Para análise dos saldos dos patrimô-
nios cindidos, vide Nota Explicativa nº 8. e) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação 
acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de 
ativos construídos pela própria Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quais-
quer outros custos para colocar o ativo no local e na condição necessária para que esses sejam capazes 
de operar da forma pretendida pela administração; e • Os custos de desmontagem e de restauração do 
local onde esses ativos estão localizados. Os softwares comprados que fazem parte integrante da fun-
cionalidade de um equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento. Os ganhos e per-
das na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas 
no resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reco-
nhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no 
dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A deprecia-
ção é reconhecida no resultado com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de con-
sumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do 
ativo imobilizado são depreciados a partir do mês subsequente à data em que são instalados e estão 
disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é fi-
nalizada e o ativo está disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro desde que ocorram mudanças signi-
ficativas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a mensuração posterior dos 
ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. f) Outros ati-
vos: Os demais ativos circulantes e não circulantes são apresentados pelo valor líquido de realização. 
g) Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado e é provável que benefícios econômicos sejam re-
queridos para saldar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. A despesa relativa 
a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. h) Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido 
do exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 

sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contri-
buição social compreende a carga tributária sobre o lucro corrente. Correntes: A provisão para imposto 
de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do 
lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou 
dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma perma-
nente. A provisão para imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente para cada 
Companhia do Grupo com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. Diferidos: O imposto de 
renda e contribuição social diferidos (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporárias 
no final de cada exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações con-
tábeis e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de 
prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre 
todas as diferenças temporárias tributáveis, inclusive sobre os Ajustes de Avaliação Patrimonial, e os 
impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para 
que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. i) Receita operacional: A receita 
proveniente das vendas de produtos é reconhecida de acordo com a NBC TG 47 - Receita com contra-
tos de clientes, adotada pela Companhia em 1º de janeiro de 2018, estabelecendo um modelo de cinco 
etapas para determinar a mensuração da receita e quando e como ela será reconhecida. Dessa forma, 
a Companhia reconhece as receitas quando os produtos são entregues e devidamente aceitos pelos 
seus clientes, onde os riscos e benefícios relacionados à propriedade são transferidos. A transferência 
dos riscos e benefícios da propriedade ocorre quando do embarque dos produtos acompanhado da 
respectiva nota fiscal de venda levando em consideração os incoterms. Esses critérios são considera-
dos atendidos quando os bens são transferidos ao comprador, respeitadas as principais modalidades de 
fretes praticadas pela Companhia. O momento correto da transferência de riscos e benefícios varia de-
pendendo das condições individuais de cada venda. j) Receitas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações em fundos de investimentos em cotas e Certificados de 
Depósitos Bancários (CDB), ganhos na alienação de ativos financeiros disponíveis para venda e varia-
ções no valor justo de ativos mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, por meio do método dos juros efetivos. k) Despesas financeiras: As despe-
sas financeiras abrangem despesas com juros sobre financiamentos, líquidas do desconto a valor pre-
sente das provisões, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado e perdas por redução ao valor recuperável reconhecida nos ativos financeiros. Os custos 
de financiamentos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado por meio do método de juros efetivos. l) Demonstrações dos 
fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão 
sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa. m) Novas normas e pronunciamentos contábeis ainda não adotados: i) Alterações ao 
CPC 26 (R1) (IAS 1): Classificação de passivos como circulante ou não circulante: Em janeiro de 
2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1) - “Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis”, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo 
como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a 
liquidação; • Que o direito de postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação 
não é afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; e • Que somente 
se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os 
termos de um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia 
avalia se tais alterações terão impacto na prática atual e se os contratos de empréstimos e financiamen-
tos existentes podem exigir renegociação. ii) Alterações ao 23 (IAS 8): Definição de estimativas 
contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma correlata ao CPC 23, no 
qual introduz a definição de estimativas contábeis. As alterações esclarecem a distinção entre mudan-
ças nas estimativas contábeis, nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem 
como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As 
alterações serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para 
mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. Não 
se espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações contábeis da Compa-
nhia. iii) Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em 
fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1, correlato ao CPC 26 (R1), e IFRS Practice State-
ment 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a apli-
car o julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações têm o intuito 
de ajudar as entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento 
para divulgação de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando 
guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a 
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2023. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios 
na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção 
desta alteração não é necessária. Atualmente a Companhia avalia os impactos dessas alterações nas 
políticas contábeis divulgadas. Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não ado-
tadas que possam, na opinião da administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio 
líquido divulgado pela Companhia. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Recursos em Banco e Caixas 4.312 1.926 6.432.750 4.919.139
CDB/FIC Indexado ao CDI (i) 1.296.106 1.631.827 73.702.370 74.639.675
Total 1.300.418 1.633.753 80.135.120 79.558.814
(i) Referente a aplicações de curto prazo, alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos 
referem-se ao certificado de depósito bancário, remunerados a taxa média de 100% a.a. do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI).
5. Contas a receber: Consolidado

2022 2021
Circulante
Duplicatas a receber 37.883.021 25.492.447
Provisão para devedores duvidosos (3.784.063) (6.368.997)
Total circulante 34.098.958 19.123.450
Não circulante
Duplicatas a receber (i) 669.701 669.701
Total não circulante 669.701 669.701
Total dos recebíveis 34.768.659 19.793.151
(i) Duplicatas a receber de clientes em recuperação judicial com carências para pagamentos e prazos 
acima de 361 dias. A perspectiva líquida de realização dos recebíveis da Companhia em 31 de dezem-
bro de 2022 e 2021 é dada como segue: 

Consolidado
2022 2021

A vencer 33.299.426 18.323.918
Vencidos
De 01 a 30 dias 1.187.518 1.187.518
De 31 a 90 dias 166.465 166.465
De 91 a 180 dias 76.260 76.260
De 181 a 360 dias 38.990 38.990
Total 34.768.659 19.793.151
Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa: A administração da Companhia procede 
com análises sobre a perspectiva de realização de seus recebíveis tempestivamente, tendo como crité-
rio para constituição de provisão, à totalidade dos títulos vencidos acima de 360 dias sem evidências de 
negociação, clientes em recuperação judicial e falidos. A movimentação da provisão para perdas de 
crédito esperadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 ocorreram conforme 
apresentado a seguir:
Movimentação da PECLD Consolidado
Saldos em 01 de janeiro de 2021 (6.245.758)
(–) Adições (123.239)
(+) Reversões e/ou baixas –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (6.368.997)
(–) Adições (282.965)
(+) Reversões e/ou baixas 2.867.899
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (3.784.063)
6. Estoques: Consolidado

2022 2021
Almoxarifado 17.238.688 11.310.872
Produtos acabados - brita 12.539.245 8.439.745
Terrenos (i) 45.931.403 46.361.696
Total 75.709.336 66.112.313
(i) O estoque de terrenos provém da comercialização, objeto social da controlada direta Embu Empre-
endimentos, avaliado a valor justo, ou seja, sem indícios de perdas oriundas impairment. Em decorrên-
cia da natureza dos produtos em estoques não são esperadas ocorrências de perdas por obsolescência 
ou deterioração.
7. Partes relacionadas: Consolidado

2022 2021
Mútuos com sócios (i) 1.888.808 4.652.706
Total 1.888.808 4.652.706
(i) Variação referente a novos mútuos pactuados com os Sócios da Companhia, que tem previsão de 
realização em período inferior a doze meses, por tal classificados no ativo circulante destas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Remuneração da administração: Os membros da diretoria 
executiva não são partes de contrato de trabalho ou outros contratos que prevejam benefícios corpora-
tivos adicionais, tais como benefício pós-emprego ou quaisquer outros benefícios de longo prazo, bene-
fícios de rescisão de trabalho que não estejam de acordo com os requeridos pela CLT, quando aplicável, 
ou remuneração com base em ações.
8. Investimentos:

2022
Patrimônio  

líquido
Participação  

societária Resultado
Equivalência  

patrimonial
Investi- 
mento

Embu S/A Engenharia 
 e Comércio 315.027.630 60,00% 27.259.821 16.355.893 189.016.577
Embu Empreendimentos S.A. 105.346.196 60,00% 427.412 256.447 63.207.718
Total 420.373.826  27.687.233 16.612.340 252.224.295

continuação

continua

Movimentação
Movimentação do investimento 2021

Equivalência  
patrimonial

Cessão  
de cotas Dividendos 2022

Embu S/A Engenharia e Comercio 186.287.073 16.355.893 746.863 (14.373.252) 189.016.577
Embu Empreendimentos S.A. 62.749.626 256.447 265.795 (64.150) 63.207.718
Total 249.036.699 16.612.340 1.012.658 (14.437.402) 252.224.295

Movimentação 2020
Cisão/ 

Incorporação
Equivalência  

patrimonial Dividendos 2021
Embu S.A. Engenharia 
 e Comércio 246.804.741 (62.450.241) 12.489.602 (10.557.029) 186.287.073
Embu Empreendimentos S.A. 62.450.241 299.385 – 62.749.626
Total 246.804.741 – 12.788.987 (10.557.029) 249.036.699
9. Imobilizado: 
Em 2022 
Controladora 2021 Adições Transferências 2022
Custo
Móveis e utensílios 8.135 – (2.335) 8.135
Equipamentos de informática e tecnologia 2.335 2.335 2.335
Marcas e patentes 1.900   1.900
Total 12.370 – – 12.370
Controladora 2021 Adições Transferências 2022
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios (5.615) (813) 2.331 (4.097)
Equipamentos de informática e tecnologia (2.335) – (2.331) (4.666)
Total (7.950) (813) – (8.763)
Valor líquido contábil 4.420 (813) – 3.607
Consolidado 2021 Adições Baixas Transferência 2022
Custo
Terrenos 116.381.384 1.850.000 – – 118.231.384
Equipamentos industriais 
 de produção 114.241.743 22.463.206 (13.382.107) – 123.322.842
Equipamentos auxiliares 8.221.691 1.231.279 (369.373) – 9.083.597
Equipamentos industriais 
 elétricos 1.154.119 – – – 1.154.119
Veículos 29.773.373 543.540 (1.823.558) – 28.493.355
Móveis e utensílios 1.079.240 137.092 (5.858) – 1.210.474
Marcas e patentes 1.900 – – – 1.900
Instalações 79.333.959 – – 3.645.820 82.979.779
Instalações em andamento 22.573.505 14.187.049 (1.842.151) (3.645.820) 31.272.583
Reservas de minas (i) 372.893.451 – (7.813.789) – 365.079.662
Direitos minerários 30.453.884 – – – 30.453.884
Descomissionamento de minas 2.793.770 – (1.049.250) – 1.744.520
Total 778.902.019 40.412.166 (26.286.086) – 793.028.099
Depreciação acumulada
Equipamentos industriais 
 de produção (78.408.823) (7.261.281) 7.443.996 – (78.226.108)
Equipamentos auxiliares (4.296.221) (517.650) – – (4.813.871)
Equipamentos industriais 
 elétricos (805.429) (45.926) – – (851.355)
Veículos (16.317.827) (2.669.693) 103.319 – (18.884.201)
Móveis e utensílios (682.642) (74.136) 880 – (755.898)
Instalações (41.474.950) (6.518.921) – – (47.993.871)
Reservas de minas (i) (163.272.877) (13.342.152) 6.895.198 – (169.719.831)
Descomissionamento de minas (450.143) (57.983) 218.130 – 218.130
Total (305.708.912) (30.487.741) 14.661.522 – (321.535.131)
Valor líquido contábil 473.193.107 9.924.425 (11.624.564) – 471.492.968
Em 2021
Controladora 2020 Adições Transferências 2021
Custo
Móveis e utensílios 10.470 – (2.335) 8.135
Equipamentos de informática  e tecnologia – 2.335 2.335
Marcas e patentes 1.900   1.900
Total 12.370 – – 12.370
Depreciação acumulada
Móveis e utensílios (7.132) (814) 2.331 (5.615)
Equipamentos de informática e tecnologia – (4) (2.331) (2.335)
Total (7.132) (818) – (7.950)
Valor líquido contábil 5.238 (818) – 4.420
Consolidado 2020 Adições Baixas Transferência 2021
Custo
Terrenos 112.081.384 4.300.000 – – 116.381.384
Equipamentos industriais 
 de produção 111.662.675 13.049.722 (10.470.654) – 114.241.743
Equipamentos auxiliares 6.873.905 1.424.941 (77.155) – 8.221.691
Equipamentos industriais 
 elétricos 1.018.907 265.101 (129.889) – 1.154.119
Veículos 22.362.417 7.960.960 (550.004) – 29.773.373
Móveis e utensílios 1.029.809 49.853 (422) – 1.079.240
Marcas e patentes 1.900 – – – 1.900
Instalações 74.559.318 – 4.774.641 79.333.959
Instalações em andamento 15.701.792 11.646.354 – (4.774.641) 22.573.505
Reservas de minas (i) 372.893.451 – – – 372.893.451
Direitos minerários 30.453.884 – – – 30.453.884
Descomissionamento de minas 3.766.986 – (973.216) – 2.793.770
Total 752.406.428 38.696.931 (12.201.340) – 778.902.019
Depreciação acumulada
Equipamentos industriais 
 de produção (82.713.012) (5.112.672) 9.416.861 – (78.408.823)
Equipamentos auxiliares (3.800.464) (518.857) 23.100 – (4.296.221)
Equipamentos industriais 
 elétricos (759.503) (45.926) – – (805.429)
Veículos (14.997.008) (2.129.197) 808.378 – (16.317.827)
Móveis e utensílios (638.719) (43.923) – – (682.642)
Instalações (34.364.791) 7.110.159 – – (41.486.738)
Reservas de minas (i) (150.145.798) (13.127.079) – – (163.272.877)
Descomissionamento de minas (261.706) (188.437) – – (438.355)
Total (287.681.001) (28.276.250) 10.248.339 – (305.708.912)
Valor líquido contábil 464.725.427 10.420.681 (1.953.001) – 473.193.107
(i) Reservas de minas: a avaliação econômica das reservas minerais das unidades de produção de 
pedra britada e subprodutos da Embu S.A. Engenharia e Comércio tem por base os seguintes parâme-
tros: • Áreas com concessões de lavras regulares, ativas e com direitos minerários consolidados em 
estágio que permite a regular atividade de extração, beneficiamento e comercialização de bens minerais 
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Edição NacionalSão PauloB8

Itatuba Participações Ltda. - CNPJ 02.295.473/0001-99
Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis individuais e consolidadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em reais)

(Decretos ou Portarias de Lavra), tituladas à Embu S.A.; Licenças ambientais de operação vigentes, 
regularmente emitidas pelo órgão estadual de meio ambiente (CETESB - Companhia Ambiental do 
Estado de São Paulo); • Reservas minerais lavráveis, liberadas e acessíveis via procedimentos, proces-
sos e meios de extração compatíveis com as escalas de produção (projetos, equipamentos, expertise, 
mercado consumidor), com qualidade compatível às exigências de mercado para os produtos beneficia-
dos dela originados, cujo montante cubado está suportado por projeto de lavra tecnicamente auditável; 
e • Projetos de lavra tecnicamente desenvolvidos para cada uma das jazidas, suas respectivas escalas 
de produção e demanda atual do mercado consumidor, com recursos de software de modelagem geo-
lógica e planejamento de lavra Datamine Studio 3, suportado por estudos geológicos, trabalhos de to-
pografia e parâmetros de engenharia compatíveis. Vida útil dos ativos: a Companhia estima a vida útil 
dos seus ativos de acordo com os seguintes fatores: • Uso esperado com base na capacidade ou pro-
dução física esperada do ativo; • Desgaste físico normal esperado, como o número de turnos, e os re-
paros e manutenção quando estiver ocioso; e • Obsolescência técnica ou comercial devido a mudanças 
ou melhorias na produção, ou de mudança na demanda do mercado para outros produtos.

Descrição
Vidas úteis 

estimadas (em meses)
Equipamentos industriais de produção 80
Equipamentos auxiliares 120
Equipamentos industriais elétricos 120
Veículos 60
Móveis e utensílios 120
Instalações 120
10. Fornecedores: Consolidado

2022 2021
Insumos 17.128.673 10.020.107
Materiais de consumo 1.174.494 1.004.345
Fretes e carretos 13.631 541.716
Serviços de terceiros 2.801.566 1.792.638
Outros (ii) 540.401 932.782
Total 21.658.765 14.291.588
Fornecedores 13.957.232 8.831.088
Fornecedores risco sacado (i) 7.701.533 5.460.500
Total 21.658.765 14.291.588
(i) A Controlada Embu S.A. possui a operação de Risco Sacado sem alongamento de prazos com al-
guns fornecedores no montante de R$ 7.701.533 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 5.460.500 em 31 de 
dezembro de 2021). (ii) Variação decorrente de liquidação de obrigação entre empresas antes perten-
centes ao mesmo grupo.
11. Financiamentos: Consolidado
Modalidade: 2022 2021
Financiamentos máquinas e equipamentos 29.155.168 20.455.300
Veículos 8.956.872 4.657.778
Capital de giro 11.974.043 18.796.219
Cheques a compensar 15.752 15.402
Total 50.101.835 43.924.699
Circulante 17.248.893 10.910.926
Não circulante 32.852.942 33.013.773
Os vencimentos das parcelas dos financiamentos em 31 de dezembro de 2022 estavam assim distribu-
ídos: 

Consolidado
2023 2024 Após 2024

Banco Bradesco S/A 3.672.541 3.672.541 587.764
Banco Itaú - Unibanco S/A 5.883.811 6.121.906 1.322.405
Banco Caterpillar 1.388.440 1.388.440 2.431.320
Banco Caixa Econômica Federal 1.998.740 1.998.740 2.426.055
Banco XCMG 2.026.351 2.026.351 2.339.662
Banco Volvo S/A 2.279.010 2.279.010 2.279.010
Banco Fibra – 1.333.332 2.646.406
Total 17.248.893 18.820.320 14.032.622
Não existem cláusulas restritivas ou “covenants” financeiros sobre os contratos vigentes. As taxas de 
financiamentos variam de 8% a 21%, e estão relacionadas com a taxa Selic da data de contratação.
Movimentações: Consolidado

2022 2021
Saldo inicial 43.924.699 25.398.275
Novos financiamentos 17.088.062 27.496.962
Pagamento de financiamentos e juros (10.910.926) (8.970.538)
Total 50.101.835 43.924.699
12. Arrendamentos (consolidado): Os valores registrados sobre as rubricas de direito de uso e arren-
damentos estão em conformidade para com a norma contábil NBC TG 06/R3 Arrendamentos e se refe-
rem substancialmente a: Valores referentes a contratos de, (i) contrato de direito de uso de área para 
desenvolvimento das operações de lavra, beneficiamento e estocagem de produtos, no Município de 
Itupeva - SP; (ii) contrato de direitos minerários para exploração de lavra visando produção de pedra 
britada e seus subprodutos, no Município de Paraibuna - SP; e (iii) contrato de locação de imóvel para 
fins administrativos, no Município de São Paulo - SP.
a) Direito de uso:
Em 2022

Saldos em 
31/12/2021 Adições Baixas

Saldos em 
3/12/2022

Custo
Direito uso imóvel 7.741.384 – – 7.741.384
Total 7.741.384 – – 7.741.384
Depreciação acumulada
Direito uso imóvel (3.527.582) (1.218.115) – (4.745.697)
Total (3.527.582) (1.218.115) – (4.745.697)
Valor líquido contábil 4.213.802 (1.218.115) – 2.995.687
Em 2021 31/12/2020 Adições 31/12/2021
Direito uso imóvel 7.741.384 – 7.741.384
Amortização acumulada (2.309.469) (1.218.113) (3.527.582)
Total 5.431.915 (1.218.113) 4.213.802

b) Arrendamentos:
Natureza do contrato

Taxa de  
desconto 

incremental  
(ao ano)

Vencimento 
dos  

contratos

Prazo Médio  
ponderado  

de venci- 
mento (anos)

Valor  
presente 
passivo  

circulante

Valor  
presente 

passivo não  
circulante 31/12/2022

Imóvel Matriz 4,50% mai/23 3,5 189.496 – 189.496
Pedreira Viracopos 4,50% set/25 6,9 604.347 1.100.083 1.704.430
Pedreira Paraibuna 4,50% mar/28 8,3 212.758 1.042.789 1.255.547
Total 1.006.601 2.142.872 3.149.473

Natureza do contrato

Taxa de  
desconto 

incremental  
(ao ano)

Vencimento 
dos  

contratos

Prazo Médio  
ponderado  

de venci- 
mento (anos)

Valor  
presente 
passivo  

circulante

Valor  
presente 

passivo não  
circulante 31/12/2021

Imóvel Matriz 4,50% mai/23 3,5 437.908 189.496 627.404
Pedreira Viracopos 4,50% set/25 6,9 632.685 1.704.431 2.337.116
Pedreira Paraibuna 4,50% mar/28 8,3 201.666 1.255.546 1.457.212
Total 1.272.259 3.149.473 4.421.732
Movimentação: 2022 2021
Saldo em 1º de janeiro 4.421.732 5.627.665
Apropriação de juros 125.221 189.925
Pagamento do principal (1.279.452) (1.210.969)
Pagamento de juros (118.028) (184.889)
Saldo em 31 de dezembro 3.149.473 4.421.732
Circulante 1.006.601 1.272.259
Não circulante 2.142.872 3.149.473
13. Dividendos:
A receber Controladora
Saldos em 1º de janeiro de 2021 953.502
Constituição de reserva de dividendos a receber 10.557.029
Dividendos recebidos (8.544.250)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.966.281
Constituição de reserva de dividendos a receber 15.416.551
Dividendos recebidos (14.437.400)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.945.430
A pagar Controladora Consolidado
Saldos em 1º de janeiro de 2021 10.543.468 11.185.785
Constituição de reserva de dividendos a pagar 10.001.924 11.357.813
Dividendos pagos (17.606.819) (17.606.819)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.938.573 4.936.779
Constituição de reserva de dividendos a pagar 13.946.385 14.537.862
Dividendos pagos (12.907.954) (12.907.954)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.977.004 6.566.687
Total (31.574) 6.566.687
14. Obrigações trabalhistas: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
INSS 5.004 4.705 1.164.156 1.047.007
FGTS 1.387 1.307 359.424 236.897
Férias 13.669 12.795 4.111.396 3.558.417
INSS sobre férias – 2.582 1.142.465 947.699
FGTS sobre férias – 756 327.811 324.491
Outros 12.083 11.511 13.858 16.545
Total 32.143 33.656 7.119.110 6.131.055

15. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado
Saldo em 

31/12/2022
Saldo em  

31/12/2021
Saldo em 

31/12/2022
Saldo em 

 31/12/2021
Tributo
IRRF 4.134 3.808 693.215 587.658
ICMS – – 1.652.078 1.225.264
ISS – – 28.363 24.675
PIS – – 157.091 123.397
COFINS – – 725.009 569.486
PIS/COFINS/CSLL - Serviços  Terceirizados – 7 34.293 32.474
IRPJ (Parcelamento) (i) – – 923.013 1.245.514
Finsocial (Parcelamento) (i) – – 2.802.805 3.782.106
ILL (Parcelamento) (i) – – 2.728.268 3.681.528
Total 4.134 3.815 9.744.135 11.272.102
Total 4.134 3.815 9.744.135 11.272.102
Circulante 4.134 3.815 6.320.179 5.428.771
Não circulante – – 3.423.956 5.843.331
(i) Saldos compostos de principal, juros e multa, obrigações originadas da adesão ao Programa de 
Recuperação Fiscal (Refis) das Leis nºs 11.941/2009 e 12.996/2014, atualizados mensalmente pelo 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic). A amortização do principal, juros e multa é men-
sal e consecutiva, tendo como data prevista para liquidação em outubro de 2024 e novembro 2028. 
16. Provisão para contingências: A Companhia e suas controladas são partes em processos judiciais 
e administrativos. As provisões são registradas para os processos judiciais que representem perdas 
prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos asses-
sores jurídicos.

Consolidado
2022 2021

Cível 6.059 6.059
Trabalhista (i) 1.584.598 256.741
Fiscal (ii) 13.609.061 10.260.434
Total 15.199.718 10.523.234
(i) Variação decorrente de novos processos trabalhistas ingressados em 2022. (ii) Variação procedente 
da atualização dos valores em discussão entre a controlada Embu S.A. e Receita Federal do Brasil 
(RFB).
Movimentação
Consolidado Cível Trabalhista Fiscal Total
Saldo em 01/01/2021 16.059 247.463 10.260.436 10.523.958
Baixas (10.000) 9.276 – (724)
Saldo em 31/12/2021 6.059 256.739 10.260.436 10.523.234
Adições – 1.449.827 3.348.625 4.798.452
Baixas – (121.968) – (121.968)
Saldo em 31/12/2022 6.059 1.584.598 13.609.061 15.199.718
Em 31 de dezembro de 2022, a Embu S.A. (controlada) está envolvida em processo no Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM), referente à cobrança da CFEM no montante de R$ 6.169.392 
(2022 e 2021), classificado por seus assessores legais como passível de perda possível e é parte em 
outras discussões de natureza civil e trabalhista, cuja avaliação de seus assessores legais é de possível 
perda, no montante de R$ 2.877.055 em 2022 (R$ 1.615.461 em 2021). 
17. Passivo de descomissionamento (consolidado): O planejamento de fechamento de minas deve 
envolver estratégias e esforços levando em consideração, necessariamente, as reservas minerais lavrá-
veis disponíveis (que podem ser mutáveis no tempo em função de estudos de reavaliações dessas re-
servas), a revisão do planejamento de lavra e a configuração geométrica que se deve dar às escava-
ções, o aprimoramento dos processos de beneficiamento mineral, as condições do mercado de 
abrangência dos produtos minerais e das políticas de zoneamento do uso e ocupação do solo. Estas 
duas últimas condições são especificamente aplicáveis às minerações de agregados, segmento em que 
estão inseridas as minas da Embu S.A. com a produção de brita, areia e seus subprodutos obtidos a 
partir da exploração de jazidas de granito e gnaisse. No transcorrer de suas operações, dispêndios são 
feitos em ações de natureza ambiental (monitoramentos e reflorestamentos), de geotecnia (estabilidade 
de taludes em situação de “pit” final) e engenharia (planejamento adequado de lavra) para se ter a área 
preparada para o horizonte de fechamento de minas. As ações atualmente aplicadas pela Companhia, 
com custos suportados pelas operações e ajustados às exigências ambientais e de Engenharia de Mi-
nas, são consideradas suficientes pela administração e sua Engenharia responsável. Esse procedimen-
to, não apresenta riscos de infringência às legislações que disciplinam sobre as condições para se ter 
os empreendimentos fechados ao final de suas respectivas vidas úteis considerando os atuais dispên-
dios aplicados. Ademais, a Companhia gerencia todas as suas relações com o meio ambiente em pleno 
atendimento à legislação ambiental aplicável, bem como as diretrizes e normas internas. Adota rigoroso 
programa de gestão ambiental como forma de minimizar os impactos gerados pelas diversas atividades 
realizadas em suas operações, em conformidade com as normas às quais é requerida e ainda atua de 
forma permanente no monitoramento, revegetação, desenvolvimento de mudas e atividades educativas 
voltadas para seus empregados e para a comunidade. O descomissionamento das minas ocorre quando 
elas forem permanentemente exauridas. Para mensuração do valor presente a administração utilizou o 
percentual de 4,3% ao ano como a taxa de desconto e revisará o cálculo de forma prospectiva. Em 31 
de dezembro de 2022, a administração obteve uma melhor expectativa dos dispêndios com o encerra-
mento das atividades e consequentemente o descomissionamento dar-se-á conforme segue:

Consolidado
Vida útil Valor original 2022 2021

Pedreira Embu 50 anos 11.261.702 653.466 950.556
Pedreira Juruaçu 20 anos 2.081.276 488.633 670.300
Pedreira Itapeti 35 anos 4.640.106 527.392 753.319
Pedreira Viracopos 20 anos 655.745 153.836 211.190
Pedreira Paraibuna 20 anos 655.745 211.190 211.190
Pedreira Rydien – 285.106 – 447.359
Total – 19.579.680 2.034.517 3.243.914
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a movimentação do passivo de descomissionamento ocorreu 
como segue:

Em 2022 01/01/2022
Reversão de 

valor justo
Antecipação de 

obrigações Baixas 31/12/2022
Pedreira Embu 950.556 13.821 (310.911) – 653.466
Pedreira Juruaçu 670.300 21.869 (203.536) – 488.633
Pedreira Itapeti 753.319 15.174 (241.101) – 527.392
Pedreira Viracopos 211.190 6.774 (64.128) – 153.836
Pedreira Paraibuna 211.190 – – – 211.190
Pedreira Rydien 447.359 345 – (447.704) –
Total consolidado 3.243.914 57.983 (819.676) (447.704) 2.034.517
18. Imposto de renda e contribuição social: 
a) Impostos correntes: Consolidado

2022 2021
Resultado antes dos impostos 44.360.091 30.745.202
Expectativa de despesa com IRPJ e CSLL (15.082.431) (10.453.369)
Ajuste para demonstração da taxa efetiva
Exclusões líquidas (2.422.983) 471.573
Despesa de IRPJ e CSLL corrente (17.505.414) (9.981.796)
Impostos correntes (22.213.845) (14.230.300)
impostos diferidos 4.708.431 4.248.504
Total (17.505.414) (9.981.796)
Taxa efetiva 39,46% 32,47%
b) Impostos diferidos: Consolidado
Bases ativas: 2022 2021
IRPJ e CSLL sobre prejuízos fiscais e base negativa 207.989 626.198
Total 207.989 626.198
Bases passivas
Valor sobre ajuste de avaliação patrimonial 116.892.844 121.614.270
Total 116.892.844 121.614.270
Total imposto diferido líquido 116.684.855 120.988.072
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021 o capital social subscrito e in-
tegralizado da Companhia era de R$ 50.190.000 e representado por 50.190.000 quotas. Em 09 de se-
tembro de 2022, os sócios decidiram aumentar o capital em R$ 420.000, com a criação de 420.000 
novas quotas. Em 31 de dezembro de 2022 o capital social subscrito e integralizado da Companhia é 
R$ 50.610.000, composto por 50.610.000 quotas. b) Reserva legal: Constituída, ao final do exercício, 
na forma prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para a compensação de 
prejuízos ou para aumento do capital social. c) Ajuste e avaliação patrimonial: Com base na experiên-
cia dos profissionais de engenharia da controlada direta Embu S.A. e com o auxílio de consultores ex-
ternos, durante o exercício de 2010 foram elaborados Laudos de Avaliação Patrimonial para demonstrar 
o valor de mercado dos bens do ativo imobilizado na Embu S.A. e nas suas controladas. Estas avalia-
ções resultaram um ajuste no montante de R$ 638.838.005 registrados em contrapartida na conta de 
Ajustes de Avaliações Patrimoniais, no Patrimônio Líquido e na Provisão para Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos, no Passivo não Circulante (IRPJ/CSLL diferidos) com saldo remanescente 
destas avaliações em 31 de dezembro de 2022 em R$ 218.860.708 e R$ 116.892.844, respectivamente. 
Os investimentos nas sociedades controladas Embu S.A. e Embu Empreendimentos S.A. são  registrados 
e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, e o saldo total destes ajustes em 31 de dezembro 
de 2022 é de R$ 131.316.425, equivalente à participação proporcional das sociedades. d) Dividendos: 
Conforme definido no Contrato Social, a Companhia poderá levantar balanços semestrais ou em perío-
dos menores, para efeitos de apuração de lucros e sua eventual distribuição, por deliberação do Conse-
lho de administração, o qual poderá, também, deliberar a distribuição de dividendos intermediários à 

conta de lucros acumulados ou reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
O Estatuto Social da Companhia também determina a distribuição de um dividendo mínimo de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado na forma do Artigo 202 da lei das sociedades por ações. No exercício 
de 2022 o Conselho de administração deliberou pelo pagamento de dividendos no montante de 
R$ 13.946.385 aos acionistas, tendo exercido o desembolso de R$ 12.907.954, considerando a existên-
cia de valores a pagar, remanescentes de anos anteriores realizados no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022 as controladas da Companhia deliberaram pelo registro 
de dividendos no montante de R$ 10.201.432 pagos aos acionistas minoritários.
20. Receitas: Consolidado

2022 2021
Vendas de mercadorias (i) 335.464.717 236.401.678
ICMS (23.356.801) (23.356.801)
PIS (1.484.690) (1.484.690)
COFINS (6.852.132) (6.852.132)
Devoluções (100.550) (85.636)
Fretes e carretos (ii) (26.871.777) (15.377.395)
Deduções da receita bruta (70.194.527) (47.156.654)
Receita líquida 265.270.190 189.245.024
(i) Variação decorrente de recuperação de margens de lucratividade da controlada Embu S.A. (ii) A 
controlada Embu S.A. deduz da receita bruta os valores referentes a fretes e carretos por serem nego-
ciados com os clientes separadamente dos produtos, e repassados a empresas de transportes terceiri-
zadas pela Companhia. Essa estratégia adotada tem como objetivo a concentração dos seus esforços 
na produção, comercialização e administração dos seus produtos (brita e derivados).
21. Custos: Consolidado

2022 2021
Insumos (i) (77.828.116) (60.789.731)
Mão de obra (32.045.232) (27.387.291)
Depreciação (ii) (13.612.562) (11.432.045)
Exaustão (12.619.223) (12.159.695)
Total (136.105.133) (111.768.762)
(i) Aumento decorrente do processo inflacionário nos principais insumos; e (ii) Aquisições de novos 
ativos. 
22. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesa com pessoal (290.686) (268.959) (35.804.041) (30.113.854)
Manutenção de bens e instalações (25.949) (24.876) (5.340.229) (4.547.959)
Despesas com comunicação (3.191) (2.866) (874.835) (911.820)
Despesas tributárias (3.459) (480) (4.684.091) (3.414.191)
Serviços de terceiros (517.445) (157.837) (11.328.976) (9.946.647)
Aluguel de escritório (54.322) (53.348) (169.425) (254.873)
Amortização de direito de uso – – (410.897) (1.218.114)
Total (895.052) (508.366) (58.612.494) (50.407.457)
23. Despesas comerciais: Consolidado

2022 2021
Manutenção de veículos (16.346.939) (9.431.575)
Comissões sobre vendas (1.982.627) (1.546.690)
Depreciação (2.510.085) (2.414.753)
Manutenção Instalações comerciais (1.727.276) (1.255.182)
Divulgação e propaganda (201.576) (186.815)
Arrendamento (3.350.803) (2.008.475)
Despesas com aluguel (1.088.081) (1.047.986)
Amortização de direito de uso (807.217) –
Amortização aro (58.328) –
Outras (399.539) (241.572)
Total (28.472.471) (18.133.048)
O aumento em despesas comerciais ocorreu devido ao aumento no volume de vendas, o que está cor-
relacionado ao maior volume de trabalho na área de vendas, aumento nas comissões e arrendamentos 
e outras.
24. Outras receitas (despesas) operacionais: Consolidado

2022 2021
Venda do ativo (i) 1.920.250 4.546.500
Aluguel 1.021.189 938.973
Vendas diversas 1.565.804 1.218.966
Reembolso 1.277.979 1.138.251
Reversão de provisão 121.968 10.000
Recuperação de Tributos (ii) – 15.941.954
PECLD (293.828) (123.240)
Provisão de contingências (iii) (4.798.452) (998.659)
Total 814.910 22.672.745
(i) Receita de venda de ativos imobilizados de controladas usados (equipamentos, máquinas e veículos) 
destinados a produção de bens e serviços, substituídos por outros ativos novos, mais modernos e com 
maior eficiência produtiva. (ii) O valor decorre de Mandado de Segurança impetrado em 05 de julho de 
2007, pela controlada Embu S.A., pleiteando a inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de 
cálculo de PIS e Cofins. Em 2021 houve o desfecho favorável e em 03 de março de 2021 foi protocolado 
o pedido de habilitação de crédito, por meio do despacho decisório nº 5241/2021. (iii) Provisão para 
contingências na controlada Embu S.A. de R$ 4.798.452. 
25. Receitas financeiras: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Juros e correções 19.146 96.028 224.096 192.079
Descontos obtidos – – 236.594 213.349
Rendimentos sobre aplicações financeiras – – 7.848.239 3.079.444
Total 19.146 96.028 8.308.929 3.484.872
26. Despesas financeiras: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Despesas bancárias (3.810) (3.711) (294.315) (233.537)
Juros passivos – – (5.393.190) (3.222.080)
Juros sobre arrendamentos – – (118.374) (184.889)
Reversão de AVJ descomissionamentos – – (57.638) (188.437)
Descontos concedidos – – (980.323) (519.229)
Total (3.810) (3.711) (6.843.840) (4.348.172)
27. Gerenciamento de riscos financeiros: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de taxas de juros e inflação; 
e • Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez. a) Risco de crédito: Decorre da possi-
bilidade de a Companhia e suas investidas sofrerem perdas decorrentes da inadimplência de suas 
contrapartes ou instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para 
mitigar esses riscos, adota-se como prática a análise das situações financeira e patrimonial das contra-
partes, assim como a definição de limites de créditos e acompanhamento permanente das posições em 
aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições fi-
nanceiras de baixo risco. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer 
redução nos ganhos ou perdas decorrentes das oscilações de taxas de juros sobre seus ativos e passi-
vos financeiros. A Companhia e suas investidas estão expostas a taxas de juros flutuantes, principal-
mente relacionadas às variações (1) da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e do Certificado de De-
pósito Interbancário (CDI). c) Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro) e liquidez: Decorre 
da escolha entre o capital próprio (retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e suas 
investidas fazem para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo 
médio ponderado de capital, são monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo 
com os padrões de mercado. A administração avalia que a Companhia e suas investidas gozam de ca-
pacidade para manter a continuidade nos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre 
os vencimentos e taxas de juros dos Empréstimos e podem ser obtidas na Nota Explicativa nº 11. 
28. Transações que não afetam o caixa: • Perdas esperadas com créditos de liquidação duvidosa - 
Nota Explicativa nº 5; • Resultado de equivalência patrimonial - Nota Explicativa nº 8; • Depreciação e 
exaustão - Nota Explicativa nº 9; • Amortização de direito de uso - Nota Explicativa nº 12.a; • Juros sobre 
arrendamentos - Nota Explicativa nº 12.b; • Provisão para contingências - Nota Explicativa nº 16; 
e •  Reversão de valor justo sobre o passivo de descomissionamento - Nota Explicativa nº 17. 
29.  Seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes que a administração considera suficientes para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza de sua atividade. As premissas de riscos adotadas, não fazem parte do escopo de uma 
auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não foram examinadas pelos nossos audito-
res independentes. 30. Eventos subsequentes: Em decisão unânime por ocasião do julgamento dos 
recursos extraordinários - RE 955227 (Tema 885) e RE 949297 (Tema 881), em 08 de fevereiro de 2023, 
o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a tese de que uma decisão final, mesmo transitada 
em julgado nas relações tributárias deixará de possuir eficácia caso: (i) verse sobre tributos recolhidos 
de forma continuada; e (ii) o próprio STF fixe entendimento posterior em sentido contrário, em sede de 
repercussão geral. Na prática, caso o contribuinte não recolha determinado tributo por possuir a seu 
favor decisão definitiva que considere determinado tributo inconstitucional, deverá voltar a recolher tal 
tributo, respeitada a irretroatividade e anterioridade, após decisão do mesmo STF em sentido contrário. 
A administração da Companhia avaliou a decisão e não identificou efeito e possíveis impactos que, 
consequentemente, deveriam ser registrados e/ou relatados nas demonstrações contábeis relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.

continuação

continua

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Aos Quotistas e Administradores da Itatuba Participações Ltda. - São Paulo - SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Itatuba Participações Ltda. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Itatuba Participações Ltda. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 

 operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas re-
feridas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria, realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 

e sua controlada; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua 
controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance época dos traba-
lhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive deficiências signifi-
cativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificados durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de março de 2023

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda. Emerson Del Vale da Silva
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-237.439/O-9

A Diretoria Contador:  Walter Rolando Pigatti - CRC 1SP 079145/O-8
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021
(valores expressos em reais)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

A Diretoria 

 Locarelli Consulting Solutions Ltda. CRC 2SP 026.948/O-9  

Rodrigo Martins - Contador - CRC 1SP 278.846/O-4

Aos Administradores e acionistas da Engecorps Engenharia S/A - Barueri - 
SP - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Engecorps 
Engenharia S/A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Engecorps Engenharia S/A em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Peque-
nas e Médias Empresas - PME. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descri-
tas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-

ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da diretoria sobre as demonstrações financeiras: A 
diretoria é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Pequenas 
e Médias Empresas - PME e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade ope-
racional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emi-
tir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada, de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela diretoria, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2023

RSM Brasil Auditores Independentes Valdomiro Silva Bento Junior
Sociedade Simples  Contador CRC 1SP-238.249/O-9
CRC 2SP-030.002/O-7

ATIVO Notas 2022 2021
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 10.246.283 5.525.538
 Contas a receber de clientes 5 15.413.574 13.409.674
 Partes relacionadas 7 1.753.791 622.780
 Tributos a recuperar 6 299.783 781.298
 Despesas antecipadas 8 1.505.702 1.327.198
Total do ativo circulante 29.219.133 21.666.488
Ativo não circulante
 Depósitos judiciais 9 69.558 63.993
 Impostos diferidos 19 595.037 106.049

664.595 170.042
 Imobilizado líquido 10 1.590.131 350.514
 Intangível líquido 11 456.486 474.133

2.046.617 824.647
Total do ativo não circulante 2.711.212 994.689

Total do ativo 31.930.345 22.661.177

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em Reais)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2022 2021
Passivo circulante
 Fornecedores de serviços e materiais 12 1.802.909 1.060.873
 Financiamentos a pagar 13 393.051 –
 Partes relacionadas 7 74.548 1.100.290
 Obrigações tributárias 14 2.712.592 783.227
 Obrigações trabalhistas 14 1.259.672 1.248.296
 Contas a pagar – 170.021 593.116
Total do passivo circulante 6.412.793 4.785.802
 Financiamentos a pagar 13 721.185 –
 Provisões para contingências 15 1.276.802 693.094
Total do passivo não circulante 1.997.987 693.094
Patrimônio líquido
 Capital social 16.1 12.000.000 12.000.000
 Reserva legal 16.3 1.134.583 710.986
 Reserva de lucros – 10.384.982 4.471.295

23.519.565 17.182.281
Total do passivo e patrimônio líquido 31.930.345 22.661.177

Demonstrações do resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)

Notas 2022 2021
Receita líquida de vendas 17 74.778.899 56.890.072
Custo dos serviços prestados (45.471.256) (37.488.765)
Lucro bruto 29.307.643 19.401.307
Receitas/(despesas) operacionais:
 Com pessoal (3.166.803) (3.142.917)
 Administrativas (13.925.144) (10.080.006)
 Depreciações e amortizações (1.071.630) (746.130)
 Tributárias (54.746) (158.528)
 Outras receitas/(despesas) operacionais 39.374 (1.347.892)

18 (18.178.949) (15.475.473)
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro 11.128.694 3.925.834
Receitas financeiras 884.145 203.876
Despesas financeiras (241.569) (150.217)

642.576 53.659
Lucro antes da provisão para o imposto
 de renda e a contribuição social
  corrente e diferido 11.771.270 3.979.493
Imposto de renda e contribuição social
 corrente 19 (3.552.667) (1.016.404)
Imposto de renda e contribuição social
 diferido 19 253.336 (501.736)
Lucro líquido do exercício 8.471.939 2.461.353

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)
Notas Capital social Reserva legal Reserva de lucros Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 12.000.000 587.918 3.273.548 15.861.466
Lucro líquido do exercício – – 2.461.353 2.461.353
Destinação do lucro para reserva legal 16.3 – 123.068 (123.068) –
Ajustes exercícios anteriores (Lei do bem 2020) – – – 159.462 159.462
Distribuição de lucros 16.2 – – (1.300.000) (1.300.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.000.000 710.986 4.471.295 17.182.281
Lucro líquido do exercício – – – 8.471.939 8.471.939
Destinação do lucro para reserva legal 16.3 – 423.597 (423.597) –
Ajustes exercícios anteriores – – – 365.345 365.345
Distribuição de lucros 16.2 – – (2.500.000) (2.500.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.000.000 1.134.583 10.384.982 23.519.565

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos em
 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 8.471.939 2.461.353
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício 8.471.939 2.461.353

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em reais)

2022 2021
Das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda
 e da contribuição social 11.771.270 3.979.493
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
 pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização de ativo imobilizado
 e intangível 1.071.630 746.612
Aumento/(Redução) de provisão para credito
 de liquidação duvidosa 473.306 (71.931)
Aumento/(Redução) de medições sobre serviços
 de gerenciamento de obras 159.723 1.009.362
Provisão para contingências 583.708 693.094
Ajustes de exercícios anteriores líquido de
 imposto diferido 129.693 111.623

Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (2.636.929) (3.548.206)
Tributos a recuperar 481.515 532.593
Outros créditos (178.504) (868.790)
Depósitos judiciais (5.565) 6.318

(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores de serviços e materiais 742.036 304.092
Obrigações tributárias 602.360 (243.055)
Obrigações trabalhistas 11.376 (158.563)
Contas a pagar (423.095) 321.507

Caixa provenientes das atividades operacionais 12.782.524 2.814.149
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.225.662) (1.016.404)
Caixa Líquido provenientes das atividades
 operacionais 10.556.862 1.797.745
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições no ativo imobilizado e intangível (2.293.600) (698.185)
Vendas no ativo imobilizado e intangível – 55.568
Operações com partes relacionadas (1.131.011) 211.502

Caixa líquido aplicado nas atividades de
 investimento (3.424.611) (431.115)
Das atividades de financiamento com terceiros
Captação líquida de financiamentos 1.114.236 –

Caixa líquido proveniente das atividades de
 financiamento com terceiros 1.114.236 –
Das atividades de financiamento com acionistas
Operações com partes relacionadas (1.025.742) 1.020.275
Distribuição de lucros (2.500.000) (1.300.000)

Caixa líquido aplicado nas atividades de
 financiamento com acionistas (3.525.742) (279.725)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.720.745 1.086.905
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 5.525.538 4.438.633
No final do exercício 10.246.283 5.525.538

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 4.720.745 1.086.905

1. Informações sobre a Companhia: A Engecorps Engenharia S/A, com 
sede na Alameda Tocantins, 125 - Alphaville, Barueri - SP, foi constituída há 
mais de 30 anos, tem como objetivo a prestação de serviços de engenharia 
consultiva voltada para prestação de serviços de consultoria relacionados à 
elaboração de estudos e projetos, avaliação de ativos e assessoria técnica, 
além de gerenciamento e fiscalização de empreendimentos em suas diversas 
fases de implantação. 2. Base de elaboração e apresentação das demons-
trações financeiras: As presentes demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (que incluem todas as informa-
ções relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) fo-
ram aprovadas e autorizadas para emissão pela Administração em 17 de feve-
reiro de 2023. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as 
Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, aplicáveis às Pequenas e Médias Empresas (CPC PME). 2.2. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 2.4. Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil requer o uso de certas estimati-
vas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração da Com-
panhia, no processo de aplicação das políticas contábeis. Dessa forma, os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revistas de uma maneira contínua e tais revisões são reconhecidas no 
período em que são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As 
informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício fi-
nanceiro estão incluídas, principalmente, nas notas explicativas: • Nota expli-
cativa nº. 5 - Perda no valor recuperável de contas a receber; • Nota expli-
cativa nº. 10 - Vida útil dos ativos e depreciação; • Nota explicativa nº. 15 
- Provisão para contingências; • Nota explicativa nº. 19 - Imposto de ren-
da e contribuição social (corrente e diferido). 3. Resumo das principais 
políticas contábeis: 3.1. Ativos e passivos financeiros: Ativos financei-
ros: Os ativos financeiros são classificados nas seguintes categorias: (i) ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA); (ii) custo 
amortizado; e (iii) ao valor justo por meio do resultado (VJR). A classificação é 
feita com base tanto no modelo de negócios da entidade, para o gerenciamen-
to do ativo financeiro, quanto nas características dos fluxos de caixa contratu-
ais do ativo financeiro. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado abrangente: Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por meio do 
resultado abrangente caso ele satisfaça ao critério de “somente P&J”, ou seja, 
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e ju-
ros em aberto, e que seja mantido em um modelo de negócios cujo objetivo 
seja atingido tanto pela obtenção de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
venda do ativo financeiro. Os rendimentos de juros calculados utilizando o 
método dos juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reco-
nhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em “Ou-
tros resultados abrangentes”. Custo amortizado: São ativos mantidos dentro 
do modelo de negócio, cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais e em termos contratuais derem origem 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente pagamento de principal e 
juros sobre o valor do principal em aberto (critério de “somente P&J). O custo 
amortizado é reduzido por perdas por impairment. As receitas de juros e cam-
biais e impairment são reconhecidas no resultado. Ativos financeiros ao va-
lor justo por meio de resultado: Um ativo financeiro é mensurado ao valor 
justo através do resultado quando não atende aos critérios de classificação 
das demais categorias anteriores ou quando no reconhecimento inicial for de-
signado para eliminar ou reduzir descasamento contábil. Os ativos financeiros 
derivativos estão contemplados nesta categoria. O resultado, incluindo juros 
ou receitas de dividendos, é reconhecido no resultado. Passivos financeiros: 
Os passivos financeiros são mensurados ao custo amortizado. Custo amorti-
zado: São inicialmente mensurados ao valor justo, líquido de custos de tran-
sação, e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utilizando-
se o método da taxa efetiva de juros, sendo as despesas com juros 
reconhecidas com base no rendimento. Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado: Os passivos financeiros são, por padrão, mensurados 
ao custo amortizado, exceto: (i) contratos de garantia financeira, (ii) compro-
missos de ceder empréstimos com taxa de juros abaixo do mercado, (iii) pas-
sivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo financeiro não se 
qualificar para o desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável. Um passivo financeiro será mensurado ao valor justo 
por meio de resultado, quando eliminar e/ou reduzir de forma significativa o 
descasamento contábil ou se o grupo passivo ser gerenciado ao valor justo. 
3.2. Apuração do resultado: O resultado das operações (receitas, custos e 
despesas) é apurado de acordo com o princípio da competência de exercícios. 
3.3. Prestação de serviços de longa duração: Na prestação de serviços 
correspondentes ao desenvolvimento e gestão de projetos e serviços de en-
genharia, vinculados a contratos de longa duração, o resultado de acordo com 
o pronunciamento técnico CPC PME sessão 23. • O custo incorrido dos proje-
tos é apropriado integralmente ao resultado; • A receita é reconhecida com 
base em medições dos serviços já executados. A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para 
a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre serviços. Uma receita 
não é reconhecida se há uma incerteza significativa da sua realização.  
3.4. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: A moeda 
funcional da Companhia é o real, mesma moeda de preparação e apresenta-
ção das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos monetários, denomi-
nados em moeda estrangeira, são convertidos para a moeda funcional (o Real 
- R$) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços 
patrimoniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização destes ativos e 
passivos verificados entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e os 
encerramentos dos exercícios são reconhecidos nas respectivas contas do 
resultado do exercício. 3.5. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa, 
saldos positivos em conta movimento, aplicações financeiras com liquidez 
imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As 
aplicações financeiras incluídas nos equivalentes de caixa, em sua maioria, 
são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado”. 3.6. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
são registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos represen-
tativos desses créditos, e segregados entre circulante e não circulante de 
acordo com o prazo de vencimento. As perdas estimadas com créditos são 
constituídas com base na análise de duplicatas e valores a receber de clien-
tes, em montante julgado suficiente para cobrir prováveis perdas quando de 
sua realização, segundo critérios definidos pela Administração (perda espera-
da), representados basicamente pela análise individualizada das contas a re-
ceber em atraso. Os recebíveis de clientes em aberto são acompanhados com 
frequência pela diretoria. Para situações em que são identificados riscos de 
realização, são provisionados os montantes integrais dos débitos em atraso. 
3.7. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Os itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos 
de depreciação acumulada. O custo inclui gastos que são diretamente atribu-
íveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Com-
panhia inclui: (i) o custo de materiais e mão de obra direta; (ii) quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e na condição necessária para que esses 
sejam capazes de operar de forma pretendida pela administração; (iii) os cus-
tos de desmontagem e de restauração do local onde esses ativos estão loca-
lizados. Os softwares comprados, que fazem parte integrante da funcionalida-
de de um equipamento são capitalizados como parte daquele equipamento. 
Os ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contá-
bil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no 
resultado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente 
do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item, caso seja provável que 
os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para 
a Companhia e que o seu custo possa ser medido de forma confiável. O valor 
contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos 
de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado 
com base no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada

parte de um item do imobilizado, visto que esse método é o que mais perto 
reflete o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depre-
ciados a partir do mês subsequente à data em que são instalados e estão dis-
poníveis para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em 
que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. Os mé-
todos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício financeiro desde que ocorram mudanças significa-
tivas em relação às variáveis que possam alterar a vida útil dos ativos e a men-
suração posterior dos ativos, e eventuais ajustes serão reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. A depreciação é reconhecida no resultado 
do exercício de acordo com as taxas informadas na Nota nº 10.1. 3.8. Outros 
ativos: Os demais ativos circulantes e não circulantes são apresentados pelo 
valor líquido de realização. 3.9. Fornecedores: São inicialmente reconhecidos 
pelo valor justo e, subsequentemente acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias e cambiais incorridos até 
as datas de encerramento das demonstrações contábeis. As contas a pagar a 
fornecedores são obrigações por bens ou serviços adquiridos no curso normal 
das operações, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamen-
to for no período inferior a um ano (ou no ciclo normal dos negócios, ainda que 
mais longo). Caso contrário estes saldos são apresentados como passivos 
não circulantes. 3.10. Provisões (incluindo provisão para demandas judi-
ciais): As provisões são reconhecidas para obrigações ou riscos presentes 
resultantes de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de 
forma confiável e cujo desembolso seja provável. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada exercício ou período, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. Provisões são constituídas para todas as 
demandas referentes a processos judiciais para os quais, como resultado de 
acontecimentos passados, é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a demanda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação 
da probabilidade de perda inclui a avaliação das deficiências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes 
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como avaliação 
dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Os resultados reais 
podem divergir das estimativas da Administração. Os passivos contingentes 
avaliados como perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa 
e os passivos contingentes avaliados como perdas remotas não são provi-
sionados e nem divulgados. Ativos contingentes são reconhecidos somente 
quando há garantidas reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em 
julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados 
em nota explicativa. 3.11. Benefícios a empregados: Os salários e benefí-
cios concedidos à empregados e administradores da Companhia incluem as 
remunerações fixas (salários, INSS, FGTS, férias, 13º salário, entre outros). 
Esses benefícios são registrados no resultado do exercício, à medida que são 
incorridos. 3.12. Imposto de renda e contribuição social: A Companhia é 
tributada pelo regime de lucro real. De acordo com este regime de tributação, 
o imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro líquido do exercício 
corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240.000 para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com im-
posto de renda e contribuição social compreende a carga tributária sobre o 
lucro corrente. Corrente: A provisão para imposto de renda e contribuição 
social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere 
do lucro apresentado na demonstração do resultado porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir 
itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada no fim do exercício. Dife-
rido: O imposto de renda e contribuição social diferidos (imposto diferido) é 
reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, entre 
os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis 
e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos 
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
tributáveis, inclusive sobre os Ajustes de Avaliação Patrimonial, e os impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser utilizadas. 3.13. Despesas financeiras: As despesas 
financeiras compreendem basicamente os juros sobre passivos financeiros. 
Custos dos empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado 
do exercício com base no método da taxa de juros efetiva. 3.14. Demonstra-
ção dos fluxos de caixa: A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada e 
está apresentada de acordo com o CPC PME sessão 07 - Demonstração dos 
fluxos de caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados.  
4. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 2022 2021
Caixa 13.201 10.220
Bancos 2.138.848 2.044.274
Aplicações financeiras 8.094.234 3.471.044

10.246.283 5.525.538
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um in-
significante risco de mudança de valor, são remuneradas substancialmente de 
acordo com índices que tenham como meta alcançar a variação do CDI, con-
tratadas em bancos de primeira linha e condições e taxas normais de mercado.  
5. Contas a receber de clientes:
Descrição 2022 2021
Serviços de engenharia executados (i) 15.886.880 13.409.674
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (473.306) –

15.413.574 13.409.674
(i) Referem-se substancialmente a serviços de Consultoria, faturados de acor-
do com as medições aprovadas pelos clientes, baseadas nas especificações 
e critérios estabelecidos nos contratos.
Descrição 2022 2021
Vincendo
 Vincendo até 60 dias 5.321.242 4.862.847
Vencidos
 Vencidos de 1 a 30 dias 7.197.652 4.157.969
 Vencidos de 31 a 60 dias 2.051.220 2.035.931
 Vencidos de 61 a 90 dias 843.460 1.683.574
 Vencidos de 181 a 360 dias (ii) – 107.710
 Vencidos há mais de 360 dias (ii) 473.306 561.643

15.886.880 13.409.674
(ii) Referem-se substancialmente a serviços de consultoria, prestados para 
diversos clientes, inclusive empresas públicas, cujo valores estão em negocia-
ção. Segue abaixo a movimentação da provisão para crédito de liquidação 
duvidosa:
Movimentação no exercício da provisão para
 crédito de liquidação duvidosa 2022 2021
(=) Saldo inicial do exercício – (801.269)
(+/–) Adições/reversão no exercício (473.306) 71.931
(–) Recebimento no exercício – 729.338
(=) Saldo final do exercício (473.306) –
6. Tributos a recuperar
Descrição 2022 2021
Imposto de renda retido na fonte – 312.618
Contribuição social retida na fonte – 228.801
Crédito a recuperar de imposto de renda e
 contribuição social 299.783 239.879

299.783 781.298
7. Transações com partes relacionadas:

2022 2021
Descrição Ativo Passivo Ativo Passivo
Serviços de engenharia subcontrata-
 dos - Tecnica e Proyectos S.A. 1.753.791 74.548 622.780 1.034.583
Serviços de engenharia subcontrata-
 dos - Rauros S.A. – – – 65.707

1.753.791 74.548 622.780 1.100.290

As operações com partes relacionadas referem-se a operações de subcontra-
tação de serviços de engenharia, executados substancialmente pela  TECNICA 
& PROYECTOS S.A. e pela Rauros S.A., que são efetuadas em condições 
normais de mercado e acordadas entre as partes.
8. Despesas antecipadas:
Descrição 2022 2021
Retenções e garantias contratuais (i) 847.572 464.281
Adiantamento a funcionários 30.245 20.326
Adiantamento a terceiros (Consórcios de empresas) 8.489 68.724
Despesas antecipadas com Seguros 619.396 773.867

1.505.702 1.327.198
(i) Referem-se substancialmente a retenções e garantias contratuais com 
clientes, que serão recebidas em até 12 meses.
9. Depósitos judiciais
Descrição 2022 2021
Processos trabalhistas 48.094 48.094
Depósitos caucionados 21.464 15.899

69.558 63.993
10. Imobilizado líquido: 
10.1. Posição patrimonial: 2022 2021

% - Taxa 
anual de 

depre- 
ciação

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Imobi- 
lizado 

líquido

Imobi- 
lizado 

líquidoCusto
Máquinas e
 Equipamentos 10% 25.530 (6.478) 19.052 178
Móveis e Utensílios 10% 661.639 (620.579) 41.060 35.737
Equipamentos de
 Informática 20% 2.782.849 (1.263.193) 1.519.656 264.734
Equipamentos de
 comunicação 20% 32.706 (32.706) – –
Veículos 20% 68.600 (68.600) – –
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros

Vigência 
contrato 184.831 (174.468) 10.363 49.865

3.756.155 (2.166.024) 1.590.131 350.514
10.2. Movimentação do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2022

Descrição 2021 Adições
Depreciação 

do Período 2022
Máquinas e Equipamentos 178 19.516 (642) 19.052
Móveis e Utensílios 35.737 22.054 (16.731) 41.060
Equipamentos de Informática 264.734 1.545.536 (290.614) 1.519.656
Benfeitorias em imóveis de
 terceiros 49.865 – (39.502) 10.363
Total 350.514 1.587.106 (347.489) 1.590.131
10.3. Movimentação do ativo imobilizado em 31 de dezembro de 2021

Descrição 2020 Adições
Depreciação 

do Período 2021
Máquinas e Equipamentos 267 – (89) 178
Móveis e Utensílios 70.929 – (35.192) 35.737
Equipamentos de Informática 317.687 37.920 (90.873) 264.734
Móveis e Utensílios - Typsa 89.367 – (39.502) 49.865
Total 478.250 37.920 (165.656) 350.514
11. Ativo intangível: 
11.1. Posição patrimonial: 2022 2021

% - Taxa 
anual de 

amortização Custo
Amortização 

acumulada
Intangível 

líquido
Intangível 

líquido
Direito de uso
 de softwares

Vigência 
licença 2.153.826 (1.697.340) 456.486 474.133

2.153.826 (1.697.340) 456.486 474.133
11.2. Movimentação do ativo intangível em 31 de dezembro de 2022

2021 Adições Baixas Amortização 2022
Direito de uso de
 softwares 474.133 706.494 – (724.141) 456.486

474.133 706.494 – (724.141) 456.486
11.3. Movimentação do ativo intangível em 31 de dezembro de 2021

2020 Adições Amortização 2021
Direito de uso de softwares 450.392 624.733 (600.992) 474.133

450.392 624.733 (600.992) 474.133
12. Fornecedores de serviços e materiais: Os fornecedores estão represen-
tados, majoritariamente, por serviços contratados de terceiros e aquisição de 
materiais utilizados na operação da Companhia.
13. Financiamentos a pagar
Descrição 2022 2021
Financiamentos a pagar HP Financial (i) 1.114.236 –
Total 1.114.236 –
Total circulante 393.051 –
Total não circulante 721.185 –
(i) Compreendem operações de financiamentos de ativo para aquisição de 
notebooks e servidores necessários na utilização da operação da Sociedade.
Os contratos de financiamentos e leasing são garantidos pelos bens adquiri-
dos (equipamentos de informática e servidores). Em 31 de dezembro de 2022, 
a parcela de passivo não circulante possuía os seguintes vencimentos:
Anos R$
2024 393.051
2025 257.034
2026 71.100
Total 721.185
14. Obrigação tributária e trabalhista:
Descrição 2022 2021
Obrigações tributárias
Programa de Integração Social, Contribuição para
 o Financiamento da Seguridade Social e Impostos
  sobre serviços a pagar 1.028.482 574.797
Impostos retidos na fonte 357.105 208.430
Imposto de renda e contribuição social a pagar 1.327.005 –

2.712.592 783.227
Obrigações trabalhistas
Provisão de férias 540.844 566.377
Salários a pagar 330.792 287.760
Instituto Nacional do Seguro Social a recolher 147.264 148.591
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço a recolher 49.854 45.637
Encargos sociais sobre férias 190.918 199.931

1.259.672 1.248.296
15. Provisão para contingências: A Companhia, no curso normal de suas 
atividades, está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, traba-
lhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais 
e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por 
especialistas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos 
em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de provisão 
para contingências. Em 31 de dezembro de 2022 foi constituído o montante de 
R$ 1.276.802 (R$ 693.094 em 31 de dezembro de 2021) relativo à provisão 
para contingência conforme avaliação dos assessores jurídicos da Compa-
nhia. Adicionalmente a Companhia encontra-se envolvida em outras deman-
das judiciais relativas a processos trabalhistas, tributários e cíveis no montan-
te atualizado de R$ 1.703.289 em 31 de dezembro de 2022 e 2021 as quais 
seus assessores jurídicos julgam com prognóstico de perda possível. 
16.  Patrimônio líquido: 16.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 
de 2021, o capital social no valor de R$ 12.000.000, é composto de 12 milhões 
de ações ordinárias nominativas, possuídas por pessoas jurídicas não resi-
dentes no País, sendo assim distribuídas:

Acionistas %

Quantidade 
de ações - 

2022

Quantidade 
de ações - 

2021
Técnica & Proyectos S.A. (Espanha) 100 12.000.000 12.000.000
16.2. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros obedecerá às normas 
de seu estatuto social, o qual contém as seguintes destinações: • 5% para 
reserva legal. • Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em percentu-
al a ser definido pela assembleia geral, respeitando as regras previstas  
na legislação vigente. A Assembleia Geral Ordinária poderá deliberar a distri-
buição de dividendos superior ao previsto, ou retenção de todo lucro para fu-
turo aumento de capital social. Durante o exercício de 2022, a administração 
aprovou a distribuição de dividendos no valor bruto de R$ 2.500.000  
(R$ 1.300.000 em 31 de dezembro de 2021). 16.3. Reserva legal: A Reserva 
Legal foi constituída à alíquota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até 
atingir o montante de 20% do capital social, de acordo com a Lei das  
Companhias Anônimas, no montante de R$ 423.597 (R$ 123.068 em 31 de 
dezembro de 2021).

17. Receita líquida de vendas:
Descrição 2022 2021
Receita bruta de prestação de serviços 84.002.767 63.795.668
(–) Tributos sobre a venda (9.223.868) (6.905.596)

74.778.899 56.890.072
18. Despesas administrativas, comerciais e gerais:
Descrição 2022 2021
Salários, benefícios e encargos sociais (3.166.803) (3.142.917)
Honorários profissionais (10.452.924) (9.005.807)
Aluguel e condomínio (933.750) (821.499)
Despesas com viagem e locomoção (148.399) (130.392)
Depreciações e amortizações (1.071.630) (746.612)
Seguros diversos (197.109) (187.275)
Outras despesas administrativas (2.208.334) (1.440.971)

(18.178.949) (15.475.473)
19. Provisão para imposto de renda e contribuição social: Saldos corren-
tes: O imposto de renda e a contribuição social são calculados e registrados 
com base no resultado tributável, incluindo os incentivos fiscais que são reco-
nhecidos à medida do pagamento dos tributos e considerando as alíquotas 
previstas pela legislação tributária vigente. Os valores que compõem as provi-
sões de IRPJ e CSLL da Companhia estão divididos da seguinte forma: 
A  conciliação do imposto de renda e contribuição social no exercício estão 
assim apresentados:
Descrição 2022 2021
Lucro antes da provisão para o imposto de
 renda e a contribuição social 11.771.270 3.979.493
(+) Adições 1.959.303 823.206
(–) Exclusões (2.287.963) (352.726)
(=) Subtotal 11.442.610 4.449.973
(–) Exclusões de Prejuízos Anteriores - 30% (896.921) (1.334.992)
(=) Subtotal 10.545.689 3.114.981
(x) Imposto de renda (15%) 1.581.853 467.247
(–) PAT - programa de alimentação ao trabalhador (8.868) (18.690)
(x) Imposto de renda após dedução do PAT (1.572.986) (448.557)
(x) Contribuição social (9%) (949.112) (280.348)
(=) Imposto de renda (15%) e CSLL (9%) (A) (2.522.098) (728.905)
(=) Base de cálculo do imposto adicional 10.545.689 3.114.981
(–) Dedução do adicional (240.000) (240.000)
(=) Base de cálculo do imposto ajustada 10.305.689 2.874.981
(x) Adicional de imposto de renda (10%) (B) (1.030.569) (287.498)
(=) Total da despesa com imposto de renda
 e contribuição social (A+B) (3.552.667) (1.016.404)
Os valores de imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) diferidos, 
registrado nas demonstrações financeiras, são provenientes de diferenças 
temporárias. Os valores apresentados no balanço patrimonial estão demons-
trados a seguir:
Imposto diferido sobre diferença temporária 2022 2021
Diferenças temporárias 745.106 311.909
Alíquota de 34% (IRPJ 25% e CSLL 9%) 253.336 106.049
Total 253.336 106.049
Movimentação no exercício 2022 2021
(=) Saldo inicial do exercício 106.049 559.946
(–) Consumo de imposto diferido no exercício – (501.736)
(+) Registro de imposto diferido no exercício sobre
 diferenças temporárias 253.336 –
(+ –) Baixa/adições de ajuste de exercícios anteriores
 de imposto diferido lançado no patrimônio líquido (106.049) 47.839
(=) Saldo final do exercício 253.336 106.049
20. Cobertura de seguros: Os bens, interesses e responsabilidades estão 
segurados por valores julgados como suficientes pela administração da Com-
panhia para cobertura de eventuais riscos (não sendo escopo de nosso audi-
tor independente a emissão de opinião sobre suas suficiências). As apólices 
estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos ou estão em processo 
de pagamento. A administração considera que existe um programa de geren-
ciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no 
mercado coberturas compatíveis com o porte e operações da Companhia. 
21. Gerenciamento de riscos financeiros e operacionais: A Companhia 
apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos 
financeiros: a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade de que a Compa-
nhia venha a sofrer perdas decorrentes da inadimplência de suas contrapartes 
ou instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos finan-
ceiros. Para mitigar estes riscos, adota-se como prática a análise das situa-
ções financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de li-
mites de créditos e acompanhamento permanente das posições em aberto. 
No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações 
com instituições financeiras de baixo risco. A política de vendas da Companhia 
considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso 
de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletivida-
de de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financia-
mento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição 
são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de ina-
dimplência em suas contas a receber. b) Risco de liquidez: É o risco de a 
Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus com-
promissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volu-
me entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolso e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria. 
c) Riscos operacionais: Os riscos operacionais da Companhia estão relacio-
nados a execução de serviços e vendas de produtos com o intuito de atingir os 
propósitos da Companhia estabelecidos em seu contrato social e os riscos de 
performance durante a realização dos projetos são monitorados pelo seu cor-
po de executivos e pelos acionistas com o acompanhamento da evolução das 
obras. d) Valorização de instrumentos financeiros: Os principais instrumen-
tos financeiros ativos e passivos estão escritos a seguir, bem como os critérios 
para sua valorização: Caixa e equivalentes de caixa: O valor de mercado 
desses ativos não difere dos valores apresentados nas demonstrações contá-
beis. As taxas pactuadas refletem as condições usuais de mercado. Contas a 
receber, fornecedores, adiantamento de clientes, empréstimos e finan-
ciamentos: Registados com base no valor justo, acrescido de juros contratuais 
de cada operação, se houver. Para a realização do valor de mercado foram 
utilizadas estimativas de taxa de juros para a contratação de operações com 
prazo e valores similares. Os valores justos registrados com base nos juros 
contratuais de cada operação não diferem significativamente dos valores 
apresentados nas demonstrações financeiras. Os instrumentos financeiros 
atualmente utilizados pela Companhia restringem-se a caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber e a pagar, realizadas em condições normais de 
mercado, estando reconhecido nas demonstrações financeiras pelos critérios 
descritos na Nota Explicativa nº 3. Estes instrumentos são administrados por 
meio de estratégias operacionais visando liquidez, rentabilidade e minimiza-
ção de riscos. A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Considerando o prazo e as 
características destes instrumentos, os valores contábeis se aproximam dos 
valores justos.

ENGECORPS

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 2

BA
E-

03
3E

-A
A4

7-
A7

60
.



Diário Comercial
Quarta-feira, 22 de março de 2023

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalSão PauloB10

 Relatório da Administração

 Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais)

Nota Dez/2022
Dez/2021

Reapresentado
Receitas de Intermediação Financeira 1.360.754 1.265.287
 Operações de Crédito 18 1.256.682 1.205.567
 Operações de Arrendamento Mercantil 38.805 25.198
 Rendas com Aplicações Financeiras 5a                54.535 30.828
 Rendas com Títulos e Valores Mobiliários 5c 10.732 3.694
Despesas da Intermediação Financeira (1.054.627) (656.596)
 Operações de Captações no Mercado 11a (716.132) (321.505)
 Operações de Arrendamento Mercantil (32.462) (22.580)
 Operações de Vendas ou Transferência de Ativos Financeiros 7i (36.589) (25.867)
 Provisões Para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito (269.444) (286.644)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 306.127 608.691
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (119.959) (186.213)
 Rendas de Prestação de Serviços 50.875 46.245
 Rendas de Tarifas Bancárias 50.349 40.411
 Despesas de Pessoal 19 (157.631) (142.120)
 Outras Despesas Administrativas 20 (289.271) (263.269)
 Despesas Tributárias 23 (32.405) (40.214)
 Resultado de Equivalência Patrimonial 10 150.506 107.810
 Outras Receitas Operacionais 21 206.272 132.271
 Despesas com Provisões 22 (47.314) (20.662)
 Outras Despesas Operacionais 22 (51.340) (46.685)
Resultado Operacional 186.168 422.478
Resultado não Operacional 2.088 8.202
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 188.256 430.680
Imposto de Renda e Contribuição Social 12a 30.841 (78.132)
 Provisão para Tributos Correntes (23.445) (118.841)
 Provisão para Tributos Diferidos (9.652) (4.177)
 Ativo Fiscal Diferido 63.938 44.886
Participação no Lucro (38.989) (30.074)
Resultado Líquido do Período 180.108 322.474
 Atribuível à Controladora 180.107 322.473
 Atribuível aos Não Controladores 1 1
Resultado Líquido por Ação 0,16 0,28
Total de ações - 1.141.400.925
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 Demonstrações do Resultado 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais, exceto o resultado líquido por ação)

 Balanços Patrimoniais
LEVANTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Em milhares de reais) 

 Demonstrações do Resultado Abrangente
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais)

BANCO GM S.A.
CNPJ nº 59.274.605/0001-13

NOVA MONTANA

Senhores acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas Demonstrações do Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa 
relativos aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
Os títulos e valores mobiliários estão apresentados conforme disposto na Circular BACEN nº 3.068/01, os quais não foram adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados e que a Administração tem intenção e a capacidade de mantê-los até o vencimento e, portanto, foram classificados 
na categoria “títulos mantidos até o vencimento”.
Avaliação do Resultado
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as operações de crédito e arrendamento mercantil atingiram o montante de R$ 8.082 milhões (R$ 7.174 
milhões em 31 de dezembro de 2021). O Patrimônio Líquido atingiu R$ 2.779 (R$ 2.668 milhões em 31 de dezembro de 2021) e os Ativos totalizaram R$ 
10.840 milhões (R$ 10.198 milhões em 31 de dezembro de 2021). O índice de Basileia em 31 de dezembro de 2022 foi de 34,20% (37,64% em 31 de 
dezembro de 2021).

Gerenciamento de Riscos Corporativos
Em conformidade com nossas políticas internas, conjuntamente com as diretrizes estabelecidas pela nossa matriz em Fort Worth, Texas - USA, o Banco GM 
S.A., possui estrutura de gestão de riscos voltada para as melhores práticas internacionais e atendimento das exigências dos agentes reguladores locais. 
Neste sentido, o Banco conta com políticas de gerenciamento de riscos e procedimentos de controle e monitoramento contínuo, e de forma independente 
das áreas de negócio, permitindo o estabelecimento de uma cultura sólida de administração de riscos.
As informações sobre a estrutura de gerenciamento dos riscos encontram-se disponíveis em nosso portal www.chevroletsf.com.br, e são distribuídas ao 
público de relacionamento do Banco.
Ouvidoria
Trata-se de um canal de comunicação entre o Banco e seus clientes, que tem por objetivo a busca contínua do aperfeiçoamento e melhoria dos produtos, 
serviços e atendimento oferecidos, em conformidade com as Resoluções CMN nº 4.860/20 e nº 4.859/20.

São Paulo, 16 de março de 2023
A Administração

Ativo Nota Dez/2022
Dez/2021

Reapresentado
Circulante 4.881.278 4.653.417
 Caixa e Equivalentes de Caixa 321.799 627.700
  Disponibilidades 4 6 32
  Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 5a 321.793 627.668
 Instrumentos Financeiros 4.444.175 3.594.481
   Títulos e Valores Mobiliários 5b 102.964 148.453
   Operações de Crédito 7 4.438.439 3.572.038
    Operações de Crédito - Setor Privado 4.047.876 3.294.801
    Operações de Crédito - Vinculadas à Cessão 390.563 277.237
   Operações de Arrendamento Mercantil 7 31.983 22.620
    Operações de Arrendamento - Setor Privado 31.983 22.620
   Provisões Para Perdas Esperadas Associadas ao 
    Risco de Crédito 7h (129.211) (148.630)
    (–) Operações de Crédito (129.035) (148.479)
    (–) Operações de Arrendamento Mercantil (176) (151)
 Outros Ativos 115.304 431.236
  Diversos 8 42.825 421.418
  Ativo Fiscal Corrente 8 61.097 5.027
  Ativos Não Financeiros Mantidos à Venda 9a 7.407 1.590
  Despesas Antecipadas 9b 3.975 3.201
Realizável a Longo Prazo 5.185.117 4.674.453
 Instrumentos Financeiros 3.482.370 3.422.348
   Operações de Crédito 7 3.586.596 3.555.782
    Operações de Crédito - Setor Privado 3.581.468 3.517.546
    Operações de Crédito - Vinculadas à Cessão 5.128 38.236
   Operações de Arrendamento Mercantil 7 25.456 23.730
    Operações de Arrendamento - Setor Privado 25.456 23.730
   Provisões Para Perdas Esperadas Associadas ao 
    Risco de Crédito 7h (129.682) (157.164)
    (–) Operações de Crédito (129.542) (157.005)
    (–) Operações de Arrendamento Mercantil (140) (159)
 Outros Ativos 946.885 560.180
  Diversos 8 946.885 559.867
  Despesas Antecipadas 9b – 313
 Ativo Fiscal Diferido 8 755.862 691.925
Permanente 773.442 869.818
 Investimentos 758.714 856.688
  Participações em Controladas no País 10 758.714 856.688
 Imobilizado de Uso 14.728 13.130
  Outras Imobilizações de Uso 32.148 26.826
  (–) Depreciações Acumuladas (17.420) (13.696)
Total do Ativo 10.839.837 10.197.688

Passivo Nota Dez/2022
Dez/2021

Reapresentado
Circulante 3.017.998 3.552.239
 Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 11 2.728.795 3.067.353
  Depósitos 1.538.560 2.206.606
  Obrigações por Emissão de Letras Financeiras 1.190.235 860.747
 Outras Obrigações 289.203 484.886
  Obrigações Fiscais Correntes 14 42.196 52.226
  Diversas 13 247.007 432.660
Exigível a Longo Prazo 5.042.500 3.976.965
 Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 11 3.649.511 2.834.702
  Depósitos 686.223 964.156
  Obrigações por Emissão de Letras Financeiras 2.963.288 1.870.546
 Provisões 15a 856.467 844.746
 Obrigações Fiscais Diferidas 14 219.833 210.181
 Outras Obrigações 283.200 43.620
  Diversas 13 283.200 43.620
 Rendas Antecipadas de Operações de Crédito 16 33.489 43.716
Patrimônio Líquido 2.779.339 2.668.484
 Capital 17a 2.416.479 2.416.479
  De Domiciliados no País 2.416.470 2.416.470
  De Domiciliados no Exterior 9 9
 Reserva de Lucros 17c 362.860 252.005

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 10.839.837 10.197.688
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital Social
Reserva de Lucros

Lucros AcumuladosLegal Outras Total
Saldo em 31 de Dezembro de 2020 2.416.479 169.555 297.259 – 2.883.293
Resultado Líquido do Período – – – 322.474 322.474
Destinação do Lucro:
 Reserva Legal – 16.124 – (16.124) –
 Reservas de Lucro – – 178.107 (178.107) –
 Juros Sobre Capital Próprio – – – (128.243) (128.243)
 Dividendos – – (409.040) – (409.040)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 2.416.479 185.679 66.326 – 2.668.484
Mutações do Período – 16.124 (230.933) – (214.809)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 2.416.479 185.679 66.326 – 2.668.484
Resultado Líquido do Período – – – 180.108 180.108
Destinação do Lucro:
 Reserva Legal – 9.005 – (9.005) –
 Reservas de Lucro – – 101.850 (101.850) –
 Juros Sobre Capital Próprio – – – (69.253) (69.253)
Saldo em 31 de Dezembro de 2022 2.416.479 194.684 168.176 – 2.779.339
Mutações do Período – 9.005 101.850 – 110.855
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Dez/2022 Dez/2021
Resultado Líquido do Período 180.108 322.474
Resultado Abrangente do Período 180.108 322.474
 Atribuível à Controladora 180.107 322.473
 Atribuível aos Não Controladores 1 1
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota Dez/2022
Dez/2021

Reapresentado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado Líquido Ajustado 646.259 653.756
 Resultado Líquido do Período 180.108 322.474
 Depreciações e Amortizações Imobilizado em Uso 4.557 4.471
 Depreciações e Amortizações Imobilizado Arrendamento 22.850 15.000
 Insuficiência (Superveniência) de Depreciação 3f 8.522 5.613
 Outras Despesas de Arrendamento 1.089 1.968
 Resultado na Alienação de Imobilizado de Uso 245 (254)
 Resultado de Equivalência Patrimonial 10 (150.506) (107.810)
 Resultado na Alienação de Ativos Não Financeiros Mantidos à Venda (2.160) (7.304)
 Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 7g 269.444 286.644
 Atualizações de Depósitos Judiciais em Garantia 21 (53.817) (19.285)
 Resultado com Títulos e Valores Mobiliários 5c (10.732) (3.694)
 Juros apropriados de Depósitos 145.302 121.692
 Juros apropriados de Obrigações por emissão 
  de Letras Financeiras 359.872 42.835
 Provisão para Riscos e Obrigações Legais 15b 35.328 13.120
 Rendas Antecipadas de Operações de Crédito 16 (133.002) (99.846)
 Tributos Diferidos 12b (54.286) (40.709)
 Provisão para Tributos Corrente 12b 23.445 118.841
Variação de Ativos e Obrigações (1.070.070) (1.814.327)
 (Aumento) Redução de Títulos e Valores Mobiliários 56.221 –
 (Aumento) Redução em Operações de Crédito, Arrendamento Mercantil (1.224.649) 1.069.552
 (Aumento) Redução em Outros Ativos 31.839 105.801
 (Aumento) Redução de Despesas Antecipadas (461) 5.046
 (Aumento) Redução em Ativos não Financeiros Mantidos à Venda (3.657) 7.848
 Aumento (Redução) em Depósitos (1.091.281) (758.358)
 Aumento (Redução) em Obrigações por emissão de Letras Financeiras 1.062.358 (1.588.833)
 Aumento (Redução) em Outras Obrigações 61.414 (603.496)
 Aumento (Redução) em Rendas Antecipadas 122.775 63.478
 Alienação de Imobilizado de Arrendamento (32.461) (22.581)
 Imposto de renda e Contribuição Social pagos (52.168) (92.784)
Caixa líquido proveniente (aplicado) das atividades operacionais (423.811) (1.160.571)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
 Alienação de Imobilizado de Uso 396 5.433
 Aquisição de Imobilizado de Uso (6.796) (6.052)
 Dividendos/Juros sobre o Capital Próprio Recebidos de Controladas 248.480 –
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades de investimento 242.080 (619)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Juros sobre o Capital Próprio Pagos (124.170) (63.635)
 Dividendos pagos – (409.040)
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas atividades de financiamento (124.170) (472.675)
CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE (APLICADO) NAS ATIVIDADES (305.901) (1.633.865)
Caixa e equivalentes de caixa no início dos períodos 627.700 2.261.565
Caixa e equivalentes de caixa no final dos períodos 321.799 627.700
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (305.901) (1.633.865)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 Demonstrações dos Fluxos de Caixa
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E  2021
(Em milhares de reais)

 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

O Banco GM S.A., com sede administrativa na Avenida Indianópolis, nº 3.096, São Paulo-SP, Brasil, é 
uma instituição financeira autorizada pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) a operar sob a forma de 
banco múltiplo, através das carteiras de crédito, financiamento, investimento e arrendamento mercantil. 
Suas atividades operacionais consistem, principalmente, no financiamento de veículos ao consumidor, 
no financiamento de peças e veículos e no empréstimo de capital de giro para as concessionárias da 
rede Chevrolet. Controlada diretamente pela General Motors Investment Participações Ltda., situada na 
Avenida Goiás, nº 1.805, São Caetano do Sul - SP, e, indiretamente, como controle final, pela General 
Motors Financial Company, Inc., situada em Fort Worth,Texas, Estados Unidos.
As operações são conduzidas no contexto do conjunto de empresas integrantes do Grupo Chevrolet 
Serviços Financeiros, as quais atuam integradamente no mercado financeiro, utilizando-se de uma 
mesma estrutura operacional. Os benefícios dos serviços prestados entre essas empresas e os custos 
da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, em conjunto ou individualmente, segundo a 
praticabilidade de lhes serem atribuídos.

2. ELABORAÇÃO E PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis emanadas da Lei nº 6.404/76, 
alterada pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, além das normas e instruções do Banco Central do 
Brasil - BACEN. Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de relatório 
financeiro, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu diversos pronunciamentos 
relacionados ao processo de convergência contábil internacional, aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, porém a maioria não homologada pelo BACEN.
Adicionalmente, a partir de janeiro de 2021, as alterações advindas da Resolução CMN nº 4.818/20 e 
da Resolução BCB nº 02/20 foram incluídas nas demonstrações contábeis. O objetivo principal dessas 
normas é trazer similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as normas internacionais de contabilidade, International Financial Reporting Standards 
(IFRS). As principais alterações implementadas foram: as contas do Balanço Patrimonial estão 
apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade; os saldos do Balanço Patrimonial do período estão 
apresentados comparativamente com o final do período imediatamente anterior e as demais as quais 
foram apresentadas; e a inclusão da Demonstração do Resultado Abrangente.
Dessa forma, o Banco, na elaboração das demonstrações financeiras, adotou os seguintes 
pronunciamentos já homologados pelo BACEN.
a)  CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - homologado pela Resolução CMN 

nº 4.924/21;
b)  CPC 02 (R2) - Efeito das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis 

- homologado pela Resolução CMN nº 4.524/16;
c) CPC 03 (R2) - Demonstrações do fluxo de caixa - homologado pela Resolução CMN nº 4.818/20;
d) CPC 04 (R1) - Ativo Intangível - homologado pela Resolução CMN nº 4.534/16;
e) CPC 05 (R1) - Divulgação de partes relacionadas - homologado pela Resolução CMN nº 4.818/20;
f) CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - homologado pela Resolução CMN nº 3.989/11;
g)  CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - homologado pela 

Resolução CMN nº 4.924/21;
h) CPC 24 - Evento Subsequente - homologado pela Resolução CMN nº 4.818/20;
i)  CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes homologados pela Resolução 

CMN nº 3.823/09;
j) CPC 27 - Ativo Imobilizado homologado pela Resolução CMN n°4.535/16;
k) CPC 33 (R1) de Benefícios a empregados - homologado pela resolução CMN nº 4.877/20;
l) CPC 41 Resultado por ação - homologado pela Resolução CMN n°4.818/20;
m) CPC 46 Mensuração do Valor Justo - homologado pela resolução CMN nº 4.924/21;
n) CPC 47 Receita de contrato com cliente - homologado pela resolução CMN nº 4.924/21 (parcial);
o)  CPC 00 - Pronunciamento Conceitual Básico (R1) - Estrutura conceitual para elaboração e divulgação 

de relatório contábil-financeiro homologado pela Resolução CMN nº 4.924/21.
Atualmente, não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis 
emitidos pelo CPC e se a utilização deles será de maneira prospectiva ou retrospectiva.
Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria e autorizadas a serem divulgadas em 
16 de março de 2023.
Alterações na apresentação das Demonstrações Financeiras
Com o objetivo de melhorar a divulgação das informações contábeis aos usuários e para obter maior 
similaridade com as resoluções emitidas pelo Banco Central do Brasil e as classificações COSIF, o 
Banco optou por realizar alterações no modo em que são apresentadas as Demonstrações Financeiras, 
reapresentando-as a partir de 30 de junho de 2022. As principais alterações realizadas foram no âmbito 
do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício, sendo as notas explicativas 
alteradas para espelharem as mudanças. Abaixo, reapresentamos as peças citadas das Demonstrações 
Financeiras com a devida reconciliação de saldos, as quais podem ser identificadas através dos 
caracteres alfabéticos similares:

Dez/21
ATIVO Anterior Reclassificação Atual
CIRCULANTE 4.653.417 – 4.653.417
 Caixa e Equivalentes de Caixa 32 627.668 627.700
  Aplicações Interfinanceiras de Liquidez – 627.668 627.668 a
 Instrumentos Financeiros 4.348.159 (753.678) 3.594.481
   Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 627.668 (627.668) – a
   Operações de Arrendamento Mercantil – 22.620 22.620
    Operações de Arrendamento - Setor Privado – 22.620 22.620 b
   Provisões para Perdas Esperadas Associadas
     ao Risco de Crédito – (148.630) (148.630)
    (–) Operações de Crédito – (148.479) (148.479) c
    (–) Operações de Arrendamento Mercantil – (151) (151) c
 Operações de Arrendamento Mercantil 22.620 (22.620) –
  Operações de Arrendamento - Setor Privado 22.620 (22.620) – b
 Outros Créditos 431.236 – 431.236
  Diversos 426.445 (5.027) 421.418 d
  Ativo Fiscal Corrente – 5.027 5.027 d
 Provisões para Perdas Esperadas Associadas 
  ao Risco de Crédito (148.630) 148.630 –
  (–) Operações de Crédito (148.479) 148.479 – c
  (–) Operações de Arrendamento Mercantil (151) 151 – c
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 4.674.453 – 4.674.453
 Instrumentos Financeiros 3.555.782 (133.434) 3.422.348
   Operações de Arrendamento Mercantil – 23.730 23.730
    Operações de Arrendamento - Setor Privado – 23.730 23.730 b
   Provisões para Perdas Esperadas Associadas
     ao Risco de Crédito – (157.164) (157.164)
    (–) Operações de Crédito – (157.005) (157.005) c
    (–) Operações de Arrendamento Mercantil – (159) (159) c
 Operações de Arrendamento Mercantil 23.730 (23.730) –
  Operações de Arrendamento - Setor Privado 23.730 (23.730) – b
 Provisões para Perdas Esperadas Associadas 
  ao Risco de Crédito (157.164) 157.164 –
  (–) Operações de Crédito (157.005) 157.005 – c
  (–) Operações de Arrendamento Mercantil (159) 159 – c
PERMANENTE 869.818 – 869.818
TOTAL DO ATIVO 10.197.688 – 10.197.688

Dez/21
PASSIVO Anterior Reclassificação Atual
CIRCULANTE 3.896.227 (343.988) 3.552.239
 Outras Obrigações 816.150 (331.264) 484.886
  Obrigações Fiscais Correntes – 52.226 52.226 e
  Cobrança e arrecadação de tributos 
   e assemelhados 7.052 (7.052) – f
  Fiscais e previdenciárias 376.438 (376.438) – e/f/g/i
 Provisões 6.642 (6.642) – g
 Obrigações Fiscais Diferidas 6.082 (6.082) – h
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 3.589.261 387.704 3.976.965
 Provisões 30.921 813.825 844.746 g
 Obrigações Fiscais Diferidas 204.099 6.082 210.181 h
 Outras Obrigações 519.539 (475.919) 43.620
  Fiscais e previdenciárias 475.919 (475.919) – g
 Rendas Antecipadas de Operações de Crédito – 43.716 43.716 j
RESULTADO DE EXERCÍCIOS FUTUROS 43.716 (43.716) – j
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.668.484 – 2.668.484
TOTAL DO PASSIVO 10.197.688 – 10.197.688

Dez/21
Anterior Reclassificação Atual

RECEITAS DE INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 1.320.155 (54.868) 1.265.287
 Operações de Crédito 1.260.303 (54.736) 1.205.567 a
 Operações de Arrendamento Mercantil 25.330 (132) 25.198 a
 Rendas com Aplicações Financeiras – 30.828 30.828 b
 Rendas com Títulos e Valores Mobiliários 34.522 (30.828) 3.694 b
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA (651.216) (5.380) (656.596)
 Provisões Para Perdas Esperadas 
  Associadas ao Risco de Crédito (281.264) (5.380) (286.644) c
RESULTADO BRUTO DA
 INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA 668.939 (60.248) 608.691
OUTRAS RECEITAS
 (DESPESAS) OPERACIONAIS (246.461) 60.248 (186.213)
 Despesas de Pessoal (140.356) (1.764) (142.120) d
 Outras Despesas Administrativas (261.284) (1.985) (263.269) e
 Despesas Tributárias (42.200) 1.986 (40.214) e
 Outras Receitas Operacionais 77.404 54.867 132.271 a/c/d/f
 Despesas com Provisões – (20.662) (20.662) f
 Outras Despesas Operacionais (74.491) 27.806 (46.685) f

Dez/21
Anterior Reclassificação Atual

IMPOSTO DE RENDA E
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (78.132) – (78.132)
 Provisão para Tributos Correntes – (118.840) (118.840) g
 Provisão para Tributos Diferidos – (4.177) (4.177) g
 Provisão para Imposto de Renda (59.320) 59.320 – g
 Provisão para Contribuição Social (59.521) 59.521 – g
 Ativo Fiscal Diferido 40.709 4.176 44.885 g
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 322.474 – 322.474

Dez/21
Anterior Reclassificação Atual

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado Líquido Ajustado 729.493 (75.737) 653.756
 Provisões Para Perdas Esperadas Associadas
  ao Risco de Crédito 281.265 5.379 286.644 a
 Atualizações de Depósitos Judiciais em Garantia (19.587) 302 (19.285) b
 Tributos Diferidos 40.709 (81.418) (40.709) c
Variação de ativos e obrigações (1.890.063) 75.736 (1.814.327)
(Aumento) Redução em Operações de Crédito
  Arrendamento Mercantil 1.074.932 (5.380) 1.069.552 a
(Aumento) Redução em Outros Créditos 24.685 81.116 105.801 b/c
Caixa líquido proveniente (aplicado) das
  atividades operacionais (1.160.570) (1) (1.160.571)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Caixa líquido proveniente (aplicado) nas
  atividades de investimento (619) – (619)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Caixa líquido proveniente (aplicado) 
 nas atividades de financiamento (472.675) – (472.675)
CAIXA LÍQUIDO PROVENIENTE (APLICADO) 
 NAS ATIVIDADES (1.633.864) (1) (1.633.865)
 Caixa e equivalentes de caixa no início 
  dos períodos 2.261.565 – 2.261.565
 Caixa e equivalentes de caixa no final 
  dos períodos 627.701 (1) 627.700
AUMENTO (REDUÇÃO) DE CAIXA
 E EQUIVALENTES DE CAIXA (1.633.864) (1) (1.633.865)

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As principais práticas contábeis de avaliação dos elementos patrimoniais são as seguintes:
a) Uso de estimativas contábeis
A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração efetue certas estimativas e 
adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, 
financeiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor justo de determinados 
ativos e passivos financeiros; (ii) as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado; (iii) provisões 
necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes da provisão para perda esperada associada 
para risco de crédito e dos passivos contingentes e (iv) expectativa de realização do crédito tributário. 
Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser 
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diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e equivalentes de caixa, de 
acordo com a Resolução CMN nº 4.818/20 e CPC 03, são representados por dinheiro em caixa e 
depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações 
interfinanceiras de liquidez com prazo original de vencimento de até 90 dias, que possuem 
conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor de 
mercado.
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez
As aplicações interfinanceiras de liquidez são demonstradas pelo custo de aquisição, acrescido de 
variações monetárias e juros contratados. Quando o valor de realização de um determinado ativo for 
inferior ao valor registrado contabilmente, é registrada provisão para ajuste deste ativo ao seu respectivo 
valor de realização.
d) Ativo circulante e realizável a longo prazo
Os ativos circulantes e realizáveis em longo prazo são demonstrados pelos valores de aquisição, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias “pro rata temporis” e cambiais 
incorridos, auferidos e ajustados ao valor justo ou de realização, quando este for aplicável.
e) Instrumentos Financeiros
i. Títulos e valores mobiliários
Os títulos e valores mobiliários estão contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos, sendo as aplicações em fundos de investimento atualizadas com base no valor da cota 
divulgado por seus respectivos administradores. Os títulos e valores mobiliários estão apresentados 
conforme disposto na Circular BACEN nº 3.068/01, os quais não foram adquiridos com o propósito de 
serem ativa e frequentemente negociados e que a Administração tem intenção e a capacidade de 
mantê-los até o vencimento e, portanto, foram classificadas na categoria “títulos mantidos até o 
vencimento”.
ii. Operações de crédito
As operações de crédito estão apresentadas a valor presente em função da aplicação do regime de 
competência no reconhecimento das receitas de juros.
iii. Operações de arrendamento mercantil
As operações de arrendamento mercantil são contratadas de acordo com opção feita pela arrendatária, 
com cláusula de taxa de juros prefixada, tendo a arrendatária a opção contratual de compra do bem, 
renovação do arrendamento ou devolução ao término do contrato, e são apresentadas pelo valor 
presente, conforme Resolução BCB nº 02/20. Os valores residuais garantidos das operações de 
arrendamento mercantil, que representam as opções de compra a vencer, bem como os respectivos 
ajustes monetários, são registrados na rubrica “Valores residuais a realizar”, tendo como contrapartida 
a rubrica “Valores residuais a balancear”, ambos no subgrupo de arrendamentos a receber.
iv. Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros
Conforme determinado pela Resolução CMN nº 3.533/08, a partir de 1°de janeiro de 2009, os ativos 
financeiros são baixados quando os direitos contratuais ao fluxo de caixa do ativo financeiro expiram ou 
quando ocorrer a venda ou a transferência deste ativo financeiro.
A venda ou a transferência de um ativo financeiro deve ser classificada nas seguintes categorias:
• Operações com transferência substancial dos riscos e benefícios: o cedente transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios de propriedade do ativ o financeiro objeto da operação, tais como: (i) venda 
incondicional do ativo financeiro; (ii) venda do ativo financeiro em conjunto  com opção de recompra pelo 
valor justo desse ativo no momento da recompra; e (iii) venda do ativo financeiro em conjunto com 
opção de compra ou de venda cujo semestre seja improvável de ocorrer;
• Operações com retenção substancial dos riscos e benefícios: o cedente retém substancialmente todos 
os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (i) venda do 
ativo financeiro em conjunto com compromisso de recompra do mesmo ativo a preço fixo ou o preço de 
venda adicionado de quaisquer rendimentos; (ii) contratos de empréstimo de títulos e valores mobiliários; 
(iii) venda do ativo financeiro em conjunto com contrato de swap de taxa de retorno total que transfira a 
exposição ao risco de mercado de volta ao cedente; (iv) venda do ativo financeiro em conjunto com 
opção de compra ou de venda cujo exercício seja provável de ocorrer; e (v) venda de recebíveis para os 
quais o vendedor ou o cedente garanta por qualquer forma compensar o comprador ou o cessionário 
pelas perdas de crédito que venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocorrido em conjunto com a 
aquisição de cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) comprador; e
• Operações sem transferência ou retenção substancial dos riscos e benefícios: devem ser classificadas 
as operações em que o cedente não transfere nem retém substancialmente todos os riscos e benefícios 
de propriedade do ativo financeiro objeto da operação.
O registro contábil da venda ou transferência de ativos financeiros classificados na categoria operações 
com retenção substancial de riscos e benefícios é realizado da seguinte maneira: (i) o ativo financeiro, 
objeto da venda ou transferência permanece, na sua totalidade, registrado no ativo; (ii) os valores 
recebidos na operação são registrados no ativo em contrapartida com o passivo referente à obrigação 
assumida; (iii) as receitas e despesas são apropriadas de forma segregada ao resultado do período pelo 
prazo remanescente da operação, mensalmente.
v. Operações de venda ou de transferência de ativos financeiros
As provisões para perdas esperadas associadas ao Risco de Crédito das operações de crédito, 
arrendamento mercantil e outros créditos são fundamentadas na análise das operações em aberto, 
efetuada pela Administração, para concluir quanto ao valor adequado, e levam em conta a conjuntura 
econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais da carteira, bem como as diretrizes 
estabelecidas pela Resolução CMN nº 2.682/99.
A carteira de crédito, contemplando as operações de crédito, de arrendamento mercantil e outros 
créditos com características de concessão de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da 
Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, aos períodos de 
atraso e ao grupo econômico, observando os parâmetros estabelecidos pelo CMN, que requer a análise 
da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H (risco máximo), bem como 
a classificação das operações com atraso superior a 14 dias como operações em curso anormal. Para 
as operações contratadas com clientes cuja responsabilidade total seja de valor superior a R$ 50.000,00 
é efetuada a avaliação por cliente das perdas prováveis associadas ao risco de crédito.
As rendas das operações de crédito deixam de ser apropriadas para resultado enquanto as operações 
apresentarem atraso superior a 59 dias.
As operações classificadas como nível H permanecem nessa classificação por 180 dias, quando então 
são baixadas contra a provisão existente e controladas em contas de compensação.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. 
As renegociações de operações de crédito já baixadas contra a provisão são classificadas como nível 
H. Os eventuais ganhos provenientes de renegociação de contrato em atraso acima de 59 dias ou em 
prejuízo são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.
f) Ativo permanente
É demonstrado ao custo, combinado com os seguintes aspectos:
• Participação em sociedades controladas, avaliada pelo método de equivalência patrimonial.
• Depreciação do imobilizado calculada pelo método linear com base nas seguintes taxas anuais: 
sistema de processamento de dados e transportes - 20% e demais contas - 10%.
• O Banco, visando atender ao regime de competência, constitu iu no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, insuficiência de depreciação no montante de R$ 8.522 (R$5.613 em 31 de dezembro de 2021), 
classificada em despesa de arrendamento mercantil, e apresentava insuficiência de depreciação em 31 
de dezembro de 2022 de R$18.822 (R$19.091 em 31 de dezembro de 2021), classificada no imobilizado 
de arrendamento, equivalente ao ajuste do efetivo valor presente dos fluxos futuros da carteira de 
arrendamento mercantil, com base nas taxas implícitas de retorno de cada operação, conforme Circular 
BACEN nº 1.429/89, Pronunciamento Técnico CPC 27 e Resolução CMN nº 4.535/16.
g) Redução ao valor recuperável dos ativos
De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC - 01, aprovado pela Resolução CMN nº 4.924/21, é 
reconhecida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade 
geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo 
identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros ativos e grupos.
h) Passivo circulante e exigível a longo prazo
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as 
variações monetárias “pro rata temporis” e cambiais incorridos.
i) Provisões, ativos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos contingentes e obrigações 
legais estão sendo efetuados para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, baseadas nos 
critérios definidos na Instrução Normativa BCB nº 319/2022 e na Resolução CMN nº 3.823/09 que 
aprova o Pronunciamento Técnico CPC-25.
• Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da 
existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos.
• Provisões para riscos - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião 
de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação 
judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.
• Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas 
divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não requerem 
provisão e divulgação.
• Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, nas quais estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos. Os montantes discutidos são 
integralmente registrados nas demonstrações financeiras e atualizados de acordo com a legislação fiscal.
• Os depósitos judiciais são mantidos em conta de ativo, sem serem deduzidos das provisões para 
passivos contingentes, em atendimento às normas do BACEN.
j) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda - IRPJ é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro real excedente a R$240 no ano (R$120 no semestre). A provisão para 
contribuição social - CSLL é constituída à alíquota de 20% sobre o lucro real. É também constituída 
provisão para imposto de renda diferido sobre a superveniência de depreciação, as receitas de 
atualização dos depósitos judiciais, e créditos tributários de IRPJ e a CSLL diferidos sobre diferenças 
fiscais temporárias e prejuízos fiscais, com base nas alíquotas vigentes.
k) Partes Relacionadas
A divulgação de informações sobre as partes relacionadas é efetuada em consonância à Resolução 
CMN nº 4.818/20, que determinou a adoção do Pronunciamento Técnico - CPC 05, do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, referente à divulgação de informações sobre as partes relacionadas.
l) Mensuração a valor justo
A metodologia aplicada para mensuração do valor justo em ativos e passivos financeiros, quando 
aplicável é baseada no cenário econômico e nos modelos de precificação desenvolvidos pela 
Administração, que incluem a captura de preços médios praticados no mercado, dados divulgados 
pelas diversas associações de classe, o valor das cotas de fundos de investimento divulgados pelos 
seus administradores, bolsas de valores e bolsas de mercadorias e de futuros, aplicáveis para a data-
base do balanço. Assim, quando da efetiva liquidação financeira destes itens, os resultados poderão vir 
a ser diferentes dos estimados.
m) Apuração de resultado
As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério “pro rata 
temporis” para aquelas de natureza financeira. As receitas e despesas de natureza financeira são 
calculadas com base no método exponencial. As rendas de operações de crédito e arrendamento 
mercantil vencidas há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, são reconhecidas 
como receita quando efetivamente recebidas. As operações de arrendamento mercantil são apuradas 
pelo regime de competência e segundo a Portaria Ministério da Fazenda nº 140/84, que considera:
• As receitas de arrendamento mercantil são calculadas e apropriadas mensalmente pela exigibilidade 
das contraprestações no ano.
• O ajuste do valor presente das operações de arrendamento mercantil.
n) Resultado não Recorrente
De acordo com os critérios estabelecidos na Resolução BCB n° 2/2020, a instituição deve evidenciar em 
nota explicativa, a natureza e origem ao resultado não recorrente, que não esteja previsto para ocorrer 
com frequência nos períodos futuros e que não estejam relacionados com as atividades típicas da 
instituição.

4. DISPONIBILIDADES

Disponibilidades de caixa incluídos na demonstração dos fluxos de caixa compreendem:
Dez/2022 Dez/2021

Disponibilidades em Moeda Nacional 2 15
Disponibilidades em Moeda Estrangeira 4 17
Total 6 32

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ E TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

a) As aplicações interfinanceiras de liquidez, em 31 de dezembro de 2022, apresentavam montantes de 
R$ 321.793 (R$ 627.668 em 31 de dezembro 2021), e que estavam representadas por operações 
compromissadas prefixadas, lastreadas em Letras do Tesouro Nacional (LTN) e Notas do Tesouro 
Nacional (NTN). No exercício foi apropriada ao resultado receita no montante de R$ 54.535 (R$ 30.828 
em 31 de dezembro de 2021).

Dez/2022 Dez/2021
 Aplicação de Mercado Aberto - LTN 101.757 477.671
 Aplicação de Mercado Aberto - NTN 220.036 149.997
Total 321.793 627.668
b) Valor justo dos Instrumentos Financeiros - Títulos e Valores Mobiliários
O Banco utiliza a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos 
financeiros:
- Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos 
quais a entidade pode ter acesso na data de mensuração;
- Nível 2: preços cotados em mercado ativo para ativos ou passivos similares ou baseado em outro 
método de valorização nos quais todos os inputs significativos são baseados em dados observáveis do 
mercado; e
- Nível 3: técnicas de valorização nas quais os inputs significativos não são baseados em dados 
observáveis do mercado para o ativo ou o passivo.

Dez/2022
Ativos Financeiros Mantidos até o Vencimento Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Títulos Privados
Cotas de Fundo de Investimento – 102.964 – 102.964
Total – 102.964 – 102.964

Dez/2021
Ativos Financeiros Mantidos para Negociação Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Títulos Privados
Cotas de Fundo de Investimento – 148.453 – 148.453
Total – 148.453 – 148.453
c) Os Títulos e Valores Mobiliários estavam representados por investimentos em cotas subordinadas do 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (“FIDC”) - Banco GM Financiamento a Concessionárias, 
cujo saldo, em 31 de dezembro de 2022, era de R$ 102.964 (R$148.453 em 31 de dezembro de 2021). 
No período foi apropriada ao resultado receita no montante de R$ 10.732 (R$ 3.694 em 31 de dezembro 
de 2021).
O Fundo, administrado pela Santander Caceis Brasil Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
e gerido pela Cultinvest Asset Management Ltda., iniciou suas operações em 10 de novembro de 2009, 
com prazo determinado de duração de 50 anos contados a partir da primeira data de emissão ou data 
em que a última série de Cotas Seniores for integralmente resgatada, o que ocorrer primeiro. O Fundo 
foi constituído sob a forma de condomínio fechado destinado a investidores qualificados nos termos da 
regulamentação em vigor, tendo por objetivo proporcionar aos cotistas a valorização de suas cotas por 
meio da aplicação preponderante dos recursos na aquisição de direitos creditórios do segmento 
financeiro, celebrados entre o Banco e seus clientes, sendo esses direitos creditórios oriundos de 
financiamento de veículos.
O FIDC busca, mas não garante, atingir rentabilidade no médio e longo prazo, equivalente à taxa DI 
mais 0,470% a.a. para cotas seniores. Não existem atualmente cotas mezanino. As cotas subordinadas 
não possuem rentabilidade alvo, estando sua valorização condicionada à rentabilidade líquida do 
Fundo, já que se desconta a remuneração das outras classes de quotas.
Participação no patrimônio líquido do FIDC:
Em conformidade com o artigo 24, inciso XV, da Instrução CVM nº 356, com redação dada pela 
Instrução CVM nº 393, o FIDC deve manter relação mínima entre o valor das cotas seniores e o de seu 
patrimônio líquido, sendo que esta relação será apurada diariamente e acessível aos cotistas 
mensalmente. O Banco é o detentor da totalidade das cotas subordinadas do FIDC, sendo as cotas 
seniores pertencentes a investidores qualificados.
As relações mínimas entre o valor das cotas seniores e subordinadas em relação ao patrimônio líquido 
do FIDC, quais sejam:

% em relação ao
patrimônio líquido (a)

Cotas seniores Máximo de 75%
Cotas subordinadas (i) Mínimo de 25%
(i) Conforme o Regulamento do Fundo o somatório das cotas mezanino, se houver, e das subordinadas 
deverá ser equivalente a no mínimo 25% do patrimônio líquido do Fundo.
Natureza do envolvimento do Banco com o FIDC e tipo de exposição a perdas, se houver, decorrentes 
desse envolvimento:
A verificação do enquadramento dos direitos creditórios às condições de cessão é, na forma do contrato 
de cessão, de responsabilidade exclusiva do Banco, sem prejuízo do direito do cessionário, FIDC, 
diretamente ou por intermédio de terceiros.
Avais, fianças, hipotecas ou outras garantias concedidas em favor do FIDC:
O Banco não ofereceu qualquer tipo de aval, fiança, hipoteca ou outras garantias em favor do FIDC ou 
de seus cotistas.

6. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, o Banco não possuía 
operações com instrumentos financeiros derivativos.

7. OPERAÇÕES DE CRÉDITO E ARRENDAMENTO MERCANTIL

a) Composição da carteira de crédito e arrendamento mercantil, por tipo de operação:
Operações de Crédito Dez/2022 Dez/2021
 Empréstimos 87.985 66.848
 Financiamentos 7.541.359 6.745.499
 Financiamentos Cedidos com Retenção Substancial de Riscos e Benefícios (i) 395.691 315.473
 Operações de Arrendamento Mercantil 57.439 46.350
Total 8.082.474 7.174.170
(i) Devido à retenção substancial de riscos, um passivo é reconhecido em contrapartida ao ativo (nota 13).
b) Composição do valor presente dos contratos de arrendamento mercantil:
Operações de Arrendamento Dez/2022 Dez/2021
 Arrendamentos a Receber 65.640 53.885
 Rendas a Apropriar (65.374) (53.656)
 Valores Residuais a Apropriar 550 454
 Valores Residuais a Balancear (550) (454)
 Imobilizado de Arrendamento 57.712 46.476
 Valor Residual Antecipado (539) (355)
Total 57.439 46.350
c) Composição da carteira de crédito e arrendamento mercantil, por atividade econômica:

Dez/2022 Dez/2021
Setor Privado Carteira Distribuição Carteira Distribuição
 Pessoa Física 5.879.294 72,7% 6.123.059 85,3%
 Outros Serviços 1.517.801 18,8% 606.342 8,5%
 Comércio 677.812 8,4% 437.361 6,1%
 Indústria 7.567 0,1% 7.408 0,1%
Total 8.082.474 100,0% 7.174.170 100,0%
d) Composição da carteira de crédito, arrendamento mercantil e outros créditos, por prazo de 
vencimento:

Dez/2022 Dez/2021
Parcela Vencida Carteira Distribuição Carteira Distribuição
 Até 60 Dias 48.891 0,6% 48.607 0,7%
 De 61 a 180 Dias 20.644 0,3% 27.457 0,4%
 De 181 a 360 Dias 10.552 0,1% 11.860 0,2%
Total de Parcelas Vencidas 80.087 1,0% 87.924 1,3%
Parcela a Vencer
 Até 180 dias 2.926.595 36,2% 2.091.310 29,8%
 De 181 a 360 Dias 1.463.740 18,1% 1.415.424 19,5%
 Acima de 360 Dias 3.612.052 44,7% 3.579.512 49,4%
Total de Parcelas a Vencer 8.002.387 99,0% 7.086.246 98,7%
Total 8.082.474 100,0% 7.174.170 100,0%
e) Concentração do risco de crédito:

Dez/2022 Dez/2021
Parcela Vencida Carteira Distribuição Carteira Distribuição
 Maior Devedor 99.277 1,2% 38.430 0,4%
 10 Maiores Seguintes 333.230 4,1% 176.098 2,5%
 50 Devedores Seguintes 674.313 8,3% 276.742 3,9%
 100 Devedores Seguintes 529.062 6,5% 185.760 2,6%
 Demais Devedores 6.446.592 79,9% 6.497.140 90,6%
Total 8.082.474 100,0% 7.174.170 100,0%
f) Composição da carteira por indexadores: Dez/2022 Dez/2021
Parcela Vencida Carteira Distribuição Carteira Distribuição
 Prefixado 6.770.112 83,8% 6.693.326 93,3%
 Pós-fixado 1.312.362 16,2% 480.844 6,7%
Total 8.082.474 100,0% 7.174.170 100,0%
g) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

Contratos
em Carteira

Contratos em
Carteira Cedidos Total

Saldo no Início de janeiro de 2022 302.829 2.965 305.794
 Constituição/(Reversão)
  de Provisões 268.039 1.405 269.444
 Baixas (316.345) – (316.345)
Saldo no Final de dezembro de 2022 254.523 4.370 258.893
Saldo no Final de dezembro de 2021 243.046 7.625 250.671
 Constituição/(Reversão) de Provisões 291.304 (4.660) 286.644
 Baixas (231.521) – (231.521)
Saldo no Final de dezembro de 2021 302.829 2.965 305.794
h) Composição da carteira de operações de crédito, arrendamento mercantil, outros créditos, e 
correspondente provisão para perda esperada associada para risco de crédito referente aos contratos 
não cedidos e contratos cedidos:

Dez/2022 Dez/2021

Nível de Risco
Taxa de 

Provisão (%)
Total de 

Operações
Provisão 

Constituída
Total de 

Operações
Provisão 

Constituída
 AA 0,00% 90.796 – 33.648 –
 A 0,50% 5.399.601 26.998 4.925.523 24.628
 B 1,00% 957.411 9.574 521.384 5.214
 C 3,00% 1.061.335 31.840 1.060.609 31.818
 D 10,00% 329.756 32.976 335.663 33.566
 E 30,00% 96.083 28.825 86.917 26.075
 F 50,00% 28.117 14.059 37.287 18.644
 G 70,00% 15.848 11.094 24.302 17.012
 H 100,00% 103.527 103.527 148.837 148.837
Total 8.082.474 258.893 7.174.170 305.794
i)  Cessão de crédito:

Dez/2022 Dez/2021
Valor Presente de Contratos Cedidos Pela Taxa Original 1.241 (1.452)
 Operações de Crédito FIDC 362.514 176.516
 Obrigações por Operações Cedidas (nota 13) (357.092) (175.789)
 Provisão para Perdas Esperadas (4.181) (2.179)
Valor Presente de Contratos Cedidos a Outras Instituições (2.251) (12.048)
 Operações de Crédito Outras Instituições 33.177 138.957
 Obrigações Por Operações Cedidas (nota 13) (35.239) (150.219)
 Provisão para Perdas Esperadas (189) (786)
Total (1.010) (13.500)

Dez/2022 Dez/2021
Operações de Financiamento Cedidas 2.960.880 1.778.103
 Operações Cedidas de FIDC 2.924.587 1.620.321
 Operações Cedidas a Outras Instituições 36.293 157.782

Dez/2022 Dez/2021
Despesas Apropriadas por Operações de Financiamento Cedidas 36.589 25.867
 Despesas de Operações Cedidas de FIDC 4.925 19.288
 Despesas de Operações Cedidas a Outras Instituições 31.664 6.579
j) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito com operações cedidas:

Dez/2022 Dez/2021

Nível de Risco
Taxa de 
Provisão

Total de
 Operações

Provisão
 Constituída

Total de 
Operações

Provisão 
Constituída

 AA 0,00% 19.638 – 5.471 –
 A 0,50% 233.375 1.168 215.857 1.079
 B 1,00% 64.319 643 48.799 488
 C 3,00% 75.393 2.262 44.989 1.350
 D 10,00% 2.962 296 343 34
 E 30,00% 4 1 – –
 F 50,00% – – – –
 G 70,00% – – – –
 H 100,00% – – 14 14
Total 395.691 4.370 315.473 2.965
k) A área de Riscos Corporativos é responsável por monitorar e avaliar o nível de exposição a risco de 
mercado das carteiras por meio do acompanhamento do IRRBB (Interest Rate Risk of the Banking 
Book), avaliando o impacto de movimentos adversos das taxas de juros no capital e nos resultados da 
instituição. A Chevrolet Serviços Financeiros mensura o IRRBB utilizando a abordagem padronizada 
definida pelo Banco Central, conforme Circular 3.876/2018. Esta norma estabelece o cálculo de duas 
principais métricas, ΔEVE e ΔNII, que objetivam avaliar, por meio da análise de sensibilidade, os 
impactos de mudanças nas taxas de juros futuras no valor de mercado e no resultado da carteira detida 
pela Instituição, respectivamente. Os cenários padronizados avaliados consideram a aplicação dos 
seguintes choques paralelos: (I) aumento de 4 (quatro) pontos percentuais e (II) redução de 4 (quatro) 
pontos percentuais nas taxas de juros futuras para todo horizonte de análise. As avaliações são 
realizadas como parte das rotinas de gestão que objetivam manter o risco de mercado da Chevrolet 
Serviços Financeiros em níveis compatíveis com a sua estrutura, estratégia e apetite a risco, mesmo em 
situações de stress.

8. OUTROS ATIVOS E ATIVO FISCAL DIFERIDO

Dez/2022 Dez/2021
 Créditos Tributários - IR e CS (nota 12c) 755.862 691.925
 Depósitos Judiciais (i) 946.885 950.769
 Devedores Diversos - País (ii) 14.986 10.203
 Impostos a Recuperar (iii) 61.097 5.027
 Valores a Receber de Sociedades Ligadas (nota 24e) (iv) 26.491 18.842
 Adiantamentos e Antecipações Salariais 1.224 1.339
 Outros 124 132
Total 1.806.669 1.678.237
Ativo Circulante 103.922 426.445
Ativo não Circulante 1.702.747 1.251.792
(i) Refere-se, principalmente, aos depósitos efetuados em ações judiciais (Mandados de Segurança e 
Ações Anulatórias) para suspender a exigibilidade de tributos que se encontram sob discussão e outros 
processos judiciais. Os principais tributos depositados judicialmente são Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS, Imposto Sobre Serviços - ISS, Programa de Integração Social - PIS e 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, os quais estão provisionados nas rubricas 
“Provisões” (nota 15). Os depósitos judiciais e as respectivas provisões para riscos e obrigações legais 
são corrigidos pelos índices e taxas a que estão sujeitos afetando os respectivos grupos de outras 
receitas e despesas operacionais (notas 21 e 22, respectivamente).
(ii) Representados, principalmente, por valores transferidos de operações de crédito para outros 
créditos, decorrentes dos avisos de recebimentos de parcelas de financiamento CDC, “Floor Plan” e 
Leasing, creditados em conta corrente no primeiro dia útil subsequente, no montante de R$ 14.986 (R$ 
10.203 em 31 de dezembro de 2021).
(iii) Refere-se substancialmente a crédito de Imposto de Renda de anos anteriores no montante de R$ 
5.565 (R$ 5.018 em 31 de dezembro de 2021) e antecipação de IRPJ e CSLL do ano corrente que 
juntos somam R$ 47.267.
(iv) Refere-se, principalmente, a valor a receber de financiamento da modalidade de “Floor Plan” e CDC 
junto à General Motors do Brasil no valor de R$ 18.521 (R$11.393 em 31 de dezembro de 2021) e a 
reembolso de despesas administrativas General Motors Financial Inc. no valor de R$ 2.643 (R$ 2.483 
em 31 de dezembro de 2021).

9. OUTROS ATIVOS - ANTECIPAÇÕES E ATIVOS NÃO FINANCEIROS À VENDA

a) Ativos não financeiros mantidos à venda
Os bens retomados são registrados no ativo circulante, deduzidos quando aplicável, de provisão para 
desvalorização, quantificada com base no valor justo dos respectivos bens.

Dez/2022 Dez/2021
 Bens não de Uso Próprio 10.882 4.540
 Provisão Para Redução ao Valor Recuperável (3.475) (2.950)
Total 7.407 1.590
b) Despesas antecipadas:

Dez/2022 Dez/2021
 Operações Securitizadas (i) 2.385 764
 Operações de Captações Acordados com Corretoras (ii) 622 1.682
 Outras Despesas Antecipadas 968 1.068
Total 3.975 3.514
(i) Refere-se às tarifas de registro de boleto de operações securitizadas com instituições financeiras.
(ii) Refere-se ao custo das operações de captações acordados com as corretoras.
Foram apropriadas ao resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, despesas no montante de 
R$ 22.302 (R$ 26.538 em 31 de dezembro de 2021), na rubrica “Outras Despesas Administrativas” (nota 20).

10. PARTICIPAÇÃO EM CONTROLADAS NO PAÍS

Dez/2022 Dez/2021

Dados das Controladas

GMAC 
Adm. de 

Consórcios Ltda.

GMACI 
Corretora de 

Seguros Ltda.

GMAC 
Adm. de 

Consórcios Ltda.

GMACI 
Corretora de 

Seguros Ltda.
 Patrimônio Líquido antes 
  da apuração de resultado 628.591 228.120 565.425 183.473
 Resultado Líquido do Período 99.906 50.606 63.167 44.648
 Dividendos Distribuídos – 248.505 – –
 Participação no Capital 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Movimentação dos Investimentos
 Saldo Inicial do Período 628.591 228.097 565.424 183.454
 Resultado de Equivalência
   Patrimonial 99.906 50.600 63.167 44.643
 Dividendos Distribuídos – (248.480) – –
 Saldo Final do Período 728.497 30.217 628.591 228.097

11. DEPÓSITOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Dez/2022 Dez/2021
Depósitos Interfinanceiros 524.868 307.613
Depósitos a Prazo 1.699.915 2.863.149
Letras Financeiras 4.153.523 2.731.293
Total 6.378.306 5.902.055
Passivo Circulante 2.728.795 3.067.353
Passivo não Circulante 3.649.511 2.834.702

6.378.306 5.902.055
        As captações são representadas por Certificados de Depósitos Interfinanceiros - CDI, Certificados de 
Depósitos Bancários - CDB, Deposito a Prazo com Garantia Especial - DPGE, Letra Financeira - LF e 
Letra Financeira Garantida - LFG com vencimentos até setembro de 2026, sujeitos a encargos 
financeiros prefixados entre 4,85% e 14,06% ao ano no montante de R$ 666.392 (R$ 639.758 em 31 de 
dezembro 2021) e captações pós-fixadas atreladas a percentual da variação do DI, entre 95% e 140%, 
no montante de R$ 5.711.914 (R$ 5.262.297 em 31 de dezembro de 2021).
a) Foram apropriadas para o resultado as seguintes despesas de captações:

Dez/2022 Dez/2021
Certificados de Depósitos Interfinanceiro - CDI (37.849) (4.769)
Certificados de Depósitos Bancários - CDB (243.222) (154.014)
Letras Financeiras (431.688) (157.831)
Fundo Garantidor de Créditos - FGC (3.373) (4.891)
Total (716.132) (321.505)

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
Dez/2022 Dez/2021

Imposto de 
Renda

Contribuição 
Social

Imposto de 
Renda

Contribuição 
Social

 Lucro Antes da Tributação 188.256 188.256 430.680 430.680
 Alíquotas 25% 20% 25% 20%
Despesa de Acordo com Alíquotas (47.064) (37.651) (106.198) (84.959)
Efeito de IR e CS sobre diferenças permanentes
 Participações no lucro e resultado 9.747 7.798 7.519 6.015
 Juros sobre capital próprio 17.313 13.851 32.061 25.649
 Resultado de equivalência patrimonial 37.627 30.101 26.953 21.562
 Outras adições/exclusões permanentes (1.061) (375) (1.573) (937)
Total IR e CS Sobre Despesas Permanentes 63.626 51.375 64.960 52.289
 Incentivos Fiscais (i) 763 – 4.760 –
 Ajuste de imposto corrente período anterior (ii) – – 82 –
 Ajuste de majoração de CSLL (iii) – (232) – (6.441)
 Adicional do imposto de renda 24 – 24 –
Despesa de IR e CS no Período 17.349 13.492 (37.844) (40.288)
Total 30.841 (78.132)
(i) Do total dos incentivos fiscais, R$ 326 (R$ 1.540 em 31 de dezembro 2021) refere-se ao Programa 
de Alimentação do Trabalhador-PAT, conforme disciplinado pelo RIR/2018 em seus artigos 641 a 647, 
R$ 250 (R$ 1.431 em 31 de dezembro de 2021) referem-se a doações a projetos culturais, conforme Lei 
Rouanet (Lei 8.313, artigo 18º), R$ 63 (R$ 358 em 31 de dezembro de 2021) referem-se a doações ao 
fundo do esporte (Lei 11.438/2006, artigo 3º), R$ 63 (R$ 358 em 31 de dezembro de 2021) referem-se 
a doações ao fundo do Idoso (Lei 9.250/95 Art. 1º), e R$ 63 (R$ 358 em 31 de dezembro de 2021) 
referem-se a doações ao FUNCAD (Lei 9.250/95, artigo 1º). (ii) O ajuste é referente a reversão de 
reserva de valor de principal em processo judicial de anos anteriores. (iii) A Lei nº 14.446/22, impôs 
aumento de 1% na alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro a partir de agosto de 2022. Dessa 
forma, efetuamos o incremento de 1% sobre a apuração da CSLL do ano.
b) Composição do “Resultado de imposto de renda e contribuição social”

Dez/2022 Dez/2021
Imposto 

de Renda
Contribuição 

Social
Imposto 

de Renda
Contribuição

 Social
IR e CS Correntes Devidos no Período (12.780) (10.665) (59.402) (59.521)
IR e CS Correntes do Período Anterior – – 82 –
Constituição/Realização de Impostos
 Diferidos: 30.129 24.157 21.476 19.233
 Prejuízo Fiscal/Base Negativa – – (1.810) –
 Provisão Para Operação de Crédito 30.711 24.569 25.840 20.672
 Provisões Para Riscos Fiscais 5.748 4.599 154 123
 Outras Adições Temporárias (901) (721) 367 294
 Correção de Depósitos Judiciais (5.362) (4.290) (2.320) (1.856)
 Superveniência de Depreciação (67) – (755) –
Total 17.349 13.492 (37.844) (40.288)

30.841 (78.132)
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 Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Em milhares de reais)

c) Origem dos ativos fiscais diferidos:
Dez/2022 Dez/2021

Imposto 
de Renda

Contribuição 
Social

Imposto 
de Renda

Contribuição 
Social

Prejuízo Fiscal e Base Negativa da CSLL 79.624 – 79.624 –
Adições temporárias:
 Provisão para Perdas Esperadas
  Associadas ao Risco de Crédito 164.409 131.527 133.698 106.958
 Provisão Para Riscos Fiscais 194.304 155.130 188.555 150.531
 Insuficiência de Depreciação 4.705 – 4.773 –
 Outras Adições Temporárias (i) 14.535 11.628 15.437 12.349
Total de Créditos Tributários IRPJ e CSLL 457.577 298.285 422.087 269.838
Total de Créditos Tributários 755.862 691.925
(i) Referem-se substancialmente a adições temporárias sobre provisões para riscos cíveis e trabalhistas 
e pagamentos de PLR.
d) Realização/valor presente dos créditos tributários ativados de imposto de renda e contribuição social 
em 31 de dezembro de 2022

IR CS
Adições 

Temporárias
Prejuízo 
Fiscal

Adições 
Temporárias

Prejuízo 
Fiscal

Valor 
Contábil

Valor 
Presente

2023 59.821 – 47.826 – 107.647 94.719
2024 127.142 – 98.287 – 225.429 176.263
2025 90.950 – 72.140 – 163.090 114.147
2026 95.788 – 76.630 – 172.418 107.296
2027 345 4.521 276 – 5.142 2.837
2028 331 18.629 265 – 19.225 9.428
2029 481 19.934 385 – 20.800 9.052
2030 312 19.236 250 – 19.798 7.634
2031 241 17.304 193 – 17.738 6.067
2032 2.542 – 2.033 – 4.575 1.391
Total 377.953 79.624 298.285 – 755.862 528.834
O valor presente total dos créditos tributários é de R$ 528.834 (R$ 544.020 em 31 de dezembro 2021), 
calculado com base na taxa Selic projetada para os períodos de realização correspondentes, de acordo 
com a expectativa de realização dos referidos créditos, projeções orçamentárias do Banco e indicadores 
econômico-financeiros.
Os créditos tributários foram avaliados para fins de realização tomando-se em consideração a projeção 
de lucros tributáveis futuros.
e) Movimentação dos créditos tributários e das obrigações fiscais diferidas:

Créditos Tributários Dez/2021

Constituições 
(Realizações) 

Líquidas Dez/2022
 Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
  Provisões para Riscos Fiscais 339.086 10.347 349.433
  Provisões para Perdas Esperadas Associadas
   ao Risco de Crédito 240.656 55.280 295.936
  Sobre Insuficiência 4.774 (67) 4.707
  Outras Adições Temporárias 27.784 (1.622) 26.162
 Total de Créditos Tributários sobre Diferenças Temporárias 612.300 63.938 676.238
  Créditos de Prejuízo Fiscal 79.624 – 79.624
 Total de Créditos Tributários sobre Diferenças Temporárias 79.624 – 79.624
Total de Créditos Tributários 691.924 63.938 755.862
Obrigações Fiscais Diferidas
 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos Sobre:
  Total das Obrigações Fiscais Diferidas Sobre 
 Diferenças Temporárias (210.181) (9.652) (219.833)
Total de Créditos Tributários Sobre Diferenças 
 Temporárias (nota 14) (210.181) (9.652) (219.833)
Total Líquido 481.744 54.286 536.029

Créditos Tributários Dez/2020

Constituições 
(Realizações) 

Líquidas Dez/2021
 Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
  Provisões Para Riscos Fiscais 338.809 277 339.086
  Provisões Para Perdas Esperadas Associadas ao Risco 
  de Crédito 194.144 46.512 240.656
  Sobre Insuficiência 5.529 (755) 4.774
  Outras Adições Temporárias 27.123 661 27.784
 Total de Créditos Tributários Sobre Diferenças Temporárias 565.605 46.695 612.300
  Créditos de Prejuízo Fiscal 81.434 (1.810) 79.624
 Total de Créditos Tributários Sobre Diferenças Temporárias 81.434 (1.810) 79.624
Total de Créditos Tributários 647.039 44.885 691.924
Obrigações Fiscais Diferidas
 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos Sobre:
  Total das Obrigações Fiscais Diferidas Sobre Diferenças
    Temporárias (206.004) (4.176) (210.180)
Total de Créditos Tributários Sobre Diferenças 
 Temporárias (Nota 14) (206.004) (4.176) (210.180)
Total Líquido 441.035 40.709 481.744

13. OUTRAS OBRIGAÇÕES - DIVERSAS

Dez/2022 Dez/2021
Valores a Repassar a Seguradoras 10.085 8.945
Credores Diversos - País 24.345 13.246
Valores a Pagar de Pessoal 50.356 41.518
Valor a Pagar de Sociedades Ligadas (nota 24e) 34.265 61.542
Valores a Pagar de Fornecedores Diversos 18.825 25.021
Obrigações por Operações de Venda e Transferência de Ativos de Crédito (nota 7i) (i) 392.331 326.008
Total 530.207 476.280
Passivo Circulante 247.007 432.660
Passivo não Circulante 283.200 43.620

530.207 476.280
(i) Refere-se ao passivo das cessões de crédito de operações de varejo no montante de R$ 35.239 
(R$ 150.219 em 31 de dezembro de 2021) e FIDC no montante R$ 357.092 (R$175.789 em 31 de 
dezembro de 2021), conforme nota 7i.

14. OBRIGAÇÕES FISCAIS CORRENTES E DIFERIDAS

Dez/2022
Dez/2021

(Reapresentado)
Outros Impostos Indiretos a Pagar 18.751 15.777
Provisão Para Imposto Sobre o Lucro Corrente - IRPJ e CSLL 23.445 36.449
Provisão Para Imposto Diferido Sobre Atualização de 
 Depósitos Judiciais (nota 12e) 219.833 210.181
Total 262.029 262.407
Passivo Circulante 42.196 52.226
Passivo não Circulante 219.833 210.181

262.029 262.407

15. PROVISÃO PARA RISCOS E OBRIGAÇÕES LEGAIS

a) Composição de provisão para riscos e obrigações legais
Dez/2022 Dez/2021

Provisões para Riscos Cíveis 13.788 17.379
Provisões para Riscos Fiscais 828.379 807.183
Provisões para Riscos Trabalhistas 14.300 20.184
Total 856.467 844.746
b) Movimentação de provisões para riscos e obrigações legais

Dez/2022
Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo no Início do Período 807.183 20.184 17.379 844.746
 Constituições (Reversões) Líquidas do Período 42.353 (5.884) (3.591) 32.878
 Valores Pagos no Período (21.157) – – (21.157)
Saldo no Final do Período 828.379 14.300 13.788 856.467

Dez/2021
Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo no Início do Período 806.648 21.656 17.425 845.729
 Constituições (Reversões) Líquidas do Período 7.157 920 5.042 13.119
 Valores Pagos no Período (6.622) (2.392) (5.088) (14.102)
Saldo no Final do Período 807.183 20.184 17.379 844.746
Obrigações Legais
Obrigações Legais: CSLL - as principais teses em discussão são: (a) ação que discute os valores pagos 
a título de CSLL nos anos-base de 1992 a 1996 (novembro de 1996) por ser empresa não empregadora; 
(b) mandado de segurança impetrado para afastar a exigência da CSLL a partir de dezembro de 1996, 
por ser empresa não empregadora; (c) mandado de segurança impetrado para garantir o direito de 
recolher a CSLL nos anos-base 1994 e 1995 à alíquota de 10%, afastando com isso, a incidência de 
Emenda Constitucional de Revisão nº 01/94, que instituiu para as instituições financeiras e de 
arrendamento mercantil, alíquota diferenciada de 30%, o que fere o princípio da isonomia; e 
(d) mandado de segurança para assegurar ao Banco o direito de recolher a CSLL no ano-base 1996 à 
alíquota de 8%, afastando, dessa maneira, a incidência da Lei nº 9.246/95, a qual instituiu alíquota 
diferenciada de 18% para as instituições financeiras, o que fere o princípio da isonomia.
PIS/COFINS - as principais teses em discussão são: (a) mandado de segurança impetrado para afastar 
a exigência de PIS/COFINS por ser o Banco empresa não empregadora a partir de dezembro de 1996; 
(b) mandado de segurança impetrado para garantir ao Banco o direito de recolher o PIS/COFINS sobre 
a receita de serviços, afastando com isso, a base de cálculo imposta pela Lei nº 9.718/98, que equiparou 
o faturamento à totalidade das receitas auferidas.
Riscos trabalhistas
São ações movidas principalmente por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem 
devidos. As ações são controladas individualmente e as provisões são constituídas com base na 
jurisprudência e no histórico de pagamentos realizados, inclusive nos acordos celebrados em ações 
trabalhistas e na fase processual de cada ação.
Riscos cíveis
São ações judiciais de caráter indenizatório ou revisional de cláusulas referentes à relação contratual, 
em que há probabilidade de desembolso financeiro. As ações são controladas individualmente e as 
indenizatórias são provisionadas de acordo com a avaliação de êxito/perda pelos assessores jurídicos, 
levando em consideração a situação de cada processo, bem como o entendimento do Poder Judiciário 
local em relação ao assunto em discussão. A Administração entende que as provisões constituídas são 
suficientes para cobrir eventuais perdas decorrentes de processos judiciais e dos depósitos judiciais 
envolvidos.
c) Resumo de passivos contingentes - causas classificadas como possíveis:

Dez/2022 Dez/2021
Quantidade de 

Processos Montante (R$)
Quantidade de 

Processos Montante (R$)
 Cíveis 840 19.724 951 22.848
 Trabalhista 14 2.463 15 2.843
 Fiscais 263 212.851 284 195.637
Total 1.117 235.038 1.250 221.328

16. RENDAS ANTECIPADAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Refere-se a recebimento antecipado de receita de campanha (equalização de taxa de juros) relativa às 
operações de crédito e arrendamento mercantil, no montante de R$ 33.489 (R$ 43.716 em 31 de 
dezembro de 2021), conforme nota 24e, as quais são apropriadas ao resultado de acordo com o prazo 
contratual das respectivas operações na rubrica de “Receitas com Operações de Crédito” no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 foram reconhecidos resultados de R$ 133.002 (R$ 99.846 em 31 de 
dezembro de 2021).

17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social
O Capital Social está representado por 1.141.401 (mesma quantidade em 31 de dezembro de 2021), 
expresso no montante de R$ 2.416.479 (R$ 2.416.479 em 31 de dezembro de 2021), sendo 
R$ 2.416.470 de domiciliados no país (R$ 2.416.470 em 31 de dezembro de 2021) e R$ 9 de 
domiciliados no exterior (R$ 9 em 31 de dezembro de 2021).
b) Dividendos e Juros Sobre Capital Próprio
No exercício de 2022 foram pagos R$ 124.170 a título de juros sobre capital próprio, sendo o montante 
de R$ 54.917 referente ao segundo semestre de 2021 e R$ 69.253 ao segundo semestre de 2022. Não 
foram distribuídos dividendos no exercício de 2022 (R$ 111.834 de dividendos distribuídos no exercício 
de 2021, devidamente deliberados e aprovados pela Administração, dentro do limite permitido pelo 
Banco Central).
c) Reservas de Lucros
A reserva legal é constituída a 5% do lucro do exercício, deixando tal destinação de ser obrigatória 
assim que a referida reserva atingir 20% do capital social realizado ou 30% do total das reservas de 
capital e legal. O saldo de reservas de lucros em 31 de dezembro de 2022 é de R$ 362.860 (R$ 252.005 
em 31 de dezembro de 2021).

18. RENDAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, foram reconhecidas, no resultado, 
receitas de operações de crédito, conforme demonstrado:

Dez/2022
Dez/2021

(Reapresentado)
Rendas de Empréstimos 5.786 6.255
Rendas de Financiamentos 1.250.896 1.199.312
Total 1.256.682 1.205.567

19. DESPESA DE PESSOAL

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, foram reconhecidas “Despesas com 
Pessoal”, conforme demonstrado:

Dez/2022
Dez/2021

(Reapresentado)
Despesas com Proventos (90.664) (82.636)
Despesas com Encargos Sociais (36.432) (32.502)
Despesas de Benefícios (30.110) (26.792)
Outras Despesas de Pessoal (425) (190)
Total (157.631) (142.120)

20. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

A rubrica “Outras despesas administrativas” apresentava a seguinte composição nos períodos:

Dez/2022
Dez/2021

(Reapresentado)
Recorrente (289.271) (263.269)
 Comissões Pagas às Concessionárias (128.250) (122.865)
 Serviços Técnicos Especializados (37.511) (34.712)
 Sistemas de Processamento de Dados (24.885) (22.339)
 Serviços de Terceiros (23.050) (18.974)
 Despesas com Sistema Financeiro (22.302) (26.538)
 Despesas Tributárias Administrativas (5.423) (1.986)
 Outras (16.701) (9.602)
 Propaganda e Publicidade (20.824) (13.677)
 Amortizações e Depreciações (4.557) (4.471)
 Sistemas de Comunicação (3.526) (3.895)
 Emolumentos cartorários (830) (3.215)
 Seguros (1.412) (995)
Total (289.271) (263.269)

21. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

A rubrica “Outras receitas operacionais” apresentava a seguinte composição nos períodos:

Dez/2022
Dez/2021

(Reapresentado)
Recorrente 206.272 132.271
 Recuperação de Créditos Baixados Como Prejuízo 62.800 54.868
 Receita de Atualização Monetária de Depósitos Judiciais e Impostos 
 a Compensar 53.817 19.285
 Reversão de Provisão Fiscal 21.811 15.044
 Recuperação de Despesas 33.387 27.876
 Reversão de Provisão para Contingências Cíveis e Trabalhistas 11.986 6.519
 Resultado na Venda de Bens não de Uso Próprio 12.599 7.881
 Reversão de Provisão Operacional 6.198 798
 Outras Receitas Operacionais 3.674 –
Total 206.272 132.271

22. DESPESA COM PROVISÕES E OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

As rubricas “Outras despesas operacionais” e “Despesas com Provisões” apresentam a seguinte 
composição:

Dez/2022
Dez/2021

(Reapresentado)
Recorrente (98.654) (67.347)
 Atualizações Monetárias de Contingências Fiscais (19.360) (14.908)
 Despesa com Provisões Fiscais (44.804) (15.663)
 Juros e Multas (211) (79)
 Juros e Cobrança (22.611) (17.073)
 Despesa com Indenizações (7.308) (5.717)
 Provisões Cíveis e Trabalhistas (2.511) (5.001)
 Incentivos Culturais (438) (3.220)
 Outras Despesas Operacionais (1.411) (5.686)
Total (98.654) (67.347)

23. DESPESAS TRIBUTÁRIAS

A rubrica “Despesas Tributárias” apresenta a seguinte composição:

Dez/2022
Dez/2021

(Reapresentado)
COFINS (23.147) (30.595)
ISS (5.496) (4.647)
PIS (3.762) (4.972)
Total (32.405) (40.214)

24. PARTES RELACIONADAS

a) Remuneração da Administração
Na assembleia geral, realizada anualmente no mês de dezembro, são validadas as premissas da 
remuneração à diretoria, conforme política do grupo Chevrolet Serviços Financeiros.
b) Benefícios de Curto Prazo
Salários e Honorários da Diretoria Executiva Dez/2022 Dez/2021
Remuneração Fixa 3.013 2.658
Remuneração Variável 3.277 2.509
Total 6.290 5.167
c) Rescisão do Contrato
Os contratos possuem prazo indeterminado. A extinção da relação contratual, no caso de 
descumprimento de obrigações ou por vontade própria do contratado, não dá direito a qualquer 
compensação financeira.
d) Outras Informações - Operações de Crédito
Conforme a Resolução CMN nº 4.693/18, instituições financeiras e sociedades de arrendamento 
mercantil podem realizar operações de crédito com partes relacionadas, desde que observadas as 
seguintes condições:
• As operações de crédito com partes relacionadas somente podem ser realizadas em condições 
compatíveis com as de mercado sem benefícios adicionais ou diferenciados comparativamente às 
operações deferidas aos demais clientes de mesmo perfil das respectivas instituições; e
• O somatório dos saldos das operações de crédito contratadas não deve ser superior a 10% (dez por 
cento) do valor relativo ao patrimônio líquido ajustado, observados os seguintes limites máximos 
individuais:
- 1% (um por cento) para a contratação com pessoa natural; e
- 5% (cinco por cento) para a contratação com pessoa jurídica.
e) Transações com Partes Relacionadas
As posições patrimoniais e de resultado auferidas em operações com partes relacionadas nos períodos, 
podem ser resumidos como segue:

Dez/2022 Dez/2021
Ativo 

(Passivo)
Receita 

(Despesa)
Ativo 

(Passivo)
Receita 

(Despesa)
Partes Relacionadas
 General Motors do Brasil Ltda.
  Outros Créditos (nota 8) 18.521 – 11.393 –
  Rendas de Prestação de Serviços – 15.641 – 15.827
  Outras Obrigações Diversas (nota 13) (34.265) – (6.625) –
  Resultado de Rendas Antecipadas (nota 16) (33.489) 133.002 (43.716) 99.846
 GMF Serviços de Mobilidade Ltda.
  Outros Créditos (nota 8) 91 – 84 –
  Captações em Depósitos a Prazo (44.637) (5.127) (42.911) (1.826)
  Rendas de Prestação de Serviços – 1.008 – 838
 GM Corretora de Seguros de Consórcio Ltda.
  Captações em Depósitos a Prazo (7.190) (38) – –
Empresas Controladas
 GMAC Administradora de Consórcio Ltda.
  Outros Créditos (nota 8) 4.058 – 3.787 –
  Captações em Depósitos a Prazo (666.369) (47.471) (618.485) (37.536)
  Rendas de Prestação de Serviços – 44.477 – 37.288
 GMACI - Corretora de Seguros Ltda.
  Outros Créditos (nota 8) 1.107 – 1.029 –
  Captações em Depósitos a Prazo (28.155) (18.853) (230.428) (9.101)
  Rendas de Prestação de Serviços – 12.297 – 10.310
Empresas Controladoras
 General Motors Financial Inc.
  Outros Créditos (nota 8) 2.643 – 2.483 –
  Rendas de Prestação de Serviços – 9.162 – 8.035
 General Motors Holdings Participações Ltda.
  Outros Créditos (nota 8) 71 – 66 –
  Captações em Depósitos a Prazo (10.238) (517) (11.205) (371)
  Rendas de Prestação de Serviços – 785 – 659
  Juros Sobre Capital Próprio (nota 13) – – (54.917) –

25. GERENCIAMENTO DE RISCO

(a) Em consonância com a regulamentação vigente, as práticas adotadas no mercado, e as 
recomendações do comitê da Basileia, a Instituição, para suportar o adequado gerenciamento de seus 
riscos, adota as seguintes práticas:
(i) Departamento de Riscos Corporativos - foi criado departamento específico responsável pela gestão 
dos riscos de mercado e IRRBB (Interest Rate Risk in the Banking Book), liquidez, operacional, social, 
ambiental, climático, cibernético, estratégico, reputacional e gestão de capital da Chevrolet Serviços 
Financeiros. Além disso, o departamento também tem a responsabilidade de monitorar e reportar ao 
CRO uma visão consolidada dos riscos, recebendo, analisando e apurando informações a respeito dos 

riscos de crédito (Atacado e Varejo), de conformidade, legal, e continuidade de negócios, criando uma 
visão integrada para adequada gestão de riscos e capital pelo CRO, com o objetivo de alcançar 
equilíbrio adequado entre risco e retorno, diminuindo os riscos desnecessários e protegendo os 
retornos financeiros da empresa. Além disto, a área atua assegurando a adequação e monitoramento 
dos indicadores estabelecidos na Declaração de Apetite a Riscos (Risk Appetite Statement - RAS), 
suprindo e reportando ao CRO;
(ii) Risco de Crédito - consiste na possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes do não cumprimento 
pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos termos acordados em 
contratos. Visando a sua mitigação e controle, e em conformidade com a Resolução nº 4.557/17 do 
CMN, a Instituição estabeleceu a diretoria de riscos como a responsável pela sua gestão, e as áreas de 
risco de crédito (Atacado e Varejo), como responsáveis por monitorar os indicadores de crédito para, 
caso haja necessidade, estabelecer correções imediatas segundo o planejamento, estratégia e o 
apetite a riscos adotados pela organização;
(iii) Risco Operacional - em conformidade com a Resolução nº 4.557/17 do CMN, a Instituição 
estabeleceu a diretoria de riscos como a responsável pela gestão do risco operacional, e a área de 
Riscos Corporativos como a responsável por avaliar os processos e controles internos, monitorar os 
indicadores de risco operacional (KRIs), fomentar discussões sobre os eventos de riscos operacionais 
ocorridos e/ou potenciais e estabelecer planos de ação, conforme o planejamento e estratégia adotados 
pela organização;
(iv) Risco de Mercado e IRRBB - em conformidade com a Resolução nº 4.557/17 do CMN, a Instituição 
estabeleceu a diretoria de riscos como a responsável pela gestão do risco de mercado, e a área de 
Riscos Corporativos, como a responsável por monitorar e avaliar o nível de exposição a risco das 
carteiras de negociação e bancária, incluindo acompanhamento do IRRBB (Interest Rate Risk of the 
Banking Book), mensurando o impacto de movimentos adversos das taxas de juros no capital e nos 
resultados da instituição financeira. As avaliações são realizadas com o objetivo de manter o risco de 
mercado da Chevrolet Serviços Financeiros em níveis compatíveis com a sua estrutura, estratégia, e 
apetite a riscos;
(v) Risco de Liquidez - em conformidade com a Resolução nº 4.557/17 do CMN, a Instituição 
estabeleceu a diretoria de riscos como a responsável pela gestão do risco de liquidez, e a área de 
Riscos Corporativos como a responsável por realizar o monitoramento e o controle independente de 
indicadores como o TRF (Time to Require Funding), Descasamento de Taxas e Moedas, LCR, Caixa 
Mínimo e Concentração de Funding, conforme os limites estabelecidos de forma adequada para 
financiar suas atividades de forma prudente e eficaz em termos de custos e gerenciamento do risco;
(vi) Gerenciamento de Capital - De acordo com a Resolução nº 4.557/17 do CMN, define-se o 
gerenciamento de capital como o processo contínuo de monitoramento e controle do capital mantido 
pela instituição, a avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a instituição está 
sujeita, e o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos 
da instituição. A política relacionada à Gestão de Capital da Chevrolet Serviços Financeiros estabelece 
as regras definidas e aprovadas pelo Comitê Executivo e abrange os seguintes pontos: papéis e 
responsabilidades, métricas da gestão de capital, regras de cálculo do capital, limites operacionais, 
planos de contingência e monitoramento contínuo. A Chevrolet Serviços Financeiros busca manter o 
capital em níveis adequados de acordo com sua estratégia, de forma que haja uma margem prudente 
em relação ao patamar mínimo estabelecido pelo regulador local, sem comprometer os resultados do 
negócio;
(vii) Risco Social - De acordo com a Resolução nº 4.943/21 do CMN, o risco é definido como a 
possibilidade de ocorrência de perdas para a instituição ocasionadas por eventos associados à violação 
de direitos e garantias fundamentais ou a atos lesivos à interesse comum;
(viii) Risco Ambiental - De acordo com a Resolução nº 4.943/21 do CMN, o risco é descrito como a 
possibilidade de ocorrência de perdas para a instituição ocasionadas por eventos associados à 
degradação do meio ambiente, incluindo o uso excessivo de recursos naturais;
(ix) Risco Climático - De acordo com a Resolução nº 4.943/21 do CMN, o risco é definido em duas 
vertentes:
• Risco Climático de Transição: Possibilidade de ocorrência de perdas para a instituição ocasionadas por 
eventos associados ao processo de transição para uma economia de baixo carbono, em que a emissão 
de gases do efeito estufa é reduzida ou compensada e os mecanismos naturais de captura desses 
gases são preservados; e
• Risco Climático Físico: Possibilidade de ocorrência de perdas para a instituição ocasionadas por 
eventos associados a intempéries frequentes e severas ou a alterações ambientais de longo prazo, que 
possam ser relacionadas à mudanças em padrões climáticos.
A Chevrolet Serviços Financeiros construiu uma Política de Responsabilidade Social, ambiental e climática, 
monitorada, atualizada e posta em prática pela área de Riscos Corporativos, visando identificar, mensurar, 
avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar os riscos social, ambiental e climático, presentes nas 
atividades e nas operações. Essa estrutura prevê estratégias, limites e procedimentos destinados a manter 
a exposição a tais riscos em conformidade com os níveis fixados na RAS;
(x) Risco de Conformidade - O risco de sanções legais ou regulatórias, perdas financeiras ou danos à 
reputação resultantes da falha em cumprir: (i) leis e regulamentos; (ii) regras, códigos de conduta ou 
padrões/normas de organizações autorreguladoras às quais a Chevrolet Serviços Financeiros está 
sujeita ou das quais é membro; e (iii) políticas e procedimentos internos. Buscando o alinhamento entre 
as melhores práticas no que tange o gerenciamento de riscos ao perfil de negócio, às características da 
Instituição, e ao ambiente regulatório, a área de Compliance da Chevrolet Serviços Financeiros gerencia 
este risco de conformidade de forma estruturada, apoiada em normas e procedimentos corporativos, 
além de programas de conformidade, visando primariamente garantir que todas as regras aplicáveis 
estão sendo atendidas;
(xi) Risco Legal - O risco legal é associado à incorreta interpretação, aplicação e/ou não cumprimento 
dos dispositivos legais, regulamentações, acordos e preceitos éticos nas práticas das empresas, bem 
como à inadequação ou deficiência em seus contratos, podendo ter como consequências, incluindo, 
mas não se limitando a, sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais, diminuição do 
valor dos ativos, contingências maiores do que as esperadas e indenizações por danos a terceiros. A 
Chevrolet Serviços Financeiros através de seu departamento Jurídico, atua de forma ativa para 
identificar, mensurar, avaliar, monitorar, reportar, controlar e mitigar o risco legal inerente ao seu negócio;
(xii) Risco Estratégico - O risco de estratégia é definido como a possibilidade de perda decorrente da 
utilização de uma estratégia, premissas ou política de negócios inadequada ou de falta desta, incluindo 
a ausência ou execução equivocada de resposta a alterações de mercado e a fatores externos. A 
Chevrolet Serviços Financeiros possui um processo regular, completo e consistente de planejamento 
estratégico, visando a projeção, acompanhamento e gestão de todos os indicadores estrategicamente 
relevantes para o seu negócio, de forma a subsidiar robustamente a tomada de decisão pela gestão;
(xiii) Risco Reputacional - O risco reputacional é definido como a ocorrência ou possibilidade de 
exposição negativa que impacte a percepção daqueles com os quais se relaciona, incluindo clientes, 
investidores, agências de rating, colaboradores e órgãos reguladores, em relação às práticas de 
negócio, conduta ou condição financeira da Instituição. A gestão do risco reputacional na Chevrolet 
Serviços Financeiros é realizada a partir de processos contidos em diversas áreas da Instituição, os 
quais têm como objetivo mitigar a ocorrência de eventos que afetem a reputação, bem como atuar no 
controle e minimização da disseminação desses impactos;
(xiv) Risco Cibernético - O risco cibernético é definido como o risco de ocorrerem eventos e perdas 
relacionados a dependências tecnológicas, e à interconexão entre sistemas, processos e instituições, 
vulneráveis a falhas ou ataques cibernéticos cujos efeitos podem ter proporções sistêmicas. A Chevrolet 
Serviços Financeiros mantém sólidas práticas de segurança cibernética no ambiente de negócios, 
contando com estruturas locais e globais dedicadas ao monitoramento contínuo, atualização e execução 
das melhores práticas, ferramentas e processos, visando mitigar este risco e garantir a gestão segura 
de informações e a proteção de dados de clientes e fornecedores.
(xv) Gestão de Continuidade de Negócios (GCN) - A Avaliação de Riscos na Continuidade dos Negócios 
é o processo de avaliar ameaças e vulnerabilidades de ativos, estimando potenciais perdas ou danos a 
eles atrelados, além das respectivas respostas a situações de interrupção ou indisponibilidade 
prolongada de infraestrutura ou de operação das áreas de negócio da Chevrolet Serviços Financeiro, 
buscando evitar o estabelecimento de cenários de crise. Assim, fornece uma estrutura para o 
gerenciamento de riscos em termos de probabilidade e magnitude do impacto.

26. ÍNDICE DE BASILEIA

De acordo com as Resoluções do Conselho Monetário Nacional - CMN, o Banco Central do Brasil - 
BACEN instituiu a obrigatoriedade de manutenção de valor de patrimônio líquido ajustado, compatível 
com o grau de risco da estrutura de seus ativos, cujo cálculo em 31 de dezembro de 2022 foi de 34,20% 
(37,64% em 31 de dezembro de 2021).

Dez/2022 Dez/2021
PR - Patrimônio de Referência 2.691.709 2.638.412
 Capital Social, Reavaliações e Reservas de Lucro 2.779.338 2.742.441
 Ajuste Prudencial (87.629) (104.029)
Ativos Ponderados Pelos Riscos (RWA) 7.870.919 7.008.707
  Risco de Crédito (RWACpad) 7.318.431 6.376.770
   Privado Bancário 6.293.289 5.307.822
   Privado Não Bancário 273.945 378.565
   Público Não Bancário 751.197 690.383
  Risco Operacional (RWAOpad) 552.488 631.937
PR Mínimo Obrigatório para RWA 629.674 560.697
Margem sobre o PR mínimo requerido sem RBAN 2.062.035 2.077.715
Capital para cobertura de risco de taxa de juros da carteira bancária 142.620 13.849
Margem sobre o PR mínimo requerido com RBAN 1.919.415 2.063.866
Adicional de Conservação de Capital 196.773 140.174
Índice de Basileia 34,20% 37,64%

27. OUTROS ASSUNTOS

Peac-FGI e Letras Financeiras Garantidas
O Banco GM, de forma conservadora, participou dos programas como Peac-FGI e Letras Financeiras 
Garantidas, dentre outras iniciativas para o desenvolvimento de produtos que fomentem o negócio e facilitem 
o acesso dos clientes ao crédito de forma consciente. Em dezembro de 2022 houve a liquidação integral das 
Letras Financeiras Garantidas, não restando saldo dessa linha de captação em seu balanço.
Contingência passiva remota - Dedutibilidade de ágio
Conforme determina o CPC 25, não há obrigatoriedade de constituição de provisão, tão pouco de 
divulgação de contingências passivas classificadas como remotas, ainda assim, estamos realizando a 
divulgação, por boas práticas e transparência, que o Banco discute judicialmente a glosa da 
dedutibilidade de ágio gerado em operação societária ocorrida em 2004 e deduzida nas bases de IRPJ 
e CSLL nos anos de 2005 a 2009 e 2012, no valor de R$ 433.899, cuja expectativa de perda dada ao 
caso por seus assessores legais é remota.
Majoração de alíquota de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
Em 28 de abril de 2022, através da Medida Provisória nº 1.115/22, foi alterado o parágrafo único do 
Art. 3º da Lei Federal nº 7.689/88 que trata sobre a alíquota de Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido, majorando-a de 20% para 21% para os bancos e de 15% para 16% para demais entidades do 
setor financeiro. A alteração tem vigência até o final do ano de 2022, retornando ao patamar anterior a 
partir de 01 de janeiro de 2023.
Resolução CMN Nº 4.966, de 25 de novembro de 2021
Em vista de coadunar as práticas contábeis das instituições financeiras brasileiras ao IFRS 9, o Banco 
Central do Brasil emitiu em 2021 nova diretrizes de reconhecimento, mensuração, liquidação e 
classificação de instrumentos financeiros, tendo como vigência em 1º de janeiro de 2025.
Para adoção à regra aludida o Banco iniciou o estudo interno para identificar todos os impactos 
qualitativos potencialmente gerados, revisitando individualmente todos os instrumentos financeiros 
enquadrados, e realizando o mapeamento sistêmico dos sistêmicas provenientes de informações 
potencialmente alteradas.
A conclusão é de que serão necessárias mudanças sistêmicas por consideração de novos cálculos de 
taxas de juros, cálculo de Perdas Estimadas em Crédito de Liquidação Duvidosa e novos controles para 
atendimento ao fisco e ao órgão regulador.

EQUINOXBANCO GM S.A.
CNPJ nº 59.274.605/0001-13
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas do Banco GM S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco GM S.A. (“Banco”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco GM S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre 
essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder 
a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados 
de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a 
base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras do Banco.
1. Operações de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
A diretoria exerce julgamento significativo para fins da determinação da provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito de acordo com o determinado pela Resolução 2.682/99 do Banco 
Central do Brasil. Conforme divulgado na nota explicativa 7, em 31 de dezembro de 2022, o saldo bruto 
de operações de crédito é de R$ 8.082.474 mil, para o qual foi constituída provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito de R$ 258.893 mil.
Consideramos essa área como significativa em função: (i) da relevância do saldo de operações de 
crédito, sujeitas à avaliação de perda; (ii) da situação econômica do País e do mercado em que os 
tomadores de crédito estão inseridos; (iii) do julgamento aplicado pela diretoria em relação à atribuição 
de “ratings” que determinam o nível de provisão mínimo individual por operação, tomador de crédito ou 
grupo econômico; (iv) do processo de reconhecimento da receita de juros com as operações de crédito; 
entre outros.
Como nossa auditoria conduziu o assunto
Em nossos exames de auditoria consideramos o entendimento do processo estabelecido pela diretoria, 
bem como a realização de testes de controles relacionados com: (i) a originação das operações; (ii) a 
análise e aprovação de operações de crédito considerando os níveis de alçadas estabelecidas; 
(iii) atribuição de níveis de “rating” por operação, tomador de crédito ou grupo econômico; (iv) atualização 
de informações dos tomadores de crédito; (v) reconhecimento de receitas de juros de operações em 
curso normal; (vi) suspensão do reconhecimento de receita sobre operações de crédito vencidas há 
mais de 59 dias; entre outros.
Nossos procedimentos de auditoria também incluíram a realização, para uma amostra de operações de 
crédito, de testes relativos a análise da documentação que consubstancia o nível de provisionamento 

determinado para os itens da amostra, recálculo da provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito com base nos ratings atribuídos, confirmação da existência, por meio do arquivo de 
recebimento oriundo dos bancos correspondentes, recálculo do saldo em aberto na data-base do 
procedimento, além de testes de soma para confronto do total da base de dados com os registros 
contábeis e recálculo do total da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre as operações de crédito e 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, que está consistente com a avaliação 
da diretoria, consideramos que os critérios e premissas adotados pela diretoria, assim como a 
respectiva divulgação na nota explicativa 7, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto.
2.Divulgação e provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas
Conforme mencionado na nota explicativa 15, o Banco é parte em diversos processos administrativos e 
judiciais envolvendo questões de naturezas trabalhistas, fiscais e cíveis, oriundos do curso ordinário de 
seus negócios. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de provisão para contingências prováveis é de 
R$ 856.467 mil.
A atribuição do prognóstico de perda aos processos envolve elevado grau de subjetividade por parte 
dos assessores legais que patrocinam a defesa da lide, assim como por parte da diretoria do Banco, e 
levam em consideração, entre outros, aspectos relacionados a existência de jurisprudência, recorrência 
das demandas apresentadas e mensuração de eventuais desembolsos futuros.
Devido à relevância, complexidade e julgamento envolvidos na avaliação, definição do momento para o 
reconhecimento, mensuração e divulgações relacionadas aos riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, 
consideramos esse assunto relevante para o processo de auditoria.
Como nossa auditoria conduziu o assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a obtenção de cartas de confirmação, 
quanto aos processos em andamento, diretamente dos assessores jurídicos do Banco para 31 de 
dezembro de 2022 e confronto dos prognósticos de perda e montantes atribuídos com os controles 
operacionais e registros contábeis.
Analisamos as comunicações recebidas dos órgãos de fiscalização relacionadas a processos, 
autuações e discussões das quais o Banco é parte, e a suficiência das divulgações relacionadas às 
questões oriundas de contingências e das provisões registradas. Também avaliamos a adequação das 
divulgações efetuadas pelo Banco sobre os riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, na nota explicativa 15 às 
demonstrações financeiras.
Com base nos procedimentos de auditoria executados sobre os riscos fiscais, cíveis e trabalhistas e nos 
resultados obtidos, que estão consistentes com a avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis as 
probabilidades de perdas, as estimativas de valores, as provisões e divulgações preparadas pela 
diretoria, no contexto das demonstrações financeiras tomadas como um todo.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A diretoria do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
do Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 

não ser que a diretoria pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos do Banco.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar o Banco a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações, e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 20 de março de 2023
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S. Ltda.
CRC SP-034519/O

Fabricio Aparecido Pimenta
 Contador - CRC SP-241659/O

ONIXBANCO GM S.A.
CNPJ nº 59.274.605/0001-13

 A Diretoria Contador:  ERIC RIBEIRO DOS SANTOS - CRC SP-264647/O-9

Em atendimento ao disposto no Art. 15, da Resolução do Banco Central do Brasil n° 4.910 de 
27/05/2021, divulgamos o resumo do relatório semestral do Comitê de Auditoria, juntamente com as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do conglomerado econômico-financeiro da GM 
Financial Brasil, composto por Banco GM S.A. e GMAC Administradora de Consórcios Ltda..
O período de referência do documento é o semestre findo em 31 de dezembro de 2022.
O Comitê de Auditoria foi instalado em 18 de fevereiro de 2011 por deliberação da Assembleia Geral dos 
Acionistas do Banco GM S.A. e atua como órgão único para a GM Financial Brasil.
As reuniões do Comitê de Auditoria com a auditoria independente, com a auditoria interna e com a 
Diretoria da instituição ocorreram em 10 de novembro de 2022 e em 16 de março de 2023, tendo o 
conteúdo de tais encontros sido devidamente formalizado em atas.
Na reunião de 16 de março de 2023, o Comitê de Auditoria avaliou as demonstrações financeiras e 
contábeis da data-base de 31 de dezembro de 2022 sem que se tenham registrado observações 
relevantes em relação a esses documentos.
Na ocasião, o Comitê de Auditoria também assumiu a responsabilidade pela avaliação dos seguintes 
documentos:
• Relatório semestral qualitativo e quantitativo referente PA atividades desenvolvidas pela Ouvidoria 

(data-base 31 de dezembro de 2022), conforme determinações da Resolução n° 4.860/2020 do 
Conselho Monetário Nacional e da Resolução do Banco Central n° 28/2020;
• Relatório anual de avaliação de efetividade da política, dos procedimentos e dos controles internos de 
prevenção à prática dos crimes de lavagem e ocultação de bens, direitos e valores e de financiamento 
ao terrorismo, em atendimento às disposições da Circular do Banco Central n° 3.978/2020;
• Relatório anual de auditoria interna (data-base 31 de dezembro de 2022); e
• Plano anual de auditoria interna para o ano de 2023, ambos em cumprimento à Resolução n° 
4.879/2020 do Conselho Monetário Nacional.
Em termos de efetividade da auditoria independente e da auditoria interna, o Comitê de Auditoria 
considera que os trabalhos foram desempenhados de maneira satisfatória, estando adequados à 
complexidade e ao porte da instituição.
Ao longo do segundo semestre de 2022, o Comitê de Auditoria acompanhou a condução dos trabalhos 
realizados pela auditoria interna, que cumpriu o plano estabelecido para o exercício. A avaliação 
resultou positiva em termos de cobertura e de qualidade.
As recomendações feitas pelos auditores internos foram integralmente atendidas por meio de 
proposição de planos de ação corretivos, com designação de responsáveis pelas implementações e 

datas de conclusão esperadas.
Não houve, portanto, recomendação que não tenha sido acatada no período.
Não há razões que nos levem a crer que a Diretoria adotará postura distinta em relação às eventuais 
recomendações que podem resultar dos trabalhos da auditoria independente a serem brevemente 
informadas à Diretoria para conhecimento e ação.
Por fim, os trabalhos da auditoria independente e da auditoria interna não trouxeram ao conhecimento 
do Comitê de Auditoria a existência de riscos residuais que pudessem afetar a solidez e a continuidade 
da GM Financial Brasil.
Ao longo do segundo semestre de 2022, não se identificaram instâncias que potencialmente afetassem 
a objetividade e a independência das atuações das equipes de auditoria.
No que se refere à avaliação da qualidade das demonstrações financeiras, o Comitê de Auditoria 
entendeu que os controles e procedimentos aplicados são eficazes e conferem transparência e 
confiabilidade às demonstrações financeiras da GM Financial Brasil, aprovando, sem ressalvas, as 
demonstrações financeiras do Banco GM S.A. e da GMAC Administradora de Consórcios Ltda. 
referentes à data-base de 31 de dezembro de 2022.

São Paulo, 16 de março de 2023

Relatório do Comitê de Auditoria  

continuação

continua

UNIPAR CARBOCLORO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME n° 33.958.695/0001-78 - NIRE 35.300.454.758
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocamos os Srs. Acionistas da Unipar Carbocloro S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”), a se realizar, em primeira convocação, no dia 20 de abril de 2023, às 8h30, 
no edifício da sede social da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, n° 1327, CEP 
04543-011, na cidade e Estado de São Paulo, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do Parecer dos 
Auditores Independentes, do Parecer do Conselho Fiscal e do Parecer do Comitê de Auditoria; (ii) 
deliberar sobre a proposta de destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos obrigatórios e extraordinários; (iii) fixar a remuneração 
global anual dos administradores e, conforme o caso, dos membros do Conselho Fiscal da Companhia 
para o exercício social de 2023; e (iv) ratificar a remuneração anual e global dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2022, aprovada na Assembleia Geral Ordinária realizada em 20 de abril 
de 2022. Informações gerais: 1. Documentos à disposição dos acionistas. Todos os documentos 
e informações relacionados às matérias referidas acima e necessários ao exercício do direito de voto 
dos acionistas encontram-se à disposição na sede e no website da Companhia (http://www.ri.unipar.
com), bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.gov.br/cvm) e da 
B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão (http://www.b3.com.br), conforme previsto na Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e na Resolução CVM n° 81, de 29 de março 
de 2022, (“Resolução CVM 81”). O Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das 
Notas Explicativas, do Parecer dos Auditores Independentes, do Parecer do Conselho Fiscal e do Parecer 
do Comitê de Auditoria serão publicados, em 21 de março de 2023, no jornal “Diário Comercial”. 
2. Eleição em separado. Os acionistas que votarem ou participarem da AGO, via boletim de voto 
à distância ou via sistema eletrônico, e desejarem solicitar e/ou votar em eleição em separado para o 
Conselho Fiscal da Companhia, devem encaminhar diretamente à Companhia, por meio do e-mail ri@
unipar.com, extrato de participação acionária ininterrupta, nos termos do artigo 141, § 6º, da Lei das 
S.A. 3. Participação dos acionistas na AGO. Poderão participar da AGO os acionistas detentores 
de ações emitidas pela Companhia: (i) pessoalmente; (ii) por meio de seus representantes legais ou 
procuradores devidamente constituídos, sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação 
exigida constam na Proposta da Administração; ou (iii) por meio de envio de boletim de voto à distância, 
conforme abaixo indicado. 4. Participação Presencial e Representação. No caso de acionistas 
que optarem por participar presencialmente ou por meio de procurador devidamente constituído, 
conforme aplicável, além dos procedimentos e requisitos previstos em lei, também deverão observar os 
seguintes requisitos formais de participação previstos no artigo 15 do Estatuto Social da Companhia: (a) 
documento de identidade com foto; (b) o comprovante da instituição prestadora dos serviços de ações 
escriturais ou da instituição custodiante, emitido, no máximo, 2 (dois) dias antes da AGO; e, se for o caso, 
(c) instrumentos de mandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do 
artigo 126 da Lei das S.A. Os acionistas constituídos sob a forma de fundos de investimentos deverão 
enviar à Companhia: (a) comprovação da qualidade de administrador do fundo conferida à pessoa 
física ou jurídica que o represente na AGO, ou que tenha outorgado os poderes ao procurador; (b) ato 
societário do administrador pessoa jurídica que confira poderes ao representante que compareça à AGO 
ou a quem tenha outorgado a procuração; e (c) caso o representante ou procurador seja pessoa jurídica, 
os mesmos documentos referidos no item “b” deste parágrafo, a ele relativos. A Companhia esclarece 
que, excepcionalmente para esta AGO, dispensará a necessidade de depósito das vias físicas dos 
documentos de representação dos acionistas, relacionados acima, na sede da Companhia, bem como o 
reconhecimento de firma do outorgante na procuração para representação do acionista e a notarização, 
a consularização, o apostilamento dos instrumentos de procuração. Bastará o envio de cópia simples 
de tais documentos ao endereço eletrônico ri@unipar.com, com antecedência mínima de 72 (setenta 
e duas) horas a contar da hora marcada para a realização da AGO. As procurações outorgadas por 
acionistas por meio eletrônico deverão ter sido assinadas digitalmente mediante certificados emitidos 
pela ICP-Brasil. Caso o acionista não tenha depositado o instrumento de mandato e os documentos de 
representação no prazo estabelecido, seus representantes ou procuradores poderão participar da AGO, 
desde que apresentem, até a data de sua realização, os originais dos documentos comprobatórios de 
seus poderes, conforme o disposto no § 2º do artigo 6° da Resolução CVM 81. 5. Participação via 
Boletim de Voto à Distância. Nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema 
de votação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto à distância, conforme 
modelos disponibilizados no website da Companhia, (i) por meio de seus respectivos agentes de custódia, 
(ii) via a instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, 
Itaú Corretora de Valores S.A., ou, (iii) diretamente à Companhia. Para informações adicionais acerca 
do exercício do direito de voto à distância, solicitamos aos acionistas que verifiquem as regras previstas 
na Resolução CVM 81, bem como as orientações e prazos constantes dos próprios boletins de voto, na 
Proposta da Administração. São Paulo, 20 de março de 2023. BRUNO SOARES UCHINO - Presidente do 
Conselho de Administração.

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PRODUTORES, IMPORTADORES
 E COMERCIANTES DE AZEITE DE OLIVEIRA - OLIVA

CNPJ nº 04.667.615/0001-27
Edital de Convocação - Assembléia Geral Ordinária

Data: 04 de abril de 2023. Horários: 10:00 (em primeira convocação), 10:30 (em segunda convocação com qualquer número de 
presença). Ficam convocados os associados a se reunirem em Assembléia Geral Ordinária a ser realizada de forma presencial na Rua 
Canadá, nº 324 na cidade de São Paulo/SP e/ou por videoconferência, conforme disposto no artigo 18, alínea “a”, item 2 dos Estatutos 
Sociais, para deliberação da seguinte ORDEM DO DIA: a) Apreciação do relatório e contas da Diretoria, relativas ao exercício de 2022; 
b) Eleição bienal da Diretoria; c) Assuntos gerais.

São Paulo, 14 de março de 2023.
Rita Maria Bassi Fernandes - Presidente.

UNIPAR CARBOCLORO S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 33.958.695/0001-78 - NIRE 35.300.454.758
FATO RELEVANTE

A UNIPAR CARBOCLORO S.A. (B3: UNIP3, UNIP5 e UNIP6) (Fitch Ratings: AA+ (bra)) (“Companhia” ou 
“Unipar”), nos termos da regulamentação vigente, vem informar aos seus acionistas e ao mercado em 
geral que, nesta data, foram aprovadas pelo conselho de administração da Companhia a nova Política de 
Divulgação de Ato ou Fato Relevante (“Política de Divulgação”) e a Política de Negociação de Valores 
Mobiliários (“Política de Negociação”), reforçando o compromisso da Unipar os mais elevados padrões 
de governança corporativa. A nova Política de Divulgação, que substitui a política anterior aprovada em 
26 de setembro de 2002, tem como objetivos (i) disciplinar a divulgação de informações classificadas 
como Fato Relevante, (ii) evitar e coibir a disseminação de informações privilegiadas e (iii) assegurar o 
acesso oportuno a informações pelos investidores da Companhia e o mercado em geral. Além disso, 
de acordo com a nova Política de Divulgação, a Unipar passará a divulgar seus fatos relevantes por 
meio do portal de notícias MZ (https://portal.mzgroup.com/fatos-relevantes/), além de disponibilizá-los 
nos websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.gov.br/cvm/), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br) e na sua página de relações com investidores (www.ri.unipar.com). A Política 
de Negociação, por sua vez, visa (i) enunciar as regras e diretrizes a serem adotadas na negociação com 
valores mobiliários pelas pessoas sujeitas à política; e (ii) coibir a utilização indevida de informações 
privilegiadas relativas à Companhia, suas controladas ou coligadas. Ambas as políticas foram elaboradas 
de acordo com a regulamentação atualmente em vigor, especialmente a Resolução CVM nº 44/2021. 
São Paulo, 20 de março de 2023. Antonio Marco Campos Rabello - Diretor Financeiro e de Relações 
com Investidores.

Recepta Biopharma S.A.
CNPJ nº 07.896.151/0001-19

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)
Relatório da administração: Em atendimento às disposições legais e societárias, a Companhia submete à 
apreciação dos Srs. Acionistas, o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativos ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022. Sociedade anônima de capital fechado e sediada em  
São Paulo, Estado de São Paulo, a Recepta Biopharma S.A. iniciou as suas atividades em 2006 e tem 
investido exclusivamente em pesquisa e desenvolvimento de biofármacos. Ao final do exercício encerrado  
em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentou ativo circulante na ordem de R$ 5.682.674 e 
apresentou prejuízo no valor de R$ 4.021.040, contudo ainda com prejuízos acumulados no montante de 

R$ 16.266.759. A geração de caixa ocorrerá através da venda de direitos e licenciamento de anticorpos a 
terceiros e, enquanto os referidos anticorpos encontrarem-se em fase de pesquisa e desenvolvimento,  
a Companhia necessitará de suporte financeiro de seus acionistas para aportar os recursos necessários à 
manutenção de suas atividades. Registramos nossos agradecimentos aos acionistas, colaboradores, 
clientes, fornecedores e instituições financeiras pelo posicionamento de parceria, apoio e colaboração 
demonstrados, em todos os momentos. Certamente esses são e sempre serão os fatores essenciais para a 
continuidade da trajetória de sucesso e inovação da empresa.

Balanço Patrimonial

Ativo Nota 2022 2021

Circulante 5.682.674 8.752.548

Caixa e equivalentes de caixa 4 314.362 3.394.222

Aplicações financeiras 5 4.741.260 5.000.787

Impostos a recuperar 6 580.146 310.800

Outros adiantamentos 37.920 31.829

Seguros a apropriar 8.986 14.910

Não circulante 472.557 651.604

Imobilizado 8 7.162 26.928

Intangível 9 465.395 512.596

Ativo de direito de uso 7 – 111.119

Seguros a apropriar – 961

Total do ativo 6.155.231 9.404.152

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021
Circulante 4.388.012 3.673.915
Contas a pagar - moeda externa 16 2.255.303 13.337
Salários e encargos sociais 53.651 84.625
Outras contas a pagar 69.020 25.990
Tributos a pagar 86.793 25.016
Receita diferida com subvenção
 governamental - projeto FINEP 11 1.923.245 2.620.032
Contingência - Pró-labore 10 (ii) – 825.986
Passivos de arrendamento 7 – 78.929

Não circulante 1.429.838 1.409.580
Provisão de bônus a pagar 10 (ii) 1.429.838 1.366.657
Passivos de arrendamento. 7 – 42.923
Patrimônio líquido
Capital social 12 a) 2.539.065 2.539.065
Reserva de capital 10 (ii) 15.050.297 15.012.533
Gastos com emissão de ações 10 (i) (985.222) (985.222)
Lucros/Prejuízos acumulados (16.266.759) (12.245.719)
Total do patrimônio líquido 337.381 4.320.657
Total do passivo e patrimônio líquido 6.155.231 9.404.152

José Fernando Perez - Presidente
Miriam Albagli - Diretora Financeira

Antônio Carlos Lopes - Contador - CRC 1SP104823/O-3

“As demonstrações financeiras completas, bem como o Relatório dos Auditores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Companhia”.

Demonstrações do Resultado Abrangente 2022 2021
Lucro/Prejuízo do exercício (4.021.040 27.839
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (4.021.040 27.839

Demonstração do Resultado
Nota 2022 2021

Receita operacional líquida 13 3.941.210 4.910.400
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas 14 (8.825.998) (4.568.491)
Com Pesquisas 14 (210.778) (134.614)
Com projetos de subvenção 14 (696.787) (369.009)
Receita de subvenção 696.787 369.009
Outras receitas, líquidas 17.739 5.185
Prejuízo operacional antes
 do resultado financeiro (5.077.827) 212.480
Despesas financeiras 15 (176.027) (216.253)

Nota 2022 2021
Receitas financeiras 15 1.232.814 411.144
Resultado financeiro líquido 1.056.787 194.891
Lucro/Prejuízo do exercício (4.021.040) 407.371
IRPJ/CSLL 19 – (379.532)
Lucro/Prejuízo do exercício após IR/CS (4.021.040) 27.839

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
Capital 
 social

Reserva  
de capital

Reserva  
de capital 

 a integralizar

Gastos  
com  

emissão  
de ações

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2021 2.539.065 14.921.851 (866.698) (985.222) (12.273.558) 3.335.438
Transações referentes ao plano de
  opção de aquisição de ações 12. c) – 90.682 866.698 – – 957.380
Prejuízo do exercício – – – – 27.839 27.839
Saldos em 31 de dezembro de 2021 2.539.065 15.012.533 – (985.222) (12.245.719) 4.320.657
Transações referentes ao plano
  de opção de aquisição de ações 12. c) – 37.764 – – – 37.764
Prejuízo do exercício – – – – (4.021.040) (4.021.040)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.539.065 15.050.297 – (985.222) (16.266.759) 337.381

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo do exercício (4.021.040) 407.371
Ajustes para reconciliar o prejuízo com o caixa
  líquido aplicado nas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 67.277 160.149
 Provisão de benefícios de longo prazo 100.945 760.544
 Provisão contingência – 630.510
 Juros sobre arrendamento 2.325 8.370
 Reversão sobre distrato arrendamento (11.243) –
 Baixa de ativo imobilizado 177.726 20.534

(3.684.010) 1.987.478
Redução líquida (aumento) nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (269.346) (242.595)
 Outros 794 372.872
Aumento líquido (redução) nos passivos operacionais:
 Tributos a pagar 61.777 (6.375)
 Salários e encargos sociais (30.973) 181
 Contas a pagar - moeda externa 2.241.966 11.856
 Receita diferida com subvenção
  governamental - projeto FINEP (696.787) (369.009)
 Outras contas a pagar (782.956) (57.916)
Caixa gerado pelas (utilizado nas)
  atividades operacionais 524.475 (290.986)
 Imposto de renda e CSLL pagos – (379.532)
Fluxo de caixa líquido utilizado
 nas atividades operacionais (3.159.535) 1.316.960
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicação financeira - Projeto FINEP 259.525 366.520
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível (158.426) (186.386)
Fluxo de caixa proveniente das (utilizado 
 nas) atividades de investimento 101.099 180.134
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Integralização de capital – 866.698
 Arrendamento mercantil (21.424) (106.289)
Caixa líquido proveniente das (utilizado 
 nas) atividades de financiamento (21.424) 760.409
Redução de caixa e equivalentes de caixa(3.079.860) 2.257.503
 Caixa e equivalentes no início do exercício 3.394.222 1.136.719
 Caixa e equivalentes no final do exercício 314.362 3.394.222
Redução de caixa e equivalentes de caixa(3.079.860) 2.257.503

Pilar Servicos, Empreendimentos
e Participações - Ltda.

CNPJ/MF 06.756.189/0001-23 - NIRE 3560217781-1
Resolução de Sócio Único

Aos 15 (quinze) dias do mês de fevereiro de 2023, na sede social da Pilar Serviços, Empreendimentos e 
Participações Ltda., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Benedito Fernandes, 
nº 545 - conjunto 517, sala 1, Edifício Offices Nações Unidas, bairro Santo Amaro, CEP 04.746-110, o 
sócio único e administrador da Sociedade Limitada Unipessoal, Marco Tulio Leite Rodrigues, brasileiro, 
engenheiro, divorciado, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com 
escritório na Rua Benedito Fernandes, nº 545 - conjunto 517, sala 1, Edifício Offices Nações Unidas, bairro 
Santo Amaro, CEP 04.746-110, inscrito no CPF/MF sob o nº 006.568.028-63, e portador da cédula de 
identidade RG nº 6.394.453-4 SSP-SP, resolve aprovar a redução do capital social da Sociedade Limitada 
Unipessoal, por ser ele excessivo, em consonância com o artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, do valor 
de R$ 386.000,00 (trezentos e oitenta e seis mil reais), divididos em 193.000 (cento e noventa e três mil) 
quotas, no valor nominal de R$ 2,00 (dois reais) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, para o 
valor de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais), divididas em 55.000 (cinquenta e cinco mil) quotas, no valor 
nominal de R$ 2,00 (dois reais) cada uma, perfazendo uma redução no valor de R$ 276.000,00 (duzentos 
e setenta e seis mil reais), montante esse que é restituído para o sócio único Marco Tulio Leite Rodrigues 
na forma de recursos financeiros, em moeda corrente nacional. Fica aprovada a publicação da presente 
resolução para o início do cômputo do prazo de 90 (noventa) dias para oposição por credores previsto no 
artigo 1.084, §1º, do Código Civil. Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente resolução lavrada,  
lida, aprovada e assinada pelo sócio único da Sociedade Limitada Unipessoal.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
2022 foi mais um ano de forte crescimento para a Tr ack&Field, refletindo a consolidação de mudanças estruturais no comportamento do consumidor, com um maior 
engajamento na direção de um estilo de vida ativo e saudável, além de uma crescente procura por roupas mais confortáveis. Nesse contexto, com uma marca bem-
posicionada, produtos com estilo e qualidade, fomos mais uma vez impactados positivamente pelo aumento do nosso mercado endereçável. Além de condições de 
mercado favoráveis, o ano de 2022 foi também marcado pela aceleração de diversas estratégias que alavancaram o nosso ecossistema de bem-estar e impulsionaram 
a nossa performance. Uma das nossas maiores conquistas em 2022 foi a consolidação da nossa primeira onda de omnicanalidade. Desde o início da pandemia, o 
nosso foco tem sido na modalidade de ship from store, buscando capturar vendas digitalmente, mas com o faturamento na loja onde o produto está disponível mais 
próximo do cliente. Com isso, passamos a atender o consumidor de forma mais ágil e com um menor custo de frete. No 4T22, 74% das vendas capturadas pelo 
e-commerce já foram faturadas por lojas físicas, tanto próprias, quanto franquias. Essa conquista foi ainda mais relevante considerando que 87% da nossa base de 
lojas ao final de 2022 era composta por franquias. Com os incentivos corretos, os nossos franqueados passaram a enxergar o canal e-commerce não mais como uma 
loja própria concorrente, mas sim como um canal para geração de negócios para toda a rede. Outra iniciativa estratégica extremamente relevante foi a continuidade 
do programa de revitalização da rede. Após a primeira inauguração da loja no conceito Experience no Shopping Iguatemi no 4T21, em 2022 demos continuidade ao 
processo de remodelagem de lojas para este novo conceito, com a reforma de 6 lojas próprias e 6 franquias. Em adição às reformas, todas as 35 novas lojas abertas 
ao longo do ano já foram inauguradas com esse novo formato. Os benefícios para os clientes e para operação são vários, não só em função de uma atmosfera mais 
moderna, mas também decorrente de uma maior eficiência na exposição de determinadas categorias, aumento do cross selling e da possibilidade de trazer o nosso 
ecossistema de eventos e experiências para dentro da loja física. Outro destaque deste novo modelo é o TFC Food & Market, um laboratório para entendermos melhor 
um mercado de alto potencial de alimentação saudável e suplementação, novo canal para gerar fluxo adicional para as lojas, experimentação de produtos relacionados 
a um estilo de vida ativo e saudável e promoção de eventos com nossos clientes e treinadores. O nosso e-commerce em 2022 passou também por muita transformação. 
Focamos na melhoria da experiência do cliente, por meio da atualização da plataforma, avanços em navegação, troca de fotos, inserção de conteúdo, entre outras 
iniciativas. Também investimos em ações para aumentar a busca orgânica (SEO) e para melhorarmos a alocação de mídia digital. Os primeiros resultados dessas 
iniciativas já apareceram na performance deste canal no 4T22, com um crescimento de 56,3% YoY. Sob o ponto de vista de produtos, tivemos uma excelente 
receptividade das coleções de verão e inverno, capturando as principais tendências do segmento de moda esportiva, sempre com foco em qualidade e tecnologia. 
Além da consolidação das categorias Heroes, também investimos em novas coleções de modalidades que tem forte aderência com a marca. Entre elas, destacamos 
as coleções cápsula da modalidade tênis e os produtos voltados para a prática de esportes aquáticos (linha watersports). Foi um ano também marcado pela volta dos 
eventos esportivos após praticamente dois anos de pausa devido à pandemia. Realizamos 1.609 eventos/experiências, compostos por 88 corridas de rua do circuito 
Santander Track&Field Run Series, 16 etapas do Track&Field Open de Beach Tennis, 37 T&F Experiences e 1.468 aulas do Programa Continue em Movimento, que 
disponibiliza treinos online gratuitos. Neste cenário de retomada, a Plataforma TFSports também acelerou a captação de usuários, atingindo a marca de 387 mil, com 
crescimento de 62,2% YoY. Encerramos o ano com mais de 3,5 mil treinadores conectados ao aplicativo, oferecendo aulas e eventos para a nossa base de clientes. 
Adicionalmente, parte desses treinadores já estão ativos no piloto do canal de vendas diretas, hoje concentrado em 4 grupos de franqueados, com resultados 
promissores. Quanto aos resultados financeiros do ano, registramos mais uma vez um crescimento YoY acelerado, tanto em vendas líquidas (+30,6%), quanto em 
rentabilidade medida pelo EBITDA ajustado ou Lucro Líquido ajustado - respectivamente +37,5% e +32,0%. Um dos destaques do ano foi alavancagem operacional, 
com queda das despesas sobre vendas líquidas de 3,5 p.p., o que confirma a tese de que a partir do crescimento da empresa temos a oportunidade de diluir custos 
fixos e, com a maior representatividade do canal de franquias, temos um peso cada vez menor de despesas relacionados a lojas próprias em relação ao total das 
vendas líquidas. O foco de 2023 será o de acelerar as estratégias iniciadas nos últimos dois anos. Enxergamos muitas oportunidades para crescimento físico da rede, 
mas também de aumento de vendas nas mesmas lojas através de uma operação cada vez mais eficiente, implementação da segunda onda de omnicanalidade com 
foco em vitrine infinita, avanços na operação de e-commerce, social selling, consolidação do TFMall (market place), novo modelo de loja, além da evolução contínua 
da Plataforma TFSports. Agradecemos mais uma vez os nossos colaboradores, nosso Conselho de Administração, franqueados, fornecedores pelo engajamento e 
parceria, e aos nossos acionistas pela confiança em nós depositada.

A ADMINISTRAÇÃO
Desempenho Financeiro

R$ mil, exceto quando indicado 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Resultados Financeiros

Receita Líquida 185.312 151.659 22,2% 567.426 434.592 30,6%

Lucro Bruto 108.889 92.624 17,6% 326.770 259.962 25,7%

Margem Bruta 58,8% 61,1% -2,3 p.p. 57,6% 59,8% -2,2 p.p.

EBITDA 48.355 43.699 10,7% 143.761 101.878 41,1%

Margem EBITDA 26,1% 28,8% -2,7 p.p. 25,3% 23,4% 1,9 p.p.

EBITDA Ajustado¹ 43.204 39.266 10,0% 126.184 91.742 37,5%

Margem EBITDA Ajustado 23,3% 25,9% -2,6 p.p. 22,2% 21,1% 1,1 p.p.

Lucro Líquido 34.728 35.072 -1,0% 96.460 77.147 25,0%

Margem Líquida 18,7% 23,1% -4,4 p.p. 17,0% 17,8% -0,8 p.p.

Lucro Líquido Ajustado² 35.477 34.613 2,5% 99.954 75.741 32,0%

Margem Líquida Ajustado 19,1% 22,8% -3,7 p.p. 17,6% 17,4% 0,2 p.p.

Caixa Líquido³ 60.489 66.771 -9,4% 60.489 66.771 -9,4%

Equivalentes Líq. Caixa4 141.558 130.906 8,1% 141.558 130.906 8,1%
Nota: Valores ajustados referem-se a medições não contábeis para fins de comparabilidade e melhor análise do mercado. 
¹EBITDA Ajustado: exclusão dos efeitos do IFRS 16 (efeito da exclusão de despesa de depreciação do direito de uso e despesa de arrendamento referente aos 
aluguéis) e despesas não recorrentes.
²Lucro Líquido Ajustado: exclusão da aplicação do IFRS 16 e despesas não recorrentes. 
³Caixa líquido: Caixa e equivalentes de caixa – Empréstimos financeiros.
4 Equivalentes líquidos de Caixa: Caixa líquido + Recebíveis de cartões.
Sell Out

Sell out faturado por canal (R$ mil) 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Franquias 192.070 165.363 16,2% 615.366 478.432 28,6%

Lojas Próprias 126.983 105.150 20,8% 361.177 278.025 29,9%

E-Commerce 5.857 6.229 -6,0% 23.614 39.499 -40,2%

Sell Out Total 324.909 276.742 17,4% 1.000.157 795.956 25,7%

Sell out captado por canal (R$ mil) 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Franquias 186.573 161.810 15,3% 596.856 468.169 27,5%

Lojas Próprias 115.966 100.622 15,2% 331.401 264.168 25,5%

E-Commerce 22.371 14.310 56,3% 71.901 63.619 13,0%

Sell Out Total 324.909 276.742 17,4% 1.000.157 795.956 25,7%
O Sell Out, resultado da soma da venda bruta em todos os canais de venda da Track&Field (incluindo lojas próprias, franquias e e-commerce), atingiu R$ 324,9 
milhões, o que representou um crescimento total de 17,4% em relação ao 4T21 (12,6% no conceito mesmas lojas). A performance do 4T22 apresentou evolução mês 
a mês, com dezembro registrando crescimento de 21,2%. Os canais físicos (próprias e franquias) cresceram 17,9% no trimestre (sell out faturado), impulsionados 
pelos seguintes fatores principais: i) novas tendências estruturais com maior consumo de roupas confortáveis e ligadas a um estilo de vida ativo e saudável; ii) boa 
performance dos produtos da coleção de verão e das mini coleções do período; iii) projeto omni, através do qual 74,0% das vendas captadas pelo e-commerce foram 
faturadas por lojas mais próximas aos clientes; iv) manutenção do social selling em patamares elevados (38,2% no 4T22); v) rápida maturação das lojas abertas 
recentemente; vi) mudança de patamar de vendas de lojas reformadas para o novo conceito; vii) volta dos eventos que geraram mais movimento nas lojas e aumento 
da nossa base de clientes e viii) cuidado com experiência dos nossos clientes em todos os canais, o que acabou refletindo na manutenção de um NPS (Net Promoter 
Score) de 83,2 pontos no trimestre. Vale destacar a performance do nosso e-commerce que cresceu 56,3% (visão venda captada), bem acima dos canais físicos e 
ganhando share no mix de negócios da Companhia. Essa performance reflete os esforços que foram direcionados para melhoria da experiência dos nossos clientes, 
através de mudanças na navegação, fotos, conteúdo, além do aumento da eficiência na alocação de recursos em marketing digital. No ano de 2022, atingimos a marca 
de um Sell Out de R$ 1,0 bilhão, crescendo 25,7%, com um CAGR desde 2019 de 28,7%.
Sell Out Faturado
R$ milhões

FranquiaLoja PrópriaE-Commerce

165,4 192,1
478,4 615,4105,2 127,0

278,0
361,2

276,7 324,9

796,0
1.000,2 

+25,7%

6,2 5,9

39,5
23,6

4T21 4T22 2021 2022

+17,4%

E-commerce
R$ milhões

Faturado por loja Total Captado

+56,3%

+13,0%

22,4

71,9

47,8

4T22 2022

63,6

22,6

2021
16,5

14,3

4T21

Ship from store
representou 66,4% 

no ano.74,0% no 4T227,8

Receita Líquida

Receita Líquida (R$ mil) 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Mercadorias para Franquias 50.539 42.981 17,6% 156.195 125.604 24,4%

Royalties 27.927 24.935 12,0% 91.897 71.228 29,0%

Varejo (Rede Própria) 98.604 82.825 19,1% 287.895 235.888 22,0%

Eventos e Outros 8.242 917 798,9% 31.439 1.872 1579,5%

Receita Líquida Total 185.312 151.659 22,2% 567.426 434.592 30,6%
A Receita Líquida neste trimestre totalizou R$ 185,3 milhões, com crescimento de 22,2% em comparação ao 4T21, puxado pela boa performance de lojas próprias, 
venda de mercadorias para franqueados e a volta das receitas com os eventos esportivos (sem base de comparação em 2021).
Receita Líquida
R$ milhões

+22,2%

+30,6%

185,3

567,4

4T22 2022

434,6

2021

151,7

4T21

O destaque das vendas líquidas do trimestre foram as lojas próprias, que no trimestre cresceram 19,1% YoY, alcançando R$ 98,6 milhões, com uma participação de 
53,2% na receita líquida total. Essa performance refletiu o impacto positivo da remodelagem de lojas e o crescimento das vendas dos outlets diante de uma base mais 
fraca de comparação, aceleração das vendas omni deste canal (lojas como sellers abrangentes) e movimento promocional no final do ano. Os royalties apresentaram 
um crescimento de 12,0% no trimestre em relação ao mesmo período do ano anterior, representando 15,1% da receita versus 16,4% no 4T21. As vendas de 
mercadorias para os franqueados registraram um aumento de 17,6% no trimestre, representando 27,3% da receita, 1pp inferior ao mesmo período do ano anterior. 
Como mencionado anteriormente, outro ponto de destaque do trimestre foi o retorno das receitas de eventos, atingindo 4,4% de participação no total do faturado 
(sem comparação com 2021 quando os eventos ainda estavam suspensos em função da pandemia). No ano de 2022 registramos uma receita líquida de 
R$ 567,4 milhões, um crescimento de 30,6% versus 2021).
Composição da Receita Líquida %

Mercadoria para FranquiasVarejo - Rede própria Eventos e OutrosRoyalties

4T22

15,1%
4,4%

53,2%
27,3%

4T21

16,4%
0,7%

54,6%
28,3%

2022

16,2%
5,6%

50,7%
27,5%

2021

16,4%
0,4%

54,3%
28,9%

Lucro Bruto

Lucro Bruto (R$ mil) 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var.2022/2021

Lucro Bruto 108.889 92.624 17,6% 326.770 259.962 25,7%

Margem Bruta 58,8% 61,1% -2,3 p.p. 57,6% 59,8% -2,2 p.p.
O Lucro Bruto do trimestre totalizou R$ 108,9 milhões, aumento de 17,6% em relação ao 4T21 refletindo, principalmente, o crescimento das vendas versus 2021. 
A margem bruta atingiu 58,8% no 4T22 versus 61,1% no ano anterior, impactada por: i) maior representatividade de eventos no mix de canais (menores margens); 
ii) maior participação dos outlets dentro do grupo de lojas próprias, em função de comparação mais base fraca e aumento de vendas omni e iii) leve queda na 
participação de royalties (maior margem do mix). No ano também registramos um crescimento no lucro bruto de 25,7% YoY, totalizando R$ 326,8 milhões, 
com a margem bruta atingindo o patamar de 57,6%. Vale reforçar que ao longo de 2022 a Companhia não represou aumentos de custos e manteve a política de 
repassar esses eventuais aumentos para o preço de venda. As oscilações de margens no 4T22 e no ano como um todo versus os mesmos períodos de 2021, 
refletem basicamente mudanças no mix de negócios.
Despesas Operacionais

Receita Líquida 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Receita Líquida Geral 185.312 151.659 22,2% 567.426 434.592 30,6%

Despesas Operacionais (R$ mil) 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Com Vendas 38.715 28.653 35,1% 115.106 93.743 22,8%

 % Com Vendas s/ RL Geral 20,9% 18,9% 2,0 p.p. 20,3% 21,6% -1,3 p.p.

Gerais e Administrativas 28.268 23.291 21,4% 90.279 76.271 18,4%

 % Gerais e Administrativas s/ RL Geral 15,3% 15,4% -0,1 p.p. 15,9% 17,5% -1,6 p.p.

Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas -905 297 -404,9% -3.833 -420 813,8%

 % Outras Receitas (despesas) s/ RL Geral -0,5% 0,2% -0,7 p.p. -0,7% -0,1% -0,6 p.p.

Total Despesas Operacionais 66.078 52.241 26,5% 201.552 169.594 18,8%

 %Total Despesas Operacionais s/ RL Geral 35,7% 34,4% 1,2 p.p. 35,5% 39,0% -3,5 p.p.
No ano de 2022 observamos uma forte diluição das despesas operacionais em relação às vendas líquidas, representando 35,5% vs. 39,0% em 2021, uma queda de 
3,5 p.p. Esse movimento foi fruto da alavancagem operacional em despesas administrativas decorrente da diluição de custos fixos, bem como da crescente 
representatividade do negócio franquias no mix de canais do Sell Out, o que vem reduzindo o peso de despesas associadas a lojas próprias em relação ao total 
faturado pela empresa. No 4T22, o patamar de despesas sobre vendas líquidas acabou ficando muito próximo ao registrado no 4T21. Essa estabilidade, contrastando 
com a forte queda no ano como um todo, refletiu a efetivação de despesas orçadas, mas represadas e não realizadas nos nove meses anteriores, assim como o 
reforço de algumas estruturas para fazer frente ao planejamento dos próximos anos. Sobre este último ponto, destacamos o reforço das áreas de tecnologia, 
marketing, vendas diretas, TFSports (eventos) e segurança da informação.

EBITDA

EBITDA (R$ mil) 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Lucro Líquido 34.728 35.072 -1,0% 96.460 77.147 25,0%

(+) Imposto de Renda e CS 6.453 5.592 15,4% 23.961 11.584 106,8%

(+) Resultado Financeiro Líquido 1.630 -279 n.a. 4.797 1.637 193,0%

(+) Depreciação e amortização 5.544 3.314 67,3% 18.544 11.509 61,1%

EBITDA 48.355 43.699 10,7% 143.761 101.878 41,1%

Margem EBITDA 26,1% 28,8% -2,7 p.p. 25,3% 23,4% 1,9 p.p.

Ajuste IFRS-16 -6.150 -4.433 38,7% -18.504 -12.955 42,8%

Ajuste Não Recorrente* 1.000 0 n.a. 926 2.819 -67,1%

EBITDA Ajustado 43.204 39.266 10,0% 126.184 91.742 37,5%

Margem EBITDA Ajustado 23,3% 25,9% -2,6 p.p. 22,2% 21,1% 1,1 p.p.
* A tabela com a abertura dos Não Recorrentes se encontra na página 21.
O EBITDA totalizou R$ 48,4 milhões no trimestre, com crescimento de  10,7% em comparação ao 4T21. A Margem EBITDA no 4T22 foi de 26,1% versus 28,8% no 
mesmo período do ano anterior, com impacto da queda de margem bruta em função do mix e da estabilidade das despesas sobre vendas líquidas. Excluindo os 
efeitos do IFRS-16 e despesas não recorrentes, o EBITDA Ajustado somou R$ 43,2 milhões no 4T22, com margem de 23,3% e crescimento de 10,0%.
EBITDA Ajustado
R$ milhões

+10,0%

+37,5%

43,2

126,2

4T22 2022

91,7

2021

39,3

4T21
Margem EBITDA Ajustada

25,9% 23,3% 21,1% 22,2%

Resultado Financeiro

Resultado Financeiro (R$ mil) 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Receitas Financeiras 2.200 1.967 11,8% 10.263 6.619 55,1%

Despesas Financeiras -3.830 -1.689 126,8% -15.060 -8.256 82,4%

Resultado Financeiro -1.630 279 -684,2% -4.797 -1.637 193,0%

Efeito Líquido dos Ajustes 2.587 1.220 112,0% 8.241 4.660 76,8%

Resultado Financeiro Ajustado* 957 1.499 -36,2% 3.444 3.023 13,9%
O Resultado Financeiro Ajustado, excluindo-se os efeitos do IFRS 16, foi de R$ 957 mil no trimestre. Apesar do incremento nas receitas financeiras proveniente de 
rendimentos de aplicações financeiras (aumento da Selic), esse efeito foi neutralizado pelo menor caixa vs. 2021, refletindo o aumento dos investimentos do período, 
direcionados, principalmente, para reformas de lojas, capacidade produtiva e desenvolvimento da plataforma TFSports. No ano, o Resultado Financeiro Ajustado foi 
de R$ 3,4 milhões, 13,9% superior ao reportado no ano anterior. A Companhia manteve ao longo de 2022 a sua posição de dívida zero, sem desconto de recebíveis 
ou operações financeiras para alongar prazo de pagamento de fornecedores.
Lucro Líquido

Lucro Líquido R$ mil e % 4T22 4T21 Var. 4T22/4T21 2022 2021 Var. 2022/2021

Lucro Líquido 34.728 35.072 -1,0% 96.460 77.147 25,0%

 Margem Líquida 18,7% 23,1% -4,4 p.p. 17,0% 17,8% -0,8 p.p.

 (+) Ajuste IFRS-16 -355 -458 -22,5% 1.454 146 892,6%

 (+) Ajuste Não Recorrente* 1.105 0 n.m 2.041 -1.553 -231,5%

 Lucro Líquido Ajustado 35.477 34.613 2,5% 99.954 75.741 32,0%

 Margem Líquida Ajustada 19,1% 22,8% -3,7 p.p. 17,6% 17,4% 0,2 p.p.

* A tabela com a abertura dos Não Recorrentes se encontra na página 21.
O Lucro Líquido atingiu R$ 34,7 milhões no 4T22, -1,0% em relação aos R$ 35,1 milhões do 4T21. A margem líquida encerrou o trimestre com 18,7%. O Lucro Líquido 
Ajustado, sem efeitos da aplicação do IFRS 16 e despesas não recorrentes, totalizou R$ 35,5 milhões no trimestre, crescendo 2,5% em relação ao resultado de 
R$ 34,6 milhões registrado no 4T21. A margem líquida ajustada do trimestre foi de 19,1%. Em 2022, o Lucro Líquido Ajustado totalizou R$ 100,0 milhões, crescendo 
32,0% em relação aos R$ 75,7 milhões registados em 2021.
Lucro Líquido Ajustado
R$ milhões

+2,5%

+32,0%

35,5

100,0

4T22 2022

75,7

2021

34,6

4T21
Margem Líquida Ajustada

22,8% 19,1% 17,4% 17,6%

Fluxo de Caixa

Fluxo de Caixa (R$ mil) 2022 2021

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais 68,3 18,4

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento -33,7 -13,6

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de financiamento -40,8 -27,1

Aumento / Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa -6,3 -22,3

Saldo Inicial de Caixa 66,8 89,1

Saldo Final de Caixa 60,5 66,8
A companhia registrou em 2022 um aumento da sua geração de caixa operacional versus 2021, refletindo positivamente o crescimento com aumento de rentabilidade. 
Essa melhora do caixa operacional foi absorvida pelo aumento dos investimentos, principalmente em reformas, capacidade produtiva e desenvolvimento da 
Plataforma TFSports, bem como pela recompra de ações (grupo atividade de financiamento) no valor de R$ 12,3 milhões. Encerramos o ano de 2022 com um saldo 
de caixa de R$ 60,5 milhões, dívida zero e equivalentes de caixa (caixa + recebíveis de cartões de crédito) de R$ 141,6 milhões.
Principais Informações Operacionais
Operamos por meio de uma abrangente rede de distribuição com alcance nacional, composta em 31 de dezembro de 2022 por (i) canal de lojas próprias, que inclui 
34 lojas e 10 outlets, (ii) canal de franqueados, que inclui 287 franquias, (iii) e-commerce, e (iv) eventos e experiências esportivas. Considerando o sell out captado por 
todos estes canais no período de doze meses encerrado em 31 de dezembro de 2022, as lojas próprias representam 60%, franquias 33% e e-commerce 7%. Nossas 
lojas estão estrategicamente localizadas em locais de fluxo relevante de pessoas e alta visibilidade, incluindo shopping centers selecionados, ruas, aeroportos e 
academias, que, em nossa visão, são frequentados por público que compactua com o estilo de vida ativo e saudável que buscamos oferecer por meio de nossos 
produtos e experiências. Vale destacar que os produtos com marca Track&Field são vendidos exclusivamente pela nossa rede de lojas e site, sem presença em 
varejistas multimarcas, como forma de garantir a melhor experiência de compra aos nossos clientes. Encerramos o ano com 331 lojas (entre lojas físicas próprias e 
franquias, somado ao e-commerce). O crescimento no número de lojas nos últimos 10 anos se deu principalmente em razão da abertura de novas franquias. 
A imagem a seguir apresenta a distribuição, em 31 de dezembro de 2022, das nossas lojas físicas no território brasileiro, por regiões e franquias e lojas próprias:

Centro-Oeste
30 Lojas

27 Franquias
2 Lojas Próprias

1 Outlet Sul
32 Lojas

28 Franquias
2 Lojas Próprias

2 Outlets

Nordeste 
48 Lojas 
46 Franquias 
2 Lojas Próprias 

Sudeste 
213 Lojas 
178 Franquias 
27 Lojas Próprias 
7 Outlets
1 E-commerce

Norte 
8 Lojas 

8 Franquias 
2 

1

3 

6

6

10
9

5

1 

5 

1 

21 

6 
3 

4

6 

1 
11  7

13
134

31

42

1

1

Seguindo o plano de expansão de nossa rede física, abrimos 35 lojas no ano de 2022. Esse modelo tem nos possibilitado evoluir com sucesso em cidades menores 
ao identificar franqueados com potencial para explorar determinadas regiões, com custos de ocupação bastante atraentes, além de alavancar as nossas iniciativas 
de omnicanalidade. Acreditamos que nossas lojas físicas fornecem uma experiência de compra diferenciada ao cliente, por meio de um atendimento personalizado 
e identidade visual própria, com um layout alinhado aos conceitos e à imagem da nossa marca, com padrões estabelecidos para toda a rede, tanto em lojas próprias 
quanto em franquias.
Número de Lojas

39

223

2020

262

43
38

2012

81

42
64

2013

106

44

78

2014

122

42

97

2015

139

37

118

2016

155

31

142

2017

173

34

165

2018

199

35

196

2019

231

Loja Própria Franquia

44
2011

48
4

41

257

2021

298

44

287

2022

331

Nota: E-Commerce considerado como 1 loja própria.
Este crescimento foi possível devido ao modelo desenvolvido pela Companhia, que acreditamos ser capaz de melhor alinhar os interesses de todos os envolvidos 
(franqueados, clientes e Companhia), com diferenciais tais como a cobrança de royalties somente na venda do produto ao consumidor final (enquanto a prática usual 
de mercado de franquias de varejo no Brasil é a cobrança de royalties no momento da venda do produto ao franqueado), cerca de 40 coleções cápsula por ano, 
possibilidade de compra e abastecimento semanal dos produtos e ausência de quantidades mínimas de compra. A Companhia também fornece auxílio para 
franqueados abrirem novas lojas, desde suporte legal para contratos até o plano de arquitetura, reforma e montagem das lojas. O tempo médio de abertura de uma loja 
a partir da assinatura dos contratos de locação e franquia é de 60 dias. Ao longo de todo o período de parceria, a Companhia segue ajudando com a realização de 
treinamentos periódicos, acompanhamento de performance (em média 1 supervisor para cada 20 lojas), auxílio estratégico e demais suportes para a gestão do negócio. 
Adicionalmente, o layout de lojas, visual merchandising, campanhas de marketing e modelo de atendimento são padronizados, além de os nossos sistemas de TI serem 
100% integrados. O nosso processo de decisão para determinação sobre a abertura de loja própria ou franquia em determinado ponto comercial leva em consideração 
fatores como potencial de vendas, concentração, performance recente no caso de grupos de franqueados da rede e proximidade com outras lojas. Nosso processo de 
seleção de franqueados para operar uma nova loja considera fatores como a sua identificação com a marca, histórico de operações (no caso de franqueados existentes) 
e capacidade de desenvolver relacionamento com as comunidades locais, promovendo experiências que reforcem cada vez mais o conceito de wellness.
Canais Digitais e Plataforma Omnicanalidade
A Track&Field está em constante transformação, aperfeiçoando de forma contínua seu ecossistema de wellness, por meio da implementação de inovações e 
tecnologias que permitam ampliar a capacidade de atuação digital da marca. Seguimos observando resultados positivos das iniciativas de ship from store - lojas físicas 
funcionam como minicentros de distribuição - e do pick up in store - retirada de pedidos feitos online nas lojas físicas - ampliando o conceito de omnicanalidade para 
toda a rede. Ao final do trimestre, atingimos um total de 331 lojas, com 293 operando em ambas as modalidades, trazendo maior conveniência aos nossos clientes. 
Da receita do digital, ao final do 4T22, 74,0% aconteceram por meio das vendas por ship from store. A rede de lojas físicas está cada vez mais integrada com a 
incorporação de novas funcionalidades como o seller abrangente, iniciativa que permite que atualmente 22 lojas atuem como mini CDs, disponibilizando os seus 
estoques na vitrine do e-commerce e realizando a entrega de produtos em todo o território nacional. Além disso, iniciamos recentemente a segunda onda de 
omnicanalidade, agora com foco na vitrine infinita (piloto em 54 lojas) e no nosso TFMall - marketplace com curadoria no segmento de wellness. Outra iniciativa que 
continua em destaque é o social selling, que representou 38,2% do Sell Out do 4T22. Dentro deste critério de social selling, consideramos as vendas realizadas 
através de envio de link de pagamento e entrega do produto no endereço indicado pelo cliente, a conversão da venda em loja física de uma transação que se iniciou 
com um contato pelo Whatsapp (venda influenciada), além de produtos vendidos em demonstração para os clientes. Essas iniciativas de social selling têm sido 
fundamentais para alavancar vendas nas lojas, aumentar a produtividade da equipe de vendas e elevar o nosso ticket médio. Complementando a implementação de 
todas essas iniciativas em nossa rede, contamos com uma operação logística otimizada, possibilitando a entrega dos produtos vendidos em no máximo 2 dias úteis. 
Essa entrega super expressa continuou representando cerca de 84% de todo o delivery no 4T22. Nosso portfólio de produtos é composto por vestuário esportivo 
(Sportswear), vestuário de praia (Beachwear), acessórios esportivos (Acessórios) e calçados esportivos (Footwear). Atualmente a Companhia possui iniciativas 
estratégicas para todas as categorias de seu portfólio, como (i) Sportswear, com aumento da linha comfy/lifestyle/athleisure (junção das palavras “atlético” e “lazer”) 
para uso de vestimentas da categoria casual, mantendo nossa presença ativa no cotidiano de nossos clientes e nos adaptando aos novos hábitos do consumidor, 
(ii) Beachwear: moda praia com eventos específicos voltados para alavancar vendas e mudança no mix de produtos, (iii) Acessórios: venda cruzada de acessórios com 
os eventos promovidos pela Companhia, e (iv) Footwear: ampliar o foco na categoria de calçados esportivos e alavancar as vendas do private label (marca própria).
Plataforma TFSports
Em linha com a tendência digital potencializada pela pandemia e uma maior demanda por uma vida mais ativa e saudável, nosso app TFSports vem apresentando 
crescimento constante no número de usuários cadastrados, em torno de 387 mil no 4T22 (+62,2% em relação ao 4T21). Foram realizadas 1.468 aulas do “Continue 
em Movimento” no ano de 2022, com mais de 31 mil inscritos. Além das funcionalidades já existentes, como as aulas gratuitas e os eventos atuais, o aplicativo também 
passou a conectar mais de 3,5 mil treinadores, que oferecem aulas pagas ou gratuitas à nossa base de clientes. Com o avanço da vacinação, conseguimos retomar 
os eventos em 2022 e realizamos 88 corridas de rua, incluindo a primeira maratona da história do circuito, que aconteceu em Aracaju. O Track&Field Open de Beach 
Tennis contou com 16 etapas por todo País, passando por 15 cidades e realizamos 37 eventos do T&F Experience, que são aulas presenciais conduzidas por 
treinadores especializados em diferentes modalidades como Caiaque, Yoga, Bike, Fight, Tênis, Beach Tennis, Canoa Havaiana, Funcional, Paddle Sports, Kangoo 
Jump, Bike Indoor, entre outros. Para 2023 continuaremos acelerando os eventos e aulas, com previsão de cerca de 2.000 eventos/aulas, consolidando a TFSports 
como uma das maiores plataformas do mundo de organização de experiências relacionadas a um estilo de vida ativo saudável.
Mercado de Capitais
Em 29 de dezembro de 2022 a capitalização de mercado da Companhia era de R$ 1,7 bilhão (cotação R$ 10,50).
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Relacionamento com auditores independentes
Em conformidade com a Instrução CVM nº381/03, informamos que nossos auditores independentes não prestaram serviços que não os relacionados à auditoria das 
Demonstrações Financeiras. A política da Companhia na contratação de serviços de auditores independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de 
independência ou objetividade.

Declaração da Diretoria
A Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as opiniões expressas no parecer dos auditores independentes e com as demonstrações financeiras 
relativas aos doze meses encerrados em 31 de dezembro de 2022.
Agradecimentos
A Administração agradece aos acionistas, aos Conselheiros, aos clientes e fornecedores, aos franqueados, às instituições financeiras pelo apoio e confiança, e aos 
seus colaboradores pela dedicação e empenho.

São Paulo, 16 de março de 2023.
A Administração.
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Demonstrações do Valor Adicionado
Nota Controladora Consolidado

explicativa 2022 2021 2022 2021
Receitas
Vendas de mercadorias, 
 produtos e serviços 19 585.757 476.904 716.353 555.371
Outras receitas 22 948 209 762 145
Receitas relativas à cons-
 trução de ativos próprios 7.088 – 7.588 –
Perda de crédito 22 (106) (532) (106) (532)
Perda de crédito esperada 5 e 22 (52) (179) (52) (62)
Insumos Adquiridos de Terceiros
Custos dos produtos, das mercado-
 rias e dos serviços vendidos (261.379) (221.690) (281.105) (222.712)
Receitas relativas à construção 
 de ativos próprios (7.088) – (7.588) –
Materiais, energia, serviços 
 de terceiros e outros (79.117) (74.563) (66.085) (63.004)
Valor Adicionado Bruto 246.051 180.149 369.767 269.206
Depreciação e Amortização (3.990) (2.362) (6.471) (3.093)
Valor Adicionado Líquido 242.061 177.787 363.296 266.113
Valor Adicionado Recebido 
 em Transferência
Participação nos lucros de controladas 73.580 57.276 – –
Receitas financeiras 23 3.458 3.387 10.263 6.619
Valor Adicionado Total a Distribuir 319.099 238.450 373.559 272.732
Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal:
 Remuneração direta 77.620 56.724 88.447 66.864
 Benefícios 9.257 6.767 10.232 7.264
 FGTS 4.375 3.294 5.047 3.615

91.252 66.785 103.726 77.743
Impostos, taxas e contribuições:
 Federais 34.885 23.061 68.948 39.948
 Estaduais 56.214 43.519 56.330 43.539
 Municipais 52 32 4.578 4.732

91.151 66.612 129.856 88.219
Remuneração de capitais de terceiros:
 Juros e despesas bancárias 23 7.462 2.780 9.418 3.811
 Aluguéis 32.774 25.126 34.099 25.812

40.236 27.906 43.517 29.623
Remuneração de capitais próprios:
 Juros sobre o capital próprio 18.290 9.530 18.290 9.530
 Dividendos  5.393 9.881 5.393 9.881
 Lucros retidos 72.777 57.736 72.777 57.736

96.460 77.147 96.460 77.147
Valor Adicionado Distribuído 319.099 238.450 373.559 272.732

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2022 2021 2022 2021

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 96.460 77.147 96.460 77.147
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 do exercício com o caixa líquido gerado 
  pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 16.112 10.249 19.287 11.598
 Imposto de renda e contribui-
  ção social corrente e diferido 18 892 296 23.961 11.584
 Constituição (Reversão) de 
  perda projetada de estoque 22 709 517 709 517
 Provisão (Reversão) para 
  riscos cíveis, trabalhistas 
   e tributários 22 (1.002) (148) (1.283) (456)
 Perdas de crédito de 
  contas a receber 22 106 532 106 532
 Perda de crédito esperada 5 e 22 52 179 52 62
 Resultado de equivalência 
  patrimonial 8 (73.580) (57.276) – –
 Baixa de ativo imobilizado 
  e intangível – 24 – 24
 Créditos tributários de 
  períodos anteriores 22 138 (874) 138 (874)
 Juros s/ arrendamento - 
  direito de uso 13 7.715 5.708 7.890 5.901
 Atualização monetária de 
  impostos a recuperar (1.031) (1.217) (1.032) (1.218)
 Atualização monetária de 
  depósitos judiciais 14 (14) (120) (1.570) (671)
 Atualização monetária de 
  impostos a pagar – 617 1.555 1.167
 Atualização monetária de 
  outras obrigações 174 – 174 –
Variação nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber (24.677) (23.962) (27.605) (27.585)
 Estoques (46.309) (79.180) (46.537) (79.254)
 Impostos a recuperar 6.734 8.967 5.611 8.939
 Depósitos judiciais 878 (51) 2.434 500
 Outros créditos (1.394) 2.675 (2.094) 2.198

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2022 2021 2022 2021

 Fornecedores 15.191 4.602 16.436 5.158
 Obrigações trabalhistas 
  e previdenciárias 6.269 6.702 5.104 9.458
 Obrigações tributárias 1.475 1.757 (203) 2.300
 Aluguéis a pagar 61 401 97 341
 Contas a pagar - partes relacionadas (1.832) 2.798 – (229)
 Adiantamento de eventos – – (8.243) 47
 Outras obrigações (2.441) (670) (4.390) 1.443
Caixa gerado (aplicado) pelas atividades 
 operacionais 686 (40.327) 87.056 28.628
Imposto de renda e contribuição social pagos (98) – (18.792) (10.229)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades operacionais 588 (40.327) 68.264 18.399
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Venda de imobilizado 22 – 18 – 18
Aquisição de imobilizado e intangível (25.199) (9.175) (33.713) (13.661)
Aumento de capital em controlada 8 (20.605) (11.939) – –
Dividendos recebidos 8 75.061 59.921 – –
Caixa líquido gerado (aplicado) nas 
 atividades de investimento 29.257 38.825 (33.713) (13.643)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Juros sobre o capital próprio pagos – (9.530) – (9.530)
Dividendos pagos (9.881) (6.135) (9.881) (6.135)
Empréstimos - partes relacionadas 17 777 – – –
Arrendamentos direito 
 de uso pago 13 (17.741) (12.417) (18.696) (13.253)
Aquisição de ações próprias 16.a (12.256) – (12.256) –
Oferta primária de ações – 1.855 – 1.855
Caixa líquido (aplicado) nas 
 atividades de financiamento (39.101) (26.227) (40.833) (27.063)
Variação Cambial sobre Caixa e 
 Equivalentes de Caixa
  de Controlada No Exterior 8 – 1 – 1
(Redução) de Caixa e Equivalentes 
 de Caixa (9.256) (27.728) (6.282) (22.306)
Saldo inicial de caixa e equivalentes 
 de caixa 26.052 53.780 66.771 89.077
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 16.796 26.052 60.489 66.771

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de CaixaDemonstração do Resultado do Exercício
Nota Controladora Consolidado

explicativa 2022 2021 2022 2021
Receita Líquida de Ven-
 das de Mercadorias 
  e Serviços Prestados 19 449.830 364.307 567.426 434.592
Custo das Mercadorias 
 Vendidas e dos Servi-
  ços Prestados 20 (220.929) (173.608) (240.656) (174.630)
Lucro Bruto 228.901 190.699 326.770 259.962
Receitas (Despesas) 
 Operacionais
Com vendas 20 (129.902) (107.856) (115.106) (93.743)
Gerais e administrativas 20 (69.521) (58.829) (90.279) (76.271)
Resultado de equivalên-
 cia patrimonial 8 73.580 57.276 – –
Outras receitas 
 (despesas) 
  operacionais, líquidas 22 3.738 176 3.833 420
Lucro antes do 
 Resultado Financeiro 106.796 81.466 125.218 90.368
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 23 3.458 3.387 10.263 6.619
Despesas financeiras 23 (12.902) (7.410) (15.060) (8.256)
Lucro Operacional antes 
 do Imposto de Renda e da 
  Contribuição Social 97.352 77.443 120.421 88.731
Imposto de Renda e 
 Contribuição Social
Corrente 18 (2.006) 199 (25.106) (11.089)
Diferido 18 1.114 (495) 1.145 (495)
Lucro Líquido do Exercício 96.460 77.147 96.460 77.147
Lucro por ação ordinária 
 - básico e diluído (em R$) 16 0,0616 0,0492 0,0616 0,0492
Lucro por ação 
 preferencial - básico e 
  diluído (em R$) 16 0,6164 0,4923 0,6164 0,4923

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado 
Abrangente

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro Líquido do Exercício 96.460 77.147 96.460 77.147
Item que será reclassificado subsequentemente 
 para o resultado:
 Ganho (perda) na conversão de demonstrações 
  financeiras de controlada no exterior – 1 – 1
Resultado Abrangente Total do Exercício 96.460 77.148 96.460 77.148

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto Operacional: a) A Companhia e suas controladas: A Track & Field 
CO S.A. (“Companhia”, “Controladora” ou “Grupo”), domiciliada no Brasil, constitu-
ída como uma sociedade comercial por ações ordinárias de sociedade anônima, 
tem sua sede social localizada na cidade de São Paulo - SP, fundada em 1988, 
que diretamente ou por meio de suas controladas, tem como principais atividades 
o desenvolvimento e comercialização de produtos esportivos e de lazer em geral 
(calçados, roupas, equipamentos e acessórios), oriundos do mercado nacional e 
internacional, a participação em outras sociedades, a administração e sublicencia-
mento de franquia empresarial e a promoção, organização de eventos esportivos 
e ramo de alimentação para consumo imediato. Em 26 de outubro de 2020, a 
Companhia passou a ter suas ações negociadas na B3 sob o código TFCO4. E 
vem investindo principalmente em inovação e tecnologia, no aprimoramento da 
sua plataforma de bem-estar (“wellness”) e em sua expansão física, digital e inicia-
tivas de omnicanalidade. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de 2022, contemplam as seguintes empresas: (i) Track & Field Co S.A., (ii) Track & 
Field Franchising Ltda., (iii) Real Time Sports Ltda., (iv) Retail Solutions Assessoria 
e Consultoria de Merchandising Ltda., (v) Fratex Licenciamento de Marcas Ltda., 
(vi) The Track & Field Store INC., (vii) Track & Field Café Ltda. (as “Entidades do 
Grupo Track & Field”, “Empresas”, “Grupo Track & Field” ou “Grupo”), as quais são 
administradas como única entidade econômica. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia dispunha 331 lojas físicas (298 em 31 de dezembro de 2021), sendo 
44 lojas próprias (41 em 31 de dezembro de 2021) e 287 lojas franqueadas em 
funcionamento (257 em 31 de dezembro de 2021), 3 escritórios administrativos no 
bairro do Itaim Bibi na cidade de São Paulo, 1 centro de desenvolvimento e fabri-
cação de produtos no bairro Ipiranga na cidade de São Paulo, 1 unidade produtiva 
na cidade de Joinville e 1 centro de distribuição no bairro Novo Osasco na cidade 
de Osasco. 2. base de elaboração das Demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: 2.1. Base de elaboração: As demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. O custo histórico é geralmente baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. Valor justo é o preço que seria recebi-
do pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usan-
do outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Administração leva em consideração as características do ativo ou passivo no 
caso de os participantes do mercado levarem essas características em considera-
ção na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. 2.2. Consolida-
ção das Demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras consolida-
das incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas. 
O controle é obtido quando a Companhia: • Tem poder sobre a investida. • Está 
exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a investida. • Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos. 
A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e cir-
cunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três 
elementos de controle relacionados anteriormente. A consolidação de uma contro-
lada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina 
quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. Na elaboração das 
demonstrações financeiras consolidadas, foram utilizadas as demonstrações fi-
nanceiras encerradas na mesma data-base e consistentes com as práticas contá-
beis da Companhia. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis às demons-
trações financeiras das controladas para adequar suas práticas contábeis àquelas 
usadas pela Companhia. Todos os saldos e transações de contas a receber e a 
pagar, bem como os investimentos na proporção da participação da investidora 
nos patrimônios líquidos e nos resultados das controladas e os resultados não 
realizados, líquidos de imposto de renda e contribuição social, decorrentes de 
operações entre as entidades do grupo incluídas nas demonstrações financeiras 
consolidadas, são eliminados integralmente. Nas demonstrações financeiras indi-
viduais da Companhia os investimentos em controladas são reconhecidos por 
meio do método de equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras con-
solidadas abrangem as informações da Companhia e de suas controladas diretas, 
conforme demonstrado a seguir:

% de participação
Empresas controladas 2022 2021
Track & Field Franchising Ltda. 100% 100%
Real Time Sports Ltda. 100% 100%
Retail Solutions Assessoria e Consultoria de 
 Merchandising Ltda. 100% 100%
Fratex Licenciamento de Marcas Ltda. 100% 100%
The Track & Field Store, Inc. (i) 100% 100%
Track & Field Café Ltda. 100% 100%
(i) A controlada The Track & Field Store, Inc. teve suas operações encerradas em
31 de janeiro de 2018 e segue apenas com despesas administrativas no decorrer 
dos anos seguintes. 2.3. Declaração de conformidade: As Demonstrações Fi-
nanceiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC e aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e as normas 
internacionais de relatório financeiro (“Internacional Financial Reporting Stan-
dards - IFRS”), emitidas pelo “Internacional Accounting Standards Board - IASB”. 
2.4. Declaração de relevância: A Administração do Grupo aplicou na elaboração 
das demonstrações financeiras consolidadas a orientação técnica OCPC 7 e De-
liberação CVM nº 727/14, com a finalidade de divulgar somente informações rele-
vantes, que auxiliem os usuários na tomada de decisões, sem que os requerimen-
tos mínimos existentes deixem de ser atendidos. Além disso, a Administração 
afirma que todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas na gestão do negócio. 2.5. Autorização para emissão das 
Demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em Reunião do Con-
selho de Administração realizada em 16 de março de 2023 foi autorizada a con-
clusão e divulgação das presentes demonstrações financeiras. 2.6. Moeda fun-
cional e de apresentação: Os itens incluídos nas Demonstrações financeiras 
consolidadas são mensurados usando o real (R$), moeda do ambiente econômi-
co no qual o Grupo atua, eleita moeda funcional e de apresentação da Compa-
nhia e de suas controladas, exceto pela controlada no exterior The Track & Field 
Store INC., cuja moeda funcional é o dólar (USD). 2.7. Uso de estimativas e jul-
gamentos: A preparação das Demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reco-
nhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exer-
cícios futuros afetados. As informações sobre incertezas sobre premissas e esti-
mativas que possuam um risco que possam resultar em um ajuste material no 
próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 
• Nota explicativa nº 5 CONTAS A RECEBER - perda esperada de crédito. • Nota 
explicativa nº 6 ESTOQUES- perda estimada de estoques. • Nota explicativa nº 9 
IMOBILIZADO E INTANGÍVEL- vida útil e análise do valor recuperável (“impair-
ment”) do ativo. • Nota explicativa nº 13 ARRENDAMENTO- definição da taxa de 
juros para cálculo do valor presente de arrendamentos. • Nota explicativa nº 14 
PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS E TRABALHISTAS. • Nota 
explicativa nº 18 IMPOSTO DE RENDA E CONTIBUIÇÃO SOCIAL - realização 
do imposto de renda e contribuição social diferidos. 3. Principais Políticas Con-
tábeis: a) Princípios gerais e critério de reconhecimento de receita: O Grupo 
reconhece receitas das principais fontes a seguir: • Venda de produtos a consumi-
dores finais pelas lojas próprias, “e-commerce” e franquias. • Cobrança de “royal-
ties” de franquias e ou licenciados. • Vendas de inscrições e do recebimento de 
patrocínios dos eventos de corridas de ruas e experiências esportivas. A receita é 
mensurada com base na contraprestação que o Grupo espera receber em um 
contrato com o cliente e exclui valores cobrados em nome de terceiros. O Grupo 
reconhece receitas quando transfere o controle do produto ou serviço ao cliente. 
Venda de mercadorias: Para vendas de produtos a consumidores finais pelas lo-
jas próprias, do e-commerce e para franquias, a receita é reconhecida quando o 
controle das mercadorias é transferido, isto é, quando o cliente adquire as merca-
dorias no ponto de venda e/ou quando recebe as mercadorias. O pagamento do 
preço da transação é devido quando o cliente adquire as mercadorias. No ponto 
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Balanços Patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Ativo explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 16.796 26.052 60.489 66.771
Contas a receber 5 135.298 110.779 152.769 125.322
Estoques 6 204.164 158.564 204.466 158.638
Impostos a recuperar 7 4.784 13.084 4.938 13.263
Adiantamento a fornecedores 512 1.093 1.248 1.609
Despesas pagas antecipadamente 
 e outros créditos 3.388 1.413 3.883 1.428
Total do ativo circulante 364.942 310.985 427.793 367.031
Não Circulante
Depósitos judiciais 14 410 1.274 410 1.274
Contas a receber partes relacionadas 17 23 800 – –
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos 18 8.391 7.277 8.422 7.277
Impostos a recuperar 7 6.684 4.225 7.833 4.225
Investimentos 8 54.829 47.209 – –
Imobilizado 9 119.315 86.209 124.453 90.124
Intangível 776 367 10.948 4.975
Total do ativo não circulante 190.428 147.361 152.066 107.875

    
Total do Ativo 555.370 458.346 579.859 474.906

Balanços Patrimoniais Nota Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 10 57.952 41.719 60.336 42.858
Obrigações trabalhistas 
 e previdenciárias 11 23.666 17.397 27.388 22.284
Obrigações tributárias 12 19.424 16.041 30.192 22.526
Arrendamentos direito de uso a pagar 13 14.756 9.673 15.767 10.429
Aluguéis a pagar 3.346 3.285 3.391 3.294
Dividendos a pagar 16 23.683 9.881 23.683 9.881
Partes relacionadas 17 2.418 4.250 – –
Adiantamento de clientes 209 300 845 1.534
Adiantamento de eventos 15 – – – 8.243
Outras obrigações 983 2.141 4.834 6.996
Total do passivo circulante 146.437 104.687 166.436 128.045
Não Circulante
Fornecedores 10 1.586 – 1.586 –
Investimentos - passivo a descoberto 8 236 11.740 – –
Arrendamentos direito de uso a pagar 13 73.989 67.367 75.600 68.565
Provisão para riscos cíveis, 
 trabalhistas e tributários 14 4.794 6.745 7.909 10.489
Total do passivo não circulante 80.605 85.852 85.095 79.054
Patrimônio Líquido
Capital social 16 192.392 192.392 192.392 192.392
(–) Ações em tesouraria 16 (12.277) (21) (12.277) (21)
Reserva de capital 16 (12.935) (12.935) (12.935) (12.935)
Reserva de incentivos fiscais 16 5.845 – 5.845 –
Reserva de lucros 16 153.434 86.502 153.434 86.502
Outros resultados abrangentes 16 1.869 1.869 1.869 1.869
Total do patrimônio líquido 328.328 267.807 328.328 267.807
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 555.370 458.346 579.859 474.906

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2022 E 2021 DA TRACK & FIELD CO S.A. (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de Capital Reserva de lucros

Nota  
expli- 
cativa

Capital  
social

Ações em  
tesouraria

Resultado 
de  

operações  
com ações

Outorga de  
opção de  

compra  
de ações

Reservas de  
incentivos  

fiscais
Reserva  

legal

Reserva de  
lucros para  

investimento/ 
expansão

Outros  
resultados  

abrangentes
Lucro do  
exercício Total

Saldos em 31 de Dezembro 
 de 2020 192.392 (21) (21.363) 1.279 – 1.292 26.195 1.868 – 201.642
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 77.147 77.147
Ganho (perda) na conversão de 
 demonstrações financeiras de 
  controlada no exterior – – – – – – – 1 – 1
Gastos com emissão de ações – – 8.428 – – – – – – 8.428
Finalização do Plano de Outorga 
 de opção de compra de ações – – – (1.279) – – 1.279 – – –
Constituição de reservas – – – – – 3.857 63.409 – (67.266) –
Juros sobre capital próprio – – – – – – (9.530) – – (9.530)
Dividendos propostos – – – – – – – – (9.881) (9.881)
Saldos em 31 de Dezembro 
 de 2021 192.392 (21) (12.935) – – 5.149 81.353 1.869 – 267.807
Recompra de ações 16.a – (12.256) – – – – – – (12.256)
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 96.460 96.460
Constituição de reserva de 
 incentivo fiscal 16.g – – – – 5.845 – (5.845) –
Constituição de reservas 16.d – – – – – 4.531 80.691 – (85.222) –
Juros sobre capital próprio 16.e – – – – – – (18.290) – – (18.290)
Dividendos propostos 16.d – – – – – – – – (5.393) (5.393)
Saldos em 31 de Dezembro 
 de 2022 192.392 (12.277) (12.935) – 5.845 9.680 143.754 1.869 – 328.328

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

de venda, uma obrigação de restituição e o correspondente ajuste da receita são 
reconhecidos para os produtos devolvidos e/ou quando uma venda é cancelada. 
Devoluções e cancelamento: O valor da receita é registrado líquido das devolu-
ções e cancelamentos. “Royalties” de franquia e licenciados: A receita é reconhe-
cida com base em percentuais, conforme contratos firmados, sobre as vendas 
efetuadas pelos franqueados. Eventos e patrocínios: A receita é reconhecida à 
medida que os serviços são prestados e os riscos e benefícios correspondentes 
aos serviços são transferidos para os clientes. b) Transações em moeda estran-
geira: Transações em moedas estrangeiras são inicialmente reconhecidas pelo 
valor de mercado das moedas correspondentes na data que a transação se qua-
lifica para reconhecimento. Ativos e passivos monetários denominados em moe-
das estrangeiras são traduzidos para o Real de acordo com a cotação do merca-
do nas datas dos balanços. Diferenças oriundas no pagamento, na conversão de 
itens monetários são reconhecidas no resultado financeiro. c) Instrumentos fi-
nanceiros: Classificação e mensuração de ativos e passivos financeiros: O CPC 
48/IFRS 9 retém em grande parte os requerimentos existentes no CPC 38/IAS 9 
para a classificação e mensuração de passivos financeiros. No entanto, ele elimi-
na as antigas categorias do CPC 38/IAS 9 para ativos financeiros: mantidos até o 
vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. A classificação 
dos ativos e passivos financeiros segundo o CPC 48/IFRS 9 é geralmente basea-
da no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é gerenciado e em suas 
características de fluxos de caixa contratuais. Conforme o CPC 48/IFRS 9, no 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: a cus-
to amortizado; valor justo por meio dos outros resultados abrangentes (“VJORA”); 
ou valor justo por meio de resultado (“VJR”). As seguintes políticas contábeis 
aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros:

Ativos financeiros 
mensurados a VJR

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao valor 
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de divi-
dendos, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros 
mensurados a custo 
amortizado

Estes ativos são mensurados de forma subsequente ao 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por redução ao 
valor recuperável. A receita de juros, ganhos e perdas são 
reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido também no resultado.

Instrumentos patrimo-
niais ao VJORA

Esses ativos são mensurados de forma subsequente ao 
valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho 
no resultado a menos que os dividendos representem cla-
ramente uma recuperação de parte do custo do investi-
mento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 
ORA e nunca são reclassificados para o resultado.

Sob o CPC 48/IFRS 9, um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado a 
VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros para receber fluxos de caixa contratuais. • Seus termos contratuais 
geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento de 
principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um ativo financeiro é mensura-
do a VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado a VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo é 
atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda 
de ativos financeiros. • Seus termos contratuais geram em datas específicas, flu-
xos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor prin-
cipal em aberto. d) Demonstração do valor adicionado: Essa demonstração 
tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pelas Entidades e sua distribuição 
durante determinado exercício, e é apresentada conforme requerido pela legisla-
ção societária brasileira, como parte de suas Demonstrações financeiras consoli-
dadas. Tal demonstração foi preparada com base em informações obtidas dos 
registros contábeis que servem de base de preparação das Demonstrações finan-
ceiras consolidadas, registros complementares, e segundo as disposições conti-
das no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado 
(“DVA”). e) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem dinheiro em caixa, depósitos 
bancários à vista e aplicações de curto prazo com prazos para resgate de até 90 
dias da data da aplicação ou consideradas de liquidez imediata ou conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco 
de mudança de valor, e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos 
rendimentos auferidos até as datas dos balanços. Os investimentos temporários 
são representados substancialmente por Certificados de Depósito Bancário - 
CDBs e são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos aufe-
ridos até a data de apresentação das Demonstrações financeiras, que não exce-
dem o seu valor de realização. f) Contas a receber e perdas de créditos 
esperadas: As contas a receber de clientes correspondem aos recebíveis pelas 
vendas de mercadorias e prestação de serviços, e estão registradas aos valores 
nominais das faturas e deduzidas da provisão para perdas esperadas de crédito. 
A posição de vencimentos da carteira de clientes é analisada e, para os clientes 
que apresentam saldos vencidos é efetuada uma avaliação específica de cada 
um, considerando o risco de perda envolvido, sendo um montante considerado 
suficiente pela Administração para cobrir as perdas prováveis na realização dos 
créditos. g) Estoques: Mensurados pelo custo de aquisição ou produção e outros 
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No 
caso de estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma 
parcela dos custos gerais de desenvolvimento com base na capacidade operacio-
nal normal. Os estoques são valorizados ao custo médio ponderado e deduzidos 
das perdas estimadas, quando aplicável. h) Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (“impairment”) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos 
construídos pelas próprias entidades inclui o custo de materiais e mão de obra 
direta, e quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição ne-
cessária para que estes sejam capazes de operar da forma pretendida pela Admi-
nistração. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de 
um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. Os ganhos e 
as perdas em alienações são apurados comparando-se o produto da venda com 
o valor residual contábil e são reconhecidos na rubrica “Outras receitas (despe-
sas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Custos subsequentes: 
São capitalizados apenas quando é provável que os benefícios econômicos incor-
porados no componente fluirão para as entidades e o seu custo possa ser medido 
de forma confiável. Os custos de manutenção recorrente são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depre-
ciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou, no caso de ativos 
construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para uso. A depreciação é calculada para amortizar o custo 
de itens do ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando 
o método linear com base na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geral-
mente reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor 
período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, exceto quando as 
entidades obterão a propriedade do bem no fim do prazo de arrendamento. As 
vidas úteis estimadas dos itens significativos do ativo imobilizado para o exercício 
corrente e o comparativo são as seguintes:

Vida útil
- anos

Máquinas e equipamentos 10
Instalações 10
Móveis e utensílios 10
Hardware 5
Benfeitorias em propriedade de terceiros *
Telefonia 5
A vida útil estimada dos bens do imobilizado são revisadas anualmente na data de 
encerramento das Demonstrações financeiras consolidadas. Quando aplicável, 
os efeitos decorrentes de alterações na vida útil remanescente são registrados 
prospectivamente. (*) Conforme o prazo do contrato de locação. Redução 
ao valor recuperável (“impairment”): A Administração analisa anualmente, ou 
quando necessário, se existem evidências de que o valor contábil de um ativo 
não será recuperado (redução ao valor recuperável dos ativos). Caso tais 
evidências estejam presentes, é estimado o valor recuperável do ativo, sendo este  
o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam incorridos 
para vendê-lo; e (ii) seu valor em uso. O valor de uso é equivalente aos fluxos 
de caixa descontados (antes dos impostos) derivados do uso contínuo do ativo.  
Quando o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável,  
é reconhecida a redução (provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). 

i) Intangível: Representado pelo custo de aquisição de exploração de pontos 
comerciais, licenças de uso de sistemas computadorizados (software), marcas 
e patentes. A vida útil estimada dos intangíveis são revisadas anualmente na 
data de encerramento das Demonstrações financeiras consolidadas. Quando 
aplicável, os efeitos decorrentes de alterações na vida útil remanescente são 
registrados prospectivamente. O percentual de amortização do software praticado 
é de 20% ao ano, e para pontos comerciais é aplicado percentual conforme 
prazo do contrato. j) Direito de uso e Arrendamentos: Direito de uso locação 
de imóveis representado pelo valor presente do fluxo de pagamento de aluguéis 
fixos ou mínimos nos contratos de arrendamento dos imóveis das lojas, centro 
de distribuição, depósito e escritórios da Companhia. É reconhecido no ativo 
como um item do Imobilizado e no passivo como obrigação do Arrendamento de 
direito de uso. Os ativos reconhecidos são depreciados pelo prazo do contrato 
de arrendamento incluindo uma renovação automática por igual período. Aos 
passivos de arrendamento são apropriados os juros calculados na determinação 
do valor presente, com taxas de descontos demonstradas na nota explicativa nº 
13 pelo prazo do contrato de arrendamento incluindo uma renovação automática 
por igual período. Anualmente, conforme índices e prazos definidos em contrato 
para fins de reajuste do arrendamento, o direito de uso é remensurado. k) Ajuste a 
valor presente: Os ativos e passivos monetários de curto prazo são analisados e 
ajustados ao valor presente quando o efeito é considerado significativo em relação 
às Demonstrações financeiras consolidadas tomadas como um todo. l) Provisões: 
Reconhecidas quando: • A Companhia tem uma obrigação presente (legal ou 
presumida) como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser estimado 
com segurança. • O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa da 
compensação necessária para liquidar a obrigação presente na data do balanço, 
levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação. 
São atualizadas até a data de apresentação das Demonstrações financeiras 
consolidadas pelo montante estimado das perdas prováveis, observada sua 
natureza, complementado pela experiência de transações semelhantes e apoiada 
na opinião dos assessores jurídicos. m) Receitas e despesas financeiras: As 
receitas financeiras abrangem receitas de juros que são reconhecidas no resultado 
pelo método de juros efetivos. As despesas financeiras abrangem as despesas 
bancárias que são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos.  
n) Imposto de renda e contribuição social: Impostos correntes e diferidos:  
O imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$240 (duzentos e quarenta mil reais) para imposto de renda e de 
9% sobre o lucro tributável para contribuição social e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. Para as empresas tributadas pelo lucro presumido são calculados com a taxa 
de presunção de 32% e aplicadas as mesmas alíquotas de apuração do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
correntes e diferidos, os quais são reconhecidos no resultado. O imposto corrente 
é o imposto a recolher ou a recuperar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na 
data de apresentação das Demonstrações financeiras consolidadas e qualquer 
ajuste aos impostos a recolher com relação aos exercícios anteriores. O imposto 
diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias, prejuízos fiscais e 
base negativa entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis 
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido 
é mensurado pelas alíquotas que se espera que sejam aplicadas às diferenças 
temporárias e prejuízos fiscais e base negativa quando elas forem realizadas, 
com base nas leis que foram decretadas, ou substantivamente decretadas, até a 
data de apresentação das Demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles estejam relacionados a imposto de renda lançado 
pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é reconhecido por 
perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e 
contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social 
diferidos são revisados na data de apresentação das Demonstrações financeiras 
consolidadas e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais 
provável. o) Lucro por ação: Lucro por ação básico: O Lucro por Ação básico é 
calculado dividindo-se o lucro do exercício atribuído aos acionistas da Companhia 
pela média ponderada da quantidade de ações em circulação (incluindo ajustes 
por bônus e emissão de direitos). Lucro por ação diluído: O Lucro por Ação diluído 
é calculado ajustando-se o lucro e a média ponderada da quantidade de ações 
levando-se em conta a conversão de todas as ações potenciais com efeito de 
diluição. Ações potenciais são instrumentos patrimoniais ou contratos capazes 
de resultar na emissão de ações, como títulos conversíveis e opções, incluindo 
opções de compra de ações por empregados. p) Segmentos operacionais: O 
segmento operacional é apresentado de modo consistente com relatórios internos 
fornecidos para os principais tomadores de decisões (Diretoria, CEO e Conselho 
de Administração) do Grupo, responsáveis pela alocação de recursos e pela 
avaliação de desempenho do segmento operacional. 3.1. Pronunciamentos 
contábeis e interpretações emitidos recentemente e ainda não adotados 
pela Companhia: Não há normas CPC/IFRS ou interpretações ICPC/IFRIC 
aplicáveis à Companhia, que ainda não entraram em vigor e que poderiam ter 
impacto significativo sobre suas informações da demonstração financeira.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa 374 474 394 475
Bancos conta movimento 1.832 4.059 2.167 4.817
Aplicações financeiras (*) 14.590 21.519 57.928 61.479
Total 16.796 26.052 60.489 66.771
(*) As aplicações financeiras são representadas por aplicações em bancos de 
primeira linha, em fundo DI e automáticas, remuneradas até 100% CDI (Certifica-
do de depósito interfinanceiro), a depender do prazo de aplicação.
5. Contas a Receber: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Operadoras de cartão 80.470 63.904 81.069 64.135
Contas a receber - franqueados 55.146 47.141 72.018 61.453
Total 135.616 111.045 153.087 125.588
Perda de crédito esperada (318) (266) (318) (266)
Total 135.298 110.779 152.769 125.322
Os saldos a receber por vencimento estão distribuídos conforme segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Total a vencer 134.760 110.610 151.819 124.773
Total vencidos 856 435 1.268 815
Total contas a receber 135.616 111.045 153.087 125.588
A Companhia embasada no CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros analisou 
e apurou as possíveis perdas de recebíveis de cartão baseadas no histórico  
de “chargeback”, das vendas realizadas pelas plataformas “online”, conforme  
demonstrada a movimentação a seguir: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Saldo no início do exercício (266) (87) (266) (204)
Adições (132) (179) (132) (156)
Reversões 80 – 80 94
Saldo no fim do exercício (318) (266) (318) (266)

6. Estoques: Os estoques são valorizados pelo custo médio ponderado e inclui 
parcela dos gastos gerais de fabricação com base na atividade operacional ou 
pelo valor realizável líquido, dos dois o menor.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Produtos acabados 146.259 93.298 146.561 93.372
Processo de produção 18.663 12.974 18.663 12.974
Matéria-prima 29.565 29.466 29.565 29.466
Importações em andamento 11.256 23.696 11.256 23.696
Perdas esperadas (1.579) (870) (1.579) (870)
Total 204.164 158.564 204.466 158.638
A movimentação das perdas esperadas está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo no início do exercício (870) (353) (870) (353)
Adição (709) (517) (709) (517)
Saldo no fim do exercício (1.579) (870) (1.579) (870)
A perda projetada de estoques é determinada com base no histórico de perdas 
quando na execução do inventário físico de lojas e centro de distribuição. Com-
posta principalmente pelo volume de mercadorias em estoque decorrente de tro-
ca de coleções, consideradas de baixo giro, com a possibilidade de redução em 
função da realização periódica de bazares.
7. Impostos a Recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRPJ e CSLL (a) 6.474 14.335 6.536 14.366
ICMS (b) 2.824 891 2.824 891
ISS – – 89 89
INSS – 147 – 147
PIS e COFINS (c) 2.170 1.936 3.322 1.995
Total 11.468 17.309 12.771 17.488
Ativo circulante 4.784 13.084 4.938 13.263
Ativo não circulante 6.684 4.225 7.833 4.225
(a) IRPJ e CSLL. O saldo de IRPJ e CSLL referem-se a: 1) Correção da tributação 
quanto ao reconhecimento dos créditos de PIS e COFINS derivados do êxito na 
ação para excluir o ICMS das bases de cálculo do PIS e da COFINS a qual teve 
seu trânsito em julgado no 3º trimestre de 2019, porém com o registro dos  
créditos no 4º trimestre de 2019. A Companhia retificou suas obrigações fiscais 
reconhecendo a tributação no 3º trimestre de 2019 e utilizou dos próprios créditos 
de PIS e COFINS para compensar os débitos fiscais de IRPJ e CSLL a recolher. 
Já o valor recolhido em 31 de janeiro de 2020, com base na apuração do 4º tri-
mestre de 2019, foi considerado como imposto a recuperar o qual neste mesmo 
ano (2021) já foi objeto de compensação, no valor de R$8.656. As compensações 
ocorreram em 2021 no valor de R$3.949 e período de 2022 no valor de R$5.169, 
não restando saldo em 31 de dezembro de 2022 na controladora e consolidado. 
2) Crédito tributário referente ao julgamento do Tema 962 pelo STF (Recurso Ex-
traordinário nº 1.063.187), oportunidade na qual foi firmado o entendimento de 
que “É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes 
à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário”. A Companhia, 
mesmo ainda não possuindo decisão transitada em julgado em sua ação individu-
al, reconhece o posicionamento exteriorizado pelo IBRACON por meio da Circular 
09/21, que tratou especificamente sobre a decisão proferida pelo STF no julga-
mento do Tema 962. Considerando que a ação individual foi ajuizada em 04/08/21 
e que a tese de modulação de efeitos fixada pelo STF resguardou as medidas 
judiciais ajuizadas até 17/09/21, a Companhia poderá ter garantido o seu direito 
de recuperar os valores indevidamente recolhidos nos cinco anos que antecede-
ram a ação judicial e, também durante o seu trâmite. Atualmente, a ação individual 
da Companhia aguarda o julgamento dos Embargos de Declaração opostos pela 
União em face de acórdão prolatado pelo Tribunal Regional Federal da Terceira 
Região que desproveu o Agravo Interno por ela interposto. Em 31 de dezembro de 
2022, o valor do benefício econômico correspondia a R$ 4.154, não havendo ainda 
previsão específica sobre o momento em que ocorrerá a compensação. 3) Crédito 
tributário decorrente da dedutibilidade dos gastos com IPO na base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, nos termos do artigo 38-A da Lei nº 12.973/14, no valor de 
R$2.980 de IR e CS e R$151 de atualização monetária, na controladora e conso-
lidado. Em 31 de dezembro de 2022 não há saldo remanescente, os valores foram 
integralmente compensados. A movimentação dos créditos fiscais de IRPJ e CSLL 
está demonstrada a seguir: Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 14.335 14.366
Adições 387 476
Atualização monetária 1.014 956
Compensações (9.262) (9.262)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 6.474 6.536

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.357 1.385
Adições 16.095 16.098
Atualização monetária 832 832
Compensações (3.949) (3.949)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 14.335 14.366
A expectativa da realização dos créditos de IRPJ e CSLL é:
Ano Controladora Consolidado
1º ano 2.320 2.382
2º ano 4.154 4.154
Total 6.474 6.536
(b) ICMS: No exercício de 2022 a companhia registrou créditos de ICMS s/ aquisi-
ção de imobilizado, que serão utilizados no período de 48 meses, além dos crédi-
tos operacionais. (c) PIS e COFINS: O saldo de PIS e COFINS, refere-se a: 1) 
Refere-se ao crédito tributário sobre a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS 
e da COFINS registrado em 2019. A Companhia, obteve êxito no deferimento e 
direito de compensar os correspondentes créditos fiscais em maio de 2020. O 
montante de créditos tributários registrados no exercício de 2019 totalizaram 
R$26.965, R$17.741 de valor principal e R$9.224 de atualização monetária, sendo 
utilizado o valor do ICMS destacado nas notas fiscais de vendas conforme previsto 
na referida ação, não restando saldo de PIS e COFINS a compensar em 31 de 
dezembro de 2022 (R$934 em 31 de dezembro de 2021) na controladora e conso-
lidado. 2) No exercício de 2022 a companhia registrou R$2.135 de créditos de PIS 
e COFINS sobre aquisição de ativos imobilizados a serem utilizados no período de 
48 meses, conforme legislação vigente. 3) Crédito tributário decorrente da aplicabi-
lidade da Lei nº 14.148/21 que instituiu o Programa Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (Perse), aprovada em 17/03/2022, que reduziu a zero as alíquo-
tas para PIS e COFINS, IRPJ e CSLL, pelo prazo de 60 meses a contar de 
18/03/2022, beneficiando a controlada Real Time, empresa do Grupo responsável 
pela organização dos eventos esportivos. O PIS e COFINS registrado no resultado 
referente março a julho de 2022 totalizam o crédito de R$887, classificado no ativo 
não circulante. A expectativa da realização dos créditos de PIS e COFINS é:
Ano Controladora Consolidado
1º ano 667 702
2º ano 501 501
3º ano 501 501
4º ano 501 1.618
Total 2.170 3.322

8. investimentos em Controladas: a) Informações sobre investimentos em controladas:
2022

Participação  
acionária - %

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
Líquido

Receita  
Líquida

Resultado  
líquido

Valor do  
investimento

Resultado de  
equivalência  

patrimonial
Track & Field Franchising Ltda. 100 26.408 3.639 14.417 3.212 12.418 46.284 27.554 12.418 27.554
Real Time Sports Ltda. 100 3.065 1.220 3.068 1.452 (235) 26.596 313 (235) 313
Retail Solutions Assessoria e 
 Consultoria de Merchandising Ltda. 100 318 10.122 1.000 59 9.381 1.157 (1.023) 9.381 (1.023)
Fratex Licenciamento de 
 Marcas Ltda. 100 32.872 2.627 4.701 – 30.798 61.268 47.842 30.798 47.842
The Track & Field Store INC. 100 2 – 3 – (1) – (72) (1) (72)
Track & Field Café Ltda. 100 1.068 1.597 433 – 2.232 1.426 (1.034) 2.232 (1.034)

54.593 73.580
Ativo - Investimentos 54.829
Passivo - Investimentos - passivo 
 a descoberto (236)
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2021

Participação  
acionária - %

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Patrimônio  
Líquido

Receita  
Líquida

Resultado  
líquido

Valor do  
investimento

Resultado de  
equivalência  

patrimonial
Track & Field Franchising Ltda. 100 42.979 3.502 12.440 3.006 31.035 67.525 49.049 31.035 49.049
Real Time Sports Ltda. 100 1.941 75 11.897 1.859 (11.740) 13 (3.629) (11.740) (3.629)
Retail Solutions Assessoria e 
 Consultoria de Merchandising Ltda. 100 40 4.237 796 75 3.406 3 (1.622) 3.406 (1.622)
Fratex Licenciamento de 
 Marcas Ltda. 100 11.860 4.458 4.472 – 11.846 18.331 13.834 11.846 13.834
The Track & Field Store INC. 100 16 – 8 – 8 – (71) 8 (71)
Track & Field Café Ltda. 100 429 614 129 – 914 292 (285) 914 (285)

35.469 57.276
Ativo - Investimentos 47.209
Passivo - Investimentos - 
 passivo a descoberto (11.740)
b) Movimentação dos investimentos: Track & Field  

Franchising
Real Time  

Sports
Retail  

Solutions Fratex
The Track &  
Field Store

Track & Field  
Café Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 38.887 (10.761) (1.264) (691) 2 – 26.173
Ajuste de conversão de moeda – – – – 2 – 2
Dividendos recebidos (56.901) – – (3.020) – – (59.921)
Capitalização – 2.650 6.292 1.723 75 1.199 11.939
Resultado de equivalência patrimonial 49.049 (3.629) (1.622) 13.834 (71) (285) 57.276
Saldos em 31 de dezembro de 2021 31.035 (11.740) 3.406 11.846 8 914 35.469
Dividendos recebidos (46.171) – – (28.890) – – (75.061)
Capitalização – 11.192 6.998 – 63 2.352 20.605
Resultado de equivalência patrimonial 27.554 313 (1.023) 47.842 (72) (1.034) 73.580
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.418 (235) 9.381 30.798 (1) 2.232 54.593
Ativo - Investimentos 12.418 – 9.381 30.798 – 2.232 54.829
Passivo - Investimentos - passivo a descoberto – (235) – – (1) – (236)
9. Imobilizado e Intangível: a) Imobilizado:

Taxa média anual de  
depreciação - %

Controladora
2022 2021

Custo de  
aquisição

Depreciação  
acumulada Total Total

Máquinas e equipamentos 10 12.706 (1.461) 11.245 2.368
Instalações 10 13.979 (5.538) 8.441 3.109
Móveis e utensílios 10 5.093 (2.300) 2.793 1.535
Computadores e periféricos 20 5.589 (2.851) 2.738 1.724
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 17.789 (8.564) 9.225 3.566
Telefonia 20 297 (239) 58 62
Adiantamento para aquisição de imobilizado – 2.775 – 2.775 1.484
Arrendamento - direito de uso aluguel (**) 116.301 (34.261) 82.040 72.361
Total 174.529 (55.214) 119.315 86.209

Taxa média  anual de  
depreciação - %

Consolidado
2022 2021

Custo de  
aquisição

Depreciação  
acumulada Total Total

Máquinas e equipamentos 10 12.917 (1.515) 11.402 2.512
Instalações 10 14.095 (5.545) 8.550 3.145
Móveis e utensílios 10 6.086 (2.484) 3.602 1.959
Computadores e periféricos 20 5.980 (3.071) 2.909 1.868
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 21.080 (10.245) 10.835 5.204
Telefonia 20 297 (239) 58 62
Adiantamento para aquisição de imobilizado – 2.775 – 2.775 1.484
Arrendamento - direito de uso (**) 120.947 (36.625) 84.322 73.890
Total 184.177 (59.724) 124.453 90.124
(*) Refere-se ao custo das obras em novos pontos de venda, e as reformas significativas nos pontos de venda já existentes, depreciados de acordo com o prazo dos 
contratos de locação correspondentes. (**) Refere-se ao direito de uso (CPC 06 (R2)/IFRS 16), das lojas e centros de distribuição, substancialmente, depreciados 
conforme prazo do contrato, vide nota nº 13. Com base no resultado apurado no exercício de 2022 e expectativa de resultado para os próximos exercícios, a 
Administração da Companhia concluiu que não há indicativo da necessidade de registro de redução ao valor recuperável de seus ativos. A movimentação do 
imobilizado está demonstrada a seguir:

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Track & Field Co S.A.

continuação

continua

continuação

continua

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo inicial do exercício 86.209 51.712 90.124 56.196
Adições (*) 49.981 48.967 52.596 49.615
Baixas (957) (4.407) (957) (4.407)
Depreciação (15.918) (10.064) (17.310) (11.281)
Saldo final do exercício 119.315 86.209 124.453 90.124
(*) Em 31 de dezembro de 2022 as adições contemplam aquisição de imobilizado 
de R$27.224 na controladora e R$28.392 no consolidado (R$9.175 controladora 
e R$9.819 consolidado em 31 de dezembro de 2021), investimentos realizados 
em linha com a estratégia de desenvolvimento da Companhia em remodelagem 
de lojas e capacidade produtiva interna, e aumento de arrendamento - direito de 
uso no valor de R$22.757 na controladora e R$24.204 no consolidado (R$39.792 
na controladora e R$39.796 no consolidado em 31 de dezembro de 2021), 
conforme nota explicativa nº 13.
b) Intangível: Controladora

2022 2021
Custo de  

aquisição
Amortização  

acumulada Total Total
Pontos comerciais 5.204 (4.614) 590 66
Software 1.246 (1.060) 186 301
Total 6.450 (5.674) 776 367

Consolidado
2022 2021

Custo de  
aquisição

Amortização  
acumulada Total Total

Pontos comerciais 5.204 (4.614) 590 66
Marcas e Patentes 72 – 72 72
Software 11.346 (1.060) 10.286 4.837
Total 16.622 (5.674) 10.948 4.975
A movimentação do intangível está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo inicial 367 552 4.975 1.451
Adições 603 – 7.949 3.841
Amortização (194) (185) (1.977) (317)
Saldo final 776 367 10.948 4.975
10. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores nacionais
Fornecedores de materiais e mercadorias 54.488 40.270 56.872 41.409
Fornecedores material de consumo 1.759 786 1.759 786
Fornecedores de imobilizado 436 663 436 663
Total de fornecedores nacionais 56.683 41.719 59.067 42.858
Fornecedores estrangeiros
Fornecedores de imobilizado 2.855 – 2.855 –
Total de fornecedores estrangeiros 2.855 – 2.855 –
Total 59.538 41.719 61.922 42.858
Passivo circulante 57.952 41.719 60.336 42.858
Passivo não circulante 1.586 – 1.586 –
Em 31 de dezembro de 2022 o prazo médio de pagamento dos fornecedores 
nacionais é 71 dias (58 dias em 31 de dezembro de 2021). O saldo de 
fornecedores estrangeiros será liquidado em 27 parcelas, conforme nota nº 24 (c). 
11. Obrigações trabalhistas e previdenciárias:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Salários 4.935 3.459 5.342 3.714
Pró-labore 282 455 501 716
PLR 4.082 3.387 5.742 6.271
Bônus 914 142 914 142
FGTS 798 595 880 651
INSS 2.879 2.030 3.188 2.826
IRRF 1.834 1.456 1.835 1.459
Provisão de férias 7.909 5.856 8.952 6.407
Outras 33 17 34 98
Total 23.666 17.397 27.388 22.284
12. Obrigações Tributárias:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

ICMS 14.522 11.343 14.537 11.357
PIS 852 652 1.060 812
COFINS 3.836 2.919 4.798 3.657
IRPJ e CSLL 27 977 8.929 5.783
Outras 187 150 868 917
Total 19.424 16.041 30.192 22.526
13. Arrendamentos direito de uso a pagar: Atualmente o Grupo possui 47 
contratos de locação firmados com terceiros, sendo 41 referentes às lojas, 2 
referentes aos centros de distribuição e 4 referentes aos centros administrativos. 
Os contratos de locação de lojas, em sua maioria, preveem uma despesa de 
aluguel variável, incidente sobre as vendas, ou um valor mínimo atualizado 
anualmente por diversos índices representativos da inflação, com prazos de 
duração média de cinco anos, sujeitos à renovação. A tabela abaixo evidencia as 
taxas nominais praticadas, vis-à-vis os prazos dos contratos:
Prazo dos contratos Taxa % a.a.
Até 5 anos De 8,78% a 13,17%
De 6 a 10 anos De 9,79% a 13,96%
De 11 a 16 anos De 11,09% a 15,09%
a) A movimentação dos saldos do ativo de direito de uso é evidenciada no quadro 
abaixo:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 44.806 46.948
Adições de novos contratos 31.887 31.887
Remensuração (*) 7.905 7.909
Baixas (4.383) (4.383)
Depreciação (7.854) (8.471)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 72.361 73.890
Adições de novos contratos 5.554 6.760
Remensuração (*) 17.203 17.444
Baixas (957) (957)
Depreciação (12.121) (12.815)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 82.040 84.322
(*) Remensuração dos valores de arrendamento na data do reajuste anual e custo 
operacional. b) Os saldos e a movimentação dos passivos de direito de uso no 
exercício são:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 48.340 50.933
Adições 31.887 31.887
Remensuração (*) 7.905 7.909
Baixas (4.383) (4.383)
Encargos financeiros apropriados 5.708 5.901
Amortização de principal e juros (**) (12.417) (13.253)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 77.040 78.994
Adições 5.485 6.691
Remensuração (*) 17.203 17.444
Baixas (957) (957)
Encargos financeiros apropriados 7.715 7.889
Amortização de principal e juros (**) (17.741) (18.694)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 88.745 91.367
Passivo circulante 14.756 15.767
Passivo não circulante 73.989 75.600
Total 88.745 91.367
(*) Remensuração dos valores de arrendamento na data do reajuste anual.  
(**) Em decorrência da pandemia da COVID-19, a Companhia obteve desconto 
nos pagamentos dos seus aluguéis, afetando inclusive os contratos de 
arrendamento. Os valores não pagos no período e amortizados, devido desconto 
no período da pandemia COVID-19, correspondem R$38 no consolidado para  
31 de dezembro de 2022 (R$749 na controladora e R$1.182 consolidado para o 
exercício de 2021). A Administração adotou o expediente prático aprovado pela 
CVM (deliberação nº 859), sem considerar os descontos como modificação nos 
arrendamentos. Os compromissos futuros oriundos dos contratos vigentes, 
considerando a parcela fixa a valores de 31 de dezembro de 2022, estão 
demonstrados no cronograma de pagamentos a seguir:

Controladora Consolidado
Até 1 ano 14.756 15.767
De 2 a 3 anos 26.489 27.111
De 4 a 5 anos 21.079 21.282
De 6 e 7 anos 16.635 16.904
Acima de 7 anos 9.786 10.302
Total 88.745 91.367
Em 31 de dezembro de 2022, os aluguéis variáveis de contratos de curto prazo ou 
de baixo valor que não foram reconhecidos como direito de uso estão registrados 
na rubrica “Aluguéis e condomínios” totalizaram R$12.672 na controladora e 
R$13.054 no consolidado, (R$11.912 na controladora e R$12.162 no consolidado 
em 31 de dezembro de 2021), conforme nota nº 20. Em 31 de dezembro de 2022, 
as movimentações das contas de resultado do exercício para os arrendamentos 

de direito de uso apresentam os seguintes valores:
Controladora Consolidado

Despesas com Depreciação do ativo 12.121 12.815
Despesas com Encargos financeiros apropriados 7.715 7.890
Total das Despesas 19.836 20.705
O Grupo, em conformidade com o CPC 06 (R2)/IFRS 16, na mensuração e na 
remensuração de seu passivo de arrendamento e dos direitos de uso, procedeu 
ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura 
projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta pelo CPC 
06 (R2)/IFRS 16. Em atendimento à orientação das áreas técnicas da CVM 
visando fornecer informações adicionais aos investidores do mercado brasileiro, 
são apresentados os saldos comparativos dos passivos de arrendamento, direitos 
de uso, da despesa financeira e da despesa de depreciação do período/exercício, 
considerando os fluxos de caixa com a projeção da inflação, conforme sugerido 
pelo Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/nº 02/2019, em 31 de dezembro de 2022.

Controladora Consolidado
Balanço  

Patrimonial  
(sem inflação  

projetada)

Requerimento  
CVM  

(com inflação  
projetada)

Balanço  
Patrimonial  

(sem inflação  
projetada)

Requerimento  
CVM  

(com inflação  
projetada)

Balanço
Direito de uso 
 (ativo) 82.040 95.659 84.322 124.440
Arrendamento - 
 direito de uso 
  (passivo) 88.745 105.980 91.367 131.126
Resultado
Depreciação 12.121 14.755 12.815 15.611
Juros 7.715 8.155 7.890 8.411
Créditos de Pis e 
 Cofins s/aluguel 2.235 2.235 2.235 2.235
IR e CS diferido (384) (384) (384) (384)
A tabela a seguir detalha as diferenças entre saldos de ativo, saldos de passivo, 
valores de depreciação, e juros, ano a ano, entre a metodologia sugerida no 
Ofício-Circular/CVM/SNC/SEP/nº 02/2019 e a adoção escolhida pelo Grupo, em 
plena conformidade com o CPC 06 (R2)/IFRS 16. A tabela evidencia que ao final 
dos contratos de arrendamento ambas as formas de adoção apresentam efeito 
nulo no Patrimônio Líquido do Grupo.

Direito de uso líquido Passivo de arrendamento
CPC 06(02)/ 

IFRS 16
Requerimento  

CVM
CPC 06(02)/ 

IFRS 16
Requerimento  

CVM
2023 69.008 70.922 75.734 77.609
2024 54.200 59.125 61.822 66.762
2025 41.272 47.910 48.950 55.768
2026 30.914 38.273 37.976 45.687
2027 22.003 29.122 27.975 35.585
2028 14.440 20.461 18.931 25.507
2029 8.344 12.768 11.318 16.250
2030 3.669 6.097 5.309 8.097
2031 2.259 4.409 3.439 5.967
2032 1.494 3.520 2.387 4.828
2033 1.328 3.474 2.240 4.881
2034 1.162 3.384 2.073 4.866
2035 996 3.237 1.883 4.760
2036 830 3.019 1.667 4.537
2037 664 2.711 1.420 4.163
2038 498 2.290 1.139 3.596
2039 332 1.726 819 2.783
2040 166 983 453 1.660
2041 – 3 37 147

Despesas financeiras Despesas de depreciação
CPC 06(02)/ 

IFRS 16
Requerimento  

CVM
CPC 06(02)/ 

IFRS 16
Requerimento  

CVM
2023 8.341 8.411 15.453 15.611
2024 7.004 7.373 14.972 15.882
2025 5.692 6.313 13.091 14.750
2026 4.525 5.293 10.516 12.633
2027 3.460 4.273 9.060 11.620
2028 2.516 3.285 7.698 10.600
2029 1.672 2.315 6.209 9.143
2030 1.002 1.474 4.757 7.617
2031 572 914 1.450 2.133
2032 372 700 764 1.249
2033 305 640 166 413
2034 285 643 166 459
2035 261 636 166 511
2036 235 615 166 571
2037 205 577 166 640
2038 170 517 166 720
2039 131 428 166 812
2040 86 302 166 921
2041 35 132 166 1.061
2042 – 2 – 3
14. Provisão para Riscos Cíveis, Trabalhistas e Tributários e Depósitos 
Judiciais: A Companhia apresenta abaixo as movimentações e saldos das 
contingências líquidos dos depósitos judiciais correspondentes:

Controladora Consolidado
Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Traba- 
lhistas (a)

Tribu- 
tários (b) Total

Saldo em 31 de 
 dezembro de 2021 6.179 819 6.998 9.706 16.648 26.354
Adições 20 12 32 172 2.630 2.802
Baixas (1.022) (831) (1.853) (1.698) (831) (2.529)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2022 5.177 – 5.177 8.180 18.447 26.627
Depósitos judiciais 
 atrelados aos processos (383) – (383) (434) (18.284) (18.718)
Saldo de contingências 
 líquido a pagar em 31 de 
  dezembro de 2022 4.794 – 4.794 7.746 163 7.909

Controladora Consolidado
Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Traba- 
lhistas (a)

Tribu- 
tários (b) Total

Saldo em 31 de 
 dezembro de 2020 6.327 784 7.111 9.592 13.580 23.172
Adições 60 35 95 630 3.638 4.268
Baixas (208) – (208) (516) (570) (1.086)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2021 6.179 819 6.998 9.706 16.648 26.354
Depósitos judiciais 
 atrelados aos processos (253) – (253) (304) (15.561) (15.865)
Saldo de contingências 
 líquido a pagar em 31 de 
  dezembro de 2021 5.926 819 6.745 9.402 1.087 10.489
A Companhia efetua uma avaliação permanente dos riscos envolvidos em 
processos cíveis, trabalhistas e tributários que surgem no decorrer de suas 
atividades. Essa avaliação é efetuada com base nas informações disponíveis e 
nos fatores de riscos presentes em cada processo, incluindo a opinião dos 
assessores jurídicos do grupo. Suportada por esse processo de avaliação, a 
Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para  
cobrir as perdas prováveis no desfecho das ações em curso, como segue:  
(a) Reclamações trabalhistas: Reclamações trabalhistas decorrentes das 
operações habituais das entidades do grupo, correspondem a ações trabalhistas 
relacionadas, em grande parte, a pedidos de pagamentos de horas extras e seus 
reflexos, equiparação salarial, férias e abono pecuniário, descanso semanal 
remunerado, verbas rescisórias, 13º salário e banco de horas. (b) Processos 
tributários: A controlada TF Franchising discute judicialmente a não incidência do 
Imposto sobre Serviço - ISS sobre atividades de franquia, sob a alegação da 
inconstitucionalidade do item 17.08 da lista de serviço da Lei Complementar nº 
116/03 e do artigo 17.08 da Lei Municipal nº 13.071/03. Como parte do processo, 
os valores devidos (R$18.447 em 31 de dezembro de 2022) são provisionados e 
estão sendo depositados judicialmente (R$18.284). Na avaliação de seus 
assessores jurídicos, a probabilidade de perda é provável. Processos trabalhista 
com risco de perda possível: Em 31 de dezembro de 2022, a Administração da 
Companhia não considerou necessária a constituição de provisão para eventual 
perda sobre processos judiciais na esfera trabalhista em andamento, no valor total 
de R$647 (R$566 em 31 de dezembro 2021), com probabilidade de perda 
possível, com base na avaliação de seus assessores jurídicos. Depósitos judiciais: 
Abaixo movimentações e saldos da conta de depósitos judiciais:

Controladora Consolidado
Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Saldo em 31 de dezembro 
 de 2021 790 737 1.527 841 16.298 17.139
Adições 2 – 2 2 1.167 1.169
Baixa (317) (433) (750) (317) (433) (750)

Controladora Consolidado
Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Atualização monetária 62 (48) 14 62 1.508 1.570
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2022 537 256 793 588 18.540 19.128
Depósitos judiciais atrelados
  aos processos de contingência (383) – (383) (434) (18.284) (18.718)
Saldo de depósitos judiciais em 
 31 de dezembro de 2022 154 256 410 154 256 410

Controladora Consolidado
Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Traba- 
lhistas

Tribu- 
tários Total

Saldo em 31 de dezembro 
 de 2020 1.023 418 1.441 1.074 11.957 13.031
Adições 16 225 241 16 3.696 3.712
Baixa por perda (275) (275) (275) – (275)
Atualização monetária 26 94 120 26 645 671
Saldo em 31 de dezembro 
 de 2021 790 737 1.527 841 16.298 17.139
Depósitos judiciais atrelados
  aos processos de contingência (253) – (253) (304) (15.561) (15.865)
Saldo de depósitos judiciais em 
 31 de dezembro de 2021 537 737 1.274 537 737 1.274
15. Adiantamento de eventos: Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia apre-
sentou adiantamentos de patrocinadores de provas esportivas no total de 
R$ 8.243, que foi utilizado integralmente para as atividades esportivas ao longo de 
2022, não restando saldo em 31 de dezembro de 2022. 16. Patrimônio Líquido: 
a) Capital social e direitos das ações: O capital social, subscrito e integralizado, 
está composto, como segue:

2022 (Em milhares de ações)
Ações  

Ordinárias  
- ON

Ações  
Preferenciais  

- PN
Total de  

ações %
Acionistas controladores 877.251 14.107 891.358 93,9%
Ações em tesouraria – 4.223 4.223 0,4%
Ações em circulação – 53.663 53.663 5,7%
Total 877.251 71.993 949.244 100%

2021 (Em milhares de ações)
Ações  

Ordinárias  
- ON

Ações  
Preferenciais  

- PN
Total de  

ações %
Acionistas controladores 877.251 14.107 891.358 93,9%
Ações em tesouraria – 3.013 3.013 0,3%
Ações em circulação – 54.874 54.874 5,8%
Total 877.251 71.993 949.244 100%
As ações preferenciais têm direito ao recebimento de dividendos 10 vezes maio-
res que as ações ordinárias. Assim, o montante dos lucros destinado ao paga-
mento de dividendos será dividido entre ordinárias e preferenciais - excluídas as 
ações em tesouraria - considerando o direito a dividendo 10 vezes superior das 
preferenciais. Assim, de acordo com o quadro de ações de 31 de dezembro de 
2022, as ações ordinárias receberão 56,05% e as ações preferenciais 43,95% 
dos dividendos a serem declarados: Em milhares de ações

Ações ON Ações PN Total
Quantidade de ações 877.251 71.993 949.244
Quantidade de ações em tesouraria – (4.223) (4.223)
Quantidade de ações em circulação 877.251 67.770 945.021
Média ponderada de número de 
 ações preferenciais em tesouraria – (3.219) (3.219)
Base para cálculo percentual de direito 
 a dividendos (*) 877.251 687.740 1.564.991
% a ser aplicado sobre os dividendos 56,05% 43,95% 100,00%
(*) Excluídas ações em tesouraria. Programa de recompra de ações: O Conselho 
de Administração da Companhia aprovou em 30 de junho de 2022 o Programa de 
Recompra de Ações, com o objetivo de maximizar a geração de valor para os 
acionistas da Companhia mediante a aquisição das ações preferenciais de sua 
própria emissão, para permanência em tesouraria, bonificação, alienação ou can-
celamento, sem redução do capital social da Companhia. O programa prevê a 
aquisição de até 2.750.000 ações preferenciais a preço de mercado e permane-
cerá vigente por 18 meses, até 30 de dezembro de 2023. No exercício de 2022, a 
companhia realizou recompra de 1.210.200 unidades de ações preferenciais, pelo 
valor de R$12.256. b) Ações preferenciais em tesouraria:

Quantidade  
em milhares de ações

Valor  
(R$)

Saldo em 31 de dezembro de 2021 e 2020 3.013 21
Aquisição de ações PN 1.210 12.256
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.223 12.277
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui 4.223 ações em tesouraria 
(3.013 em 31 de dezembro de 2021) no valor contábil de R$12.277. O valor de 
mercado destas ações em 31 de dezembro de 2022 era de R$10,50 (R$12,96 em 
31 de dezembro de 2021). c) Outros resultados abrangentes: Em 31 de dezem-
bro de 2022 o saldo de R$1.869 (R$1.869 em 31 de dezembro de 2021) refere-se 
ao ganho de variação cambial decorrente da conversão do investimento mantido 
no exterior na controlada The Track & Field Store INC. d) Destinação do resulta-
do do exercício: A destinação do resultado do exercício obedecerá às destina-
ções definidas em seu Estatuto Social e na Lei das Sociedades Anônimas, sendo: 
• 5% para reserva legal. • Distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, em 
percentual a ser definido em Assembleia Geral, entretanto, respeitando as regras 
previstas na legislação vigente (mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, após 
a constituição de reserva legal, reserva de incentivo fiscal e a formação de reserva 
para contingências). • Conforme Estatuto Social da Companhia, o percentual re-
manescente do lucro líquido será destinado para a formação da “Reserva de lu-
cros para investimento/expansão”, que tem por objetivo a reforçar o capital para o 
desenvolvimento de suas atividades e expansão, conforme orçamento de capital 
aprovado e proposto pelos administradores da Companhia, para ser deliberado na 
Assembleia Geral dos Acionistas. A seguir, apresentamos o cálculo dos dividen-
dos propostos pela administração para o exercício de 2022:
Lucro líquido do exercício 96.460
Reserva de incentivo fiscal (5.845)
Lucro líquido do exercício líquido de incentivo fiscal 90.615
(–) Apropriação à reserva legal - 5% (4.531)
Lucro líquido ajustado 86.084
(–) Juros sobre o capital próprio creditado/pago no exercício bruto (18.290)
Lucro líquido não destinado 67.794
Lucro líquido ajustado disponível para distribuição 67.794
Proposta da administração para destinação do lucro líquido ajustado:
Dividendo adicional proposto 5.393
Retenção de lucros para investimentos/expansão e modernização 62.401
Total 67.794
(*) O valor de R$62.401 é proposto para a reserva para investimentos em expan-
são e modernização, como investimento na plataforma ‘wellness’, em inovações 
tecnológicas, na cadeia de produção e centro de distribuição. A proposta para a 
deliberação do lucro do exercício de 2022, apresentada acima, será submetida à 
aprovação da Assembleia Geral Ordinária de Acionistas (“AGO”), a ser realizada 
no exercício de 2023. Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios:
Lucro líquido do exercício 96.460
Reserva de incentivo fiscal (5.845)
Lucro líquido do exercício líquido de incentivo fiscal 90.615
Base de cálculo para Reserva Legal 90.615
Reserva Legal (5%) (4.531)
Base de cálculo para Dividendos 86.084
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 21.521
Juros sobre o capital próprio líquido 16.128
Dividendos proposto 5.393

21.521
A proposta de dividendos consignada nas demonstrações financeiras da 
Companhia, está sujeita à aprovação dos acionistas na Assembleia Geral. Abaixo 
movimentação de dividendos/JSCP:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 6.135 6.135
Dividendos obrigatórios 18.323 18.323
Juros sobre capital próprio pagos (8.442) (8.442)
Dividendos pagos (6.135) (6.135)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 9.881 9.881
Dividendos obrigatórios 5.393 5.393
Dividendos pagos (9.881) (9.881)
Juros sobre capital próprio a pagar 18.290 18.290
Saldo em 31 de dezembro de 2022 23.683 23.683
e) Juros sobre Capital Próprio: Em Reunião do Conselho de Administração rea-
lizada em 29 de setembro de 2022, foi deliberado o pagamento de Juros sobre o 
Capital Próprio no valor bruto de R$8.650. O saldo a pagar de Juros sobre Capital 
Próprio está registrado no passivo circulante na rubrica “Dividendos a pagar”, a ser 
pago em 30/03/2023 na proporção da participação de cada acionista, com reten-
ção do Imposto de Renda na fonte, exceto para os acionistas que já sejam compro-
vadamente imunes ou isentos. Farão jus ao pagamento os acionistas titulares de 
ações da Companhia em 05/10/2022, sendo que as ações, a partir de 06/10/2022, 
serão negociadas na bolsa de valores “ex” esses juros sobre capital próprio. Em 
reunião do Conselho de Administração realizada em 20 de dezembro de 2022, 
aprovou a declaração e o pagamento aos acionistas de juros sobre o capital próprio 
no valor bruto de R$ 9.640. O pagamento ocorrerá em 28/04/2023 na proporção da 
participação de cada acionista, com retenção do Imposto de Renda na fonte, exce-
to para os acionistas que já sejam comprovadamente imunes ou isentos. Farão jus 
ao pagamento os acionistas titulares de ações da Companhia em 27/12/2022, 
sendo que as ações, a partir de 28/12/2022, serão negociadas na bolsa de valores 
“ex” esses juros sobre capital próprio. Ademais, os juros sobre o capital próprio  
no valor bruto de R$ 8.650 declarado em reunião do conselho de administração  
de 29/09/2022 e divulgado por meio de fato relevante da mesma data, com paga-
mento inicialmente previsto para 30/03/2023, será pago também em 28/04/2023, 
juntamente com os juros sobre capital próprio declarado na presente data.

Data da 
aprovação

Valor total  
aprovado 

(R$ x 1000)

Valor  
por ação  
PN (R$)

Valor  
por ação  
ON (R$)

Data da  
posição  

acionária
Data de  

pagamento
20/12/2022 9.640 0,061995523 0,006199552 20/12/2022 28/04/2023
29/09/2022 8.650 0,055308639 0,005530864 29/09/2022 28/04/2023
Total 18.290
IRRF (2.162)
Total a pagar líquido
 de IRRF 16.128
f) Reserva de Capital - Outorga de opção de compra de ações: O saldo da 
outorga de opções de compra de ações no valor de R$1.279 foi integralmente 
revertido conforme aprovado em reunião do Conselho de Administração em 11 de 
novembro de 2021, tendo em vista que não há outro plano de remuneração 
baseada em ações. g) Incentivo Fiscal: A Companhia é beneficiária de incentivos 
fiscais de ICMS nas operações com produtos têxteis (artigo 41 do Anexo III do 
RICMS/SP - Portaria CAT nº 35/17) que são classificados como subvenções para 
investimento, nos termos da Lei Complementar 160/2017 que dispõe sobre 
convênio que permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar sobre a remissão 
dos créditos tributários, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos 
incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos em desacordo 
com o disposto na alínea “g” do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 
Federal e a reinstituição das respectivas isenções, incentivos e benefícios fiscais 
ou financeiro-fiscais; e altera a Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. Em 31 de 
dezembro de 2022 a Companhia possui saldo de R$5.845 de reserva de 
incentivos fiscais correspondente, em contrapartida do resultado do exercício, 
sendo R$3.049 registrado em receitas líquidas e R$2.796 em outras receitas 
operacionais (Efeito nos resultados 1T22 R$4.008, 2T22 R$1.588, 3T22 R$216 e 
4T22 R$33). h) Lucro por Ação Básico e Diluído: O quadro a seguir apresenta 
a determinação do lucro líquido disponível aos detentores de ações e a média 
ponderada das ações em circulação utilizada para calcular o lucro básico e diluído. 
O Grupo não possui transações que afetem a diluição do lucro.

% 2022 % 2021
Numerador
Lucro líquido do exercício 100% 96.460 100% 77.147
Lucro líquido do exercício ON 56,05% 54.070 55,98% 43.188
Lucro líquido do exercício PN 43,95% 42.390 44,02% 33.959
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações ordinárias 877.251 877.251
Média ponderada de número de ações ordinárias 
 em tesouraria – –
Média ponderada de número de ações ordinárias 
 em circulação 877.251 877.251
Potencial incremento nas ações ordinárias, em virtude 
 de plano de opções de compra e subscrição de ações – –
Média ponderada do número de ações ordinárias, 
 considerando potencial incremento 877.251 877.251
Lucro básico por ação ordinária (a/b) 0,0616 0,0492
Lucro diluído por ação ordinária (a/c) 0,0616 0,0492
Lucro por ação ordinária - básico e diluído (em R$) 0,0616 0,0492
Denominador (em milhares de ações)
Média ponderada de número de ações preferenciais 71.993 71.993

% 2022 % 2021
Numerador
Média ponderada de número de ações preferenciais 
 em tesouraria (3.219) (3.013)
Média ponderada de número de ações preferenciais 
 em circulação 68.774 68.980
Potencial incremento nas ações ordinárias, em virtude 
 de plano de opções de compra e subscrição de ações – –
Média ponderada do número de ações ordinárias, 
 considerando potencial incremento 68.774 68.980
Lucro básico por ação preferencial (a/b) 0,6164 0,4923
Lucro diluído por ação preferencial (a/c) 0,6164 0,4923
Lucro por ação preferencial - básico e diluído (em R$) 0,6164 0,4923
17. Partes Relacionadas: a) Remuneração da Administração: A remuneração 
da Administração, Conselho de Administração e Diretoria Executiva, totalizou 
R$7.607 em 31 de dezembro de 2022 (R$6.421 em 31 de dezembro de 2021), a 
qual é considerada benefício de curto prazo. b) Bônus de Retenção de 
Administradores: Programa de Bônus de Retenção de Administradores da 
Companhia aprovado em reunião do Conselho de Administração de 24 de junho 
de 2021 é um incentivo de longo prazo com o propósito de reter os administradores 
e, alinhar seus interesses aos da Companhia e seus acionistas. Serão elegíveis ao 
Programa membros da diretoria selecionados pelo Conselho de Administração, 
com base seu desempenho. Os elegíveis terão direito ao prêmio em dinheiro 
vinculado à cotação das ações da Companhia, a ser pago em 12, 24 e 36 meses 
a partir da outorga, desde que os participantes continuem no exercício do cargo 
de diretor até o prazo contratual previsto. Em 31 de dezembro de 2022 o saldo é 
de R$156 (R$142 em 31 de dezembro de 2021). c) Plano de Ações Restritas 
com Meta de Performance Mínima: O Conselho de Administração aprovou em 
22 de março de 2022 o Plano de ações restritas com meta de performance 
mínima do ano de 2021, para o grupo participante de executivos elegíveis, bem 
como a outorga de 159.479 ações restritas válidas a partir de 1º de abril de 2022. 
Os participantes terão direito ao recebimento de ações preferenciais ou seu 
equivalente em dinheiro em 3 parcelas anuais, desde que permaneçam na 
Companhia até a data de vencimento (“vesting”), conforme abaixo:

“Vesting”
Quantidade  

ações
Prazo para opção da  
forma de liquidação

02-jan-23 53.160 01/03/2023
02-jan-24 53.160 01/03/2024
02-jan-25 53.159 01/03/2025
Total 159.479
Nas hipóteses de desligamento do Participante por demissão, com ou sem justa 
causa, renúncia ou destituição ao cargo, aposentadoria, invalidez permanente ou 
falecimento, os direitos a ele conferidos de acordo com os Planos poderão ser 
extintos ou modificados, observado o disposto abaixo. Se, a qualquer tempo 
durante a vigência dos Planos, o Participante: a) Em caso de pedido de demissão, 
o Participante terá o direito de exercer as Ações Restritas Vested, no prazo 
decadencial de 30 (trinta) dias, contado da data do desligamento. Todas as Ações 
Restritas ainda não exercíveis (“Ações Restritas Unvested”), restarão 
automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 
indenização; b) Em caso de desligamento sem justa causa, caberá única e 
exclusivamente ao Conselho de Administração decidir se todas as Ações 
Restritas que tenham sido concedidas ao Participante, sejam elas Ações Restritas 
Vested ou Ações Restritas Unvested, restarão automaticamente extintas; c) Em 
caso de desligamento por justa causa, todas as Ações Restritas que lhe tenham 
sido concedidas, sejam elas Ações Restritas Vested ou Ações Restritas Unvested, 
restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso 
prévio ou indenização; d) No caso de aposentadoria ou invalidez permanente do 
Participante, todas as Ações Restritas Vested poderão ser exercidas no prazo 
decadencial de 30 (trinta) dias, contado da data de aposentadoria ou da 
constatação de sua invalidez permanente, e todas as Ações Restritas Unvested 
poderão ser exercidas em seus prazos e regras normais de “Vesting”, sujeito à 
condição de que o Participante não atue em empresa concorrente e eventuais 
condições adicionais estabelecidas pelo Conselho de Administração; e e) No caso 
de morte do Participante, todas as Ações Restritas Unvested tornar-se-ão 
exercíveis antecipadamente. As Ações Restritas Vested ou Unvested estender-se-
ão aos seus herdeiros e sucessores, por sucessão legal ou por imposição 
testamentária, podendo ser exercidas no todo ou em parte pelos herdeiros, 
sucessores ou cônjuges meeiros do Participante, pelo prazo decadencial de 12 
meses, contado da data do falecimento. Não obstante as situações previstas 
acima, o Conselho de Administração pode estabelecer termos e condições 
diferenciados para cada Contrato, sem necessidade de aplicação de qualquer 
regra de isonomia ou analogia entre os Participantes, mesmo que se encontrem 
em situações similares ou idênticas. A valorização a valor justo das ações é:

Quantidade  
de ações

Valor ação 
(em reais)

Valor Total 
(em reais)

Na Outorga em 22 de março de 2022 159.479 10,11 1.612.333
Em 31 de dezembro de 2022 159.479 10,50 1.674.530
A movimentação segue: R$ Ações
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – –
Adição 558 53.160
Saldo em 31 de dezembro de 2022 558 53.160
Efeito no resultado 558 –
O Conselho de Administração da Companhia aprovou em 15 de fevereiro de 2023 
a liquidação da primeira parcela do Plano de Ações Restritas 2021. Conforme 
previsto no Programa de Ações Restritas, a liquidação do primeiro “vesting” entre-
ga aos participantes 1/3 do total de ações outorgadas, equivalente a 52.224 ações 
preferenciais. Serão empregadas ações em tesouraria para esta liquidação, que 
deve ser concluída até o final do mês de março de 2023.
d) Saldo com partes relacionadas: Controladora

2022 2021
Ativo
Empréstimos a partes relacionadas – 729
Aluguéis a receber 23 71
Total 23 800
Passivo
Partes relacionadas (i) 2.418 4.250
Total 2.418 4.250
(i) Valor a pagar a parte relacionada se refere ao uso da marca.
Movimentação e Composição do Ativo de Empréstimos a Empresas Controladas:
Controladas 2021 Adições (–) Recebimentos 2022
Fratex Licenciamento de Marcas 113 – (113) –
Real Time Sports 70 282 (329) 23
Track & Field Café – 11 (11) –
Track & Field Franchising 617 2.064 (2.681) –
Total do ativo 800 2.357 (3.134) 23

Controladas 2020 Adições
(–) Recebi- 

mentos
(–) Capita- 

lização 2021
Fratex Licenciamento de Marcas 508 1.016 – (1.411) 113
Real Time Sports 76 2.644 – (2.650) 70
Retail Solutions 179 4.474 (21) (4.632) –
Track & Field Franchising – 6.173 (5.556) – 617
Total do ativo 763 14.307 (5.577) (8.693) 800
18. Imposto de Renda e Contribuição Social:
a) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 97.352 77.443 120.421 88.731
Imposto de renda e contribuição social às 
 alíquotas nominais - 34% (33.100) (26.331) (40.943) (30.169)
Ajuste para obtenção da alíquota efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial 25.017 19.474 – –
Juros sobre o capital próprio 6.219 3.240 6.219 3.240
Benefício fiscal (LC 160/2017)* 1.987 – 1.987 –
Ajuste pelo lucro presumido das controladas – – 7.642 11.288
Outras adições/exclusões permanentes (1.015) 3.321 1.134 4.057
Despesas de imposto de renda e 
 contribuição social (892) (296) (23.961) (11.584)
Corrente (2.006) 199 (25.106) (11.089)
Diferido 1.114 (495) 1.145 (495)
Total (892) (296) (23.961) (11.584)
Alíquota efetiva 1% 0% 20% 13%
(*) A Companhia é beneficiária de incentivos fiscais de ICMS de crédito outorgado 
nas operações com produtos têxteis que são classificados como subvenções para 
investimento, conforme informações apresentadas na nota 16 (g). 
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Abaixo impostos diferidos 
sobre as diferenças temporárias: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Provisão para contingências trabalhistas e tributária 1.760 2.379 1.791 2.379
Provisão para perdas de estoques 536 296 536 296
Provisão para perdas esperadas de crédito 108 90 108 90
Arrendamento mercantil - IFRS 16/CPC 06 (R2) 1.713 1.345 1.713 1.345
Prejuízo fiscal 4.274 3.167 4.274 3.167
Total 8.391 7.277 8.422 7.277
Realização esperada de imposto de renda e da contribuição social diferidos 
ativos, em 31 de dezembro 2022:
Ano Controladora Consolidado
2023 3.194 3.225
2024 2.217 2.217
2025 1.970 1.970
2026 559 559
2027 451 451
Total 8.391 8.422
Movimentação do imposto de renda e da contribuição social diferidos:

Controladora
2021 Adição Baixa 2022

Provisão para contingências trabalhistas e tributária 2.379 – (619) 1.760
Provisão para perdas de estoques 296 240 – 536
Provisão para perdas esperadas de crédito 90 34 (16) 108
Arrendamento mercantil - IFRS 16/CPC 06 (R2) 1.345 368 – 1.713
Prejuízo fiscal 3.167 2.007 (900) 4.274
Total 7.277 2.649 (1.535) 8.391

Consolidado
2021 Adição Baixa 2022

Provisão para contingências trabalhistas e tributária 2.379 31 (619) 1.791
Provisão para perdas de estoques 296 240 – 536
Provisão para perdas esperadas de crédito 90 34 (16) 108
Arrendamento mercantil - IFRS 16/CPC 06 (R2) 1.345 368 – 1.713
Prejuízo fiscal 3.167 2.007 (900) 4.274
Total 7.277 2.680 (1.535) 8.422

Controladora e Consolidado
2020 Adição DRE Adição PL Baixa 2021

Provisão para contingências 
 trabalhistas e tributária 2.418 – – (39) 2.379
Provisão para perdas de estoques 120 176 – – 296
Provisão para perdas de 
 liquidação de crédito duvidosa 29 61 – – 90
Arrendamento mercantil - IFRS 
 16/CPC 06 (R2) 1.202 143 – – 1.345
Prejuízo fiscal 410 – 3.593 (836) 3.167
Total 4.179 380 3.593 (875) 7.277
19. Receita Líquida de Vendas de Mercadorias e Serviços Prestados: Essa 
posição consolidada contempla a receita de venda para o consumidor final 
(origem em lojas próprias e “e-commerce”), venda de mercadorias para os 
franqueados, “royalties” sobre as vendas realizadas pelos franqueados, receita 
com eventos e os respectivos impostos incidentes. No quadro a seguir a 
Companhia apresenta a receita bruta consolidada por canal de venda:

Controladora Consolidado
Receita Bruta 2022 2021 2022 2021
Varejo - Rede Própria 439.854 356.336 441.537 356.676
Mercadorias para franquias 197.253 158.421 197.253 158.421
Outras 5.941 2.626 5.941 2.626
Total da Receita Bruta de Venda 
 de Mercadorias 643.048 517.383 644.731 517.723
Royalties (i) 2.451 1.403 103.454 79.515
Eventos – – 27.914 16
Total da Receita Bruta de Serviços 
 Prestados 2.451 1.403 131.368 79.531
Deduções da receita bruta:
ICMS (ii) (90.328) (75.471) (90.443) (75.492)
COFINS (iii) (37.425) (30.477) (44.293) (33.322)
PIS (iii) (8.122) (6.617) (9.613) (7.233)
ISS (52) (32) (4.578) (4.732)
Devoluções de vendas (iv) (59.742) (41.882) (59.746) (41.883)
Total das Deduções da receita bruta (195.669) (154.479) (208.673) (162.662)
Receita Líquida de Vendas de 
 Mercadorias e Serviços Prestados 449.830 364.307 567.426 434.592
(i) Trata-se de “royalties”, serviços com processamento, marketing digital e uso de 
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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Track & Field Co S.A.

Parecer do Comitê de Auditoria 

 Manifestação do Comitê de Auditoria - COAUD Track & Field CO S.A.
Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 da Track & Field CO S.A.

Os membros do Comitê de Auditoria - COAUD, nos termos de suas atribuições estabelecidas em seu Regimento Interno, procederam a revisão e análise das Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, Notas Explicativas e Relatório da Administração da Track & Field CO S.A., acompanhadas do 
Relatório Preliminar do Auditor Independente sobre as referidas Demonstrações Financeiras, sem ressalva, recebido em 16 de março de 2023, e considerando as informações prestadas pela Administração da Companhia e pelo sócio da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, recomendam a sua aprovação pelo Conselho 
de Administração.

São Paulo, 16 de março de 2023.

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras e o Relatório dos Auditores Independentes

Em cumprimento aos incisos V e VI do artigo 25, da Instrução CVM nº 480/09, os abaixo assinados, Diretores da TRACK & FIELD CO S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Rua Cipriano Barata, 456, Ipiranga, CEP 04205-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 59.418.806/0001-47 
(“Companhia”), declaram que: (i) reviram, discutiram e concordam com a demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia referentes ao período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2022; e (ii) reviram, discutiram e concordam com as opiniões expressas no relatório de auditoria dos auditores independentes 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia referentes ao período de doze meses findo em 31 de dezembro de 2022. 

São Paulo, 16 de março de 2023.

Conselho de Administração

Frederico Wagner
Ricardo Rosset

Alberto Dominguez Von Ihering Azevedo

José Vicente Marino
Mario Mello Freire Neto

Gabriela Baumgart

Diretoria

Frederico Wagner
Fernando Queiroz Tracanella

Selda Pessoa Klein

Luiz Carlos Franco Alves Junior
Marcelo Toledo

Contador

Eduardo Luiz Dalla Libera
CPF 896.581.918-00
CRC SP 161757/O-4

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Administradores e Acionistas da Track & Field CO S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da  
Track & Field CO S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em  
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Track & Field CO S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards 
- IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Reconhecimento de receita: Por que é um PAA: As receitas da 
Companhia e suas controladas são provenientes, principalmente, da venda de 
produtos esportivos e de lazer em geral, em suas lojas próprias e para 
franqueados. Suas operações são efetuadas por meio de múltiplos canais de 
venda e suas receitas são compostas por um grande volume de transações, com 
pequeno valor individual, e, com exceção das vendas efetuadas nas lojas físicas 
próprias, pode haver um intervalo de tempo entre o momento da emissão das 
notas fiscais de venda e o momento da efetiva transferência de controle dos 
produtos aos clientes. Por esse motivo, a Diretoria da Companhia monitora o 
status das entregas de vendas, para identificar as vendas faturadas e não 
entregues no final do exercício. Devido à quantidade de transações envolvidas e 
às características inerentes ao processo de reconhecimento de receita, incluindo 

o volume e a segurança de captura de todas as vendas no período de competência, 
consideramos esse tema como um assunto significativo em nossos trabalhos de 
auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos 
procedimentos de auditoria incluíram: (i) entendimento e teste dos processos e 
controles internos chaves relacionados ao reconhecimento e mensuração das 
vendas; (ii) avaliação dos sistemas informatizados utilizados no processo 
contando com especialistas em tecnologia; (iii) confirmações externas junto as 
operadoras de cartão para as transações de vendas realizadas no período nas 
lojas físicas e e-commerce; (iv) verificação por amostragem das vendas realizadas 
para franqueados; (v) teste de corte de competência das receitas, com verificação 
de documentação comprovando a entrega das mercadorias; e (vi) avaliação das 
divulgações das receitas de acordo com o seguimento e operações. Com base 
nas evidências obtidas por meio de nossos procedimentos de auditoria 
anteriormente descritos, consideramos aceitável a prática de reconhecimento da 
receita, bem como as respectivas divulgações efetuadas, no contexto das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações 
individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da 
Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a 
sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração, obtidas 
antes da data deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler as outras informações 
identificadas anteriormente e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações 
estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparentam estar 
distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante nas outras informações obtidas antes da data deste 
relatório, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 

esse respeito. Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Diretoria 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando 
e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e de suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas.  
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade  
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria.  

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do 
Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios 
da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de março de 2023
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU 
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 
Randal Ribeiro Sylvestre
Contador - CRC nº 1 SP 265237/O-5 

Estela Maris Vieira de Souza - Coordenadora Adriana Caetano - Membro José Vicente Marino - Membro

Frederico Wagner - Diretor Presidente Fernando Queiroz Tracanella - Diretor de Relação com Investidores

continuação
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marca de operações de “Omnichannel” dos franqueados. (ii) Os valores de ICMS 
estão líquidos do incentivo fiscal da mesma natureza citado na nota explicativa 16 
(g), no montante de R$3.049. (iii) No consolidado benefício da Lei PERSE, no 
valor de R$2.159 de PIS e COFINS, efeito do período de 18 de março a 31 de 
dezembro de 2022. (iv) Refere-se substancialmente às trocas de mercadorias.  
20. Despesas por Natureza: A Companhia apresenta a demonstração do 
resultado utilizando a classificação das despesas e custos com base na sua 
função. As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Custo de aquisição de insumos, maté-
 rias-primas e produtos para revenda (220.929) (173.608) (240.656) (174.630)
Pessoal (89.862) (69.669) (105.005) (82.781)
Despesas de marketing/vendas (17.158) (15.242) (17.407) (16.156)
Depreciação e amortização (i) (15.369) (10.161) (18.544) (11.510)
Fretes (6.009) (7.629) (6.009) (7.629)
Serviços profissionais contratados (15.901) (14.250) (18.562) (16.670)
Aluguéis e condomínios (12.672) (11.912) (13.054) (12.162)
Comissão sobre cartões (7.090) (5.495) (7.090) (5.495)
Perda de crédito esperada (52) (179) (52) (62)
Energia, água e telefone (1.680) (1.469) (1.853) (1.598)
Impostos e taxas (340) (88) (794) (488)
Royalties (17.247) (15.876) – –
Outros (16.043) (14.715) (17.015) (15.463)
Total (420.352) (340.293) (446.041) (344.644)
Classificadas como:
 Custo das mercadorias vendidas e 
  dos serviços prestados (220.929) (173.608) (240.656) (174.630)
 Despesas com vendas (129.902) (107.856) (115.106) (93.743)
 Despesas gerais e administrativas (69.521) (58.829) (90.279) (76.271)
Total (420.352) (340.293) (446.041) (344.644)
(i) Composição da depreciação e amortização:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Depreciação e Amortização (15.369) (10.161) (18.544) (11.510)
Depreciação absorvida no custo (743) (88) (743) (88)
Total da depreciação e amortização (16.112) (10.249) (19.287) (11.598)
21. Informações sobre o Segmento: A Companhia possui apenas um segmento 
operacional definido como varejo, o qual abrange o desenvolvimento e 
comercialização de artigos de vestuário, acessórios e experiências esportivas 
voltadas ao reforço do posicionamento da marca e aumento do fluxo de clientes 
para as lojas. A Companhia está organizada, e tem o seu desempenho avaliado, 
como única unidade de negócios para fins operacionais, comerciais, gerenciais e 
administrativos. Essa visão está sustentada nos seguintes fatores: • Não há 
divisões em sua estrutura para gerenciamento das diferentes linhas de produtos, 
mercados ou canais de venda. • As áreas de desenvolvimento operam para todas 
as suas linhas de produtos e canais de venda. • As decisões estratégicas da 
Companhia estão embasadas em estudos que demonstram oportunidades de 
mercado e não apenas no desempenho por produto ou canal. A segregação da 
receita por canal de venda está apresentada na nota nº 19.
22. Outras Receitas (Despesas) Operacionais, Líquidas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Provisão (Reversão) Créditos de INSS (138) 874 (138) 874
Créditos Incentivo fiscal ICMS (*) 2.796 – 2.796 –
Reversão (Provisão) para riscos cíveis,trabalhistas 
 e tributários 1.002 148 1.283 456
Reversão (Provisão) de perdas com estoque (709) (517) (709) (517)
Perda de crédito não realizado (106) (532) (106) (532)
Ganho (Perda) de créditos tributários (55) – (55) –
Venda de bens do ativo imobilizado – (6) – (6)
Outras receitas 948 209 762 145
Total 3.738 176 3.833 420

(*) A Companhia é beneficiária de incentivos fiscais de ICMS de crédito outorgado 
nas operações com produtos têxteis que são classificados como subvenções para 
investimento, conforme informações apresentadas na nota 16 (g). 
23. Receitas e Despesas Financeiras: a) Receitas Financeiras:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Rendimento de aplicações financeiras 873 658 6.030 2.828
Desconto obtido 1.124 985 1.163 1.436
Juros Ativos 415 407 432 429
Atualizações monetárias ativas 1.045 1.337 2.602 1.889
Outros 1 – 36 37
Total 3.458 3.387 10.263 6.619

b) Despesas Financeiras: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Juros sobre arrendamentos - direitos de uso (7.715) (5.708) (7.889) (5.901)
Juros passivos (29) (52) (48) (56)
Descontos concedidos (4.125) (672) (4.172) (674)
Tarifas bancárias (316) (247) (652) (317)
Multas (52) (103) (73) (130)
Atualizações monetárias passivas (174) (617) (1.729) (1.167)
Outros (491) (11) (497) (11)
Total (12.902) (7.410) (15.060) (8.256)
24. Instrumentos Financeiros: a) Categorias de instrumentos financeiros:

Nota Controladora Consolidado
explicativa 2022 2021 2022 2021

Ativos financeiros
Custo amortizado:
 Caixa e equivalentes de caixa 4 16.796 26.052 60.489 66.771
 Contas a receber 5 135.298 110.779 152.769 125.322
 Partes relacionadas 17 23 800 – –
Total dos ativos financeiros 152.117 137.631 213.258 192.093
Passivos financeiros
Custo amortizado:
 Fornecedores 10 59.538 41.719 61.922 42.858
 Partes relacionadas 17 2.418 4.250 – –
 Aluguéis a pagar 3.346 3.285 3.391 3.294
 Dividendos a pagar 16 23.683 9.881 23.683 9.881
Total passivos financeiros 88.985 59.135 88.996 56.033
b) Riscos financeiros: As atividades da Companhia estão sujeitas a riscos 
financeiros: de crédito e liquidez. Entretanto, para assegurar que se tenha caixa 
suficiente para atendimento das necessidades operacionais, a Administração 
monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez. c) Gestão do risco 
de taxa de câmbio: Fornecedores estrangeiros: A Companhia importa de 
fornecedores estrangeiros mercadorias, matérias-primas e insumos para 
desenvolvimento e comercialização. Essas compras são substancialmente 
denominadas em dólares americanos e com baixa exposição a variação na taxa 
de câmbio, pois o pagamento é 90% antecipado e 10% liquidado em até 10 dias 
da entrada da mercadoria no centro de distribuição. Adicionalmente, no período, a 
Companhia realizou aquisição de imobilizado em moeda estrangeira com prazo 
de pagamento de 36 vezes, residual de 27 parcelas em 31 de dezembro de 2022.

Controladora e Consolidado
2022 2021

Fornecedores estrangeiros 2.855 –
Exposição cambial, líquida 2.855 –
d) Análise de sensibilidade: Risco de câmbio: O risco cambial da Companhia 
excepcionalmente provém, da importação de aquisição de imobilizado, conforme 
quadro abaixo:

Cenários negativos Cenários positivos
Remoto III (-50%) Possível II (-25%) Cenário I Provável Possível II (+25%) Remoto III (+50%)

Taxa 7,83 6,52 5,22 3,91 2,61
Cenários negativos Cenários positivos

Operação Moeda Saldo contábil (31/12/2022) Remoto III (-50%) Possível II (-25%) Cenário I Provável Possível II (+25%) Remoto III (+50%)
Passivos
Fornecedores estrangeiros Dólar 2.855 4.283 3.569 2.855 2.141 1.428
Resultado
Variação cambial ativa – – – 714 1.427
Variação cambial passiva 1.428 714 – – –
Impacto no resultado (1.428) (714) – 714 1.427
Imposto de renda (485) (243) – 243 485
Impacto total 942 471 – 956 1.913
Para as operações em moeda estrangeira relacionadas com o seu ciclo operacional, a Companhia não adota mecanismos de proteção a possíveis variações cambiais 
considerando: (a) baixa representatividade de importação, em que uma maxi valorização do dólar norte-americano significaria uma redução das margens desses 
mercadorias, (b) irrelevância de valores a pagar para fornecedores estrangeiros, já que 90% das importações são pagas com antecedência a embarcação e 10% 
dessas são pagas até 10 dias após o recebimento da mercadoria. Risco de taxa de juros: O Grupo não possui empréstimos em 31 de dezembro de 2022. e) Gestão 
de risco de crédito: As vendas digitais são efetuadas pelo site da Companhia e pelos canais “Omnichannel”, onde 80,7% são recebidos por cartão de crédito e 19,3% 
através de PIX ou espécie. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui concentração de vendas em 287 franqueados que correspondem a 43,7% das vendas 
(45,3% em 31 de dezembro de 2021). As vendas para franqueados são suportadas através de contratos, pedidos de compra e outros instrumentos legais que venham 
a ser necessários e desta forma existe uma proteção sobre as operações que podem até gerar incorporação das operações do franqueado. A Companhia adota 
critério formal para aceite e contratação de franqueados dos quais são exigidas avaliações rigorosas das condições socioeconômicas, capacidade de gestão do 
negócio e potencial de atendimento a marca, visando prevenir perdas por inadimplência e que comprometa o negócio. f) Gestão de risco de liquidez: A gestão 
prudente do risco de liquidez implica manter disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito compromissadas e capacidade de liquidar posições de 
mercado. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez das empresas para assegurar que haja caixa suficiente para atender às 
necessidades operacionais. Na tabela a seguir, demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros contratados: 

Controladora
Saldo Contábil Fluxo de caixa contratual Até 1 ano Até 2 anos Até 3 anos Até 4 anos Até 5 anos Acima de 5 anos

Fornecedores 59.538 59.538 57.952 1.269 317 – – –
Aluguéis a pagar 3.346 3.346 3.346 – – – – –
Partes relacionadas 2.418 2.418 2.418 – – – – –
Dividendos a pagar 23.683 23.683 23.683 – – – – –
Arrendamento a pagar 88.745 123.967 10.589 20.774 19.434 16.964 14.406 41.799

Consolidado
Saldo Contábil Fluxo de caixa contratual Até 1 ano Até 2 anos Até 3 anos Até 4 anos Até 5 anos Acima de 5 anos

Fornecedores 61.922 61.922 60.336 1.269 317 – – –
Aluguéis a pagar 3.391 3.391 3.391 – – – – –
Dividendos a pagar 23.683 23.683 23.683 – – – – –
Arrendamento a pagar 91.367 127.651 11.193 21.733 19.904 17.192 14.634 42.996
g) Valor justo dos instrumentos financeiros: O Grupo utiliza, quando aplicável, o pronunciamento técnico CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para 
instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer a divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia de 
mensuração pelo valor justo: • Informações de Nível 1: são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais o Grupo pode ter 
acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2: são informações, que não os preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou 
indiretamente. • Informações de Nível 3: são informações não observáveis para o ativo ou passivo. A Companhia não possui instrumento financeiro a valor justo.  
25. Cobertura de Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, levando em consideração 
a natureza de sua atividade e a orientação de seus consultores de seguros. A cobertura de seguros, em valores, em 31 de dezembro de 2022 é assim demonstrada:

Itens Tipo de cobertura Vencimento
Importância  

segurada - R$
Prédios, móveis, maquinismos, utensílios e estoque de matérias-primas e produtos acabados. Danos materiais e lucros cessantes Jul./23 65.000
Prédios, móveis, maquinismos, utensílios e estoque de matérias-primas e produtos acabados. Danos materiais e lucros cessantes Mar./23 119.591
Impressora têxtil Máquinas e equipamentos Out./23 4.753
26. transações não caixa: As transações que não afetaram o caixa estão demonstradas no quadro a seguir:

Classificação na 
 Demonstração Financeira Rubrica

Nota 
explicativa Natureza da transação 2022 2021

Ativo Imobilizado
13 Adição dos contratos de arrendamento

6.760 33.717
Passivo Arrendamento direito de uso a pagar 6.760 33.717
Ativo Imobilizado

13 Remensuração de novos contratos de arrendamento
17.444 7.909

Passivo Arrendamento direito de uso a pagar 17.444 7.909
Ativo Imobilizado

13 Baixa de contrato de arrendamento
957 6.213

Passivo Arrendamento direito de uso a pagar 957 6.213
Ativo Investimento 8

Capitalização de valores a receber de partes relacionadas
– 8.693

Ativo Partes relacionadas 17 – (8.693)
Ativo Imobilizado –

Adição de Imobilizado a pagar
3.291 –

Passivo Fornecedores 3.291 –

Quilombo Empreendimentos
 e Participações S.A.

CNPJ n° 54.843.230/0001-41 - NIRE 35.300.363.469
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam as acionistas da Quilombo Empreendimentos e Participações S.A. convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a se realizar no dia 31 de março de 2023 às 10:00 horas, na sede social da 
Companhia, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 195, conjunto 12, 
Vila Olímpia, CEP 04551-010, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) exame, discussão e votação 
do Relatório da Administração e das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício; e (iii) fixação da 
remuneração global e anual para os administradores da Companhia. São Paulo, 20 de março de 2023.  
Alice Maria Barretto Prado Ferreira - Diretora Presidente.

YPE - YSER PINE CHEMICAL
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ: 15.842.377/0001-65 - NIRE: 35300439414

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas da YPE - YSER PINE CHEMICAL PARTICIPAÇÕES 
S.A., a se reunirem em assembleia geral extraordinária, a realizar-se na sede social, na 
cidade e Estado de São Paulo, à Avenida Moema, nº 300, CJ 112, CEP 04077-20, no dia 
30 de março de 2023, às 10:00 horas, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
a) Alteração do Estatuto Social da Companhia; b) Eleição da Diretoria; c) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. São Paulo, 21 de março de 2023. RIOS E OCEANOS - SOCIEDADE 
DE GESTÃO E EXPLORAÇÃO TURÍSTICA S.A. - João Nuno Donas Barreiros Cardoso.

AC Real State Administração e
 Participações Ltda.

CNPJ/ME nº 32.440.599/0001-70
Edital de Convocação de Reunião de Sócios São Paulo, 28 de abril de 2023

Nos termos do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 8º do Contrato 
Social, ficam os sócios da AC Real State Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), convocados 
para se reunirem em Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, na sede da Sociedade, 
na Rua Bandeira Paulista, n° 600, 9° andar, Itaim Bibi, CEP 04532-001, São Paulo, SP, às 10:00 horas, em 
primeira convocação ou às 10:30 horas, em segunda e última convocação, para examinar, discutir e 
deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2022. Estarão à disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião 
de Sócios, na sede da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes 
ao exercício social encerrado 31.12.2022. Antonio Chohfi Cury - Administrador

A. Cury Administração e Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 62.937.495/0001-37

Edital de Convocação de Reunião de Sócios São Paulo, 28 de abril de 2023
Nos termos do artigo 1.072 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil) e da Cláusula 3ª, Parágrafo 5º do Contrato 
Social, ficam os sócios da A. Cury Administração e Participações Ltda. (“Sociedade”), convocados para 
se reunirem em Reunião de Sócios, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, na sede da Sociedade, na 
Rua Bandeira Paulista, n° 600, 9° andar, Itaim Bibi, CEP 04532-001, São Paulo, SP, às 10:00 horas, em 
primeira convocação ou às 10:30 horas, em segunda e última convocação, para examinar, discutir e 
deliberar acerca das seguintes matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2022; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2022. Estarão à disposição dos Sócios, por 30 dias antes da data da realização da referida Reunião 
de Sócios, na sede da Sociedade, cópia das demonstrações financeiras e demais documentos pertinentes 
ao exercício social encerrado 31.12.2022. Antonio Chohfi Cury - Administrador

COOPERABRASIL COOPERATIVA
DE TRABALHO EM MÍDIA

CNPJ: 07.672.680/0001-39
Convocação da 19ª Assembleia Geral Ordinária - 31/03/2023 - Sexta-feira

Estão convocados os Senhores COOPERADOS DA COOPERABRASIL COOPERATIVA DE 
TRABALHO EM MÍDIA, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na Sede da Cooperativa, à Rua 
Enrique Montes, 58, Tucuruvi, às 11:30 horas e trinta minutos em primeira convocação, às 12:30 horas e 
trinta minutos em segunda convocação, e às 13:30 horas e trinta minutos em terceira e última convocação, 
do dia 31/03/2023, a fim de tratarem da seguinte Ordem do Dia: 1. Resultado das Pré-assembleias;  
2. Prestação de Contas dos Órgãos da Administração, acompanhado de Parecer do Conselho Fiscal;  
3. Destinação das sobras apuradas no exercício (ou rateio das perdas); 4. Eleição dos Membros do Conselho 
Fiscal; Plano de atividades da Cooperativa para o exercício de 2023. Número de cooperados: 118. 

São Paulo, 22 de março de 2023 
Paulo Sergio de Freitas - Presidente do Conselho de Administração

ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. -  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 35.300.180.631 
Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de abril de 2023.  
O Conselho de Administração da ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
(“Companhia”) convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 20 de abril de 2023, às 11 horas, de modo 
exclusivamente digital, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA: 1. Ratificar o pedido da recuperação judicial da Companhia, promovido em 
conjunto com suas subsidiárias integrais, diretas e indiretas, em medida de urgência, na Comarca 
da Capital do Estado de são Paulo, em 07 de junho de 2022; 2. Alterar o Plano de Outorga de Opção 
de Compra de Ações de emissão a Companhia; 3. Revogar o Plano de Incentivo dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia; e 4. Autorizar a administração da Companhia a tomar as 
providências e praticar os atos necessários com relação à efetivação das matérias constantes da 
Ordem do Dia. INSTRUÇÕES GERAIS: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do 
disposto no §3º do art. 135 da Lei nº 6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes 
da Ordem do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, e podem ser visualizados 
na rede mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia  
(www.atmasa.com.br). 2. Participação na Assembleia de modo exclusivamente digital: os 
Acionistas deverão enviar, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, solicitação acompanhada da 
documentação a seguir relacionada em formato PDF para o e-mail juridico-societario@atmasa.
com.br, com cópia para a área de relações com investidores ri@atmasa.com.br, até às 11 horas 
do dia 17.04.2023. 2.1. Os Acionistas, seus representantes legais ou procuradores, deverão enviar 
até às 11 horas do dia 17.04.2023, em formato PDF consoante instruções contidas no Manual 
da Assembleia e nos termos da Resolução CVM nº 81/22 e art. 126 da Lei 6.404/76, para o 
e-mail juridico-societario@atmasa.com.br, com cópia para a área de relações com investidores  
ri@atmasa.com.br: (i) documento de identidade com foto; (ii) comprovação de poderes; (iii) extrato 
de titularidade das ações. 2.2. As orientações, o link, e os dados para conexão serão enviados até às 
10 horas do dia 20.04.2023 somente àqueles que manifestarem tal interesse até às 11 horas do dia 
17.04.2023 e apresentarem a integralidade da documentação necessária. São Paulo, 22 de março de 
2023. Mauro Antônio Cerchiari - Presidente do Conselho de Administração.

ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. -
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 35.300.180.631 
Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de abril de 2023. O Conselho 
de Administração da ATMA PARTICIPAÇÕES S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”) 
convoca os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), 
a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 20 de abril de 2023, às 15 horas, de modo exclusivamente 
digital, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 
1. Deliberar sobre a saída voluntária da Companhia do segmento especial de listagem da B3 S.A. 
– Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) denominado Novo Mercado (“Novo Mercado”), com a dispensa da 
realização de oferta pública de aquisição de ações (OPA), nos termos do artigo 44 do Regulamento 
do Novo Mercado e do artigo 36 do Estatuto Social da Companhia (“Saída do Novo Mercado”) e 
migração para o segmento básico de negociação da B3. 2. Sujeito à aprovação da deliberação 
constante do item anterior, a reforma global do Estatuto Social da Companhia para refletir a saída 
do Novo Mercado; 3. Deliberar sobre a alteração da composição do Conselho de Administração da 
Companhia, com a consequente alteração do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia; 4. Deliberar 
sobre a alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 2ª do 
Estatuto Social da Companhia; 5. Deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
na hipótese de aprovação das matérias indicadas nos itens acima; e 6. Autorizar a administração 
da Companhia a tomar as providências e praticar os atos necessários com relação à efetivação 
das matérias constantes da Ordem do Dia, bem como ratificar todos os atos tomados até esta data. 
INSTRUÇÕES GERAIS: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do disposto no 
§3º do art. 135 da Lei nº 6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes da Ordem 
do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da Companhia, e podem ser visualizados na rede 
mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia (www.atmasa.
com.br). 2. Participação na Assembleia de modo exclusivamente digital: os Acionistas deverão 
enviar, nos termos da Resolução CVM nº 81/22, solicitação acompanhada da documentação a seguir 
relacionada em formato PDF para o e-mail juridico-societario@atmasa.com.br, com cópia para a área 
de relações com investidores ri@atmasa.com.br, até às 11 horas do dia 17.04.2023. 2.1. Os Acionistas, 
seus representantes legais ou procuradores, deverão enviar até às 11 horas do dia 17.04.2023, em 
formato PDF consoante instruções contidas no Manual da Assembleia e nos termos da Resolução 
CVM nº 81/22 e art. 126 da Lei 6.404/76, para o e-mail juridico-societario@atmasa.com.br, com 
cópia para a área de relações com investidores ri@atmasa.com.br: (i) documento de identidade com 
foto; (ii) comprovação de poderes; (iii) extrato de titularidade das ações. 2.2. As orientações, o link, 
e os dados para conexão serão enviados até às 10 horas do dia 20.04.2023 somente àqueles que 
manifestarem tal interesse até às 11 horas do dia 17.04.2023 e apresentarem a integralidade da 
documentação necessária. São Paulo, 22 de março de 2023. Mauro Antônio Cerchiari - Presidente 
do Conselho de Administração.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 2

BA
E-

03
3E

-A
A4

7-
A7

60
.



Diário Comercial
Quarta-feira, 22 de março de 2023

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalSão PauloB18

Monte Bravo Holding Financeira S.A.
CNPJ em Constituição

1º Traslado - Escritura de Constituição de Sociedade Subsidiária Integral
Aos 10.02.2023, nesta cidade e Comarca da Capital do Estado de São Paulo, em diligência na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 454, 9º andar, sala 91, Vila Nova 
Conceição, Cidade de SP/SP, CEP: 04544-051 perante mim Luã Marques Claudio, escrevente notarial do 15º Tabelião de Notas, situado na Avenida Dr. Cardoso 
de Melo, nº 1855 - 3º andar - Vila Olímpia - CEP 04548-005, fone/fax (011) 3058-5100, compareceram partes entre si justas e contratadas, a saber como outorgante 
e reciprocamente outorgada: Monte Bravo Holding JV S.A. (“MB HOLDING JV”), com sede na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 454, 9º andar, sala 91, Vila Nova 
Conceição, Cidade de SP/SP, CEP: 04544-051, CNPJ/ME nº 48.946.930/0001-69, e na JUCESP sob NIRE 35300606515, com seu ato constitutivo lavrado nestas 
notas em 24.10.2022, livro 3365 páginas 329/338, registrado na JUCESP sob o nº 35300606515, em sessão de 21.12.2022, cuja cópia fica arquivada nesta notas 
em pasta própria, neste ato representado de acordo com capítulo V do referido Estatuto Social, por seu Diretor, Pier Luiz de Resende Mattei, RG nº 1062411507, 
CPF/MF nº 008.736.660-62; eleito conforme Escritura de Constituição de Sociedade Subsidiária Integral acima mencionada, comparecendo também, nos termos e 
para os fins do artigo 1º, §2º da Lei nº 8.906/94, o Dr. Caio Beltrão Rizk, RG nº 8078379396, CPF/MF nº 006.464.960-18. Os presentes foram devidamente 
identificados neste ato por mim escrevente, através dos documentos supramencionados e apresentados no original, do que dou fé. Pela outorgante, na forma como 
vem representada, me foi dito que por este público instrumento e na melhor forma de direito, resolve constituir uma sociedade anônima com a denominação 
de MONTE BRAVO HOLDING FINANCEIRA S.A. que atuará como subsidiária integral nos termos do artigo 251 da Lei 6.404/76.

Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações Realizada em 10 Fevereiro de 2023
No dia 10/02/2023, às 10:00H, na Cidade de SP/SP, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 454, 9º andar, sala 91, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051.  
2. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Pier Luiz de Resende Mattei, e secretariados pelo Sr. Caio Beltrão Rizk. 3. Presença: Presente a acionista 
fundadora e subscritora da totalidade do capital social inicial da Cia.. Deliberações Unânimes: (i) aprovar a constituição de uma sociedade por ações, regida pela 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), sob a denominação de MONTE BRAVO HOLDING FINANCEIRA S.A. (“Cia.”); (ii) aprovar o Estatuto Social 
da Cia., o qual, rubricado pelas partes, passa a integrar a presente Ata na forma do Anexo I; (iii) aprovar a subscrição da totalidade do capital social inicial da Cia., 
o qual constitui o Anexo II à presente ata, neste ato, no valor total de R$ 2.500,00, dividido em 2.500 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, 
totalmente subscritas conforme o Boletim de Subscrição devidamente assinado pela acionista fundadora e que constitui o Anexo II à presente Ata; (iv) eleger o 
seguinte indivíduo para compor a Diretoria da Cia., com mandato de 3 anos contados desta data, nos termos do Estatuto Social da Cia. ora aprovado: Pier Luiz de 
Resende Mattei, RG nº 1062411507, CPF nº 008.736.660-62; (v) aprovar a fixação da remuneração anual global da administração da Cia. no valor de até 12 
salários-mínimos nacionais, já inclusos os valores relativos aos benefícios e verbas de representação do administrador, nos termos do artigo 152 da Lei das S.A.; 
(vi) dando prosseguimento aos trabalhos, a acionista fundadora delibera pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo artigo 161 da Lei das S.A.; 
(vii) a acionista fundadora determinou que as publicações legais a serem realizadas pela Cia. serão feitas em jornais de grande circulação; e (viii) por fim, o 
administrador ora eleito recebeu da acionista fundadora todos os documentos, livros e papéis relativos à constituição da Cia. ou a esta pertencentes, tendo ficado 
incumbido de últimas das formalidades remanescentes para registro da constituição da Cia. perante os órgãos competentes, bem como de praticar todos os demais 
atos necessários e/ou convenientes à implementação das deliberações acima Nada mais. Pier Luiz de Resende Mattei - Presidente; Caio Beltrão Rizk - Secretário. 
JUCESP/NIRE S/A nº 3530061096-2 em 14/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Anexo I - Estatuto Social da Monte Bravo Holding Financeira S.A.
Capítulo I - Nome, Sede, Foro e Duração: Artigo 1º. A Monte Bravo Holding Financeira S.A. (a “Cia.”) é uma sociedade por ações fechada, que se rege por este 
Estatuto Social e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76 (“LSA”). Artigo 2º. A Cia. tem sede e foro jurídico na Cidade de 
SP/SP, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 454, 9º andar, sala 91, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051. §Único. A Cia. poderá, a qualquer tempo, abrir, alterar e/
ou encerrar filiais, depósitos, agências, escritórios e/ou outra dependência, no território nacional ou no exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral. Artigo 
3º. A Cia. tem por objeto social exclusivo a participação em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Artigo 
4º. A Cia. terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e a ser integralizado em moeda 
corrente nacional é de R$ 2.500,00, dividido em 2.500 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. §Único. Cada ação ordinária confere ao seu titular 
o direito a 1 voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social. 
Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 6º. À Assembleia Geral compete o exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei e neste Estatuto Social. Artigo 
7º. A Assembleia Geral se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 meses subsequentes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre à medida que 
os interesses sociais assim exigirem. §1º. As Assembleias Gerais poderão ser convocadas a qualquer momento por qualquer membro da Diretoria com a 
apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados e apresentação dos documentos pertinentes, devendo, para tanto, serem observados todos os requisitos e 
formalidades previstas em lei. §2º. As Assembleias Gerais serão instaladas: (i) em primeira convocação, com a presença de Acionistas representando, pelo menos, 
a maioria do capital social votante da Sociedade, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.; e (ii) em segunda convocação, com 
qualquer número de acionistas, observado o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Cia.. Artigo 8º. As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social deverão ser aprovadas pelos votos afirmativos dos acionistas detentores de, no mínimo, 
a maioria do capital social votante da Cia.. Artigo 9º. Além das demais competências atribuídas à Assembleia Geral em lei e neste Estatuto Social, competirá 
também à Assembleia Geral apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) adquirir e alienar imóveis e direitos reais sobre imóveis; (ii) adquirir e alienar direitos 
relativos à propriedade industrial, através de compra e venda; (iii) comprar e vender máquinas e equipamentos integrantes do ativo fixo da Cia., caso o valor 
ultrapasse, em cada hipótese, a importância hoje equivalente a R$ 50.000,00; (iv) tomar ou conceder empréstimos, bem como assumir obrigações cambiais, 
excetuando-se o desconto e a caução de duplicatas em favor da Cia.; (v) conceder avais e prestar fianças no interesse da Cia.; (vi) nomear procuradores com 
poderes gerais de administração; e (vii) concluir contratos de trabalhos com empregados para cargos de confiança e com participação no lucro ou no faturamento, 
bem como contratos de trabalho com remuneração acima de 20 vezes o salário-mínimo legal. Capítulo IV - Administração: Artigo 10. A Cia. será administrada por 
uma Diretoria Executiva. §Único. Somente poderão ser eleitos para ocuparem cargos nos órgãos de administração da Cia., e em tais cargos respectivamente 
empossados, aqueles que atenderem aos requisitos fixados pela legislação e regulamentação aplicáveis. Capítulo V - Diretoria Executiva: Artigo 11. A Diretoria 
Executiva é o órgão executivo da Cia., cabendo-lhe, dentro da orientação traçada pela Assembleia Geral, assegurar o funcionamento regular da Cia. e a gestão das 
operações do seu dia a dia. Artigo 12. A Diretoria Executiva será composta por, no mínimo, 1 e, no máximo, 5 membros. §1º. O prazo de mandato dos membros 
da Diretoria Executiva será de 3 anos, sendo permitida a reeleição. §2º. A investidura no cargo de Diretor se dará mediante assinatura de termo de posse lavrado 
no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Os Diretores eleitos deverão permanecer no exercício de seus respectivos cargos até a posse dos seus substitutos. §3º. 
Em caso de vacância de um dos cargos da Diretoria Executiva, deverá a Assembleia Geral designar um substituto. O substituto eleito exercerá o cargo até o término 
do mandato do substituído. Artigo 13. A Diretoria Executiva fica investida de poderes para praticar todos e quaisquer atos e funções relacionados aos fins sociais 
da Cia., inclusive para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, exceto aqueles que, nos termos da lei ou por força deste Estatuto Social, sejam de 
competência de outro órgão. Artigo 14. A representação da Cia. e a prática de atos necessários funcionamento regular competirá sempre a: (i) O Diretor Presidente, 
isoladamente; (ii) 2 Diretores, em conjunto; ou (iii) 1 Diretor em conjunto com 1 procurador devidamente constituído na forma do §Único abaixo. §Único. A Cia. 
poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre determinando poderes específicos e indicando expressamente a 
finalidade para a qual a procuração está sendo outorgada. Tais procurações deverão sempre ser assinadas pelo Diretor Presidente, isoladamente, ou por 2 Diretores, 
em conjunto, e deverão indicar o prazo de validade de 1 ano, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por período indeterminado 
ou se de outra forma aprovado em Assembleia Geral. Artigo 15. Todo e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria Executiva, por procuradores ou por 
funcionários da Cia. que forem estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Cia. serão expressamente proibidos e serão nulos e inoperantes. Capítulo VI - 
Conselho Fiscal: Artigo 16. A Cia. poderá possuir um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal 
será eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras 
e Lucros: Artigo 17. O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 18. Ao fim de cada exercício, serão elaboradas as demonstrações 
financeiras da Cia., com observância das prescrições legais. As demonstrações financeiras serão apresentadas à Assembleia Geral, juntamente com a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício, observado o que a respeito dispuserem a lei aplicável e este Estatuto Social. §1º. Os lucros líquidos verificados terão a 
seguinte destinação: (i) 5% para a reserva legal, até que esta atinja o limite previsto em lei; (ii) 25% para dividendos aos acionistas; (iii) o saldo, se houver, terá a 
aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, observadas as disposições legais atinentes à matéria. §2º. A Cia. poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou 
em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. §3º. A Cia. poderá pagar 
juros sobre capital próprio, nos termos do Artigo 9º, §7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos valores totais poderão ser considerados como parte 
do dividendo mínimo obrigatório. §4º. O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administração o julgar incompatível com a situação financeira 
da Cia., podendo a Assembleia Geral deliberar que se distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo. A Assembleia Geral poderá, também, 
deliberar a utilização do lucro da Cia. de maneira diversa, para outros projetos de interesse da Cia.. Artigo 19. O prazo para pagamento do dividendo será estipulado 
pela Assembleia Geral que o aprovou, de acordo com as disponibilidades financeiras da Cia.. Capítulo VIII - Disposições Finais: Artigo 20. A Cia. observará 
todos os eventuais Acordos de Acionista arquivados em sua sede, nos termos do Artigo 118 da Lei da Lei das S.A.

Anexo II - Boletim de Subscrição - Monte Bravo Holding JV S.A.
A subscritora abaixo assinada, neste ato, subscreve 2.500 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, no valor total de R$ 2.500,00, representativas do 
capital social da Monte Bravo Holding Financeira S.A., sociedade por ações em fase de constituição de acordo com as leis da República Federativa do Brasil, com 
sede e foro jurídico em SP/SP na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 454, 9º andar, sala 91, Vila Nova Conceição, CEP: 04544-051 (a “Cia”), e integralizará as ações 
subscritas conforme descrito a seguir: Subscritora: Monte Bravo Holding JV S.A., sociedade devidamente constituída e registrada segundo as leis da República 
Federativa do Brasil, cadastrada no CNPJ/ME sob o nº 48.946.930/0001-69, com sede em SP/SP na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 454, 9º andar, sala 91, Vila 
Nova Conceição, CEP: 04544-051, neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr. Pier Luiz de Resende Mattei, brasileiro, solteiro, maior, empresário, 
RG nº 1062411507, no CPF o nº 008.736.660-62, com endereço comercial na Avenida Presidente Vargas, nº 2.355, sala 610, Bairro Nossa Senhora de Fátima, CEP 
97015-513. Ações subscritas: A Subscritora acima qualificada subscreveu e integralizará no prazo de até 90 dias contados desta data, 2.500 ações ordinárias 
nominativas, com direito de voto e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 por ação, totalizando a quantia de R$ 2.500,00, representativas do capital 
social da Companhia. Forma de integralização: As ações subscritas serão integralizadas no prazo de até 90 dias desta data em moeda corrente nacional. A 
outorgante foi orientada da necessidade e importância do encaminhamento do traslado da presente à Junta Comercial, estando ciente de que a constituição da 
sociedade depende do registro do título, assumindo a responsabilidade pelo mencionado encaminhamento. Todos documentos acima mencionados, ficam 
arquivados nestas notas em pasta própria sob o nº 559/23. Assim, nos termos e da forma como disseram, lavrei-lhes esta escritura e a li, em voz alta; foi, pelos 
mesmos, também lida e verificada sua conformidade; a aceitam, outorgam e assinam. Eu, Luã Marques Claudio, escrevente notarial, a lavrei. Eu, João Roberto 
Sacagnhe de Oliveira Lima, Substituto do Tabelião, a subscrevo. (a.a)//Pier Luiz de Resende Mattei,//Caio Beltão Rizk//. Nada mais, trasladado em seguida. Porto 
por fé que, o presente traslado é cópia fiel do original lavrado nestas notas, no livro 3399, páginas 143/152. Em Testemunho da verdade. Ziad Adel Karame - 
Substituto do Tabelião. Código do Selo Digital: 1112371ES000151068001P234 - R$ 1.060,87; Código do Selo Digital: 1112371TR000151068004P237 - R$ 0,00; 
Para conferir a procedência deste documento efetue a leitura do QR Code impresso ou acesse o endereço eletrônico https://selodigital.tjsp.jus.br.

Majam Participações Ltda.
CNPJ nº 18.085.657/0001-64 - NIRE 35.227.525.425

Ata de Reunião dos Sócios
Em 02 de março de 2023, na sede da sociedade reuniram-se os sócios representantes da integralidade do 
capital social da Majam Participações Ltda., ocasião em que deliberam sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) Aprovação, em consonância com o art. 1082, inciso II, do Código Civil, da Redução do Capital Social de 
R$ 28.203.746,00 (vinte e oito milhões, duzentos e três mil e setecentos e quarenta e seis reais) para 
R$ 10.246.138,00 (dez milhões, duzentos e quarenta e seis mil e cento e trinta e oito reais), totalizando uma 
redução de R$ 17.957.608,00 (dezessete milhões, novecentos e cinquenta e sete mil e seiscentos e oito 
reais), com o consequente cancelamento de 17.957.608 (dezessete milhões, novecentas e cinquenta e sete 
mil e seiscentas e oito) quotas sociais; (ii) Aprovação do novo quadro do capital social da Sociedade.

Chicago Prorsum Participações S.A.
CNPJ 32.681.169/0001-40

Edital de Convocação
Ficam convocados os acionistas da Chicago Prorsum Participações S.A. (“Companhia”), sociedade 
anônima inscrita no CNPJ sob n° 32.681.169/0001-40, com sede na cidade de Jundiaí, Estado de São 
Paulo, na Rua Capitão Casiano Ricardo de Toledo, n° 191, sala 1509, 15º andar, Chácara Urbana, CEP 
13201-840 (“Companhia”), a reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada, em 30 de 
março de 2023, às 9h00 horas, em formato exclusivamente digital, a fim de deliberarem acerca das 
seguintes matérias constantes da Ordem do Dia: (i) Eleger ou reeleger, conforme o caso, os membros do 
conselho de administração da Companhia; (ii) Deliberar acerca da remuneração dos membros do conselho 
de administração da Companhia; e (iii) Autorizar a administração da Companhia a realizar todos os atos 
necessários à efetivação da deliberação acima. A Assembleia Geral Extraordinária será realizada por meio 
do sistema digital, pelo qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. 
Para tanto, um e-mail será enviado aos acionistas, contendo todas as orientações técnicas de acesso ao 
sistema e de participação remota. Os eventuais representantes dos acionistas, quer sejam acionistas ou 
advogados, deverão apresentar procuração outorgada há menos de 1 (um) ano com poderes específicos 
para comparecer à Assembleia Geral Extraordinária, discutir e votar as matérias constantes da Ordem do 
Dia. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas estão à disposição dos acionistas na sede 
da Companhia. São Paulo, 22 de março de 2023. Ricardo Augusto de Campos Soares - Diretor 
Presidente; Rodrigo Furtado Galvão - Diretor Financeiro.

SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A.
CNPJ/ME nº 47.184.510/0001-20 - NIRE 35300187024. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2023. Data, Hora e Local: No dia 30 de 
janeiro de 2023, às 10h, por meio de videoconferência. Presença: Única acionista representando a 
totalidade do capital social. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente: Raquel Reis Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia e 
Deliberações: I. Aprovar a destituição, a partir desta data, da Sra. Alessandra Maia Marinho Basile, 
do cargo de Diretora sem designação especial da Companhia. II. Consignar que, diante da deliberação 
constante no item I acima, a Diretoria da Companhia passa a ter a seguinte composição: (i) Diretora 
Presidente: Raquel Reis Correa; (ii) Diretores Vice-Presidentes: Juliana Cruz Caligiuri e Reinaldo 
Amorim Lopes; e (iii) Diretores sem designação especial: Fernanda Ramos Dantas, Gustavo Kohn 
Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, Juliano Kiguchi Tomazela, Luciano Macedo de Lima e Tereza 
Villas Boas Veloso. III. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor total de 
R$17.000.009,29 (dezessete milhões, nove reais e vinte e nove centavos) com a emissão de 756.844 
(setecentas e cinquenta e seis mil, oitocentas e quarenta e quatro) novas ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$22,4617084798142 por ação, calculado 
conforme disposto no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/76, na data-base de 30.11.2022, sendo as novas 
ações ordinárias subscritas e integralizadas, neste ato, pela acionista Sul América Companhia de 
Seguro Saúde, CNPJ  nº  01.685.053/0001-56; passando o capital social da Companhia de 
R$332.281.064,35 (trezentos e trinta e dois milhões, duzentos e oitenta e um mil, sessenta e quatro 
reais e trinta e cinco centavos) para R$349.281.073,64 (trezentos e quarenta e nove milhões, duzentos 
e oitenta e um mil, setenta e três reais e sessenta e quatro centavos), com a consequente alteração do 
caput do art. 5º do Estatuto Social que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Art. 5º. O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional é de R$349.281.073,64 
(trezentos e quarenta e nove milhões, duzentos e oitenta e um mil, setenta e três reais e sessenta e 
quatro centavos), dividido em 10.620.869 (dez milhões, seiscentas e vinte mil, oitocentas e sessenta e 
nove) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.” III.1. Aprovar o Boletim de Subscrição emitido 
por força do aumento do capital social aprovado acima, que constitui o Anexo I desta ata. IV. Aprovar a 
consolidação do Estatuto Social da Companhia, que constitui o Anexo II desta ata. Documentos anexos: 
Boletim de Subscrição e Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a 
Presidente encerrou os trabalhos lavrando-se a presente ata no livro próprio, nos termos do §1º do art. 
130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 30 de janeiro de 2023. 
Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária 
da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora 
Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. JUCESP nº 100.819/23-0 em 10/03/2023. Secretária Geral: 
Gisela Simiema Ceschin. ANEXO II. SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A. - CNPJ nº 
47.184.510/0001-20 - NIRE 35.300.187.024. ESTATUTO SOCIAL. TÍTULO I - Denominação, Sede, 
Duração e Objeto. Art. 1º. A SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A. é uma sociedade 
anônima fechada, autorizada a funcionar pelo Governo Federal e reger-se-á pelo presente estatuto e 
dispositivos legais aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Moema, nº 300, Loja 01 e 02, Moema, CEP 04077-020, podendo criar, manter, 
encerrar e suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios em todo o território nacional, por deliberação da 
Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Art. 4º. A Companhia tem por objeto operar no ramo de seguro saúde, executando todas as atividades 
pertinentes, sendo vedada a atuação em quaisquer outros ramos ou modalidades de seguros, podendo 
participar de outras sociedades, observadas as disposições legais pertinentes. TÍTULO II - Capital 
Social e Ações. Art. 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente 
nacional é de R$349.281.073,64 (trezentos e quarenta e nove milhões, duzentos e oitenta e um mil, 
setenta e três reais e sessenta e quatro centavos), dividido em 10.620.869 (dez milhões, seiscentas e 
vinte mil, oitocentas e sessenta e nove) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
Único. As ações representativas do capital social são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação 
ordinária confere a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. TÍTULO III - 
Assembleias Gerais. Art. 6º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) 
meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação, as prescrições legais 
pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. A convocação, instalação e deliberações nas 
Assembleias Gerais deverão observar as disposições legais aplicáveis e o presente Estatuto Social. 
Parágrafo Único. As Assembleias Gerais serão convocadas e presididas por um Diretor ou, na sua 
ausência, na forma prevista no presente Estatuto, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral designar, 
dentre os presentes, um secretário para os trabalhos da reunião. Art. 7º. Compete à Assembleia Geral, 
além das atribuições previstas na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, deliberar sobre 
a remuneração anual e global dos administradores. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar 
nas Assembleias Gerais, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
administrador da Companhia, com a restrição contida no §1º, in fine do artigo 134, da Lei nº 6.404/76, 
ou por advogado. TÍTULO IV - Administração. Art. 9º. A Companhia será administrada por uma 
Diretoria, composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 20 (vinte) membros, sendo 1 (um) Diretor 
Presidente e os demais diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, acionistas ou não, 
residentes ou não no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para um 
mandato de 1 (um) ano, admitida a reeleição. §1°. A Assembleia Geral poderá atribuir a um ou mais 
membros da Diretoria a função de Vice-presidente. §2º. Os membros da Diretoria serão investidos nos 
seus cargos na forma da lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia em razão de suas 
funções. §3º. Os administradores, que poderão ser destituídos a qualquer tempo, permanecerão em 
seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral. 
Caso o substituto venha a ser investido, este completará o mandato do administrador substituído. §4°. 
Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância permanente de cargo de Diretor em que o número 
mínimo de Diretores previsto neste artigo não seja observado, a Assembleia Geral será convocada para 
eleição de substituto(s). O mandato do(s) Diretor(es) eleito(s) nestas condições terminará juntamente 
com o dos demais Diretores. Art. 10. A Diretoria, quando em reunião conjunta de seus membros, tem 
plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de interesse da Companhia, salvo os 
previstos em lei ou no estatuto social como de competência privativa da Assembleia Geral. Desta forma, 
compete a Diretoria, dentre outros assuntos: I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; II. 
aprovar o orçamento geral anual da Companhia; III. elaborar o relatório da administração para ser 
submetido à Assembleia Geral; IV. admitir, nomear, suspender e demitir funcionários e representantes 
da Companhia, fixando seus vencimentos e condições de remuneração; V. autorizar a aquisição, 
doação, alienação e oneração de bens do ativo permanente, constituição de ônus reais sobre os 
mesmos, bem como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de direitos, dos quais a Companhia seja 
titular; VI. decidir sobre a abertura ou encerramento de filiais, sucursais, agências e escritórios dentro e 
fora do país; VII. cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto Social, as deliberações tomadas nas 
Assembleias Gerais; VIII. cumprir e fazer cumprir as políticas, normas e demais regramentos internos 
da Companhia; IX. efetuar a aplicação de capitais e sua melhor forma de investimento ou remuneração, 
de acordo com a política aprovada pela Assembleia Geral; e X. ordenar o pagamento dos compromissos 
e despesas da Companhia. Art. 11. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, com a presença da 
maioria de seus membros, sendo as decisões tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores 
presentes à reunião, cabendo ao Diretor Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade, no caso de 
empate. Art. 12. Compete ao Diretor Presidente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar 
todos as atividades da Companhia. Art. 13. A Companhia será representada por quaisquer 2 (dois) 
Diretores, ou por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em conjunto, exceto 
nas hipóteses mencionadas nos §§ 1° e 2° abaixo. §1°. A Companhia poderá ser representada por 2 
(dois) procuradores, agindo em conjunto, na prática dos seguintes atos: I. representação da Companhia 
em atos relacionados à demissão e à admissão de empregados, realização de anotações em carteiras 
de trabalho e na contratação de estagiários e aprendizes; e II. celebração de contratos de câmbio e 
realização de operações de pagamento, cadastro, e outras transações de natureza bancária, realizadas 

com instituições financeiras, por meio da internet ou carta, de acordo com a política de alçadas da 
Companhia, aprovada pela Diretoria. §2°. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou 
por 1 (um) procurador, agindo isoladamente, na prática dos seguintes atos:  I. representação ativa e 
passiva da Companhia perante órgãos e entes da Administração Pública federal, estadual e municipal, 
incluindo autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e entidades paraestatais; II. 
representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em assembleias gerais de 
sociedades nas quais participe; III. representação da Companhia perante associações civis e sindicatos 
patronais; e IV. representação da Companhia em juízo. §3°. As procurações serão outorgadas em nome 
da Companhia por quaisquer 2  (dois) Diretores, em conjunto, devendo especificar os poderes 
outorgados. Salvo as procurações ad judicia e para a defesa de processos administrativos, todas as 
demais deverão ser limitadas ao prazo de 1 (um) ano. As procurações outorgadas a empregados da 
Companhia serão automaticamente revogadas com o término dos seus respectivos contratos de 
trabalho. §4º. É vedado aos Diretores e aos mandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos 
ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. SEÇÃO I - 
Responsabilidade dos Administradores. Art. 14. Os administradores respondem perante a 
Companhia e terceiros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do 
presente estatuto. Art. 15. A Companhia assegurará aos Diretores, e aos membros do Conselho Fiscal, 
caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que tenham por 
objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exercício de suas atribuições legais ou institucionais no 
curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para a cobertura de 
despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. 
§1°. A garantia de defesa será assegurada mesmo após os administradores terem, por qualquer motivo, 
deixado o cargo ou cessado o exercício da função. §2°. A Companhia e o administrador interessado 
deverão escolher em conjunto o responsável pela defesa dos interesses do último, podendo a mesma 
ser patrocinada pelos advogados integrantes do quadro funcional da Companhia, desde que não haja 
conflito de interesses. §3°. Além da defesa técnica jurídica, a Companhia arcará com as custas 
processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia 
de instância. §4°. O administrador que for condenado ou responsabilizado, com sentença transitada em 
julgado, ficará obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente desembolsados, salvo quando 
evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. TÍTULO V - Conselho Fiscal. Art. 16. A 
Companhia terá um Conselho Fiscal, que não terá caráter permanente e somente será instalado por 
solicitação dos acionistas na forma da lei. §1°. O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros 
efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o 
seu funcionamento. §2°. Caso venha a ser instalado por deliberação da Assembleia Geral, os membros 
do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão o cargo até a primeira Assembleia Geral Ordinária 
seguinte, exceto se de outra forma determinado em Assembleia Geral Extraordinária. §3°. Os membros 
do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. Art. 17. 
O Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que necessário, mediante convocação de qualquer de seus 
membros, lavrando-se em ata as suas deliberações no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho 
Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes, independentemente de quaisquer formalidades, será 
considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos membros do 
Conselho Fiscal. §1°. O Conselho Fiscal tem a competência prevista na Lei 6.404/76, conforme alterada 
pela Lei nº 10.303/01. §2°. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e 
lançadas no livro próprio. Art. 18. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal é fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger, respeitados os limites legais. TÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e 
Dividendos. Art. 19. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de 
cada ano, ocasião em que serão levantados o balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras 
do exercício. Art. 20.  Levantado o balanço, com observação das prescrições legais, apurado o resultado 
do exercício, feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados 
e, observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos lucros aos empregados 
e administradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição de 
Reserva Legal, destinada a garantir a integridade do capital social, até o limite de 20% (vinte por cento) 
do capital social; II. 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, no mínimo, deduzidos os valores 
destinados à Reserva Legal, aos acionistas, como dividendo obrigatório, na proporção de sua 
participação no capital social, ajustado nos termos do caput do artigo 202, da Lei nº 6.404/76; III. o 
necessário, quando for o caso, para a constituição de reservas para contingências, nos termos do art. 
195 da Lei nº 6.404/76; IV. o necessário para eventual constituição de reserva de lucros a realizar, nos 
termos do Art. 197 da Lei nº 6.404/76; e V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% 
(setenta e um vírgula vinte e cinco por cento) para constituição de reserva estatutária destinada à 
expansão dos negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital social, 
observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6.404/76, e que tem por finalidade (a) assegurar recursos 
para investimentos em bens do ativo permanente; (b) reforço de capital de giro, objetivando assegurar 
condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e (c) financiar operações de resgate, 
reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia. §1°. O saldo da reserva estatutária 
destinada à expansão dos negócios sociais não poderá ultrapassar o capital social. A Assembleia Geral, 
por proposta dos órgãos de administração, deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento de 
capital ou distribuição de dividendos aos acionistas. §2°. Os dividendos não reclamados no prazo de 3 
(três) anos contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista prescreverão em 
favor da Companhia e serão levados à conta da Reserva Especial. §3°. Mediante proposta e aprovação 
da Diretoria, poderão ser pagos ou creditados aos acionistas juros sobre capital próprio, nos termos da 
legislação específica, os quais poderão ser imputados, líquidos do imposto de renda na fonte, aos 
dividendos intermediários ou ao dividendo anual. §4°. A Companhia, por deliberação da Diretoria, 
poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos 
intercalares à conta de lucros apurados nesses balanços. Poderá, ainda, por deliberação da Diretoria, 
declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no 
último balanço anual ou de períodos menores, os quais poderão ser imputados ao valor dos dividendos 
a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 21. Os 
administradores somente farão jus à participação nos lucros do exercício social em relação ao qual for 
atribuído aos acionistas o dividendo obrigatório. Art. 22. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em 
qualquer caso, dentro do exercício social. TÍTULO VII - Acordo de Acionistas. Art. 23. Os acordos de 
acionistas devidamente registrados na sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, 
estabeleçam cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, disciplinem o 
direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela 
Companhia e por sua administração. Parágrafo único. As obrigações e responsabilidades resultantes 
de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente 
averbados nos livros de registro da Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os 
administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia 
Geral ou das reuniões da Diretoria, conforme o caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo 
acionista ou pelo Diretor em contrariedade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de 
ausência ou abstenção de acionistas ou Diretores, os outros acionistas prejudicados ou Diretores 
eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as ações ou votos pertencentes aos acionistas 
ou Diretores ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos do art. 118, §§ 8° e 9º da Lei n° 
6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei n° 10.303/01. TÍTULO VIII - Dissolução e Liquidação. 
Art. 24. A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por 
deliberação da Assembleia Geral. TÍTULO IX - Disposições Gerais. Art. 25. Os casos omissos neste 
Estatuto Social serão regidos pelos acionistas em Assembleia Geral. Art. 26. As publicações da 
Companhia requeridas pela Lei das Sociedades por Ações deverão ser realizadas nos termos exigidos 
pela referida Lei. Cópias de todo e qualquer documento a ser publicado pela Companhia serão 
colocados à disposição dos acionistas na sede. (Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de janeiro de 2023) 

VERT COMPANHIA SECURITIZADORA
CNPJ nº 25.005.683/0001-09 - NIRE 35.300.492.307

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 9 de Março de 2023
Data, hora, local: 9.03.2023, às 10hs., na sede social, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 11º andar, São Paulo/SP. 
Presença: acionistas representando 100% do Capital Social. Mesa: Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello – Pre-
sidente; Victoria de Sá – Secretária Ordem do dia: apreciar e deliberar sobre: (i) a retifi cação da redação dos itens 
(a), (xiii) e (xviii), e dos itens (v) e (xii) do Anexo I, das deliberações da ata de AGE realizada em 23.02.2023 e regis-
trada na JUCESP nº 99.031/23-1, em 09.03.2023, que aprovou, dentre outras matérias, a realização de operação de 
securitização de recebíveis, nos termos da Lei nº 14.430, de 03.08.2022, conforme em vigor (“Lei 14.430”), por meio 
da 1ª emissão de debêntures simples da Companhia, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série 
única (“Debêntures”), com lastro em direitos creditórios comerciais devidos pela Mottu Locação de Veículos 
Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo/SP, na Rua Agostinho Cantu, nº 207, Anexo E, nº 209, Bu-
tantã, CEP 05.501-010, CNPJ nº 35.237.331/0001-24 (“Mottu Locação” ou “Devedora”), nos termos da Lei das 
S/A (“Emissão”), objeto de oferta pública de distribuição sob o rito de registro automático de distribuição, nos ter-
mos da Lei nº 6.385, de 7.12.1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13.06.2022, conforme alterada (“Resolução CVM 
160”), e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), nos termos do “Instrumento Particu-
lar de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série 
Única, para Distribuição Pública em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Vert Companhia Securitizadora” 
celebrado em 23.02.2023 entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios S.A., com domicílio na cidade de São Paulo/SP, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, CEP 
04534-004, CNPJ n° 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente), 
cujo lastro será constituído por notas comerciais escriturais, com garantia real e garantia fi dejussória adicional, em sé-
rie única, para colocação privada, de emissão da Mottu Locação (“Notas Comerciais”), emitidas de acordo com os 
termos do “Termo de Emissão da 2ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, para Colocação Priva-
da, da Mottu Locação de Veículos Ltda.” (“Termo de Emissão”), com a consequente vinculação das Notas Comer-
ciais a emissão das Debêntures (“Operação de Securitização”); (ii) caso a matéria do item “i” da ordem do dia 
seja aprovada, a retifi cação da redação dos itens (a), (xiii) e (xviii), e dos itens (v) e (xii) do Anexo I, a ata de AGE 
23.02.2023; (iii) a ratifi cação de todos os demais termos da ata de AGE 23.02.2023 não expressamente aqui altera-
dos e todos os atos praticados pela diretoria da Companhia para implementação das deliberações da AGE 23.02.2023; 
e (iv) a autorização para a diretoria da Companhia e seus representantes legais tomarem todas as medidas para efe-
tivar as matérias acima, incluindo celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos 
necessários ou convenientes às matérias acima. Deliberações Aprovadas: (i) a retifi cação da redação dos itens 
(a), (xiii) e (xviii), e dos itens (v) e (xii) do Anexo I, das deliberações da ata de AGE realizada em 23.02.2023 e regis-
trada na JUCESP nº 99.031/23-1, em 09.03.2023, de modo que passem a vigorar com a seguinte redação, respectiva-
mente: “(xiii) Distribuição Parcial: será admitida a distribuição parcial das Debêntures, nos termos do artigo 73 
da Resolução CVM 160, observada a subscrição de, no mínimo, 10.000 Debêntures, perfazendo o montante mínimo 
de R$ 10.000.000,00;” “(xviii) Remuneração: sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, incidirão, a partir da Primeira Data de Integralização das Debêntures, juros remune-
ratórios equivalentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfi nanceiros de 
um dia, “over extra grupo”, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Bal-
cão, no informativo diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de 
spread ou sobretaxa correspondente 7,0000% ao ano (“Sobretaxa”), base 252 Dias Úteis, calculada nos termos da 
Escritura de Emissão (“Remuneração”);” “(v) Valor Total da Emissão: R$ 200.000.000,00, na Data de Emissão 
Notas Comerciais, condicionada à emissão de Debêntures, observado que: (i) as Debêntures estão sujeitas à possibi-
lidade de distribuição parcial, observada a subscrição de, no mínimo, 10.000 Debêntures, perfazendo o montante mí-
nimo de R$ 10.000.000,00 (“Montante Mínimo das Debêntures”); (ii) o valor total da Emissão das Notas Co-
merciais deverá corresponder ao valor total da emissão das Debêntures; e (iii) caso o Montante Mínimo das Debêntu-
res não seja subscrito dentro do prazo máximo previsto na Escritura de Emissão e as Debêntures sejam canceladas, as 
Notas Comerciais também deverão ser canceladas;” “(xii) Remuneração das Notas Comerciais: sobre o Valor 
Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário Notas Comerciais, conforme o caso, incidirão, a partir da Pri-
meira Data de Integralização das Notas Comerciais, juros remuneratórios equivalentes a 100% da variação acumula-
da da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, 
no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.cetip.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de 
spread ou sobretaxa correspondente a 7,0000% ao ano (“Sobretaxa”), base 252 Dias Úteis, calculados de forma ex-
ponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização Notas 
Comerciais ou a Data de Pagamento de Remuneração Notas Comerciais imediatamente anterior, inclusive, conforme 
o caso, até o fi nal de cada Período de Capitalização (conforme defi nido no Termo de Emissão), exclusive (“Remune-
ração Notas Comerciais”), de acordo com a fórmula prevista no Termo de Emissão;” (ii) considerando a aprova-
ção do item “i” da ordem do dia, a ratifi cação de todos os demais termos da ata de AGE 23.02.2023 não expressa-
mente aqui alterados e todos os atos praticados pelos diretores da Companhia para implementação das deliberações 
da AGE 23.02.2023; e (iii) a autorização para a direção da Companhia e seus representantes legais tomarem todas 
as medidas para efetivar as matérias acima, incluindo celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e 
praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima. Encerramento: Nada mais. São Paulo/SP, 
9.03.2023. Acionistas Presentes: Vert Consultoria e Assessoria Financeira Ltda., por sua representante le-
gal Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello; Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello; e Martha de Sá Pessôa. 
Mesa: Fernanda Oliveira Ribeiro Prado de Mello - Presidente, Victoria de Sá - Secretária. 

Trigo Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ nº 11.102.289/0001-76 - NIRE 35300370791

Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas da Trigo Empreendimentos e Participações S.A., na 
sua sede social, à Avenida Cidade Jardim, 400, 3º andar, conjunto 32, sala 2, Itaim Bibi, em São Paulo, SP, 
o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022. Nos termos da Lei 13.818/19 que entrou em vigor no dia 1º/01/22, as publicações 
societárias da Companhia estão sendo alteradas, prevendo a sua divulgação de forma resumida e 
simultânea da íntegra desses documentos, unicamente no jornal “Diário Comercial”, editado em São Paulo, 
SP, e na sua página na internet. São Paulo, 22 de Março de 2023. 

Carmen Silvia Papazissis - Diretora

Vacina da gripe chega à rede 
privada no próximo mês

SAÚDE

Clínicas particulares de todo 
o País já começam a se pre-
parar para a vacinação con-
tra a gripe. A expectativa é de 
que, até o início de abril, todos 
os laboratórios privados bra-
sileiros tenham a imunização 
tetravalente disponível para a 
população acima de 6 meses. 
Na rede pública, será ofertada 
a versão trivalente do imuni-
zante para os grupos prioritá-
rios estabelecidos pelo Minis-
tério da Saúde. 

A imunização realizada pelo 
governo tem início pela região 
Norte do Brasil ainda em março. 
No restante do País, somente 
em abril

“A vacinação contra a gripe 
se tornou uma barreira e cui-
dado muito importante para 
as pessoas não ficarem doen-
tes. É a melhor ferramenta que 
a ciência dispõe no combate 
a doenças infecciosas como a 
gripe, que é uma doença grave, 
sistêmica e que impacta dire-
tamente na qualidade de vida 
da população”, afirma Fabiana 
Funk, presidente do Conselho 
de Administração da Associa-
ção Brasileira das Clínicas de 
Vacinas (ABCVAC). Na esteira 
da influenza, destaca ela, vêm 
outras doenças que podem ser 
potencialmente graves, o que 
pode sobrecarregar os siste-
mas público e privado de saúde.

A gripe pode levar a con-
sequências graves, principal-
mente na população acima de 
60 anos, pois com o envelheci-
mento, o sistema imune passa 
por um processo natural de 
enfraquecimento, chamado 
imunossenescência.

“Como resultado desse 
declínio progressivo do sistema 
imunológico, o organismo fica 
mais suscetível a algumas doen-
ças e infecções e pode também 
ocorrer diminuição da resposta 
vacinal. Como exemplo, um 

estudo demonstrou que ido-
sos permaneceram com maior 
risco de AVC até dois meses 
após uma infecção pelo vírus 
influenza, o vírus da gripe. Além 
disso, pessoas com mais de 65 
anos representam nove em dez 
óbitos e 63% das hospitaliza-
ções relacionadas à doença”, 
afirma Fabiana.

Comprovadamente, de 
acordo com a ABCVAC, a nova 
vacina tem proteção 24% supe-
rior contra a infecção por gripe 
em idosos, quando comparada 
com a vacina de dose padrão. 
Além disso, contribuiu para 
a redução de complicações 
decorrentes da doença, como 
diminuição de 27% de hospi-
talizações por pneumonia e de 
18% nas internações por even-
tos cardiorrespiratórios.

A vacinação contra a gripe 
começará primeiro nos Estados 
do Norte do País. Conforme o 
Ministério da Saúde, a região 
receberá 6,5 milhões de doses 
da imunização para iniciar a 
aplicação ainda em março. A 
distribuição já começou a ser 
realizada.

“A antecipação ocorre por 
uma especificidade da região 
Norte, que enfrenta um perí-
odo intenso de chuvas a partir 
de abril e, consequentemente, 
um aumento dos casos de 
influenza deste mês em diante. 
Além disso, a região também 
tem mais áreas de difícil acesso, 
o que requer uma logística de 
vacinação mais complexa”, 
afirma o Ministério da Saúde.

A previsão é de que no res-
tante do País a vacina comece 
a ser aplicada em abril. A cam-
panha é realizada antes da che-
gada do inverno, quando as 
baixas temperaturas levam ao 
aumento nos casos de doen-
ças respiratórias.

Todas as pessoas acima de 
6 meses podem se vacinar na 

rede privada com a vacina qua-
drivalente contra a influenza. 
“Todas as pessoas que perten-
çam aos grupos prioritários, 
idosos, pessoas com comor-
bidades, podem se vacinar na 
rede pública com a vacina tri-
valente, mas isso não impede 
que estas pessoas optem por 
tomar a vacina quadrivalente 
na rede privada. Mas quem não 
faz parte dos grupos contem-
plados encontra ampla oferta 
na rede privada de vacinação”, 
afirma Fabiana, da ABCVAC.

“Há ainda uma forte pre-
sença na vacinação empresa-
rial, já que o Brasil possui ao 
menos 30 mil empresas com 
mais de 100 funcionários e isso 
totaliza 30 milhões para se vaci-
narem diretamente no mer-
cado privado.”

Neste ano, os grupos prio-
ritários na rede pública englo-
bam: Crianças com idades de 
6 meses a menores de 4 anos, 
Gestantes e Puérperas, Povos 
indígenas, ribeirinhos e quilom-
bolas, Trabalhadores da saúde, 
Pessoas maiores de 60 anos, 
Professores de escolas públicas 
e privadas, Pessoas com comor-
bidades, Pessoas com deficiên-
cia permanente, Profissionais 
das Forças Armadas, de segu-
rança e salvamento, Caminho-
neiros e caminhoneiras, Traba-
lhadores de transporte cole-
tivo rodoviário de passageiros 
urbano e de longo curso, Tra-
balhadores portuários, Fun-
cionários do sistema prisional, 
Adolescentes e jovens de 12 a 
21 anos de idade sob medidas 
socioeducativas e População 
privada de liberdade.

Crianças com idades entre 
6 meses e 8 anos 11 meses e 
29 dias que nunca tomaram a 
vacina contra gripe, ou seja, em 
sua primovacinação, deverão 
tomar duas doses com inter-
valo de um mês entre elas.

COOPERAB COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 
REPRESENTANTES AUTÔNOMOS DO BRASIL

CNPJ: 04.724.700/0001-80
Convocação da 28ª Assembleia Geral Ordinária - 31/03/2023 - Sexta-Feira

Estão convocados os Senhores COOPERADOS DA COOPERAB COOPERATIVA DE TRABALHO 
DOS REPRESENTANTES AUTÔNOMOS DO BRASIL a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na 
Sede da Cooperativa, à Rua Enrique Montes, 58, Tucuruvi, às 11:00 horas em primeira convocação, às 
12:00 horas em segunda convocação, e às 13:00 horas em terceira e última convocação, do dia 
31/03/2023, a fim de tratarem da seguinte Ordem do Dia: 1. Resultado das Pré-assembleias; 2. Prestação 
de Contas dos Órgãos da Administração, acompanhado de Parecer do Conselho Fiscal; 3. Destinação das 
sobras apuradas no exercício (ou rateio das perdas); 4. Eleição dos Membros do Conselho Fiscal; Plano 
de atividades da Cooperativa para o exercício de 2023. Número de cooperados: 124. 

São Paulo, 22 de março de 2023
Paulo Sergio de Freitas - Presidente do Conselho de Administração
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